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NOTAS INTRODUTÓRIAS

O objetivo geral desse trabalho foi analisar as transformações pro-
duzidas no espaço mato-grossense1 sob a égide do planejamento e da inter-
venção promovidos pela SUDECO, e que tem no desenvolvimentismo e na 
racionalização o baluarte para as elaborações programáticas e para as ações 
que concorrem para o avanço do capital e para a integração nacional.

Figura 1 - Localização do espaço mato-grossense na área de atuação da SUDECO

1 O espaço mato-grossense foi a denominação que criamos para a área delimitada e em 
análise nessa pesquisa e que compreende os limites territoriais dos atuais Mato Grosso 
e Mato Grosso do Sul no contexto de atuação da Superintendência de Desenvolvimen-
to do Centro-Oeste – SUDECO.
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Quando terminamos o Mestrado2, uma das constatações a que che-
gamos, através das entrevistas realizadas com os professores da rede públi-
ca pesquisados, foi a de que o saber (ou a sua ausência) acerca da realidade 
vivida – do seu espaço – era um problema. Um dado efetivo para a com-
preensão dessa questão, certamente, é a utilização dos manuais didáticos 
disponibilizados aos professores; utilizados sem a devida reflexão, apre-
sentam uma ótica quase sempre “externa” (paulista, principalmente) para 
as “explicações” acerca do espaço brasileiro e uma dificuldade imensa na 
compreensão das especificidades regionais, revelando pobreza na análise 
do Centro-Oeste brasileiro.

Consideramos que seria pertinente realizar estudos e contribuir 
para a construção desse conhecimento, no sentido de compreender as 
múltiplas relações que envolvem as transformações do que viemos a 
chamar de espaço mato-grossense.

Essa não foi uma delimitação aleatória. O espaço mato-grossense se 
constituía estado de Mato Grosso até 1979, quando foi dividido, forman-
do duas outras unidades da federação: Mato Grosso e Mato Grosso do 
Sul. No processo de ocupação de seu território, o Norte e o Sul consoli-
daram diferenças e semelhanças que foram identificadas e transformadas 
em argumentação científica capaz de justificar a divisão. Assim, a divisão 
do espaço mato-grossense foi legitimada no processo de racionalização e 
das políticas regionais para os anos oitenta, formuladas pela SUDECO. 
Dessa forma, não foi aleatória a proposta de analisar o espaço mato-grossense 
sob a luz da SUDECO, que era o órgão de planejamento oficial para a 
região Centro-Oeste e que se consolidou como um foco de estudos para 
a formulação das Políticas Públicas de desenvolvimento implementadas 
pelos governos federal e estaduais. 

2 Abreu (1993). 
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Podemos citar as políticas de colonização e ocupação da Amazônia 
mato-grossense; a implantação e pavimentação da BR-364; a divisão de 
Mato Grosso; a modernização da agricultura e ocupação dos Cerrados 
pela monocultura da soja; a implantação de distritos industriais nos muni-
cípios de Corumbá, Cuiabá, Campo Grande, Dourados; ou ainda a pro-
posta da Ferronorte e da hidrovia Araguaia-Tocantins etc. Todas são ações 
realizadas (ou em realização) em diferentes momentos e cujos estudos 
foram feitos dentro da SUDECO.

O ponto de partida para a nossa análise poderia ser o levantamento 
dos estudos realizados pela Superintendência (e obviamente das políticas 
de desenvolvimento já presentes nos vários planos nacionais de desenvol-
vimento como I, II e III PND e o PND da Nova República), para resgatar 
o que foi programado e o que foi efetivamente realizado.

Um primeiro pressuposto seria de que se poderia fazer uma “ra-
diografia” da SUDECO: os planos e programas idealizados e implemen-
tados em Mato Grosso e Mato Grosso do Sul; os objetos/instrumentos 
de ação direta (construção de rodovias, ampliação da rede de eletrificação 
e comunicação, construção de armazéns) e indireta (créditos, incentivos) 
pensados e incorporados à base territorial.

Um segundo pressuposto seria relativo à compreensão contextualiza-
da das propostas de ação, passando pela necessária análise da estrutura teóri-
co-discursiva e prática, inerentes à SUDECO e historicamente consideradas.

No decorrer da pesquisa, alguns percalços fizeram-se presentes. 
O primeiro deles foi a localização do acervo da Superintendência. Com 
a extinção da SUDECO, em 1990, no Governo de Fernando Collor de 
Mello, iniciou-se o que os servidores públicos da máquina administrativa 
de Brasília, bem como a imprensa (principalmente a da capital federal), 
chamaram de “desmonte do Estado”. Isso significou a extinção de órgãos 
públicos, em que se incluíram a SUDECO e a SUDESUL3, e o desmonte 

3 Superintendência de Desenvolvimento da Região Sul - SUDESUL.
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em sua forma literal. O seu acervo documental, que fazia parte de uma 
imensa biblioteca no prédio do Ministério do Interior – MINTER – tam-
bém extinto, foi esfacelado e em grande parte disponibilizado como papel 
reciclável, fato noticiado na imprensa nacional da época. 

Depois de dois anos de procura e coleta de material bibliográfi-
co em várias universidades (UFMS, UCDB, UFMT, UFMG, UFG, USP, 
UnB, UNESP, entre outras) e centros de documentação e pesquisa re-
gional, bem como na Fundação João Pinheiro, descobrimos parte consi-
derável do acervo da SUDECO no Banco do Nordeste, em Brasília-DF. 
A negociação, no sentido de viabilizar o acesso ao acervo, levou cerca 
de dois anos dessa pesquisa, haja vista que a biblioteca do Banco tem 
acervo fechado; além disso os documentos tiveram que ser dedetizados 
e desinfetados antes que se pudesse iniciar o trabalho de limpeza, sepa-
ração e catalogação, pelas bibliotecárias do Banco. Destarte, chegou-se a 
um resultado satisfatório quando em outubro de 1999 a documentação 
foi, finalmente, negociada pela Universidade Federal de Mato Grosso do 
Sul, estando agora sob guarda da Universidade Federal da Grande Dou-
rados, depositada no Centro de Documentação Regional. O acervo está 
finalmente sendo catalogado e organizado, de modo a viabilizar o acesso 
ao público. São cerca de três mil exemplares constituídos de programas, 
mapas, relatórios, estudos, minutas, livros, transcrições de reuniões, entre 
outros documentos. Acreditamos que seja esse um aspecto importante, 
resultado desta pesquisa.

Outra dificuldade seria que, apesar do imenso volume de docu-
mentos, não foi possível encontrar tudo o que a SUDECO produziu 
em termos de pesquisa e literatura regional. Boa parte não pode ser 
recuperada, pelas condições insalubres em que foi depositado o material 
(nos porões do Senado Federal); outra parte considerável teria de fato 
virado papel reciclável, além de documentos que eventualmente pude-
ram ter sido retirados pelos próprios funcionários, quando da extinção, 
até como forma de garantir alguma memória (argumentação de um ex-
-funcionário com quem conversamos, em Brasília).
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A própria dinâmica que envolveu o planejamento e as ações da 
SUDECO, bem como seu “desmonte”, demonstrou a impossibilidade de 
um pensar “radiográfico”. Inicialmente porque parte do acervo, conforme 
salientamos, se perdeu. Segundo, porque, apesar dos estudos e levanta-
mentos realizados, a Superintendência não tinha autonomia executiva e 
financeira: ela dependia de outros órgãos e ações que seriam tributários no 
processo de realização do planejamento. Terceiro, e mais importante, por-
que estaria, nessa análise, apenas rotulando, sem compreender a complexi-
dade das relações existentes entre a teoria (planos e programas) e a prática 
(ações, incorporação de equipamentos e infraestrutura), o que passa pela 
compreensão dos objetivos presentes na referida Superintendência, pelos 
interesses das elites nacionais e regionais, bem como pelos anseios dos 
vários segmentos da classe trabalhadora, também envolvidos nas ações 
programadas e que desejavam usufruir de algumas benesses.

Essa compreensão da dinâmica do processo significou menos uma 
mudança de direção da pesquisa e mais o aprofundamento das reflexões 
acerca do segundo pressuposto apontado no sentido da necessária con-
textualização das propostas de ação, passando pela análise de sua base te-
órico-discursiva, e que devem ser consideradas historicamente até mesmo 
para compreender as ações realizadas. Para tanto, embora não possamos 
contar com toda a documentação para analisar passo a passo o desempe-
nho da SUDECO, consideramos fundamental analisar aspectos das ações 
programadas e efetivadas, de modo a possibilitar uma amostragem relativa 
à prática pretendida (que está presente no discurso de racionalização e 
planejamento) e à prática realizada.

Esta prática realizada, que se materializaria em políticas de ações 
locais e regionais, ao serem programadas pela SUDECO comungavam 
com o ideário de propostas de ações de interesses (privados) nacionais 
e internacionais, vinculados ao capital monopolista, de modo a conso-
lidar relações de produção e marcas espaciais próprias. Estas são, ao 
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mesmo tempo, novas e velhas: novas, porque incorporaram as mudanças 
provocadas pelos instrumentos de indução; velhas, porque continuaram 
(e continuam) reproduzindo relações de poder que são próprias às espe-
cificidades do capitalismo no Brasil.

O espaço mato-grossense, desde 1975, quando teve início o processo 
de intervenção da SUDECO e de seus Programas Especiais, sofreu trans-
formações que refletiram substancialmente no modo de produzir e de 
viver das pessoas que lá estavam ou que para lá se mudaram. Um dos as-
pectos a serem considerados foi a alteração no cotidiano dessa população 
que até 1970 era eminentemente rural e com o processo de intervenção 
em pauta passou a ser urbana. Este aspecto tem relação com as mudanças 
que ocorrem nas áreas rurais, origem da maioria da população das cida-
des do espaço mato-grossense.

Não foram fortuitas as mudanças que ocorreram no espaço mato-
-grossense; decorrentes do modelo econômico implantado já na década de 
cinquenta, mas que nos anos pós-Golpe se intensificariam e teriam no 
Governo militar e ditatorial instalado toda a possibilidade de se realizarem 
plenamente. Tal modelo estava alicerçado no tripé a partir da aliança do 
Estado nacional com o capital privado nacional e internacional, no qual 
prevalecem os interesses dos grandes monopólios industriais. Esse novo 
modelo determinou uma reorganização da agricultura brasileira, cada vez 
mais subordinada à indústria, e afetou decisivamente o cotidiano e a vida 
dos sujeitos envolvidos. Promoveu também a inserção definitiva do espaço 
mato-grossense no âmbito do projeto nacional de desenvolvimento, como 
um espaço de ocupação necessária, assumindo, por um lado, um caráter 
geopolítico, devido à sua condição de “caminho” para a conquista da Ama-
zônia brasileira, e, por outro lado, um espaço de absorção de população e 
de alternativa para a desconcentração industrial, via a agroindustrialização. 

Nesse sentido, no primeiro capítulo, “Bases para uma racionaliza-
ção, integração e desenvolvimento: o ideário presente”, pretendemos jus-
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tamente contextualizar essa estratégia de consolidação e reprodução do 
capitalismo no Brasil, a partir da compreensão dessa base de sustentação 
teórica, que tem na racionalidade impressa, através de ações e interven-
ções, uma forma de ampliar o controle do Poder Executivo internamente. 

Encontramos em Poulantzas (1990, p.119) subsídios importantes 
para compreender o que ele chama de matriz espacial e que é inerente à 
sociedade capitalista. Trata-se de compreender que a forma de reprodução 
descontínua e desigual, as disparidades regionais, são próprias do capita-
lismo e se reproduzem espacialmente do mesmo modo como também é 
próprio do capitalismo o Estado4 atuar como agente da “organização” 
espacial. Assim, o modo como o Projeto “Brasil-Potência” se instalou no 
espaço mato-grossense é resultado do papel que lhe cabe nesse processo, que 
se consolidou como “integração nacional”, mas que significou a inserção 
do Oeste e da Amazônia brasileiros ao “pacto da interdependência”. Nes-
se sentido, as diferenças de intervenção e de resultados se deram pela ca-
pacidade de se estabelecer a conciliação das frações dominantes de classe 
no âmbito nacional e regional com os interesses do capital monopolista 
multinacional, papel que desempenharam, no caso do espaço mato-grossense, 
a SUDECO e em parte a SUDAM, como tributárias para promover os 
interesses do capital no território nacional.

O espaço mato-grossense, até fins dos anos sessenta, quando a SUDE-
CO foi criada – embora sua parte austral já estivesse incorporada ao pro-
cesso produtivo como extensão da região Sudeste, especialmente São Pau-
lo – assumiu mais do que uma efetiva incorporação à dinâmica econômica 
nacional, o papel de absorvedora de excedentes populacionais de outras 
partes do País, como do Nordeste, por exemplo. 

4 Entendemos o Estado como aquele que exprime na esfera política o que está presente 
nas esferas econômica e social. Na atualidade, sendo o capitalismo o sistema hegemô-
nico, também é hegemônico o Estado capitalista, traduzindo-se numa lógica geral e 
assumindo singularidades nas particularidades de cada lugar, ao mesmo tempo que 
estabelece a unidade (a homogeneização). Ver Poulantzas (1990).
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Assim, no capítulo dois, “Ocupação e consolidação do Centro-Oes-
te brasileiro: o espaço mato-grossense e a integração nacional”, procuramos 
contextualizar a historicidade do processo de ocupação e consolidação do 
espaço mato-grossense de modo a permitir a compreensão das transformações 
vividas, bem como as diferenças entre as ações de planejamento realizadas 
antes e depois da SUDECO, principalmente após o II PND. É preciso 
compreender o espaço mato-grossense dentro da perspectiva de totalidade es-
pacial que engendra o capital monopolista e que implica na incorporação 
de novos e velhos territórios às demandas das grandes corporações do 
capital industrial. 

No capítulo três, “O espaço mato-grossense no contexto do projeto 
‘Brasil-Potência’: o papel da SUDECO na programação do desenvolvi-
mento”, analisamos através dos programas especiais da SUDECO a es-
tratégia que incorporou o espaço mato-grossense, entre as áreas que deveriam 
receber investimentos para se inserirem na economia nacional, o que a 
SUDECO chamou de “fronteira econômica”, ampliando a produção para 
os mercados nacional e de exportação, absorvendo população excedente 
e consolidando o ideário do “desenvolvimento com segurança”, resultado 
da racionalização e do tecnocratismo, a ser efetivado pela iniciativa priva-
da. 

Para compreender a relação entre a base teórico-discursiva empre-
endida pela SUDECO e a programação e ações efetuadas, remetemo-nos 
a Covre (1989). Para a autora, o Projeto Nacional em pauta é o fortaleci-
mento do capital monopolista alicerçado na indústria multinacional, que 
no espaço mato-grossense se realiza na substituição da agricultura de subsistên-
cia e da policultura, em favor da monocultura comercial, para a ampliação 
do mercado nacional. 

Nesse contexto, o espaço mato-grossense acabou dividido, dentro da 
intensificação do processo de intervenção.

O ponto de partida do quarto capítulo, “A Nova Fronteira e a racio-
nalização pretendida: a divisão do espaço mato-grossense”, foi a compreensão 
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de que os anos de crescimento econômico vividos, até o final da década 
de setenta, ocorreram em função da política de “internacionalização” e de 
alinhamento do Brasil à política norte-americana, no contexto da Guerra 
Fria. Os recursos que financiaram os Programas Especiais e boa parte da 
política de investimento em infraestrutura e crédito em todo o País foram 
bancados através de poupança externa. Assim, com imenso endividamen-
to externo e inflação alta o Brasil adentrou a década seguinte, em crise 
econômica, assim como todo o Mundo.

A crise do ideário “Brasil-Potência” veio no rastro e trouxe de volta 
conceitos adormecidos que envolviam direitos humanos e sociais, como a 
democracia, a reforma agrária e igualmente a polêmica ambiental. Assim, 
analisamos nesse capítulo o III PND e o III PLADESCO que serão os 
planos, nacional e regional, que vão coordenar as políticas de desenvol-
vimento para a nova conjuntura advinda com os anos oitenta. Trata-se 
da nova fronteira em que estava inserido o espaço mato-grossense, para o qual 
se imporiam a “especialização” e a “descentralização” como uma nova 
roupagem e direcionamento para as ações de planejamento no Brasil e no 
espaço mato-grossense, agora bipartido. Para o Sul, atual Mato Grosso do Sul, 
foi definido o aprofundamento do processo agroindustrial com a possibi-
lidade de atrair unidades industriais para efetivar a desconcentração indus-
trial, como uma política de planejamento do desenvolvimento nacional e 
da distribuição da riqueza. No Norte, por sua vez, permanece o conceito 
de “vazio”, para o qual se incrementou investimento em ocupação, pas-
sando todo o território do novo Mato Grosso a fazer parte das áreas de 
incentivos da SUDAM.

Aspectos da crise do modelo e do planejamento, bem como as ten-
tativas de sobrevivência da própria Superintendência, estarão presentes 
também nessa análise, que deverá apontar as políticas de desenvolvimento 
dos Programas criados em função da divisão: o PROMAT e o PROSUL e, 
inclusive, o POLONOROESTE. Como o III PND foi esboçado dentro 
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da crise de investimentos de capitais, bem como do petróleo, nos primei-
ros anos da nona década, é possível notar uma mudança na política de pro-
gramas, inclusive do ponto de vista metodológico – nos novos programas 
propostos pela Superintendência.

Nesse sentido, o quinto capítulo, “Os limites do projeto desenvolvi-
mentista: a contrapartida da Região Solução”, contempla, dentro da conjun-
tura de crise apontada, o papel que assume a SUDECO enquanto gestora 
de uma política de venda da região, no sentido de oferecer explicitamente, 
através dos estudos realizados, as melhores opções de investimento e de 
exploração para empresários de capital nacional ou internacional. 

Trata-se, ao mesmo tempo, de chamar o empresário a investir, atra-
vés de políticas de créditos facilitados e de incentivos (no caso de Mato 
Grosso) e de sobreviver aos descaminhos iniciados com a crise do ideário 
desenvolvimentista, no início dos anos oitenta, vindo a SUDECO a ser 
extinta em 1990, dentro do “desmonte do Estado”. Desse modo, não é 
possível considerar apenas a crise do modelo de desenvolvimento e do 
planejamento, trata-se de compreender as múltiplas relações que envol-
veram uma utopia, bem como a incompetência política e técnica para 
manter-se respondendo aos interesses do capital monopolista industrial 
e financeiro, além das políticas nacional e regional, que estão prenhes de 
interesses, tensões e contradições. 

O que está posto até então nos remeteu a reflexões sobre o planeja-
mento e as políticas de desenvolvimento empreendidas, especialmente no 
espaço mato-grossense, mas que faziam parte, em verdade, da dinâmica geral 
do capitalismo no Brasil e no mundo. O modelo de desenvolvimento, cal-
cado no crescimento econômico, assumiu características de modernidade 
pela quantidade de novas descobertas e mercadorias que foram disponi-
bilizadas para satisfazer os desejos de consumo de populações do mundo 
inteiro. O capital monopolista é o responsável pela mundialização desse 
padrão de consumo, ancorado na ciência, que assumiu o papel de indutora 
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do desenvolvimento, legitimando a exploração e a industrialização, ou seja, 
a manutenção do status quo.

Essas, entre outras análises, estão no capítulo seis, “Bases para ou-
tra racionalidade: políticas regionais para o desenvolvimento sustentável”, 
intentando compreender uma outra racionalidade, presente nesse início de 
século XXI, como contraponto ao projeto de intervenção e planejamento 
a que fizemos alusão nesse trabalho, mas que veio tomando força desde 
os anos oitenta e que aponta para um novo “padrão de desenvolvimento”, 
proposto dentro do limite de recursos que a realidade impõe. O desenvol-
vimento sustentável começou a fazer parte dos textos da SUDECO desde 
o III PLADESCO e esteve vinculado à política de financiamento externo.

Destarte, discutimos esse novo padrão de desenvolvimento no con-
texto de atuação da SUDECO, mas também como base discursiva das po-
líticas de crescimento econômico pós-SUDECO. Na verdade, um ensaio 
sobre os eixos de desenvolvimento propostos por Fernando Henrique 
Cardoso, no contexto da liberalização da economia e do Estado míni-
mo, que incorpora antigas temáticas, como a redução das disparidades 
regionais, e até cria uma Agência de Desenvolvimento do Centro-Oeste. 
São aspectos do capitalismo, no Brasil, nesse novo século, que encontram 
respostas em novos/velhos discursos e em atitudes e ações que são políticas, 
respaldando mais do que nunca o processo de internalização da interna-
cionalização da economia, dentro do qual o desenvolvimento sustentável 
se consolida como ideologia, ao mesmo tempo em que políticas públicas 
são implementadas para dar vazão às conquistas que as corporações de ca-
pital multinacional têm assumido, inserindo-se, inclusive, em setores antes 
considerados estratégicos e de função do Estado.

Apresentamos até aqui algumas considerações gerais sobre as deli-
mitações dessa pesquisa e um “guia de leitura” sobre os resultados obtidos 
e aspectos que, se não dão conta cabal da realidade, permitem apontar 
caminhos para sua melhor compreensão. Passaremos agora a expor os 
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procedimentos de pesquisa e análise, situações da cotidianidade do tra-
balho que consideramos importantes para esclarecer os limites impostos 
pela própria dinâmica da pesquisa.

Para sua realização, remetemo-nos às análises dos Programas da 
SUDECO e seus relatórios. Porém, outros documentos referentes a ava-
liações dos programas, bem como aqueles produzidos no interior das co-
missões e departamentos da Superintendência, também foram objeto de 
nossa análise. Um óbice enfrentado foi a falta de sequência dos relatórios 
encontrados, o que impediu o acompanhamento ano a ano de todas as 
ações, em todas as áreas-programas.

No caso dos anos de Governo militar (1975/1984), a explicação 
mais provável para a interrupção dos relatórios tem motivo na perda do 
material, que virou papel reciclável ou estragou nas dependências do Se-
nado. Nesse período, o planejamento efetuado pelas superintendências e 
por outros órgãos governamentais, como o IPEA, por exemplo, era ex-
tremamente centralizado no Executivo, especialmente no Presidente da 
República. Em decorrência, os relatórios eram constantes, realizados os 
trimestrais e também o anual, que era um compêndio de tudo o que fora 
programado e realizado durante o ano, pelo menos em termos de recursos 
consumidos, além da programação do ano seguinte. 

Entre 1985 e 1988, não é possível considerar apenas o estrago e 
possíveis extravios de documentação. O que constatamos foi que a mu-
dança no Governo e na sua estrutura, agora democrática, e os choques 
promovidos pelos vários planos econômicos, foram complicadores efeti-
vos do planejamento elaborado pela SUDECO, que não conseguia realizar 
as suas programações, até porque os recursos ficavam defasados com a 
inflação, bem como pelos cortes efetuados nos orçamentos encaminha-
dos. A programação muitas vezes tornou-se repetitiva, reprogramada a 
cada ano, sem ser realizada. Na maioria das vezes, os orçamentos não 
conseguiam aprovação ou então sofriam reajustes, antes mesmo de serem 



25

aprovados. Desse modo, a base documental encontrada, desse período, 
demonstrou a existência de uma situação que se tornou um hábito, progra-
mação e reprogramação. 

Um problema encontrado, resultante desse processo de desvalori-
zação da moeda, de inflação alta e de mudanças na economia, foi a dificul-
dade quanto à falta de referências exatas nas datas dos relatórios e prin-
cipalmente dos valores lançados. Optamos por trabalhar com os valores 
nominais do ano de publicação, a partir da média anual do dólar e, no caso 
de dados que se referissem a períodos, consideramos sempre a média do 
último ano. Desse modo, os valores em moeda nacional foram cotados 
na média anual e também apresentados em dólar, no texto e nos quadros. 
Tivemos a preocupação de respeitar quando havia uma referência a data, 
especificamente, como é o caso dos valores da dívida de Mato Grosso, 
cotada em 1º de Janeiro de 1979. Nesse sentido, os valores dolarizados e 
apresentados neste trabalho são um referencial de valor, o que se reflete 
inclusive nas tabelas e quadros, pois, como trabalhamos com apenas duas 
casas decimais, os valores expressos na transformação da moeda nacional 
em dólar, algumas vezes, é apenas aproximado. A diferença terá como 
origem os valores expressos justamente na parcela desprezada. Uma outra 
dificuldade encontrada foi a não existência de cotação oficial até 1982, o 
que nos obrigou a procurar fontes fora do Banco Central – BACEN – e 
cuja tabela colocamos, em anexo, para consulta.

Se o período ditatorial requereu frequência trimestral e anual nos 
relatórios, a democracia possibilitou a discussão da estrutura centraliza-
dora da Superintendência, que passou a ser debatida internamente. Os 
anos de 1985 e 1986 marcaram inclusive um período de muitos discursos 
de intenções. Certamente, um reflexo da nova situação política que trou-
xe para o planejamento conceitos outros que não aqueles formulados no 
interior do Projeto “Brasil-Potência”, mas que contavam com a mesma 
base funcional.
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Tratou-se de um período muito rico em termos de literatura e de 
propostas produzidas internamente, o que acreditamos ser reflexo da li-
berdade de expressão propiciada pela democracia, que promoveu críticas 
formuladas tanto interna quanto externamente, ao ponto de conduzirem 
para propostas de extinção de órgão, já no governo do Presidente José 
Sarney. São formulações que permitem compreender as ações da SUDE-
CO (e dos Governos civis instalados, com José Sarney e Fernando Collor 
de Mello) no espaço mato-grossense, na segunda metade dos anos 80.

Buscamos também outras fontes que pudessem contribuir para 
preencher algumas lacunas, como a Revista Planejamento e Desenvolvi-
mento – P & D – a Revista Rodovias e a Revista Interior; todas vinculadas 
ao setor governamental. Essas publicações tinham o papel de divulgar, 
para a sociedade civil e política, as ações de Governo. Tiveram um papel 
ideológico na medida em que atuavam como propagadoras do ideário do 
“Brasil-Potência”. 

Outra base para nossas reflexões resultou das análises das entre-
vistas realizadas. Foram em menor número do que pretendíamos inicial-
mente, porém muito elucidativas. Desejávamos entrevistar todos os su-
perintendentes, mas isso foi impossível pois alguns já faleceram, outros 
aposentaram-se e não foram localizados. Conseguimos falar apenas com o 
último superintendente, Senador Ramez Tebet (falecido em novembro de 
2006) e com o superintendente interino, Sr. Aguinaldo Lélis, que assumiu 
a Superintendência para realizar a liquidação da SUDECO; trata-se de um 
funcionário de carreira da Superintendência, desde 1969, e que certamente 
foi quem concedeu a mais elucidativa de todas as entrevistas, pelo conhe-
cimento acumulado sobre a Superintendência. 

Realizamos ainda entrevistas com outros dois funcionários da SU-
DECO. Um deles, que ainda se encontrava no Ministério de Integração, 
em 1997, não se propôs a gravar a conversa, tendo, apesar disso, formula-
do impressões que foram elucidativas para o trabalho, mas que não podem 
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ser referidas nominalmente. Outro que nos auxiliou intensamente, sendo 
responsável pelo contato com todos os outros, foi o Sr. José Rangel Fa-
rias Neto, um ex-funcionário da SUDECO, à época assessor do Senador 
Ramez Tebet e que foi um dos responsáveis pela política de marketing da 
SUDECO para a região Centro-Oeste: a “região solução”. Alguém que já 
ingressou na Superintendência nos anos 80 e que não vivenciou o seu auge 
em termos de recursos e de grandes intervenções, mas que conheceu a 
crise dos últimos anos, as tentativas de “sobrevivência” do órgão e, princi-
palmente, o POLONOROESTE como um referencial de programa com 
recursos, pois outros programas continuavam a existir, mas não contavam 
com verbas para suas programações (é o caso do POLAMAZÔNIA e 
do POLOCENTRO), resquícios dos áureos tempos. Citamos ainda o Sr. 
Paulo Dante Coelho, um personagem da história do planejamento no Bra-
sil, que também nos concedeu informações importantes.

Tivemos, pois, tamanha riqueza de informações e dados com essas 
entrevistas que, certamente, deram os acordes para algumas das análises 
realizadas, ao mesmo tempo fazendo-nos compreender aspectos e par-
ticularidades do planejamento implementado pela SUDECO na região 
Centro-Oeste e no espaço mato-grossense.





BASES PARA UMA RACIONALIZAÇÃO, INTEGRAÇÃO
E DESENVOLVIMENTO:

o ideário presente 

A análise do processo de ocupação e consolidação do espaço mato-
-grossense, sob a égide da SUDECO, necessariamente nos leva a pensar so-
bre o papel do planejamento – razão técnica, no dizer de Covre (1983) 
– no processo de reprodução do capitalismo no território brasileiro.

Como um órgão federal de intervenção e planejamento específico 
para a região Centro-Oeste, a SUDECO enquadrou-se no projeto de de-
senvolvimento nacional e promoveu a ação e reprodução do capital mo-
nopolista no interior do país, tendo em vista a “filosofia” “PRODUZIR 
oportunidades e PROMOVER seu aproveitamento para ACELERAR o desenvol-
vimento harmônico do Centro-Oeste” (MINTER/SUDECO, 1973b).

Esse projeto, que a nosso ver imprimiria uma nova fase do pro-
cesso de desenvolvimento do capitalismo no Brasil, teve como suporte 
o ideário desenvolvimentista5; como justificativa a necessidade de reduzir/
acabar com as disparidades regionais e sociais e como fio condutor o Poder 
Governamental, que tem papel fundamental enquanto gestor, impulsio-
nando a indústria, fornecendo financiamentos e subsídios, construindo a 

5 Concordamos com Bielschowsky (1996, p.7), o qual afirma que desenvolvimen-
tismo é a ideologia de transformação da sociedade brasileira definida por um projeto 
econômico cujos principais pontos são: industrialização integral para superação da 
pobreza; um Estado planejador que defina a expansão desejada dos setores econômicos 
e os instrumentos de promoção, captando e orientando recursos financeiros e promo-
vendo investimentos diretos naqueles setores pelos quais a iniciativa privada não se 
interessa e/ou seja insuficiente.
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infraestrutura necessária, assumindo os setores de indústria pesada, velan-
do por um “equilíbrio” político e ideológico da sociedade que administra 
e revestindo-se de status de neutralidade.

A base teórica de sustentação desse projeto é a ideia de racionali-
dade – a “razão técnica” – que está baseada na neutralidade científica, na 
isenção da ciência em relação a interesses de classes, como pedra funda-
mental do desenvolvimento da civilização.

Trata-se do discurso da competência inerente aos técnicos, coorde-
nadores e especialistas planejadores, que definem onde e como investir os 
recursos e quais são as prioridades; preveem e gerem o desenvolvimento 
econômico através de um quadro institucional instalado e fornecem um 
mapa de opções e ações possíveis, embora, em grande parte, as opções de 
quem mapeia não sejam as mesmas dos que estão sendo mapeados6. 

A intervenção do Poder Público legitima-se nessa racionalização 
de ações pretensamente distributivas e imbuídas de justiça social para as 
classes, que extrapola os limites dos órgãos de planejamento e da acade-
mia, passando a fazer parte do dia a dia dos governantes e membros do 
governo, dos empresários e técnicos e também dos cidadãos “comuns”. 

Cumpre igualmente compreender o discurso dos “desequilíbrios 
regionais” e do planejamento governamental, dentro do espectro da neu-
tralidade pretendida como fundamental para compreender o modo como 
o capital industrial e os interesses do capital monopolista se comportaram 
no território brasileiro, especialmente no espaço mato-grossense. Trata-se, no 
caso, do projeto que se convencionou chamar de Integração Nacional.

Segundo Goldenstein e Seabra (1982), tal projeto se realizou atra-
vés do processo de industrialização do país, iniciado no século XX, nos 
anos pós-1930, mas que se configurou realmente nos anos 60, de for-
ma concentrada na região Sudeste, principalmente em São Paulo. Para os 

6 Em Chauí (1989) encontramos análise ímpar sobre o discurso da competência; em 
Daland (1967) encontramos uma elucidativa análise sobre a burocracia brasileira. 
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autores, essa concentração é sintomática à implantação do planejamento 
nacional, cujo marco seria o “Plano de Metas”, de Juscelino Kubitschek, 
com base no crescimento industrial e na ativa participação do Estado que 
terá papel fundamental, enquanto gestor e coibidor na luta de classes, o 
que o faz personagem importante para compreender o processo de mo-
nopolização em curso no Brasil, já a partir de 1930 e principalmente após 
a Segunda Guerra Mundial.

De acordo com Becker e Egler (1993, p.140), o Estado: 

(...) exerceu um significativo papel como impulsionador da in-
dustrialização, não só através da sua função de provedor de bens 
públicos, mas também e sobretudo: a) na definição, articulação e 
suporte financeiro de grandes blocos de investimentos que deter-
minaram as principais modificações na estrutura econômica brasi-
leira; b) na construção de infraestrutura, objetivando a integração 
dos sistemas rodoviários, energético, urbano e de telecomunica-
ções; c) na produção direta de insumos intermediários indispensá-
veis à industrialização pesada.

Nesse período, as suas funções emergiram com o intuito de incen-
tivar/promover o crescimento industrial e viabilizar a formação do merca-
do interno, assumindo inclusive o papel de investidor nos setores básicos. 

Tornam-se imprescindíveis as reflexões que levem à compreensão 
do discurso desenvolvimentista de combate às disparidades regionais – no 
que estão implícitas análises das ações do Estado e a forma como elas 
se materializam, reproduzindo uma divisão territorial do trabalho própria 
(destruindo antigos arranjos espaciais e recriando outros7) – bem como a 
compreensão da falência e dos limites das práticas de planejamento gover-
namental decorrentes desse ideário.

A consideração do discurso sobre as disparidades regionais é fun-
damental para se entender o modo como o capital industrial se comportou 
no território brasileiro, especialmente no espaço mato-grossense.

7 Santos (1986).
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No transcorrer dos anos 60, 70 e 80 do século XX, esse temário foi 
um dos impulsionadores para a criação dos vários órgãos e comissões de 
planejamento de desenvolvimento, entre eles a SUDECO, em 1967.

Não cabe aqui uma retomada do processo histórico de formação 
dessa configuração espacial diferenciada – o território brasileiro –, pois 
vários autores já o fizeram com muita competência8.

A discussão sobre as disparidades regionais remonta aos anos 20 e 
esteve associada principalmente à questão da seca no Nordeste brasileiro. 
Seria, contudo, a concentração industrial na região Sudeste, principalmen-
te em São Paulo, que acentuaria tal discussão.

Em meados dos anos de 1950, com a implementação da política 
industrial de abertura ao capital estrangeiro, firmada pelo governo Ku-
bitschek, a questão das disparidades regionais como um problema social 
aparece explicitamente para o Nordeste, em função da seca de 1958, con-
tribuindo para alimentar discursos sobre a temática.

Segundo o presidente Juscelino Kubitschek (1955, p.37):

(...) a atitude do governo no campo econômico deve ser (...) a in-
tervenção em apoio da iniciativa privada, orientando-a e suplemen-
tando os seus esforços, no sentido de acelerar-se o processo de 
acumulação de riquezas da coletividade e de divisão eqüitativa dos 
bens e benefícios do progresso.

A racionalização dos investimentos e o planejamento foram apon-
tados como solução para um crescimento espacialmente equilibrado, o 
que envolveria a ampliação da rede de circulação e de energia elétrica, 
elementos fundamentais para o escoamento da produção, bem como para 
a atração de capitais industriais. Envolveria também a criação e o fortaleci-
mento de órgãos de planejamento do desenvolvimento regional.

8 Ver Goldenstein e Seabra (1982); Oliveira (1984 e 1985); Cano (1985), entre ou-
tros.
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A fundamentação teórica de Juscelino Kubitschek, tanto no plano 
de campanha para eleição presidencial, como em seu governo, caminhava 
na direção do ideário desenvolvimentista, no que diz respeito à partici-
pação do Estado na economia e à necessária industrialização. É o que 
fica demonstrado, por exemplo, nos objetivos apresentados no Plano de 
Metas: 1) expansão dos serviços básicos de energia e transporte; 2) industrialização de 
base; 3) racionalização da agricultura; 4) valorização do trabalhador; 5) educação para 
o desenvolvimento; 6) planejamento regional e urbano9.

O conteúdo do Plano de Metas expressava especialmente o pensa-
mento de Roberto Campos, seu mentor e relator, que defendia o desenvol-
vimento industrial planejado e a participação do Estado na economia. Ao 
mesmo tempo em que apoiava a participação do capital estrangeiro, um 
dos alvos centrais do programa era atrair o interesse de empresários es-
trangeiros, seus capitais, bem como importar tecnologia. Isso deu o caráter 
de abertura ao capital industrial internacional do governo JK.

O Estado, com o presidente Juscelino Kubitscheck, assumiu um 
papel decisivo, redefinindo-se e adotando princípios e métodos da ad-
ministração industrial. Um Estado empresário e industrial, que orienta 
recursos para os setores pouco atraentes à iniciativa privada e capaz de 
condicionar circunstâncias que atraiam capitais estrangeiros privados para 
os investimentos produtivos ao lado dos empresários nacionais; capaz, 
ainda de atrair capitais públicos e privados estrangeiros para investimentos 
em infraestrutura, energia, transportes e indústrias básicas10. Um Estado 

9 Oliveira (1955, p.37).
10 Ver: Oliveira, F. (1989, p.83/4), onde o autor analisa que o Estado se fortaleceu, 
inclusive, porque a prática populista conduzira a classe trabalhadora a uma espécie de 
fetichização do papel do Estado: (...) a base popular da aliança conferia suficiente força 
para o prosseguimento da política que se poderia chamar de “nacionalismo de Estado”, 
mediante a qual as empresas estatais seguiriam no seu papel de potenciador da acumu-
lação privada sem questionamentos classistas partidos de baixo. 
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com competência para gerenciar o processo de integração do território 
nacional, a partir do planejamento da integração econômica que, no seu 
entender, deveria acabar com as disparidades regionais, ou pelo menos 
amenizá-las.

Segundo Bielschowsky (1996), a origem do pensamento econô-
mico racional-desenvolvimentista no Brasil estaria na classe dominante 
e teria Roberto Simonsen como um dos seus principais precursores. O 
autor analisa que essa discussão teria se iniciado no seio da elite empre-
sarial, da qual Simonsen era o principal protagonista e que originaria a 
Confederação Nacional da Indústria – CNI. O pensamento econômico 
racional no Brasil, com larga participação do Estado, orientando e ge-
rindo racionalmente os investimentos teria como objetivo o aumento da 
produção e da produtividade, beneficiando o capital industrial, cuja con-
trapartida seria atuar como linha de frente no combate à pobreza. Era 
preciso promover a entrada de capitais, técnicas e técnicos estrangeiros 
para dinamizar e racionalizar os investimentos.

Essa postura de Simonsen pode ser exemplificada através de um Pa-
recer apresentado por ele ao Conselho Nacional de Política Industrial e Co-
mercial:

Impõe-se (...) a planificação da economia brasileira em moldes 
capazes de proporcionar os meios adequados para satisfazer as 
necessidades de nossas populações e prover o País de uma estru-
turação econômica e social forte e estável, fornecendo à nação os 
recursos indispensáveis à sua segurança e a sua colocação em lugar 
condigno na esfera internacional11.

Essa concepção acerca do papel do Estado como um agente do 
desenvolvimento seria fortemente influenciada também pelos estudos da 

11 Simonsen (1945, p. 95). 
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CEPAL/BNDE12, cujo defensor expoente no Brasil foi Celso Furtado, 
que trabalhou com os conceitos de centro/periferia e de desenvolvimen-
to/subdesenvolvimento, como faces opostas de uma mesma moeda, onde 
o subdesenvolvimento era analisado como parte de uma conjuntura estru-
tural e não como etapa a ser superada.

Seguindo as avaliações da CEPAL, apontou-se a industrialização 
como saída para amenizar o atraso das nações latino-americanas.

Internamente, no Brasil, ganha relevância a problemática das dis-
paridades regionais como parte da mesma dinâmica da relação centro-
-periferia e a necessidade de desconcentração industrial para promoção do 
desenvolvimento do País de forma integral e integrada13.

Celso Furtado incorporaria a técnica cepalina de programação, que se 
constituía em um modelo de planejamento abrangente e desenvolvimentista, 
pelo qual orientava um discurso com inclinação por medidas econômicas de 
cunho social, mais diretamente para o Nordeste brasileiro14. Autor do Plano 
Trienal (1963-65), no governo João Goulart, teve seu trabalho interrompido 
com a deflagração do Golpe Militar de 1964 e a deposição do governo.

Entre as ações previstas no plano, havia a preocupação com as dispa-
ridades regionais, principalmente pela necessidade apontada de ampliação 
do mercado nacional para os produtos industrializados nacionais e também 
para tentar amenizar os conflitos sociais e a pobreza de algumas regiões.

12 A Comissão Econômica para a América Latina – CEPAL – foi criada em 1948, por 
um período experimental de 03 anos, tornando-se entidade permanente da ONU em 
1951. Segundo Daland (1967), o Plano de Metas foi formulado no BNDE e estava ba-
seado nos estudos do grupo CEPAL-BNDE e da Comissão Conjunta. Para uma análi-
se da economia política brasileira à luz do pensamento cepalino. Ver Mantega (1987). 
13 A questão das disparidades regionais foi analisada, já em 1953, pela Assessoria 
Econômica de Getúlio Vargas, na época em que Rômulo de Almeida criava o Banco 
do Nordeste, tendo sido reforçada e revisada, por iniciativa de Celso Furtado, no final 
dos anos 50. Toda essa discussão, contudo, estava voltada para o Nordeste brasileiro.
14 Em 1959 foi criada a SUDENE e Celso Furtado foi o primeiro superintendente.
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Segundo Costa (1971), desde fins dos anos de 1940, foram criadas 
várias comissões e agências regionais de planejamento, contudo se presta-
ram, pelo menos até meados de 1940, principalmente ao repasse de verbas 
às unidades da federação integrantes de sua área de jurisdição, o que não 
significou transformações territoriais efetivas e significativas, coordenadas 
por uma rede de ações planejadas baseadas em estudos e definições de 
prioridades15. Assim se expressa: 

Criados para realizar a função altamente estratégica de modificar a 
estrutura sócio-econômica das regiões em que operam, os órgãos 
de planejamento regional não conseguiram impor-se ao sistema 
político-social dominante, caracterizado pelo particularismo. In-
cluindo na respectiva jurisdição vários Estados, os órgãos de plane-
jamento têm sido compreendidos como fonte adicional de recur-
sos para atender aos problemas estaduais, cabendo a cada Estado 
atrair a maior soma possível de recursos. Percebe-se que os órgãos 
planejadores são impelidos a promover distribuição equilibrada 
dos recursos - vale dizer, dos projetos - por toda a área incluída 
em sua jurisdição16.

Para Ianni (1991), os vários órgãos de desenvolvimento criados, so-
bretudo as superintendências regionais, fortaleceram o Poder Executivo.

As políticas de desenvolvimento, desde Getúlio Vargas, passando 
por Juscelino, até João Goulart, parecem ter sido calcadas nesse desejo de, 
por meio da criação de órgãos, instituições, conselhos etc, ampliar a capa-
cidade de atuação e domínio do Poder Executivo. Essa perspectiva, que se 
vislumbrava através do planejamento ou das políticas públicas de desen-

15 É possível citarmos: a Comissão do Vale do São Francisco – CVSF (1948); a Su-
perintendência do Plano de Valorização Econômica da Amazônia – SPVEA (1953), 
que depois transformou-se em SUDAM (1966); a Comissão Interestadual da Bacia 
Paraná-Uruguai – CIBPU (1954); a Superintendência de Valorização Econômica da 
Fronteira Sudoeste do País – SPVESUD (1956); a Superintendência do Desenvol-
vimento do Nordeste - SUDENE (1959), além da SUDESUL e SUDECO (1967).
16 Costa (1971, p.233).
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volvimento, fomentava as classes dominantes regionais e nacionais, tanto 
do ponto de vista do beneficiamento direto – incidindo nas suas atividades 
produtivas ou, ainda, na garantia de empregos para filhos, familiares, afi-
lhados e amigos – como indiretamente, garantindo, através de clientelismo 
e alguns benefícios sociais, os votos para garantir a conciliação do poder 
econômico e do poder político. 

Com A Carta de Punta del Este17, em agosto de 1961 criou-se publi-
camente a “Aliança para o Progresso”. O Brasil, como signatário da Carta, 
comprometeu-se a longo prazo a criar uma rede planificadora desenvolvi-
mentista. Isso significava que a ajuda econômica norte-americana se daria 
a partir de regras claras e previamente definidas: era importante ter um 
plano de estabilização da economia e de desenvolvimento econômico, 
bem como de estabilidade política, para conseguir recursos.

 A tomada de poder e a ditadura implantada pelos militares, a partir 
de 1964, e principalmente a Constituição de 1967, foram eficazes para 
a capacidade de dominação e ampliação do Executivo. Criando órgãos, 
superintendências e implantando os já existentes, conseguiu ampliar seu 
campo de atuação pela força armada, pela repressão e através dos atos 
institucionais, de decretos etc18. 

O regime autoritário instituído proporcionaria as reformas e as 
condições necessárias à expansão do capitalismo no Brasil: o Poder Públi-
co assume o papel de impulsionador/planejador de políticas econômicas 

17 Dreier (Org.) (1962, p.167). 
18 Segundo Daland (1967), a ocorrência do Golpe de 1964 tem uma relação direta 
com a planificação e a explicação, para o autor, está no Ato Institucional (09/04/64 AI 
1) que tomou a posse do País das mãos de Goulart, e que pretendia, entre outras ações: 
“asegurar al nuevo gobierno que lleguen a estabelecer los medios indispensables para 
la reconstrucción económica, financeira, política y moral del Brasil, así como hacer 
frente directa y inmediatamente a los graves y urgentes problemas de cuya solución 
depende la restauración del ordem interna y el prestígio internacional de nuestra pá-
tria” (p.177). O que está posto, segundo o autor, é que planejamento e controle estão 
diretamente vinculados.
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e dos investimentos no território nacional, atuando nos campos: financeiro, 
a partir de empréstimos e poupança externa, na relação capital-trabalho (le-
gislação adequada – FGTS, sindicatos patronais etc.), bem como no campo 
social, através de políticas assistencialistas.

No dizer de Covre (1983), o projeto em questão tinha vinculação 
com o discurso do “mundo livre” e com o “pacto da interdependência”19, 
a tríplice aliança. Nessa perspectiva não caberia a liberdade política e das 
ideias, não caberiam posições nacionalistas, ideológicas, a “Revolução” teria 
sido pertinente e traria como contrapartida algumas benesses à classe traba-
lhadora.

Para a referida autora, no interior desta aliança com o capital multi-
nacional e nacional, o Estado assumiria o papel de gestor, por um lado, e 
de capitalista de outro, através das empresas estatais.

Neste contexto histórico, o Estado incorpora a neutralidade e a ra-
cionalidade para “conduzir”, com caráter apolítico e com “saber cientí-
fico”, o projeto que se convencionou chamar de “capitalismo social” ou 
“neocapitalismo”20.

Ao analisar essa questão, Covre (1983, p.37) afirma:

A “ciência” enquanto tal sempre esteve presente na visão de mun-
do burguesa, mas somente agora assume mais esse caráter técnico 
desnudado, dada a direção ideológica reformulada. A defesa dessa 
racionalidade em si, da neutralidade científica, da ciência isenta, 

19 O “pacto da interdependência” significou o alinhamento do Brasil ao bloco ociden-
tal e o sentido ideológico que isso assume é a manutenção do status quo. Em nome 
dele é que se realiza essa intervenção econômica supraestrutural, controlada (planeja-
do) que vem para: 1º) preservar as relações internacionais; 2º) reproduzir essa coesão 
internacional internamente (capital estatal, multinacional e nacional) e 3º) compor a 
mediação entre as classes sociais.
20 O Ministro Reis Velloso – SEPLAN/PR – versando sobre a racionalidade do siste-
ma de mercado no país e sobre as relações entre o econômico e o social na evolução do 
modelo brasileiro, denomina-o de neocapitalismo social. “Neocapitalismo brasileiro 
garante desenvolvimento e liberdade econômica”. P & D. Rio de Janeiro, ano 5, n. 
55. p.8-11, dez/1977,.
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como pedra angular do desenvolvimento da civilização, faz parte 
do discurso dos intelectuais tecnocratas. 

Consequentemente, impõe-se uma ciência pretensamente neutra e 
uma economia autônoma que introduz uma política monetária, cambial 
e tributária para atrair investimentos externos e direcionar o avanço do 
capital no território brasileiro. O discurso competente, na forma apontada 
por Chauí (1989), é a capa que respalda as ações dos planejadores.

Becker e Egler (1993, p.145) apontam também na mesma direção de 
expansão do Executivo, no que diz respeito à ampliação do controle territo-
rial que o Governo Federal passou a ter com as Superintendências regionais:

Uma nova tecnologia espacial do poder estatal se desenvolveu, im-
pondo no espaço nacional uma poderosa malha de duplo controle 
técnico e político – correspondente aos programas e projetos go-
vernamentais – a que chamamos “malha programada” ou “proje-
tada”. Ela se concretizou principalmente: a) na extensão de todos 
os tipos de redes – viária, urbana, de comunicação, de informação, 
institucional, bancária, etc; b) na criação de novos territórios super-
postos à divisão político-administrativa vigente, geridos por insti-
tuições estatais, para as quais foram canalizados os investimentos.

Os autores analisam ainda o processo de integração do território na-
cional pós-1964 como um projeto geopolítico de adequação da estrutura ter-
ritorial ao projeto de industrialização em curso, através do controle das ações, 
baseadas agora no vetor científico-tecnológico, visando conduzir o Brasil para 
um novo padrão de sociedade e, portanto, de valores. Veja-se este excerto:

As políticas para a integração do território nacional corresponde-
ram a uma ação rápida e combinada para simultaneamente, com-
pletar a ocupação do território, incorporando o Centro-Oeste e 
a “ilha” amazônica; modernizar e expandir a economia nacional 
articulando-a à internacional; estender o controle do Estado a to-
das as atividades e a todos os lugares. Estas políticas tiveram, tam-
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bém, a função de legitimação do Estado. (BECKER e EGLER, 
1993, p.148)

Analisando essa mesma temática, Ianni (1991, p.256) argumenta :

(...) aperfeiçoar o status quo (...). Essa foi a diretriz que orientou o 
conjunto da política econômica governamental, nos anos 1964-85. 
(...) Em nenhum caso pretendeu-se modificar as estruturas sociais 
e políticas. Em geral, adotaram-se diretrizes destinadas a assegurar 
a viabilidade e a prosperidade do sistema econômico vigente na 
forma concebida pelos governantes. Por isso, sempre que se julgou 
necessário, controlaram-se de modo ainda mais estrito as relações e 
os movimentos sociais e políticos. 

Seguindo esse mesmo caminho, mas analisando pela ótica de quem 
efetivamente “planejava”, Daland (1967) questionou a responsabilidade 
desse processo (ainda que no seu início), observando que a burocracia bra-
sileira não se formou por competência e/ou capacidade de administração, 
mas por capacidade de influência. Por isso, enquanto ocupantes de postos 
de privilégios, estaria comprometida: 

Las funciones de esa burocracia son: 1) proporcionar un cauce 
para que la clase media instruida suba, 2) proporcionar ingresos 
permanentes para esa porción de la clase media, que apoya el ré-
gimen, 3) proporcionar un nivel bajo en ciertos servicios y 4) pro-
porcionar oportunidades propias de empresarios privados basadas 
en las faculdades concedidas a ciertos empleos o cargos. 
La esencia de la planificación “racional” en una nación en desarollo 
implica sacrificios en los programas a corto plazo para alcanzar 
fines a largo plazo; significa tambiém la redistribuición de los re-
cursos existentes y la modificación de los procesos distributivos 
de la sociedad. Estos tres efectos de la planificación van contra los 
interesses egoístas de una burocracia de la clase descrita arriba. En 
cierta medida también van contra los interesses del gobierno (...)21.

21 Daland (1967, p. 204-5).
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Ao fazer essa crítica à burocracia brasileira do crepúsculo dos anos 
de 1960, o autor está desmascarando a incapacidade da realização de um 
planejamento, tanto pela incompetência, como pelos interesses em jogo, 
inclusive o empreguismo. Para Daland (1967, p.206-7), a reação natural a 
esta situação é a criação de instituições de planejamento – mais empregos 
– para encarregar-se da realização dos programas e adverte :

(...) éste, sin embargo, es un camino peligroso. La proliferación 
de nuevas oficinas simplemente crea nuevos empleos, y obliga a 
un mayor presupuesto, tendencia todas que van contra los fines 
de los planes. (...) Así pues, la experiencia brasileña parece indicar 
que la ejecución es una disfunción, desde el punto de vista de la 
burocracia (...)
Hemos llegado al punto desalentador de observar que la planifica-
ción en el Brasil es útil politicamente pero no para el fin de lograr 
metas de desarollo. 

No que se refere a essa temática, uma análise ímpar encontramos 
em Dreifuss (1981)22. Para ele, toda essa base ideológica desenvolvimen-
tista que existia já no Governo Kubitschek e se calcava na utilização do 
Poder Público para impulsionar e “dirigir” o desenvolvimento econômico, 
intencionalmente desejava promover e consolidar a presença das corpo-
rações multinacionais no Brasil. A presença e o apoio dessas empresas 
de capital multinacional e seus associados justificavam-se pela tecnologia 
avançada – know-how – e pelo controle de capital, mas o autor assevera 

22 Esse autor analisa o processo de tomada de poder pela classe dominante brasileira, 
associada que estava aos interesses das corporações multinacionais, através dos mili-
tares em 1964. O poder militar era visto como um poder moderador no sentido de 
garantir a Constituição, inclusive nela previsto. Contudo, o mito do papel moderador 
proporcionou a racionalização para o controle militar autoritário do sistema político 
depois de 1964. Cita entidades como a APEC (Análise e Perspectiva Econômica), a 
ESG (Escola Superior de Guerra), como veículos de produção e circulação das idéias 
desse projeto.
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que estava também na capacidade de influenciar e concentrar poder pelas 
alianças com as burguesias nacionais. 

Era premente, portanto, a necessidade de um corpo técnico capaz 
de criar soluções para os pontos de estrangulamento, visando inclusive 
solucionar o problema das disparidades regionais23. Vejamos a argumen-
tação do autor:

O bloco de poder multinacional e associado incluía não somente 
acionistas influentes e diretores de empresas, mas também seus 
executivos (administradores, gerentes e técnicos), e sua rede tecno-
-burocrática de influência dentro do aparelho do Estado... A rede 
tecno-burocrática de influência dentro do aparelho estatal era for-
mada pelas camadas mais altas da administração pública e pelos 
técnicos pertencentes a agências e empresas estatais, os quais ti-
nham ligações operacionais e interesses dentro do bloco de poder 
multinacional e associado. (...) Esses executivos estatais assegura-
vam os canais de formulação de diretrizes políticas e de tomada 
de decisão necessários aos interesses multinacionais e associados, 
organizando a opinião pública. Eles aplicaram a racionalidade 
capitalista da empresa privada às soluções dos problemas sócio-
-econômicos nacionais, proporcionando a contrapartida pública 
do macro-marketing-empresarial sob a forma de um planejamen-
to limitado e recomendações técnicas. Esta intelligentsia técnica, 
estreitamente ligada aos empresários em decorrência de interesses 
e congruência de valores, enfatizava o gerenciamento científico, 
a administração pública normativa, assim como a formalização e 
rotinização de tarefas. (DREIFUSS, 1981, p.73)

O autor está chamando a atenção para o espectro de racionalidade 
empreendido desde meados do século XX, que favoreceu o poderio bu-
rocrático-empresarial através da constituição de escritórios de consultoria 
técnica e de planejamento, cujos técnicos (economistas, engenheiros etc) 

23 Nesse processo, estava em pauta a criação de um Ministério do Planejamento que, 
embora centralizado, vislumbrava os interesses das corporações. 
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eram, ao mesmo tempo, empresários ou diretores de empresas que se or-
ganizaram por trás de algumas siglas (IPES-IBAD, ESG), revistas (APEC), 
jornais, antes do Golpe de 64, e que formaram um bloco ideológico (eram 
militares e civis). Grande parte desses técnicos tinha “trânsito político”, 
seja pela relação com membros do governo e/ou através de influências no 
alto escalão militar, seja pela internalização desse ideário, através dos di-
ferentes órgãos governamentais – incluindo-se aqui as superintendências.

Nesse sentido, ainda segundo Dreifuss (1981, p.79): 

(...) a projeção do planejamento como um recurso estatal, mane-
jado por tecnocratas supostamente desprovidos de interesses e de 
determinações classistas, ajudou a eliminar as críticas e pressões 
por parte do bloco populista no poder e das classes subordinadas 
(...) o planejamento era necessário por ser um recurso institucional 
que ocultava do público as relações de interesses.(...) o planeja-
mento indicativo e alocativo, ou a racionalização empresarial dos 
recursos humanos e materiais do País (onde a nação seria o objeto, 
o Estado seria o agente e o bloco multinacional-associado, o sujei-
to “elíptico” ou oculto), seria um dos pilares do regime pós-1964, 
quando o planejamento tornar-se-ia uma dimensão da racionali-
zação dos interesses das classes dominantes e a expressão de tais 
interesses como Objetivos Nacionais.

Trata-se da compreensão de que as superintendências de desen-
volvimento serviram de ponte para o capital multinacional e associados 
ditarem normas e leis no país, principalmente via projetos que passavam 
por análise e tinham parecer técnico-científico aprovados nas instâncias 
competentes e com carimbo de projetos do governo.

Em Moraes (1995) encontra-se também uma análise importante 
sobre a criação das instituições governamentais de planejamento e sua 
relação com a manutenção do status quo. O autor argumenta que a atuação 
do Estado na economia, dirigindo e definindo políticas – tarifas alfandegá-
rias, lei de similares, taxas de câmbio, medidas de racionamento ou seleção 
de importações – conduz a um quadro definido a partir dessas ações, que 
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não será mais o anterior, definido pelo mercado. É um quadro alterado, 
no qual certos agentes sobrevivem e outros submergem. Essas transfor-
mações, induzidas centralmente, distribuem os recursos obviamente de 
forma diferente das leis do mercado. Nas suas palavras, “as agências estatais, 
interferindo no movimento de ganhos e perdas contribuem para modelar o processo de 
reprodução das classes sociais”. (p.112)

Trata-se, pois, da manutenção da divisão de classes vigente, embora 
todo o discurso governamental, através dos planos e programas, apre-
sente como meta fundamental a distribuição da renda, através da amplia-
ção do emprego e da “distribuição” da população no território de forma 
mais “equilibrada.” Destarte, não se propõem alterações nas relações de 
produção e não indicam possibilidades de maior distribuição de renda, já 
que o capitalismo tem a concentração de renda como essência. Assim, as 
políticas de desenvolvimento regional em pauta, para a iniciativa privada 
nacional e/ou multinacional transformaram-se em ações como: incentivos 
fiscais, excluindo total ou parcialmente a obrigatoriedade de pagamento de 
impostos, para empresários que quisessem aplicar em áreas consideradas 
de “incentivos”, como o Nordeste e a Amazônia; crédito tributário, com 
a finalidade de “estimular o desenvolvimento econômico” de determina-
dos setores de atividades ou regiões do país, além da política de atração 
de trabalhadores para as áreas consideradas vazias – mão-de-obra barata 
para essas empresas e cujos custos sociais recaíam sobre o poder público 
na forma de políticas de educação, saúde, habitação, infraestrutura urbana, 
ainda que incipientes, na maioria dos casos.

Como ficou demonstrado, vários são os autores que se dedicaram 
à discussão da racionalização das ações de governo para efeito de um 
projeto de desenvolvimento. Diversos foram os enfoques. O que há de 
concordante, justamente, é uma “leitura” do planejamento instalado no 
Brasil como forma de racionalização/orientação dos investimentos e de 
controle, por parte do Estado – e através dele, por parte dos grupos de 
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capitais multinacional e nacional –, dos rumos da ação do capital no ter-
ritório nacional. 

Aos poucos, os termos planejamento e desenvolvimento econô-
mico passaram a fazer parte do dia a dia dos governantes e membros do 
governo, dos empresários e técnicos e também da sociedade, em geral, 
devidamente embalada pela mídia. Essa popularização veio acompanhada 
de uma visão do planejamento como técnica neutra, que se aplicaria desde 
a administração do lar até o país; em qualquer regime econômico. 

A popularização a que nos referimos não significa que a sociedade 
passou a discutir a política de planejamento econômico, mas que assumiu 
um discurso de racionalidade pela possibilidade de mudança de vida e que 
contribuiu para a manutenção do status quo. Ratificamos aqui que a ideia 
de que os técnicos e especialistas planejadores são vistos como os que 
têm capacidade, por conhecimento, para definir onde e como investir os 
recursos, consolida-se como ideologia24.

É nesse contexto de racionalidade e planejamento que foi criada, 
em 1967, a Superintendência do Desenvolvimento da Região Centro-
-Oeste (SUDECO), uma agência de intervenção e planificação regional, 
que por intermédio de seus diversos programas de desenvolvimento, ao 
fornecer equipamentos e infraestrutura, viabilizou maior integração do 
espaço mato-grossense ao território nacional.

24 Celso Furtado chamava a atenção para a necessidade de uma consciência de fina-
lidade, ou seja, racionalidade e responsabilidade dos agentes/técnicos no sentido de 
primar pelo interesse nacional. Embora colocasse em dúvida a neutralidade conferida 
à racionalidade, mantinha o discurso do nacional, ideia que esconde as relações sociais 
vigentes. Roberto Campos (1955), embora defenda a racionalidade, é contrário à in-
tervenção do Estado na economia na forma proposta por Furtado, pois desconfia e 
duvida da racionalidade e responsabilidade dos agentes. Sobre diferenças conceituais e 
metodológicas entre Furtado e Campos, conferir Moraes (1995). 





OCUPAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO CENTRO-OESTE BRASILEIRO:

O espaço mato-grossense e a integração nacional

O processo diferenciado de ocupação do território brasileiro tem 
lhe conferido características próprias, conduzindo-o para uma divisão ter-
ritorial (e/ou regional) interna, que define diferentes ritmos e graus de 
crescimento econômico.

A Região Centro-Oeste25 e o espaço mato-grossense consubstanciam-se 
em importante exemplo dessa situação, pois, por longo tempo, foram pen-
sados como “vazios” demográficos ou, no máximo, como áreas vocacio-
nadas para as atividades agropecuárias. Foi essa a concepção (e a função) 
a elas foi atribuída no interior da divisão territorial do trabalho até início 
dos anos de 1970.

Durante o longo período denominado de “economia agroexporta-
dora”, que se estendeu desde o período colonial até as primeiras décadas 
do século XX, no espaço mato-grossense, predominava a atividade pecuária 
extensiva, com vínculos externos pouco expressivos, paralela à atividade 
mineradora que, por sua vez, desenvolveu-se com objetivos de exportação, 
proporcionando uma ocupação urbana relativamente densa nas áreas de 
Bom Jesus de Cuiabá-MT (1719). A partir de 1736, com a abertura da 
estrada Goiás/Cuiabá, definiram-se melhor os contornos regionais, exis-
tindo, via Goiás, comunicações habituais com São Paulo, Bahia e Minas 
Gerais, além das rotas monçoneiras, fluviais, entre o então Mato Grosso 
e São Paulo. Começavam a definir-se os núcleos mineratórios, criando-se 

25 A referência, nessa pesquisa, à região Centro-Oeste diz respeito à área de atuação 
da SUDECO.
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outros pequenos povoados, como Vila Bela, Diamantino, São Francisco, 
Santana, Rosário, Coxim e Camapuã.

A atividade de mineração iniciaria o povoamento regular do Mato 
Grosso, assim como do Oeste brasileiro, provocando um fluxo migratório 
para a região. Mas esta já se encontrava em declínio em meados do século 
XVIII, embora, segundo Bertran (1988, p.27), justamente após 1750 é que 
se daria o assentamento definitivo da vida urbana na região. 

Para o autor, essa urbanização foi determinada pela culminância de 
um processo de estabilidade social gerada pelo pleno ingresso na fase de 
mineração por desmonte das margens dos rios, que imprimiu novos rit-
mos de divisão do trabalho e que, se os primeiros arraiais não passavam de 
choupanas aglomeradas em torno de lavras esparsas, os estabelecimentos 
desse período eram vilas organizadas.

Além disso, há o aspecto geopolítico que contribuiu bastante para 
o fomento de vilas e arraiais em Mato Grosso, especialmente no afã de ga-
rantir as fronteiras. Surgiram assim, em plena decadência da economia mi-
neradora, os núcleos urbanos mato-grossenses de Vila Bela, em território 
já conhecido (1752) e os novos núcleos (mistos de aldeamento de índios 
e postos militares) de Vila Maria, atual Cáceres (1778), Poconé (1781), Al-
buquerque (1778), Corumbá (1778), Miranda (1797) e, também, os Fortes 
Coimbra (1775) e Príncipe da Beira (1776)26.

O fato é que a decadência da mineração, em meio às contradições 
de ocupação do território apontadas, contribuiu para a retração das im-
portações e do comércio com outras capitanias, produzindo um rearranjo 
espacial, agora organizado a partir de substituição de importações (interna 
e externa) e da ampliação das fazendas de criação de gado bovino, en-

26 Segundo Mamigonian (1986, p.51), em 1888, somente o Mato Grosso possuía 
10,8% do efetivo do Exército brasileiro. Isso demonstra bem a preocupação com a 
manutenção das fronteiras.
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genhos de açúcar, pequenas propriedades agrícolas para subsistência e, 
também, para abastecimento dos mercados urbanos existentes, mesmo 
que incipientes. 

Segundo Duarte (1989, p.16):

O isolamento do Centro-Oeste, pela inexistência de rodovias para 
os grandes centros de concentração de produção e consumo, in-
fluía para sua pouca integração ao mercado nacional. O espaço 
intra-regional era um conjunto de núcleos e áreas não articuladas 
entre si. Quando o Centro-Oeste foi identificado, na década de 
quarenta como Região, estava à margem do processo de acumula-
ção capitalista, verificada em São Paulo.

Embora aparentemente desarticulado, nas primeiras décadas do sé-
culo XX o espaço oestino nada tinha de “vazio”. É possível indicarmos 
em Mato Grosso a existência de cidades que se originaram nas áreas de 
garimpo, a que já nos reportamos; destilarias, engenhos e usinas de açúcar 
às margens do rio Cuiabá; uma imensa área de matas para exploração dos 
ervais nativos no Cone Sul mato-grossense; grandes fazendas de gado de 
criação extensiva no Pantanal; cidades e propriedades que surgiram depois 
da Guerra do Paraguai27, ou ainda, ao longo da Estrada de Ferro Noroeste 
do Brasil; lavouras de cereais (arroz, milho e feijão) instaladas em solos 
férteis de áreas de mata e que se destinavam aos mercados consumidores 
do Sudeste brasileiro; bem como povos indígenas disputando terras com 
os “colonizadores”.

Do ponto de vista do território, assim como na maior parte do 
país, estava organizado com base na grande propriedade rural, herança 
das sesmarias, cujos proprietários, majoritariamente, representavam a 

27 Entre 1822 e 1888, em Mato Grosso, nas proximidades de Cuiabá, surgiram as po-
voações de Barra do Rio do Bugres (Barra do Bugres), Nossa Senhora das Brotas (Aco-
rizal), Várzea Grande e Melgaço (Barão do Melgaço). Em áreas do atual Mato Grosso 
do Sul surgiu Ladário, limitando com Corumbá e Bolívia, Campo Grande e Nioaque. 
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força política regional28. Essas propriedades eram particulares ou estatais 
(devolutas), além das “estrangeiras”, cujos proprietários eram de origem 
argentina, inglesa, francesa, dentre outras nacionalidades.

Após a Guerra do Paraguai (1864-1870), o espaço mato-grossense se 
configurava em “ilhas” de atividades econômicas (Figura 02): na parte 
Amazônica, em terras do Norte mato-grossense, era possível destacar a 
exploração da borracha para exportação, no início do século XX, cuja 
produção foi bastante significativa, mas que dependia das oscilações dos 
mercados consumidores e esbarrava na falta de controle da produção, 
enfrentando os contrabandos, que eram frequentes; a Noroeste, na área 
de influência de Cáceres, florescia o extrativismo na mata ipecauanha ou 
poaia, que era exportada para a Europa, onde era utilizada para produção 
de remédios; no Pantanal e ao Norte, mantiveram-se latifúndios tradicio-
nais e usinas de cana-de-açúcar, às margens do rio Cuiabá, beneficiadas 
com o transporte fluvial a vapor que transportava o melaço, a rapadura, o 
açúcar e a cachaça para os países vizinhos e o mercado regional; no Sul, 
apareciam grandes estabelecimentos de pecuária bovina, em decorrência 
da expansão de capitais nacionais e internacionais.

Esses empreendimentos não contribuíam significativamente para a 
integração internamente, já que as atividades estavam voltadas para expor-
tação, colaborando para o aspecto de “vazio” demográfico, não exercendo 
alterações na configuração espacial, nem mesmo a incorporação de infra-
estruturas que viessem a promover a ampliação nos meios de comunica-
ção, nas vias de circulação, nos núcleos urbanos existentes, no fomento à 
produção de energia etc. 

A Companhia Matte Laranjeira, por sua vez, teve um papel expres-
sivo na ocupação da fronteira oestina brasileira, influenciando no surgi-
mento de povoados e pequenos trechos de vias de transportes rodoviários 

28 Segundo Bertran (1988): “As Usinas de Conceição, Itaci, Maravilha, Flexas, Aricá, 
Tamandaré e Ressaca eram verdadeiros feudos autárquicos, de onde emergirão para a 
política os coronéis donos do poder em Mato Grosso, desde a República Velha até o 
Estado Novo”. 
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e ferroviários para o escoamento do produto. No entanto, por ser uma 
atividade extrativa, tinha um caráter itinerante, provocando expansão e 
retração nas suas áreas de influência (Figura 03). A empresa surgiu e se 
estruturou após a Guerra do Paraguai aproveitando-se do mercado plati-
no consumidor de erva-mate, principalmente a Argentina, ocupando uma 
mão de obra basicamente constituída por paraguaios despatriados. Essa 
empresa é a que melhor expressa os primeiros passos do grande capital no 
espaço mato-grossense, mesmo assim teve um papel secundário na economia 
regional e nacional, pois se tratava de uma economia voltada para fora. 
O que prevalecia como atividade econômica principal da região Centro-
-Oeste e do espaço mato-grossense era a pecuária.

Figura 2 - Principais atividades econômicas no espaço mato-grossense: início do 
século XX
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Figura 3 - Mato Grosso do Sul: área arrendada pela Matte Laranjeira

Segundo Lenharo (1986, p.63-6), a Companhia Matte Laranjeira 
atuava como barreira, até mesmo com milícia própria, defendendo a área 
de possíveis invasões, bem como da ocupação por migrantes sem-terra, 
principalmente do Sul do país, que também sabiam explorar os ervais. 
Além disso, a Companhia não somente contribuía com larga parte das 
rendas auferidas pela administração estadual, como também adiantava em-
préstimos. Vejamos esse trecho (p.63):

A organização do transporte fluvial, a abertura de trechos auxilia-
res de estrada de ferro e de novas cidades são assinalados como 
contribuições decisivas da Companhia para a obra de colonização. 
Campanário, cidade sede, abrigava seus escritórios e dispunha de 
instalações completas de serraria, carpintaria, ferrarias e oficinas 
mecânicas, assim como usina de força e luz, hotel, campo de avia-
ção militar. A cidade era servida de luz, água e esgoto, hospital, 
cinema, escola, quadras de esporte (...). Além de impedir a entrada 
de posseiros em seus domínios, a Companhia atuava como tampão 
para a subida de migrantes oriundos do Sul do País. 
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Nas primeiras décadas do século XX, já dentro dos princípios de 
uma “integração” do mercado nacional, para uma ligação comercial com 
o Sudeste, principalmente com São Paulo, foram inaugurados os eixos 
ferroviários para os então estados de Mato Grosso e Goiás, através do 
prolongamento ferroviário construído de São Paulo para Goiás, Estrada 
de Ferro de Goiás e da Estrada de Ferro Noroeste do Brasil, de São Paulo 
até Corumbá, passando por Campo Grande, o que, no decorrer das déca-
das seguintes, consolidou a última como polo de convergência da maior 
parte do gado bovino destinado aos frigoríficos paulistas (nos municípios 
de Araçatuba, Andradina e Barretos), retirando de Corumbá a posição de 
principal entreposto comercial da região.

A lógica das mudanças provocadas pelo transporte ferroviário deve 
ser entendida não apenas do ponto de vista econômico, mas também 
como estratégia de segurança nacional, já que o rio Paraguai era uma im-
portante via de acesso a Mato Grosso, um rio internacional que poderia 
facilitar invasões e assaltos. Lenharo (1986), por exemplo, sinaliza a pre-
ocupação do Governo Federal no sentido da manutenção das fronteiras 
políticas; isso porque nas áreas limítrofes brasileiras imensas porções de 
terra eram de propriedade de estrangeiros, principalmente no Oeste bra-
sileiro. Essa preocupação levou o Governo a negar a concessão de terras 
devolutas a requerentes que já fossem proprietários e inclusive passou a 
favorecer a instalação de pequenas propriedades na faixa fronteiriça de 
150 km de extensão.

Outro aspecto dessa visão geopolítica é levantado por Queiróz 
(1999), quando versa sobre o sentido político da Noroeste. O autor aponta a 
fragilidade da ligação com o centro do país pela via fluvial – rio Paraguai/
rio Cuiabá – já que Corumbá, colocado como entreposto, atuava quase 
como uma base cosmopolita, que negociava diretamente com o exterior, prin-
cipalmente a Argentina, o que punha em risco a soberania nacional. Nesse 
processo, segundo Queiróz, a preocupação da classe política nacional e do 
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Governo Federal pode ser evidenciada através da mudança do traçado da 
NOB (Noroeste do Brasil), que inicialmente teria o traçado Bauru-Cuiabá 
e que, através do Decreto do Governo Federal nº 6.463 de 1907, passou a 
ter como ponto final Corumbá, ao sul de Mato Grosso, à margem direita 
do rio Paraguai, na fronteira com o país do mesmo nome. Tais análises rati-
ficam a preocupação geopolítica de segurança nacional apresentada. 

Em decorrência da maior disponibilidade de circulação propiciada 
principalmente pela ferrovia e do consequente reflexo no acesso aos mer-
cados consumidores, o sistema tradicional da pecuária extensiva presente 
em todo o Oeste brasileiro foi afetado, com repercussões nas etapas do 
processo de criação e também na malha fundiária. Isso é muito evidente 
no sul mato-grossense, nos “campos de vacaria”, área em que predomina-
vam as vegetações de cerrado e de campo limpo (Figura 04), aproveitadas 
tradicionalmente pelos criadores de gado bovino como pastagens naturais, 
onde foram incorporadas técnicas como a subdivisão de pastos, a seleção 
das pastagens naturais, o apuro do plantel mediante cruzamento com o 
zebu e a instalação de currais de aparte para a separação do gado destinado 
a cria, recria e engorda, cujas áreas “aproximaram-se” na medida em que 
se organizavam as áreas de engorda sempre perto das vias de transporte.

O gado magro mato-grossense, pelo menos até os anos 5029, desti-
nava-se aos locais de engorda e frigoríficos paulistas, localizados no Oeste 
Paulista, principalmente nas imediações de Andradina e Araçatuba (atingi-
das por meio da ferrovia). Além disso, também contribuía com a balança 
comercial de exportação, atendendo, segundo Corrêa (1995, p.115), “pre-
ferencialmente os mercados do sul do País e da região do Prata”, com a produção 
de carne por meio das charqueadas, que representavam, no dizer do au-
tor, uma dependência, nas primeiras décadas desse século, dos produtores 
mato-grossenses com relação aos saladeiros que beneficiavam a carne e os 
couros salgados e que, em grande parte, pertenciam a grupos estrangeiros30.

29 Ver Mamigonian (1976, p.7-14). 
30 Esses saladeiros situavam-se em partes altas, nas proximidades dos rios Paraguai, 
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Essa atividade – a dos saladeiros –, segundo Queiróz (1999), com 
a ferrovia e a possibilidade de exportação para São Paulo, pela via férrea, 
atraiu para o entorno da NOB muitos estabelecimentos, principalmente 
de capital local, estabelecendo concorrência com o transporte fluvial (rio 
Paraguai) e com as empresas platinas.

Figura 4 - Espaço mato-grossense: vegetação

São Lourenço e Cuiabá ou se utilizavam das vias férreas. Por exemplo, a Nhecolândia, 
no município de Corumbá.
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A expansão de ferrovias para o Oeste contribuiu ainda para o re-
ordenamento urbano regional. Por exemplo, no eixo da Estrada de Ferro 
Noroeste do Brasil, na parte meridional do então Mato Grosso, atual Mato 
Grosso do Sul, consolidaram-se, nas primeiras décadas do século XX, os 
municípios de Campo Grande, Terenos, Maracaju, Três Lagoas e Ribas 
do Rio Pardo. Além disso, o advento da ferrovia, que ligava o sul de Mato 
Grosso a São Paulo, estimulou a indústria pastoril e atraiu migrantes (Fi-
gura 05).

Assim, o sul mato-grossense em 1920 já comportava mais da me-
tade da população do antigo Estado, fato que contribuía para a formação 
de mais povoados e para o fortalecimento de outros, que se tornaram 
municípios até 1930. É o caso de Aquidauana, Campo Grande, Nioaque, 
Bela Vista, Três Lagoas, Entre Rios (Rio Brilhante), Maracaju, Ponta Porã 
e Porto Murtinho.

Apesar do papel desempenhado pela ferrovia, do ponto de vista da 
formação de núcleos urbanos, para Bertran (1988), ela não foi significativa 
para diversificar e ampliar a produção mato-grossense – comparativamen-
te aos efetivos nacionais31. Segundo Queiróz (1999), os dados sobre as ex-
portações mato-grossenses de gado em pé pela ferrovia não expressavam 
grande participação32 e, no caso da agricultura, a produção era realmente 

31 Segundo Bertran (1988, p.71/5), em 1920 permanecia a pecuária extensiva como 
atividade principal; a agricultura apresentava ainda níveis baixos de produção e mesmo 
a extração da erva-mate não representava mais do que 3,6% da produção nacional (4,3 
ton., enquanto no Paraná extraíram-se 88 mil ton.). A produção mais expressiva era a 
de aguardente, com 10 milhões de litros, nesse ano; no entanto, a sua base de expor-
tação eram os países fronteiriços, não implicando em contribuição da rede ferroviária.
32 Queiróz (1999) analisa que apesar da constatação de mudanças na forma e na pro-
dução bovina, os dados, ainda que incipientes, indicam que, até 1956, foram pouco 
significativas as proporções em que o gado bovino exportado por Mato Grosso era 
transportado pela Noroeste. Essa ideia é reforçada por situações que indicam que o 
gado continuou, em boa parte, sendo levado “a pé”, através das comitivas, para as 
invernadas do Oeste Paulista e do Triângulo Mineiro. As explicações passam pela in-
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incipiente e voltada para o mercado interno, tendo, inclusive que importar 
alimentos de outras partes do País, inclusive de São Paulo. Eis o que afirma 
Queiróz (1999, p.482):

(...) qualquer melhoramento que se efetuasse nas comunicações do 
SMT (sul de Mato Grosso) com áreas vizinhas não poderia ter, 
pelo menos num primeiro momento, senão o efeito de reforçar 
essas características de sua organização econômica, a saber: produ-
ção para exportação e mercado interno estreito.

Trata-se, pois, de relativizar o papel da ferrovia no processo de ocu-
pação e transformação espacial do Sul de Mato Grosso, indicando que a 
sua construção ratificou uma economia já existente, que se voltava para 
exportação e que estava internamente calcada na existência de grandes 
fazendas de criação de gado, principalmente no seu entorno – que o autor 
denomina como área da NOB.

A área sudeste do atual Mato Grosso, nas proximidades com Goiás, 
vivenciou nas primeiras décadas do século XX certo apogeu populacional 
decorrente de descobertas de minas de diamante. Esse fato contribuiu para 
o crescimento de antigos povoados como Barra do Garças, e surgiram no-
vos, como Ponte Branca, Poxoréu (até 1914 habitada apenas por Índios 
Bororo), Lajeado e São Vicente – atuais Guiratinga e Alto Garças – entre 
outras.

Durante os anos 40, por causa da Segunda Guerra Mundial, a bor-
racha tornou-se um recurso estratégico, passando a ter incentivadas a sua 
exploração e industrialização pelo Governo brasileiro. Em função disso, 
foi instalada em Cuiabá, uma usina de laminação do produto, assim como 
foi criado o Banco da Borracha. Nesse período, aconteceu também o 
primeiro grande movimento de “integração planejada” em terras mato-

capacidade do transporte (ferrovia) de embarcar todo o gado produzido e exportado 
por Mato Grosso. 
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-grossenses33, assumindo posição de política migratória para brasileiros, 
principalmente para as populações empobrecidas do Nordeste do País, 
mas também para desempregados das regiões cafeicultoras em crise, pelas 
novas relações estabelecidas face à política de substituição de importações, 
principalmente por conta da crise internacional instalada desde 1929. 

Figura 5 – Espaço mato-grossense – fatores de ocupação (século XVI a 1930)

33 Bertran (1988, p. 75) observa que “antes mesmo da ideologia do Estado Novo 
produzir a estratégia da “Marcha para o Oeste” o disciplinamento da colonização em 
Mato Grosso passava pelo estatuto conhecido por “terras reservadas”. As terras reserva-
das no território mato-grossense tinham especificamente duas destinações: a primeira, 
a implantação de áreas para futuras povoações e a outra de áreas para colonização 
agrária propriamente dita”. 
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Já nos referimos ao Programa de Colonização “Marcha para o Oes-
te”, capitaneado pelo Governo Vargas, que promoveu a criação da Fun-
dação Brasil Central (1943) e de dois projetos de colonização: a Colônia 
Agrícola Nacional de Goiás, em Ceres (GO), em 1941, e a Colônia Agríco-
la Nacional de Dourados (então Mato Grosso, hoje Mato Grosso do Sul), 
em 1943. Mas a implantação da Colônia Agrícola de Dourados (CAND) 
ocorreu apenas em 1948, quando, segundo Lenharo (1986, p.56), “o Go-
verno Federal demarcou a área e os limites para sua futura instalação”, recebendo 
grande contingente de nordestinos e também de paulistas e mineiros, en-
tre outros. Um fator a ser considerado para compreender a atração exerci-
da pela Colônia está na sua proximidade com a Estrada de Ferro Noroeste 
do Brasil, encarada como meio de circulação importante para a produção 
econômica e para o transporte das pessoas.

Para Lenharo (1986, p.56), esta colônia “funcionou apenas simbolica-
mente e sobre ela a propaganda do Estado Novo operou sem cessar, apresentando-a 
como colônia modelo”. Não há dúvida quanto ao apelo publicitário e ideológi-
co que essa Colônia oportunizou, contudo ela foi assentada em uma área 
de 200.000 hectares no Cone Sul do então Mato Grosso e proporcionou 
uma configuração espacial diferenciada da estrutura agrária nacional, e in-
clusive regional, baseada nos latifúndios. No governo de Fernando Hen-
rique Cardoso, boa parte dessa área foi considerada de propriedade dos 
Índios Kaiowá, pelo Ministério da Justiça, já que o projeto de colonização 
de Vargas desconsiderou, na época, a legitimidade da propriedade indíge-
na, assentando os colonos sobre suas terras34. Este é um bom exemplo 
dos percalços que ações de planejamento provocam por desconhecerem 
ou desconsiderarem a realidade local.

34 Essa decisão, tomada em 1996 pelo então Ministro da Justiça Antônio Jobim, colo-
cou a área em “pé de guerra”. De um lado os Índios Kaiowá pleiteam a posse da terra; 
do outro lado, os fazendeiros e colonos (remanescentes do projeto original) exigem in-
denizações pelas benfeitorias implantadas. Da parte do governo, tem havido omissão. 
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A Colônia Agrícola de Dourados contribuiu para a expansão da ati-
vidade agrícola do Mato Grosso, que até então era pecuarista-extrativista, 
tendo atraído, como se viu, grandes contingentes de migrantes para pro-
duzir arroz, algodão, amendoim, feijão, café, mandioca e mamona.

Estudos revelam que muitos dos primeiros colonos que para lá se 
dirigiram, logo após a titulação definitiva venderam ou fizeram permuta de 
seus lotes e seguiram para novas frentes de colonização ao norte, abrindo 
“vaga” para outros. Além disso, é possível destacar a venda dos lotes face às 
dificuldades encontradas pelos colonos, que proporcionaram certa concen-
tração fundiária, fator importante no desenvolvimento da produção comer-
cial (soja e trigo, principalmente), já nos anos 70 e 80 do século XX, bem 
colocadas por Oliveira e Justino (1997). Segundo esses autores, predominou 
no final do século XX, na área da antiga Colônia, a média propriedade, que 
já era resultado da concentração, contudo salientam que, curiosamente, “nos 
municípios de Fátima do Sul, Vicentina e Glória de Dourados, a malha fundiária per-
manece ainda a mesma estabelecida na época da CAND” (p.14).

Essa situação, em termos de dados, indica que 64% dos lotes nesses 
municípios ainda têm a configuração original de 30 ha, contudo perten-
cem a outros proprietários, muitos deles moradores de cidades próximas, 
com atividades profissionais não relacionadas ao trabalho do campo e que 
mantêm a propriedade como um investimento paralelo, face à agregação 
de valor que as infraestruturas já instaladas incorporaram ao preço da 
terra. Um outro aspecto interessante a ser considerado, encontra-se em 
Tetila, Myashiro e Costa (1986): afirmam que, apesar de ainda existirem 
muitos lotes originais, isso não é indicativo de desconcentração da terra, 
pelo contrário, ocorre a existência de descontinuidade das propriedades, 
ou seja, os proprietários detêm a posse de vários lotes, não necessariamen-
te contínuos.

Nesse sentido, esse projeto de colonização preconizado como um 
“projeto social”, se atraiu o pequeno agricultor, não proporcionou condi-
ções para que ele permanecesse na terra, expulsando-o, da mesma forma, 
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do campo normalmente para centros urbanos (para viver como boia-fria) 
ou ainda para outras fronteiras35.

A CAND teve um caráter de povoamento com múltiplos objetivos: 
a) garantir a ocupação territorial, aumentando o contingente populacional 
das áreas limítrofes com os países vizinhos; b) “desafogar” áreas de possíveis 
conflitos sociais, como o Nordeste brasileiro, por exemplo, dadas as condi-
ções de miserabilidade enfrentadas pela grande maioria da sua população, já 
em constante migração para outras áreas do país (principalmente São Paulo 
e Amazônia) e agora, para o sul de Mato Grosso; c) confirmar a parte austral 
mato-grossense como extensão do Sudeste, participando como mercado de 
consumo dos produtos paulistas, bem como extensão da área de produção.

Após a Segunda Guerra Mundial, no período denominado por 
Goldenstein e Seabra (1982) “Fase de Industrialização e Formação do 
Mercado Nacional”, o Centro-Oeste assumiu a posição de “extensão do 
Sudeste”. Isso, principalmente, pela expansão da cultura de café em áreas 
do sul de Mato Grosso e Goiás, o que consolidou a inserção econômica 
da região na estruturação/configuração de um espaço geográfico nacional.

Outra política do Governo Federal para fomentar a ocupação do 
Centro-Oeste foi a Expedição Roncador/Xingu (1950), cujo objetivo era 

35 Compreendemos, como Castro et al. (1994), que esse conceito comporta muitos 
significados. Nesse sentido, podemos citar autores como Graziano Silva (1982), que 
analisa a fronteira como “áreas livres” de propriedade (e do capital), e, portanto, pron-
tas para serem ocupadas e tituladas (fechadas), transformando-se, ao serem “fecha-
das” em área de conflitos, já que juntamente com os empresários proprietários, essas 
fronteiras atraem também os posseiros, despossuídos de propriedade e incapazes de 
adquiri-la. Sob outra perspectiva, para Martins (1981) a titulação da terra (e o esgota-
mento de áreas sem título) não implica em fechamento de fronteira, haja vista o nível 
de resistência dos trabalhadores sem-terra, nas diferentes partes do país, que persistem 
em ocupar áreas antigas em termos de ocupação econômica; essa situação, segundo 
esse autor, poderia conduzir para a distinção entre eixo de expansão – fronteira de 
expansão – que seria a apropriação da terra pela ocupação, sem a propriedade e o eixo 
pioneiro – fronteira econômica – cuja incorporação de novas áreas vincula-se à inser-
ção na economia de mercado, sendo pela propriedade da terra. Os conflitos viriam (e 
justificam-se) quando ambas as situações ocorrem simultaneamente e se sobrepõem. 
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alcançar Santarém (PA) penetrando pelo Planalto Central brasileiro e pro-
movendo o surgimento de núcleos que se transformariam em áreas de 
colonização. É preciso considerar, mais uma vez, a criação da Fundação 
Brasil Central, em 1943, cuja sede em Mato Grosso foi instalada em Xa-
vantina, às margens do rio das Mortes. Trata-se, do ponto de vista das 
ações de Governo, de políticas implementadas para ocupação dos “va-
zios”. 

No dizer de Castro et al. (1994, p.74) :

(...) essa parte do território também não correspondia à realidade, 
no que diz respeito aos “espaços vazios”. Havia, na região, (...) 
30 mil garimpeiros. Devido a esse fato e à superexploração dos 
garimpeiros pelos “capangueiros”, a propriedade da terra já dava 
sinais de concentração, o que agravava mais a miséria da população 
lá existente. (...) a questão das terras indígenas, que no caso dos 
Xavantes deu lugar a conflitos e violências.

Os anos 50 inauguraram uma época de colonização que estava de 
acordo com o processo de ocupação e com as políticas desenvolvimentis-
tas nacionais e regionais desse período. Estavam presentes tanto a preocu-
pação com a manutenção/consolidação das fronteiras e com o discurso de 
“ocupação de vazios”, como a ampliação da produção de gêneros alimen-
tícios para abastecer os centros urbano-industriais, apontando para a ex-
pansão do capital no contexto de uma nova divisão territorial do trabalho. 

A construção de Brasília pode ser considerada um marco nesse 
processo, pois conduziu milhares de trabalhadores, de várias partes do 
país, para o Planalto Central.

No sul de Mato Grosso é possível citar empresas colonizadoras, 
como a Companhia Viação São Paulo-Mato Grosso, que atuou em Ba-
taiporã, Anaurilândia e Bataguassu; a Companhia Moura Andrade, que 
loteou áreas nas altas bacias dos rios Samambaia, São Bento e Inhanduí-
-Guaçu e a Sociedade de Melhoramentos e Colonização (SOMECO), que 
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atuou em Ivinhema e Glória de Dourados, para destacar as mais expressi-
vas. No Norte, várias foram as colonizadoras instaladas como Rio Branco 
e Jaurú, em Cáceres-MT; Colonizadora SINOP S/A, em Aripuanã e Ju-
ruena; INDECO, em Aripuanã, nas Glebas de Paranaitá e Alta Floresta; a 
CODEMAT, também em Aripuanã entre outras. 

Para melhor compreensão desse processo, torna-se necessário fa-
zer referência à política de venda de terras efetuada pela Companhia de 
Desenvolvimento do Estado de Mato Grosso (CODEMAT), que loteou 
terras do norte mato-grossense, nos anos 50, mesmo sem ter um inventá-
rio real da situação fundiária, o que proporcionou muitas irregularidades 
que conduziram, inclusive, ao fechamento do Departamento de Terras 
e Colonização, em 1966. Tratava-se de aproximadamente 4 milhões de 
hectares das terras reservadas, a que já se fez referência e que foram ne-
gociadas com colonizadoras que não cumpriram seus contratos. Como 
consequência, tais contratos foram revogados e os colonos já instalados 
tiveram sérios problemas com a titulação de suas áreas.

Segundo Lamoso (1994, p.10), a opção pela colonização particular 
no norte mato-grossense também estava ligada aos interesses regionais36, 
sendo sustentada por medidas como o Código de Terras, além do que a 
venda de terras a particulares aumentava a receita dos cofres estaduais: 
“Assim, foram vendidas grandes extensões de terras pertencentes à União, a preços 
irrisórios, o que transformou terra em moeda de pagamento de favores eleitorais e sus-
tentação de grupos políticos.”

36 O trabalho de Lamoso (1994) contempla algumas entrevistas com ex-funcionários 
da CODEMAT, que versam sobre a preocupação que as lideranças políticas do Norte 
do Estado demonstravam em relação ao crescimento populacional do Sul, consolidan-
do ali também uma aristocracia agrária favorecida pela proximidade com os centros 
consumidores (principalmente São Paulo) e que já vinham demonstrando sinais de 
emancipação econômica e política, desejos esses presentes nas ideias separatistas desde 
o final do século XIX.
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Ainda segundo a autora o governo mato-grossense oferecia três 
tipos de loteamentos para colonização: lotes de 20 hectares, que eram para 
ocupação individual e se voltavam principalmente para os garimpeiros; 
lotes de 10.000 hectares, oferecidos aos “aventureiros”, que traziam con-
sigo algumas famílias para a ocupação da área; lotes de 200.000hectares, 
para as colonizadoras particulares, que, entre 1943 e 1964, implementaram 
17 colônias no então Mato Grosso, que, somadas às de iniciativas oficiais, 
totalizaram 32 (trinta e duas).

Esse foi um processo, que na contramão do discurso de ocupação, 
consolidou a aglutinação de grandes porções de terras nas mãos de pou-
cos proprietários, em patente ilegalidade, já que parte dos proprietários 
acumularam/compraram mais de 1.000 hectares, o que era proibido pela 
Constituição Federal de 194637. 

Assim, tal processo colonizador pode ser considerado uma falácia, 
pois a Companhia que atuava para o governo38 não conseguiu acompa-
nhar o volume e a pressão dos fluxos migratórios, sem oferecer infraes-
trutura (havia carência de estradas até mesmo para circulação dentro das 
áreas dos projetos, ausência de linhas de crédito, enfim) nem condições 
para produzir ao próprio sustento. Todas essas inadequadas condições 
teriam contribuído para emigrações, tanto de retorno aos locais de ori-
gem, como para outros projetos de colonização, que se pulverizavam 
pela região. Veja-se a assertiva:

37 “A falta de discriminação das terras devolutas do Estado, a inexistência de cartas ge-
ográficas precisas, como as existentes atualmente, resultante das aerofotografias, pelas 
quais pudesse o Estado conhecer suas terras; a falta de preparo e atualização permanen-
te de plantas cadastrais – das terras tituladas e pertencentes a particulares, a fim de se 
controlar as vendas, bem como a falta de idoneidade dos profissionais que procederam 
às demarcações de áreas sem se afastarem de seus escritórios, contribuíram para que 
o Estado expedisse títulos de terras inexistentes – títulos sobrepostos”. In: MATO 
GROSSO Governo do estado. Diagnóstico geral da situação fundiária de Mato Gros-
so. Cuiabá: Centro Político –Administrativo, 1979, p.49.
38 A CODEMAT era registrada como empresa particular, de capital misto.
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A relativa facilidade, tanto para a aquisição de novos lotes em ou-
tros núcleos de colonização, como para devolver ao Estado as par-
celas adquiridas, foi fator de estímulo à emigração para centros 
urbanos ou para novos projetos. Constata-se que os primeiros co-
lonos de Dourados foram os de Rondonópolis e que parte destes 
desbravaram as glebas da região de Cáceres e parte seguiu para o 
Território de Rondônia e Estado do Acre39.

A participação do Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária (INCRA) no processo de delegar a colonização para as empre-
sas privadas, estava vinculada diretamente ao projeto de atrair pequenos 
e médios empresários rurais para a Amazônia mato-grossense e paraense, 
principalmente. Contudo, a colonização privada nos anos 50 teria sido 
fadada ao fracasso, porque, como exposto, boa parte das concessionárias 
não cumpriu os compromissos assumidos.

O processo de colonização em pauta representaria uma válvula de 
escape, na medida em que tinha como um dos objetivos absorver os ex-
cedentes demográficos das áreas rurais mais valorizadas do Sul e Sudeste 
do país. Ao mesmo tempo, contribuía para preservar a antiga estrutura 
agrária nacional e esvaziar a discussão em torno da reforma agrária, ao 
conduzir os trabalhadores rurais sem-terra e/ou expropriados para as ter-
ras de ninguém. O processo em pauta estava imbuído do discurso ideológico 
que omitiu a desigual estrutura fundiária regional e nacional, bem como 
a política de contenção de ebulições sociais. Ao deslocar as populações, 
“esvazia-se a temática”, ao mesmo tempo em que empresas colonizado-
ras particulares enriquecem, exploram e ainda garantem um exército de 
reserva, formado por ex-agricultores, ex-colonos, enfim, para as empresas 
capitalistas que vêm instalar-se com incentivos, para explorar a madeira, 
os minerais, ou ainda introduzir os megaprojetos agropecuários, agromi-
nerais e agroflorestais induzidos pelos Programas Especiais.

Um outro instrumento de análise, fundamental para compreender 
o processo de ocupação, colonização e integração do espaço mato-grossense e 

39 MATO GROSSO. Governo do estado. (1979, p.73).
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do Oeste brasileiro, está vinculado à política de construção de troncos ro-
doviários (sentido Norte-Sul), passando por Campo Grande (MT), Cuiabá 
(MT), Brasília (DF), Goiânia (GO) e interligando a região Centro-Oeste e 
a Amazônia ao Sudeste industrializado (Figura 6).

Nesse sentido atuou a Fundação Brasil Central, cujos objetivos 
se centraram na integração rodoviária da região com o Sudeste do país. 
Dentro do mesmo ideário desenvolvimentista, em 1967 foi criada a Supe-
rintendência de Desenvolvimento do Centro-Oeste, que veio substituir a 
referida Fundação e que, até 1973, também deu prioridade à orientação de 
uma política rodoviária de eixos de penetração, voltada para a “integração” e 
o escoamento da produção, ligando a região a São Paulo. 

Figura 6 – Espaço mato-grossense – fatores de ocupação (1930 a 1970)
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Como resultado desse processo, observando-se um mapa rodo-
viário, é possível verificar a forma de um leque, partindo de São Paulo, 
em direção ao interior, ao mesmo tempo em que os principais eixos, no 
Centro-Oeste, pouco se articulam entre si. São eles: a Belém-PA/Brasília-
-DF (BR-153); Campo Grande-MS/Cuiabá-MT/ Santarém-PA (BR-163); 
à Cuiabá-MT/Porto Velho-RO (BR-364), que abre a ligação com a Tran-
samazônica, pelo Norte de Mato Grosso; a Três Lagoas/Jataí/Aragarças/
Altamira (BR-158) e ainda a BR-174 e a BR-242, que é sequência da BR-
080, entre outras.

Segundo Diniz e Lemos (1990), o salto rodoviário a que foi subme-
tido o interior do país, nos anos sessenta e setenta, teve papel fundamental 
para a integração do mercado nacional, estabelecendo elo de ligação entre 
Norte-Sul e Leste-Oeste.

O espaço mato-grossense, até fins dos anos de 1960, embora sua parte 
austral já estivesse incorporada ao processo produtivo como extensão do 
Sudeste, assumiu – mais do que uma efetiva incorporação econômico-
-territorial à dinâmica da economia nacional – o papel de abertura de fron-
teiras40, para absorção de “excedentes populacionais” de outras partes do 
país. Essa função fica evidente no discurso proferido na cerimônia de pos-
se do primeiro Superintendente da SUDECO:

Deverão ser deslocados para o Oeste os excedentes de população 
nordestina, não num movimento desordenado como o foi o pro-
cesso extrativo da borracha, como se procedeu durante a última 
guerra, numa atividade dispersiva pela selva amazônica, em que 

40 Nesse caso específico do texto, o conceito fronteira incorporou o sentido presente 
nos textos da SUDECO, bem como nos discursos de governo da época. Trata-se de 
áreas consideradas “vazias”, sem propriedade (títulos) e, portanto, não incorporadas ao 
processo de desenvolvimento do capital, devendo ser incorporadas ao processo pro-
dutivo como “fronteira econômica”, dado o papel que a região assumiu no projeto 
nacional como produtora de produtos agropecuários e de exportação. 
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o homem, na atividade extrativa nômade, ali não se fixou (...) mas 
numa atividade ordenada e de trabalho, numa programação diri-
gida, capaz de trazer esses contingentes humanos, integrando-os 
no processo de desenvolvimento nacional, fixando-os, através da 
propriedade da terra, o que permitirá a arrancada para o início do 
desenvolvimento intenso das regiões Centro-Oeste e Amazônica 
(grifo nosso)41.

Analisando a temática da ocupação do Centro-Oeste, Duarte (1989, 
p.17) afirma:

As transformações espaciais não ocorreram na Região como um 
todo. Ficaram restritas às áreas limítrofes, ao espaço hegemônico 
do processo capitalista, isto é, ao Sudeste. (...) No final da década 
de 60, apesar da interiorização do povoamento, do crescimento 
demográfico e da anexação de novos espaços ao processo produ-
tivo, a Região Centro-Oeste ainda não era uma região consolidada 
no desenvolvimento capitalista nacional. A região era conceituada 
como um espaço de transição entre o desenvolvimento capitalista 
consolidado no Sudeste e a emergente fronteira de recursos da 
Amazônia.

O conceito de “espaço de transição”, na forma apontada pelo autor, é 
geopolítico, pois está vinculado ao domínio e consolidação das fronteiras 
políticas42 (fator essencial para atrair capitais, principalmente das multina-
cionais), apresentando-se também em passagens dos discursos proferidos 
pelo Ministro do Interior e pelo Superintendente da SUDECO; já que, 
para atingir os “recursos amazônicos”, era necessário conquistar o Oeste, 
mesmo sendo considerado um desafio, principalmente no tocante as áreas 
de cerrado. Vejam-se estes excertos:

41 Discurso de posse do engenheiro Sebastião Dante de Camargo Júnior, como pri-
meiro Superintendente da SUDECO. In: MINTER/SUDECO. Integração nacional: 
discursos e conferências. Brasília (DF), 25/01/1968.
42 Aqui, consideramos o conceito de Magnoli (1986, p.10): “Fronteiras são a delimi-
tação espacial do Estado, a sua evidência territorial”.
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A SUDECO veio complementar os organismos regionais (...) per-
mitindo que, através do desenvolvimento harmônico das diversas 
regiões, o Brasil se integre em si mesmo e a Amazônia seja con-
quistada, num processo racional e progressivo43.

À SUDECO caberá relevante papel na integração do Centro-Oes-
te como instrumento positivo para o deslocamento das fronteiras 
econômicas do País, que devem coincidir com as linhas demarca-
tórias da soberania política Nacional44.

As transformações ocorridas na economia brasileira entre 1950 e 
1980 – principalmente com a expansão industrial e a intensificação da urba-
nização no Sudeste –, o que já nos referimos, modificaram a participação da 
região Centro-Oeste e, especialmente, do espaço mato-grossense, na divisão 
territorial do trabalho.

O então Mato Grosso constituiu-se e se consolidou (no dizer da SU-
DECO) como Fronteira Agrícola45 do país, sendo considerado como fronteira 
de recursos com grande potencialidade, o que, na prática, apresentava duplo 
papel, de povoamento e de crescimento econômico, através da instalação de áreas-

43 Discurso de posse do Superintendente Camargo Júnior. In : MINTER/SUDECO 
(25.01.1968, p.17).
44 Discurso proferido pelo General Affonso Lima, Ministro do Interior, na instalação 
da SUDECO. In: MINTER/SUDECO (25.01.1968, p. 24).
45 A SUDECO utilizou o conceito fronteira agrícola para descrever o avanço do ca-
pital no Centro-Oeste – considerado um “vazio demográfico”. Nessa linha, a fronteira 
agrícola está ligada à incorporação de novas áreas para introdução da atividade agrícola 
para produção comercial de alimentos. Acreditamos que, na situação apontada, seria 
mais apropriado o uso de fronteira econômica na forma mostrada por Martins (1981), 
já que, em 1975, quando da programação da SUDECO, muitas áreas já estavam in-
corporadas à economia nacional; é o caso do Sul do então Mato Grosso. Mesmo no 
Norte, onde os projetos de colonização se instalaram, a preocupação voltava-se para a 
exploração da madeira, dos minérios, apresentando escassa produção agrícola. Além 
disso, a expansão da soja, nos anos de 1980, instalou-se sobre essa configuração espa-
cial já existente, transformando e consolidando uma outra, calcada principalmente na 
monocultura e na agroindustrialização.
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-programas, diretamente vinculadas técnica e financeiramente ao Governo 
Federal, via SUDECO, estando suas diretrizes centradas nas metas de “In-
tegração Nacional” do I Plano Nacional de Desenvolvimento (I PND)46.

No contexto dos planos de avanço da fronteira agrícola, atrelado à 
política de expansão e interligação rodoviária47, foi criado o Programa de 
Desenvolvimento do Centro-Oeste (PRODOESTE)48 com o objetivo de 
viabilizar a circulação das mercadorias, do capital e das pessoas (Figura 7). 
Veja-se os objetivos do Programa, publicados em diferentes documentos:

O (...) PRODOESTE – objetiva expandir a fronteira agrícola do 
País, tendo sua execução prevista para o triênio 1972/1974. Além 
da implantação e pavimentação da rede tronco, contempla a aber-
tura de ampla rede de vicinais, a industrialização de matéria-prima 
local, o aprimoramento da pecuária e o aumento das exportações49.

As estradas do Plano de Integração Nacional e do PRODOESTE, 
tendem a integrar cada vez mais o Centro-Oeste, consolidando as 

46 No caso específico do norte de MT é preciso lembrar da participação da SU-
DAM, já que fazia parte tanto da jurisdição da SUDECO, como da Amazônia Legal 
e, portanto, da SUDAM. Em função disso, foram contemplados com os programas 
de incentivos fiscais proporcionados por essa Superintendência, bem como com os 
financiamentos do Banco da Amazônia. Essa situação é evidente face aos projetos 
colonizadores instalados, tanto os oficiais, como os privados, e que deram origem a 
uma estrutura fundiária extremamente excludente e conflituosa, pelo próprio conceito 
de “vazio” considerado. Formaram-se várias cidades originadas dessas colonizadoras 
que, segundo Oliveira (1987), constituíam-se em verdadeiros feudos no norte mato-
-grossense. 
47 O documento da CIBPU “Plano de industrialização regional: alguns aspectos da 
economia do Estado de Mato Grosso e seleção de pólos de desenvolvimento: São 
Paulo, 1964” aponta que o sistema rodoviário mato-grossense, em 1963, tinha 19.315 
km de extensão, 3,6% da rede rodoviária nacional. Isso, relativamente à sua população 
representava 15,7 km para cada 1000 km² de extensão territorial e 180,9 km para cada 
10.000 habitantes. 
48 Criado pelo Decreto-Lei nº 1.192, de 08/11/1971. 
49 MINTER/SUDECO. Programa rodoviário complementar – Região Centro-Oes-
te. Brasília, 1974. Relatório Intermediário (p.3/3). 
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ligações já existentes com o Sul e abrindo mercados alternativos 
para as demais regiões brasileiras, como por exemplo, para o Nor-
deste, através da BR-02050.
(...) o PRODOESTE envolve o Sul de Mato Grosso, Goiás e o 
Distrito Federal, visando a construção de uma rede rodoviária bá-
sica, conjugada com um sistema de estradas vicinais. Há também 
a meta de erguer uma rede de silos, armazéns, usina de beneficia-
mento e frigoríficos, além de realização de obras de saneamento 
geral, retificação de cursos d´agua e recuperação de terras51.

Segundo o Dr. Sebastião Aroldo Kastrup52 – Secretário de Planeja-
mento e Coordenação Geral do Estado de Mato Grosso – o PRODOESTE 
tinha previsto investimentos de Cr$650 milhões (US$106 milhões), dos quais 
Cr$460 milhões (US$73,5 milhões) seriam destinados à pavimentação de es-
tradas. 

A rede abrangida por esse Programa, no antigo Mato Grosso, atin-
giu 3 mil km de extensão. Na verdade, os diferentes documentos apre-
sentam números controversos, mas seriam 1.988 km de novas rodovias 
pavimentadas e a implantação ou melhoria em mais 2.849 km de vias, garan-
tindo ligações de Cuiabá-MT até Campo Grande-MT (706 km); de Cam-
po Grande para Aquidauana (MT), chegando a Corumbá (MT), fronteira 
com a Bolívia (422 km); de Cuiabá, no sentido de Goiânia-GO, BR-070 
(530 km); de Brasília-DF para Cuiabá (940 km); de Campo Grande até Rio 
Brilhante-MT, chegando até Dourados-MT e Ponta Porã-MT, na fronteira 
com o Paraguai (339 km), além de Dourados até a divisa com o Paraná, 
devendo chegar até Paranavaí-PR (304 km).

50 MINTER/S UDECO. Estudo de energia elétrica do Centro-Oeste 1972/1990. 
Brasília, 1972, v.1-7. 
51 MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES. Rodovia. Brasília, nº 303, p. 52, mai/jun 
1973.
52 KASTRUP, S. A. Os projetos do estado de Mato Grosso na Integração da Região 
Centro-Oeste. In: Iº SEMINÁRIO DE ESTUDOS DA REGIÃO CENTRO-OES-
TE, 10 a 14 de set. 1973, Goiânia. Anais... Goiânia: Secretaria de Educação e Cultura, 
1973, p. 83.
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Para termos ideia desse Programa, no início dos anos 70, pela primeira 
vez, o asfalto ligava Mato Grosso a São Paulo, interligando Campo Grande 
à rede rodoviária do Oeste Paulista através da Ponte Maurício Joppert, sobre 
o rio Paraná, nos limites entre os municípios de Presidente Epitácio-SP e 
Bataguassu-MS (antigo MT). Em 1972, o documento “Estudo de energia 
elétrica do Centro-Oeste – 1972/1990”, realizado pela SUDECO, apontava a 
entrega de 664 km da estrada BR-070, de um total de 993 km, no trecho Bra-
sília/Cuiabá e indicava para breve a conclusão da Brasília-DF/Cachimbo-PA, 
de 1.103 km, que se encontraria com a BR-163, a Cuiabá/Santarém, ainda em 
construção nesse período, interligando o Norte paraense à capital federal53.

Figura 7 - PRODOESTE – rede rodoviária básica no Mato Grosso

Segundo o Ministério dos Transportes, em 1973, dois anos após a 
implantação do PRODOESTE, foi possível estabelecer a primeira comu-

53 Essas rodovias eram implantadas e entregues, porém não pavimentadas. No caso 
específico da Brasília- DF/Cachimbo-PA, boa parte dela, embora apontada em 1972 
como em conclusão, “não saiu do papel”. 
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nicação pavimentada entre Cuiabá-MT e todas as capitais brasileiras, de 
Porto Alegre-RS a Belém-PA, através do trecho da BR-452, entre Itumbia-
ra-GO, no entroncamento com a BR-153, e Rio Verde-GO e de Jataí-GO 
para Rondonópolis-MT até Cuiabá-MT pela BR-364.

No espaço mato-grossense, o PRODOESTE estabeleceu como prioritá-
rias as rodovias federais BR-364 (trecho Cuiabá/Rondonópolis/Jataí, com 
410 km); BR-163 (trecho Rondonópolis/Campo Grande/Dourados, com 
700 km); BR-262 (trecho Campo Grande/Aquidauana/Corumbá, com 423 
km); BR-070/416 (trecho Barra do Garças/ Cuiabá/Cáceres/Mato Grosso, 
com 1.089 km) e a BR-376 (trecho Dourados/Paranavaí-PR, com 304 km), 
além de 798 km, que também faziam parte do PRODOESTE, de um total de 
2.200 km de estradas vicinais previstas para serem construídas pelo Depar-
tamento de Estradas de Rodagem do Mato Grosso e que previam consumir, 
primeiramente, Cr$50 milhões (US$8,1 milhões), mediante financiamento do 
então BNDE, mas que, posteriormente, já previam cerca de Cr$110 milhões 
(US$17,9 milhões), sendo Cr$28 milhões (US$4,5 milhões) do programa.

As vias de comunicação, sobretudo as rodovias, traçaram uma nova 
participação do Oeste brasileiro no cenário econômico nacional. Os nú-
cleos urbanos expandiram-se em função das suas ligações com São Paulo, 
embora permanecessem sem conexão interna, na própria região. Nesse 
sentido, é possível destacar, no início dos anos 70, Campo Grande e Cuia-
bá, no espaço mato-grossense, como centros coletores e distribuidores dos 
produtos que demandavam aos mercados paulistas, principalmente.

No caso de Cuiabá, as ligações rodoviárias com a Amazônia mato-
-grossense e com os mercados consumidores contribuíram para o recebi-
mento e distribuição dos produtos de extrativismo vegetal como borracha 
e poaia, bem como com a função de centro abastecedor da área de explo-
ração de cassiterita, no vizinho Território de Rondônia. 

Na área correspondente ao atual Mato Grosso do Sul, as altera-
ções espaciais ocorreram nos anos de 1950 com a implantação de cafezais, 
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seguida pela introdução da policultura com base na produção de arroz, 
feijão, milho, amendoim, nas áreas de mata, e pelo cultivo da soja, arroz 
e trigo, em terras de campos e cerrado, bem como de cria e engorda de 
rebanho de bovinos, nos anos 60 e 70.

Urge mencionar o município de Dourados, face à ampliação da 
produção agrícola do Sul do então Mato Grosso e de seu papel, já como 
fornecedor de produtos alimentícios e matérias-primas para os centros 
importadores, principalmente São Paulo.

Tratava-se de uma reorganização da agricultura brasileira e, conse-
quentemente, da agricultura do sul mato-grossense, no sentido do avanço 
da fronteira agrícola, no dizer da SUDECO, mas que estava subordinado 
à indústria. Esse era um processo previsto em 1971, na política de pla-
nejamento do Governo Federal e nas “Ações para a Agricultura e Abas-
tecimento”, tendo servido para orientar a programação da SUDECO54. 
Veja-se algumas das “Políticas de Ações” previstas e que demandaram 
intervenções da SUDECO (1971c, p.8):

(...) Realizar a expansão de áreas, principalmente através da ocupa-
ção de espaços vazios, no Centro-Oeste (na zona de “Cerrados”), 
no Norte e nos vales úmidos do Nordeste;
(...) Transformar o Brasil em importante exportador de carne e 
outros produtos agrícolas não-tradicionais (...)55.

54 O que é passível de verificação em documentação: MINTER/SUDECO. Publica-
ções técnicas. Tomo I Brasília, 1971a. Este documento, de circulação exclusivamente 
interna na Superintendência, tinha o objetivo de agregar os técnicos e chefes adminis-
trativos nos trabalhos de elaboração e correção das informações e conceitos necessários 
ao planejamento do desenvolvimento regional (p.6). Trata-se, pois, de realizar a políti-
ca regional, com base nas orientações de ação nacional.
55 MINTER/SUDECO. Publicações técnicas: revolução na agricultura e abasteci-
mento (metas e bases). Brasília, 1971c. Este documento previa ainda o aumento dos 
investimentos no setor agrícola através de incentivos financeiros e fiscais, que iam 
desde a isenção de impostos até uma política de crédito rural com baixas taxas de 
juros, política de preços mínimos e seguro agrícola. Isto, sem falar nos investimentos 
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Assim, no então Mato Grosso, registrou-se, nesse período, a inova-
ção do aproveitamento dos cerrados, com a pecuária de corte.

Nas terras do Norte mato-grossense, face aos interesses nacionais 
de produção, o Plano de Desenvolvimento Econômico e Social do Cen-
tro-Oeste – PLADESCO/SUDECO –, que orientou a localização das tre-
ze áreas-programas, apontava, mesmo para aquelas consideradas “vazios” 
(áreas de incentivos) uma estratégia de colonização sustentada no binômio 
produção/eficiência, centrando-se na ocupação produtiva da fronteira e na 
proximidade dos eixos rodoviários, que iria favorecer principalmente as 
fazendas comerciais, que visavam ao crescimento da produção em curto 
prazo e à contribuição significativa para o crescimento do Produto Inter-
no Bruto. Esse projeto foi contra os objetivos de consolidação de fronteiras 
indicados quando da posse do primeiro superintendente, que se baseavam 
na ocupação pela pequena propriedade e pelo agricultor descapitalizado.

Referimo-nos, agora, às outras formas de colonização, como a diri-
gida, por exemplo, que objetivava atrair pequenos proprietários do Sul do 
País para produzir alimentos e outros produtos para o mercado interno e 
para exportação. Esses projetos de colonização instalavam-se, preferen-
cialmente, nos trechos de 100 km de largura em ambas as margens das 
rodovias federais de integração.

A instalação dos projetos de colonização próximos às rodovias logo 
começou a incomodar os empresários que instalaram suas madeireiras, 
seus garimpos, na Amazônia; nesse sentido, e talvez por isso, em 1973, 
a “colonização” como princípio de ocupação e povoamento deixou de 
apresentar-se como prioridade. Vejamos o pronunciamento do Ministro 

indiretos em pesquisa, assistência técnica ao produtor, investimentos e incentivos para 
a produção de herbicidas e insumos agrícolas (fertilizantes) e importação de máquinas 
agrícolas, objetivando elevar o número de tratores em operação. Previa, também o 
investimento em rodovias e estradas rurais, para escoamento da produção, além de 
programas de eletrificação rural e de colonização nas áreas consideradas “vazias”.
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do Planejamento, na época:

Até aqui a Transamazônia deu ênfase à colonização, mas a necessi-
dade de evitarmos uma ocupação predatória, com um conseqüente 
processo de desmatamento, e de promovermos a manutenção do 
equilíbrio ecológico, nos leva a convidar as grandes empresas a 
assumirem a tarefa de desenvolver esta região56.

Segundo Castro et al.(1994, p.77), até 1978, o INCRA não havia 
implantado nenhum projeto de colonização oficial em Mato Grosso “e as 
grandes empresas dos setores agropecuário e mineral já ocupavam um grande espaço, 
beneficiadas pelo programa de crédito e incentivos fiscais, oferecidos às empresas na 
Amazônia. O INCRA apenas acompanhava os projetos de colonização privada57”. 
Contudo, não é possível esquecer do Projeto Iguatemi, no munícipio de 
mesmo nome, no atual Mato Grosso do Sul, onde o INCRA implantou o 
modelo de colonização dirigida que viria inclusive a ser usado pelas colo-
nizadoras particulares. 

Evidenciamos, portanto, os privilégios ao empresário da gran-
de propriedade, representada pela empresa rural, e do mercado externo, 
como finalidade última para destinar a produção.

Para efetivação desse propósito, já no início dos anos setenta, o Es-
tado canalizou recursos para agricultura e pecuária (inclusive em relação à 
pesquisa) e incentivou as exportações, fornecendo estímulos aos produtos 
com preços elevados no mercado externo, especialmente à soja, objetivan-

56 Reis Velloso, J. P. “Discurso”. Planejamento e Desenvolvimento, 3, p. 21-25, 1973. 
57 Aqui, os autores afirmam que o alto custo dos projetos de colonização oficiais e 
a avaliação positiva dos projetos particulares levou o INCRA a implantar, em Mato 
Grosso, outras modalidades de colonização como os Projetos de Assentamento Con-
junto – PACs, onde se reuniriam os recursos e experiências do INCRA e das Coopera-
tivas. São exemplos: Terranova (1978); Peixoto de Azevedo (1980); Ranchão (1980); 
Braço Sul (1981); Carlinda e Lucas do Rio Verde (1981); todos nas proximidades da 
BR 163, entre Cuiabá e o limite com o Pará.
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do nitidamente substituir a agricultura diversificada e de subsistência pela 
agricultura comercial de exportação – a monocultura58.

No bojo da produção agrícola, cresceu, de um lado, a implantação 
das indústrias químicas, de máquinas e implementos agrícolas e, de outro 
lado, acelerou-se a modernização das indústrias de processamento de ali-
mentos e de transformação de oleaginosas59.

O desencadeamento desse processo, segundo alguns autores, con-
solidar-se-ia no CAI – Complexo Agroindustrial –, composto por um con-
junto indissociável de sujeitos representativos dos interesses das empresas 
multinacionais (de implementos agrícolas, tratores e defensivos agrícolas), 
dos empresários rurais que muitas vezes se tornavam também industriais e 
ainda dos banqueiros, já que todas as transações de produção eram finan-
ciadas, e os preços, subsidiados. Esta seria uma das principais colunas de 
sustentação do processo de ampliação da participação do espaço oestino 
na economia nacional, bem como no processo de modernização da agri-
cultura. 

58 Essa ideia aparece como meta: “2.4 Desenvolvimento tecnológico do setor agrícola, 
objetivando a transformação da agricultura tradicional, bem como o fortalecimento 
da agricultura de mercado, em substituição à agricultura de subsistência.(...)”. In : 
BRASIL. Metas e bases para a ação de governo: Brasília, 1970. Isso porque, os anos 
70 já apontam para uma industrialização que exige da agricultura nova forma de or-
ganização. Segundo Moreira (1990, p.55): “à monocultura cabe fornecer, com seus 
produtos de exportação, as divisas que cobrirão as despesas de importação de máquinas 
e equipamentos necessários à expansão das indústrias (...)”. 
59 Nessa direção foi criada, em 1973, a EMBRAPA (Empresa Brasileira de Pesquisas 
Agropecuárias), que se transformou na “garota propaganda” desse processo, pelo me-
nos até meados dos anos oitenta, quando já começaram a ser divulgadas alternativas 
como o plantio direto e o controle natural de pragas, por exemplo. Além disso, foram 
implantados vários cursos de Agronomia e Medicina Veterinária, com o objetivo de 
fomentar a pesquisa agropecuária, bem como disseminar a necessidade de racionaliza-
ção/modernização do setor e a utilização de técnicas, insumos e mecanização, veicula-
da pelas empresas multinacionais instaladas no país. A UFMS e a UFMT são exemplos 
desse processo, tendo a SUDECO, inclusive, patrocinado, no caso da UFMS, móveis e 
equipamentos para laboratórios para o curso de Agronomia, em Dourados-MS. 
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O Estado, através da SUDECO, e o CAI mantiveram-se assim em 
plena sintonia para conduzir as transformações no perfil da agropecuária 
e na configuração espacial sul mato-grossense, que se caracterizou como 
atrativa por apresentar vastas extensões de cerrados, planos e “desocupa-
dos”, portanto com um grande potencial para a expansão dessa agricultura 
moderna .

A ocupação e intervenção na região Centro-Oeste fez parte de uma 
política nacional de racionalização da economia, no sentido de responder 
às necessidades do padrão de acumulação e valorização do capital tanto 
em âmbito externo como interno.

Baseada na “tríplice aliança”, a agricultura necessitaria, cada vez 
mais, da indústria para obter muitos de seus meios de produção. 

Ao Estado coube o papel de fornecer e administrar as condições 
necessárias à garantia da reprodução do capital e da sociedade, investindo 
em infraestrutura – armazéns, rodovias, eletrificação etc – e oferecendo 
condições e recursos facilitados, como financiamentos a juros baixos e 
ampliação da rede oficial bancária.

Nesse processo, a SUDECO foi responsável, sozinha ou em parceria 
com outras instituições, pelos estudos e diagnósticos realizados, bem como 
pela indicação/orientação dos investimentos, através dos prognósticos elabo-
rados.

Por outra via, segundo declaração do Senador Ramez Tebet 
(PMDB-MS) e ex-superintendente, ela exercia também a política de repas-
se de verbas, em que as Unidades Federativas disputavam recursos e con-
sequentemente disputavam a nomeação do superintendente, que era um 
cargo político e de confiança do Poder Executivo. Relações presentes no 
processo, que, se não fazem parte dos diagnósticos, levantamentos e rela-
tórios da Superintendência, estiveram presentes nas falas dos entrevistados 
e daqueles que se propuseram a dar informações, desde que não fossem 
identificados. 
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A SUDECO como agente de integração nacional:  

O espaço mato-grossense

A criação e a instalação da SUDECO, assim como de suas congê-
neres, confirmam a existência de uma racionalidade dirigida e introduzida 
como pensamento ideológico dominante, a qual é propagada através de 
seus programas e planos.

A necessidade de instituir órgãos de planejamento – inclusive um 
Ministério do Planejamento, criado a partir do Golpe de 1964, e que se 
transforma, no Governo Geisel, em Secretaria vinculada ao gabinete da Pre-
sidência (a SEPLAN/PR) – demonstra a importância que a racionalização 
e os levantamentos dos chamados “recursos naturais e humanos” têm para 
o regime ditatorial instalado e para os setores empresariais que ele represen-
tava. 

Trata-se de um projeto de incorporação de novos e velhos territórios 
às novas demandas do capitalismo mundial e das corporações multinacio-
nais.

Criada pela Lei nº 5.365, de 01 de Dezembro de 1967, na gestão 
Costa e Silva, a SUDECO nasceu como uma entidade autárquica vinculada 
ao Ministério do Interior, tendo empossado o engenheiro Sebastião Dante 
de Camargo Júnior – primeiro superintendente – em 25 de janeiro de 1968.

De acordo com seu regulamento provisório, a SUDECO tinha vá-
rias atribuições, entre as quais: 

1) a realização de programas, pesquisas e levantamentos do po-
tencial econômico da região para efetivar as ações de curto e lon-
go prazos;
2) a definição dos espaços econômicos suscetíveis de desenvol-
vimento planejado, com a fixação de polos de crescimento capa-
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zes de promover o desenvolvimento das áreas vizinhas;
3) concentração de recursos em áreas selecionadas, em função 
do seu potencial e da sua população;
4) adoção de política migratória para a região; incentivo e ampa-
ro às atividades econômicas, principalmente no setor primário 
e serviços básicos;
5) coordenação e concentração da ação governamental nas ta-
refas de pesquisa, planejamento, implantação e expansão de in-
fraestrutura econômico-social, reservando à iniciativa privada 
as atividades agropecuárias, industriais, mercantis e de serviços 
básicos rentáveis;
6) a elaboração dos Planos Diretores Setoriais, o acompanha-
mento de sua execução e a promoção das revisões anuais, tendo 
em vista os resultados obtidos. 

Segundo relatórios de 1967 e 1968, muitas dificuldades apresen-
taram-se para a instalação dessa Superintendência: 1º) a falta de pesso-
al técnico especializado e disponível na região para efetuar as ações de 
planejamento; 2º) questões políticas para definição da área de atuação60, 

60 O Relatório do Grupo de Trabalho de Implantação da SUDECO, que avaliou o 
Projeto de Lei n º13, de 1967 (Congresso Nacional), de sua criação, encaminhado 
pelo Poder Executivo ao Congresso Nacional, avaliou também as emendas e substi-
tutivos propostos. Fica evidente, por exemplo, a tentativa de inserir Minas Gerais e 
o Distrito Federal, que inclusive foram rejeitados pelo Grupo de Trabalho e que, no 
“Relatório de atividades de 1968”, também não consta como parte da área. Além dis-
so, em nenhum momento o Grupo de Trabalho, ou mesmo emendas dos congressistas 
referiram-se ao Território de Rondônia. Assim, o Substitutivo ao Projeto de Lei nº13, 
de 1967 (Congresso Nacional) apresentou os estados de Mato Grosso e Goiás para 
compor a delimitação da área de atuação, em conformidade com o projeto original. A 
incorporação de Rondônia se deu pela Lei 5.457, (20/06/1968) e o DF, após estudos 
da SUDECO, juntamente com o IPEA e os Governos do DF, de GO e MG, realiza-
ram uma série de pesquisas sobre a área de influência de Brasília, com vistas a um pro-
grama complementar ao POLOCENTRO, visando à integração da região periférica 
do DF no processo de desenvolvimento regional. Portanto, a inserção do DF se deu 
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3º) o “imbróglio” em que se constituiu absorver a Fundação Brasil Cen-
tral – recebendo seu acervo patrimonial, recursos orçamentários e extra-orçamentários, 
bem como serviços61 e 4º) por ter passado a gerir o patrimônio da Fundação 
Interestadual para o Desenvolvimento dos Vales Tocantins-Araguaia e Pa-
raguai-Cuiabá (FIRTOP)62, que deveria também ser integrada à SUDECO. 
Observem-se alguns trechos do relatório de 1968 sobre o desempenho da 
Superintendência:

Ao mesmo tempo (...) em que a SUDECO dava seus primeiros 
passos no sentido de organizar-se como autarquia federal, era cha-
mada a incorporar duas entidades cujo patrimônio material consti-
tuído através de vários anos de projeção nacional, se dispersara ao 
longo da extensa área territorial. 
(...) Absorvendo, também, todo o pessoal das extintas Fundações, 
(...) ela que era, fundamentalmente, uma entidade cujos objetivos 
básicos se resumem no planejamento, coordenação e supervisão do 
desenvolvimento regional do Centro-Oeste, recebia para gerir, bens 
patrimoniais e material humano de características(...) diversas (...) 
que tinham como finalidade básica a execução de serviços, portanto 
de atividades-fim. 
(...) a SUDECO não dispunha de orçamentos, nem quadros de 
pessoal próprios, com que fazer face à complexidade dos seus pro-
gramas, numa região desprovida de recursos técnicos da iniciativa 
privada. Teve, assim, em muitos casos, de desviar-se de sua linha 
programática para adotar, transitoriamente embora, a posição de 
órgão executor de serviços, usando mão-de-obra, material e verbas 
de que dispunha63. 

Dentro dessa situação inicial de acomodação de funções dos órgãos 
de planejamento que a precederam e, portanto, de mudança de finalidade, 

através da Exposição de Motivos nº 04 – Conselho de Desenvolvimento Econômico, 
29/01/1975 – aprovada pela Presidência da República em 03/02/1975. 
61 MINTER/SUDECO. Relatório de atividades 1968. Brasília, s.d. p.2.
62 Através da Portaria de 20/02/1968, publicada no Diário Oficial da União de 
22/02/1968.
63 MINTER/SUDECO. Relatório de atividades, 1968. Brasília, s.d., p.2.
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em 1968, a SUDECO incorporava o Plano Rodoviário Nacional como 
prioridade, considerando necessária a integração da região Centro-Oeste 
aos sistemas de transporte do país; iniciava e promovia estudos visando 
a exploração da bacia carbonífera de Carolina/MA (na bacia do rio To-
cantins), por conta dos estudos iniciados pela FIRTOP; prosseguia com 
os trabalhos de pesquisa e mapeamento geológico em Goiás (Uruaçu e 
Niquelândia, entre outros), onde havia já a constatação de ocorrências de 
afloramentos de minérios (blenda, galena e apatita); iniciava o levantamen-
to da produção agrícola da região, propondo-se a implantar um núcleo 
piloto de produção de sementes selecionadas em Vila Xavantina, onde 
ficava a sede da Fundação. 

Além disso, a SUDECO assumiu três unidades hospitalares, em 
Aragarças-MT (com capacidade para 72 leitos); em Xavantina-MT (com 
capacidade para 30 leitos); na Ilha do Bananal-GO (com capacidade para 
20 leitos) e cuja administração passou para a FUNAI, mediante convênio. 
Mantinha também escolas em funcionamento normal em Aragarças, em 
Vila Sonhos, em Xavantina, em Gurupi e em Piranhas, totalizando 1850 
alunos e 55 professores64, além de fornecer as refeições/merendas de acor-
do com convênio firmado com a Campanha Nacional de Alimentação65.

Essas atividades – os hospitais e as escolas – eram mantidas com 
recursos do MINTER, repassados para e pela SUDECO. O que estava 
posto dentro das suas finalidades originais era a proposta de transformar o 
Ginásio 31 de Março, de Aragarças-MT, em escola profissionalizante para 
fornecer mão-de-obra à região, contemplando os objetivos de orientação 
para o trabalho do Governo Federal, que viria a aparecer no seu “Regula-

64 “(...) zona desprovida de recursos outros que não sejam aqueles que o Ministério do 
Interior lhes dá, através da SUDECO”. MINTER/SUDECO, ibid. s.d., p.5.
65 “Em 1968, foram servidas nos diversos estabelecimentos de ensino mantidos pela 
SUDECO, o total de 123.000 refeições, de acordo com o convênio firmado(...)”. 
MINTER/SUDECO, ibid. s.d., p. 5.
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mento Provisório66” e depois em ações da Superintendência para os anos 
70 – adequação às exigências do processo de desenvolvimento67.

A despeito da problemática de sua instalação, a Superintendência tinha 
competência para elaborar os planos de desenvolvimento da região Centro-
-Oeste e os seus planos diretores setoriais, cujas ações estavam diretamente 
vinculadas à política de desenvolvimento do Governo Federal68 e fundamen-
tadas na discussão da correção dos focos de disparidades regionais e sociais.

Nessa linha encaminha-se a fala do superintendente Camargo Júnior, 
embasado na ideologia da distribuição da renda regional a partir do crescimento 
do bolo – teoria amplamente defendida por governantes daquele período:

O objetivo básico do desenvolvimento econômico é conseguir o 
bem comum e a distribuição equitativa dos frutos da produção. E 
isso exige que os investimentos públicos não sejam feitos apenas 
nas áreas mais desenvolvidas e produtivas, mas também, naquelas 
que representam potencialidade econômica, para que, com seu de-
senvolvimento, se elimine a disparidade entre as diversas regiões 
do País69.

Cabiam à SUDECO, portanto, os levantamentos potenciais e os estu-
dos pertinentes à elaboração de uma programação de ações a serem realizadas 
em polos de desenvolvimento definidos para “induzir o crescimento de áreas vizi-

66 MINTER/SUDECO. Legislação da SUDECO: DIDOB. Brasília, set/1980, p.46-
61.
67 Portaria nº 0114, de 04/09/1970. Criação da Coordenação do Programa de Desen-
volvimento Comunitário. In : MINTER/SUDECO. Publicações técnicas: desenvol-
vimento de comunidade e os aspectos sociais do desenvolvimento da região Centro-
-Oeste. Tomo II. Brasília, 1971, p.2.
68 A SUDECO foi criada nos objetivos do Programa Estratégico de Desenvolvimento 
(PED), que eram: I- criação de um processo autossustentável de desenvolvimento em 
cada grande região; II- a inserção desse processo dentro de uma linha de integração 
nacional, com vistas à relativa diferenciação econômica de cada região e à formação de 
um mercado nacional integrado.
69 MINTER/SUDECO (25.01.1968, p.32).
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nhas diante dos escassos recursos disponíveis e maior eficácia dos dispêndios70”. 
Seria seu papel também desenvolver a atividade agropecuária com 

vistas à exportação, bem como absorver os excedentes de população in-
terna, principalmente de nordestinos, atuando inclusive nas políticas de 
atração de imigrantes (de colonização) com vistas à fixação de população 
em áreas consideradas “despovoadas” – como é o espaço mato-grossense, no-
tadamente em sua parte norte71.

A base teórica para a formulação da programação foi a da teoria 
dos polos de desenvolvimento – que estudiosos de Geografia Regional 
no Brasil, como Andrade (1977 e 1987), também incorporaram – , face às 
influências francesas do Aménagement du territoire, considerado “como arma 
utilizada para fazer a prospectiva, indicando quais os caminhos que devem ser trilha-
dos para atingir em uma data não muito próxima as metas que desejamos e podemos 
alcançar72”.

Essas formulações teóricas que, pós-II Guerra Mundial, se instalam 
e se fortalecem na Europa, principalmente na França73, chegam à América 

70 MINTER/SUDECO (25.01.1968, p.25).
71 A ideia de transferir população do Nordeste para o Centro-Oeste e depois para a 
Amazônia está presente nas falas do Ministro do Interior, do Superintendente e do 
Presidente da República Costa e Silva (25.01.1968) e reflete, além do desrespeito ao 
direito do cidadão de permanecer no “seu lugar” com dignidade, uma impropriedade 
na análise da problemática da pobreza do nordestino, vinculada à estrutura agrária do 
país. Tanto é que se reproduziu também na Amazônia e no Oeste brasileiro. É presente 
também na obra de Góis (1969), que narra a sua viagem de repórter pela Amazô-
nia, entrevistando os habitantes da floresta, os empresários e contando suas histórias. 
Fala das colonizadoras particulares e das espontâneas, sempre às margens das rodovias, 
demonstrando o quanto a sociedade, os políticos e os empresários eram defensores 
da política de penetração rodoviária e integração do território meridional amazônico. 
Apenas os índios eram contrários a essa ideia e ação. Discorre sobre a instalação das 
fazendas de criação de gado no noroeste mato-grossense, resultado dessas colonizado-
ras privadas e da rodovia Brasília-Acre, mas principalmente dos incentivos fiscais, via 
SUDAM, que os empresários “paulistas” sabiam aproveitar. (p.47-63) 
72 Andrade (1977, p. 12).
73 Na Economia, podemos citar Perroux; na Geografia, Pierre George; Jean Tricart; 
Rochefort, entre outros.
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Latina e ao Brasil pelas vias da Economia, do Planejamento Econômico, 
e encontram também amparo na chamada Geografia Regional. Trata-se 
de uma teoria econômico-espacial, voltada justamente para o diagnóstico do 
conjunto de elementos que conduzem às desigualdades regionais e para o 
prognóstico, calcado na racionalização do uso do território, a partir de uma 
programação que pretende desencadear políticas de planejamento e que 
vislumbra o papel do Estado enquanto gestor/indutor dessas políticas. 

Segundo Andrade (1977, p.12), é

(...) não apenas da ação de políticos e administradores, mas tam-
bém da ação dos cientistas, da conjugação dos esforços dos téc-
nicos das especificidades mais diversas – geógrafos, economistas, 
sociólogos, engenheiros, arquitetos, médicos sanitaristas, antropó-
logos etc. – que depende a aceleração do desenvolvimento de nos-
so País. E o aménagement du territoire aproximando técnicos 
e conhecimentos é (...) uma grande arma na luta pelo crescimento 
econômico harmônico, pelo desenvolvimento.

Tais discussões encaixam-se plenamente no que veio a se tornar o 
discurso de sustentação da SUDECO e suas congêneres, ainda que o pla-
nejamento, enquanto instrumento de ação de desenvolvimento, remonte a 
períodos anteriores. Parte da área de jurisdição da Superintendência, con-
forme salientamos, já era contemplada com políticas de planejamento de 
outras instituições, como a citada Fundação Brasil Central (FBC), que exis-
tia desde 1943; a Comissão Interestadual da Bacia Paraná-Uruguai – CI-
BPU74, de 1954; o Plano de Valorização Econômica da Fronteira Sudoeste 
do País – PVEFRSP, criado em 1956, e a Superintendência do Desenvolvi-
mento da Fronteira Sudoeste – SUDESUL, criada em fevereiro de 196775.

74 A CIBPU contribuiu com vários levantamentos e estudos relativos a sua área de 
interesse, definida pelo limite das bacias dos rios Paraná e Uruguai. Esses estudos múl-
tiplos voltaram-se, principalmente, para pesquisas sobre os rios, ao que tudo indica, 
com uma preocupação para o aproveitamento energético. 
75 A SUDESUL inicialmente contemplava municípios do Paraná, Santa Catarina e 
Rio Grande do Sul e parte sudoeste do então Mato Grosso. Posteriormente, teve alte-
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Trata-se do processo de internalização do desenvolvimento como cres-
cimento econômico e planejamento como uma rede racional de ações isen-
tas de intenções político-ideológicas (ainda que houvesse quem declarasse 
e declare motivos ideológicos, como é o caso do General Golbery da Cos-
ta e Silva). Esse é o pensamento que perpassa todos os governos militares. 
O conceito de desenvolvimento elaborado está voltado para o problema 
da superação do subdesenvolvimento – eliminação da pobreza e da fome 
– através da autodeterminação nacional (luta contra os opressores) em 
torno do parâmetro nação, na proposição de um capitalismo autônomo. 
Mas, segundo Covre (1983, p.12), esse conceito não dá conta da realidade: 

(...) desenvolvimento, primeiramente, diz respeito ao desenvolvi-
mento do modo capitalista de produção (...) e, mais particularmen-
te, ao desenvolvimento capitalista brasileiro que tem sua especifi-
cidade histórica, dentro da realização intersocietária do modo de 
produção capitalista.

Concordamos com a assertiva que é elucidativa para se compreen-
der a inserção do Centro-Oeste brasileiro e do espaço mato-grossense como 
estratégicos no contexto das prioridades nacionais, já nos anos sessenta.

O I Plano Nacional de Desenvolvimento (I PND), lançado em 1971, 
para o período de 1972-74, pelo seu objetivo de ampliação do mercado na-
cional, criou programas que direta ou indiretamente atingiram o espaço mato-
-grossense. São exemplos significativos o Plano de Integração Nacional (PIN), que 
forneceu recursos e incentivos fiscais76 para a Amazônia Legal, abrangendo 

ração no seu artigo 2º, modificando a sua área de jurisdição, ficando apenas o Paraná, 
Santa Catarina e Rio Grande do Sul, passando a denominar-se Superintendência do 
Desenvolvimento da Região Sul (SUDESUL).
76 A política de incentivos fiscais foi oferecida preferencialmente aos empresários que 
investissem no Nordeste e na Amazônia Legal (o que inclui a área do atual MT), 
onde parcelas substanciais do Imposto de Renda, devido pelas empresas instaladas em 
qualquer parte do país, deixavam de ser recolhidas se fossem aplicadas em projetos 
específicos coordenados pela SUDAM e pela SUDENE. Góis (1969) atesta que na 
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o então Território de Rondônia e a porção norte das unidades federativas de 
Goiás e Mato Grosso (respectivamente Tocantins e Mato Grosso, nos dias 
atuais), estabelecendo os eixos de integração (Transamazônica e Cuiabá-Santa-
rém) e o Programa de Desenvolvimento do Centro-Oeste (PRODOESTE), que estava 
voltado principalmente à ampliação da rede rodoviária regional77.

Essas ações faziam parte de um conjunto de realizações nacionais para 
o período de 1972/74 que, do ponto de vista da integração regional, elen-
cava como realização os papéis que cabiam ao Centro-Oeste e à Amazônia:

VIII - Realização de Estratégia Regional para efetivar a Integra-
ção Nacional. Ao mesmo tempo em que se consolida o núcleo 
desenvolvido do Centro-Sul, até com a criação de regiões metro-
politanas, (...) construção da estrutura integrada de indústria e 
tecnologia, implantar-se-ão novos pólos regionais, notadamente o 
agroindustrial do Sul, o industrial-agrícola do Nordeste e agrope-
cuário no Planalto Central e Amazônia (...)78.

Amazônia foram oferecidos incentivos de até 50% para os empresários “de fora”, o 
que gerou protestos, principalmente contra os “paulistas”, que em sua maioria vinham 
atraídos pelos incentivos, mas eram acusados de utilizar o recurso na empresa de ori-
gem, distante da Amazônia. Essas denúncias se deram-se principalmente nos projetos 
agropecuários, em que a formação de pasto e do rebanho leva até mais de dois anos, 
tempo em que os recursos podiam ser, e eram, desviados.
77 Com a criação do PRODOESTE, o DNER contratou o projeto de engenharia 
para pavimentação da ligação entre Cuiabá e Porto Velho, a BR-364. No entanto, até 
1980 as obras de pavimentação no trecho desenvolveram-se apenas nos seus extremos, 
a cargo dos Batalhões de Engenharia e de Construção do Ministério do Exército, tendo 
sido reiniciado apenas em 1981, com a criação do Programa Integrado de Desen-
volvimento do Noroeste do Brasil (POLONOROESTE), e com o financiamento do 
Banco Mundial, que levou o DNER a contratar, através de concorrência internacional, 
diversas empreiteiras, além da participação do Ministério do Exército. Essa obra foi 
inaugurada pelo então presidente João Figueiredo em 13/09/84. Foram 1.442 km 
(Cuiabá-Porto Velho/BR 364) e recebeu o nome “Marechal Cândido Rondon”. 
78 MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO GERAL. Plano 
Nacional de Desenvolvimento (PND) - 1972/74. Brasília: Diário Oficial da União, 
17/dez./1971, p.9.
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Trata-se, pois, de compreender que o princípio fundamental da po-
lítica governamental de planificação econômica é a integração horizontal 
do território, o que se refletiu em políticas de consolidação das economias 
regionais no âmbito dos interesses do projeto nacional que, no dizer de 
Maimon, Baer e Geiger (1977), reforça a concentração e, por outro lado, 
amplia as desigualdades regionais.

Concordamos com os autores na medida em que compreendemos 
também que o Projeto Nacional significava o fortalecimento do capital 
monopolista alicerçado na indústria multinacional, bem como na subs-
tituição da agricultura de subsistência, em favor da agricultura comercial 
para ampliar o mercado nacional.

O projeto em questão agrega princípios e ideias que preservam 
“valores” do capitalismo (a propriedade privada, a livre concorrência) e 
também acata “valores” do socialismo, na medida em que aponta para as 
disparidades regionais, como a preocupação com a distribuição da renda e 
para o planejamento centralizado, por exemplo.

Assim, o Poder Público seria o agente moderador, de modo a per-
mitir o crescimento do PIB para “aumentar a renda” e redistribuí-la junto 
às camadas sociais. Nesse sentido, teriam papel importante os técnicos 
– capital humano – que compunham o quadro intelectual “responsável” 
pela justiça social, já que, em tese, possuíam a capacidade racional para pla-
nejar as ações econômicas, sociais e encaminhar o Brasil para o chamado 
“capitalismo social” que se consolida na proposta do “Brasil-Potência”.

O I PND teria, portanto, caráter normativo para as atividades go-
vernamentais e indicativo para as atividades do setor privado, de modo a 
estimular e orientar os empreendimentos privados nacionais e estrangei-
ros.

A consecução dessa política era justificada pelas disparidades re-
gionais que eram tidas como fatores de “incômodo”, tanto pela forma-
ção de uma massa de miseráveis que migravam pelo território “desor-
denadamente”, principalmente em direção aos maiores centros urbanos, 
como pelos obstáculos que significavam para a atração de capitais e para 
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a ampliação e consolidação de um mercado nacional. Sob essas dire-
trizes agia o Governo: “O Governo Federal destinará às três regiões, no biênio 
1973/1974, Cr$25,9 bilhões: Cr$17,3 bilhões para o Nordeste, Cr$5,5 bilhões 
para a Amazônia e Cr$3,1 bilhões para o Centro-Oeste, inclusive a região Geoeco-
nômica de Brasília”79.

Os tecnocratas asseguravam que, na prática, em função da presença 
ou não de incentivos, capitais nacionais e estrangeiros se orientariam pelo 
caminho de uma estratégia nacional de desenvolvimento apontada pelos 
órgãos oficiais de planejamento. Isso ocorreu.

Contudo, a prática demonstrou que foi o capital majoritariamente 
proveniente das corporações multinacionais que veio a definir os setores 
e, por vezes, a própria estratégia nacional de desenvolvimento. Não foi 
aleatoriamente que técnicos estadunidenses e posteriormente franceses 
foram inseridos nos órgãos de planejamento, para ensinar, inclusive, como 
e onde planejar. Nesse sentido, a SUDECO é um exemplo, pois tanto enca-
minhou funcionários para a França, como recebeu técnicos franceses para 
orientar trabalhos80.

Outro ponto importante a ser analisado é a ideia de distribuição 
de renda indireta, a partir de investimentos do Governo Federal em pro-
gramas nacionais de educação, saúde, saneamento, habitação, nutrição; 
ou ainda, a partir da suplementação oferecida através do PIS/PASEP, 
do FUNRURAL, criado como fundo de aposentadoria do trabalhador 

79 Reis Velloso, J. P. Desenvolvimento e grandeza do Brasil: a experiência econômica e 
social da revolução. Planejamento e Desenvolvimento. Rio de Janeiro: IBGE, n.1, v.1, 
jul. 1973. Trata-se de conferência proferida na ESG, onde se fez um balanço do proje-
to econômico do governo. Em dólar os valores são respectivamente US$ 4,2 bilhões; 
US$2,8 bilhões; US$899 milhões; US$506 milhões.
80 É preciso que se diga que as missões americanas, desde os anos 40, frequentaram os 
gabinetes dos governantes brasileiros. Além disso, no caso da SUDECO, as teorias de 
desenvolvimento utilizadas, principalmente pós-PLADESCO, demandaram formação 
teórica, o que se deu com o auxílio de convênios e intercâmbios com a França.
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rural, do PRONAN (Plano Nacional de Nutrição e Alimentação), do 
PLANHAP (Plano Nacional de Habitação Popular), da Central de Me-
dicamentos (CEME), entre outros. Referimo-nos à ideia de que os vários 
programas criados pelo Governo atenderiam e atuariam como suplemen-
tação da renda, incidindo na melhoria da qualidade de vida da população 
e nas disparidades regionais, principalmente a faixa em condições de pobreza 
dentro da pobreza, como apontou o ministro Reis Velloso, em Washington81. 
Da mesma forma, a justificativa tem o respaldo na internalização e na legi-
timação do processo de internacionalização da economia brasileira. Trata-
-se do discurso das vantagens comparativas e da incorporação do know-how 
que seria possível com os capitais e investimentos estrangeiros. 

Segundo Covre (1983), essa é a especificidade da chamada Tríplice 
Aliança no Brasil, no contexto da etapa monopolista, na qual o Estado de-
veria ser capaz de: 1º ) preservar as relações internacionais e o alinhamento 
do país ao bloco ocidental; 2º) reproduzir essa coesão internacional, inter-
namente; 3º) compor a mediação entre as classes.

A visão acerca da racionalidade e neutralidade do processo e da po-
lítica de integração nacional é evidente, também, no pronunciamento do 
economista e Secretário Geral do Ministro do Planejamento, Vitule (1973, 
p.10), no Congresso de Economistas realizado em Bogotá-Venezuela:

(...) o modelo brasileiro de desenvolvimento tem em vista tanto a 
melhoria quantitativa dos índices de crescimento, como a “ampla 
disseminação dos resultados do progresso econômico, alcançando 
todas as classes de rendas e regiões”. A política do governo obje-
tiva conseguir, de um lado, a melhoria na distribuição de renda no 
plano regional através de uma ocupação territorial ordenada que 
permita o melhor aproveitamento do seu espaço físico e de outro, 
dentro de cada região, a elevação e mais justa distribuição de renda 

81 Reis Velloso, J. P. Estágio atual do desenvolvimento e suas projeções. Planejamento 
e desenvolvimento. Rio de Janeiro, ano 1, n. 6, dez. 1973. 
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e a ampliação das oportunidades de avanço social.
(...) Com esse objetivo foram concebidos os grandes programas de 
integração nacional.

No contexto do I PND, a região Centro-Oeste não é diretamente 
mencionada no processo de desenvolvimento do país, mas está inserida 
como território de ligação entre o Norte e o Sul, a partir de Brasília-DF 
e Cuiabá-MT, uma visão que já estava presente no Programa Estratégico 
de Desenvolvimento (PED), daí a preocupação prioritária com os troncos 
rodoviários, enquanto fundamento básico da integração nacional. Em se-
gundo lugar, aparecia a preocupação em conter a migração para Brasília, 
criando investimentos para o entorno, o que contribuiu para a elaboração do 
Programa Região Geoeconômica de Brasília82. Em terceiro lugar, estavam 
os interesses em ampliar a exploração mineral e agropecuária, visando a 
produção para a indústria e para a exportação. 

Tratava-se de promover o crescimento e a integração da economia 
nacional à internacional dentro dos moldes do capitalismo monopolista 
mundial. As exportações tiveram, assim, papel fundamental na geração de 
divisas e no equilíbrio da balança comercial, como coadjuvantes da política 
de financiamento e endividamento externo. É o que encontramos na fala 
de Reis Velloso (dez.,1973, p.10): 

(...) A opção essencial realizada é de procurar tirar proveito, agora, 
para tal modelo, do crescimento, da dimensão continental do País, 
da tecnologia, das estruturas empresariais poderosas, da suplemen-
tação de know-how e poupança externa. (...) O uso de qualquer 
um desses instrumentos ou fatores envolve seu próprio risco. Tal 
risco pode, entretanto, com inteligência, determinação e capacida-
de executiva, ser colocado sob o controle do poder nacional, num 
Governo que não pertence a classes, regiões ou grupos.

82 Previsto no PRODOESTE e retomado pela SUDECO que o implantou e admi-
nistrou, a partir de 1974, inclusive com uma linha de financiamento próprio (POLO 
BRASÍLIA).
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Essa citação indica que o Projeto de Integração e Desenvolvimento 
Nacional funcionava em sintonia com o processo de desenvolvimento do 
capitalismo no nível mundial, cujo respaldo se encontra no I PND:

A par do esforço na área interna, cumpre à sociedade brasileira 
valer-se, para acelerar o crescimento, das oportunidades oferecidas 
pelo intercâmbio internacional, assim como pela oferta da poupan-
ça externa, com o fim de suplementar, por certo período, a pou-
pança interna. Impõe-se acelerar-se com tais recursos o processo 
de modernização do País, com aproveitamento de experiências de 
outras nações.
Reafirma o Brasil, na sua estratégia econômica externa, a sua so-
lidariedade com as nações em desenvolvimento, mantendo-se fiel 
ao conjunto de instituições do sistema interamericano, no empe-
nho de acelerar o progresso da América Latina. Tudo será feito, 
por conseguinte, para consolidar os órgãos econômico-financeiros 
criados para aquele fim, tais como a CECLA, BID, ALALC e o 
CECON.83 (grifo nosso)

Desse modo, a política interna e desenvolvimentista brasileira cons-
truiu-se a partir da importação de bens de capital (principalmente) e de 
matérias-primas industriais; da ampliação da área de produção e extensão 
do mercado interno; da expansão das exportações para equilíbrio da ba-
lança comercial – pensada a taxas anuais acima de 20% e que comportava 
manufaturados, minérios e produtos agrícolas não tradicionais.

Para impulsionar a agricultura, bem como a exploração mineral, 
com vistas à exportação, o I PND previu uma política de incorporação de 
novas terras no Oeste e na Amazônia brasileira, que conduziu a estudos 
de viabilidade econômica das áreas úmidas do Pantanal Mato-Grossense 
e da bacia do Alto Paraguai, dos recursos da Mata Amazônica, bem como 
do Cerrado84, entre muitos outros.

83 BRASIL. I Plano Nacional de Desenvolvimento – I PND. Brasília, 1971, p.33.
84 Os primeiros estudos sobre a viabilidade econômica das áreas cobertas pelo cerrado 
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Dados apresentados pelo Governo em um demonstrativo de “10 
anos de desenvolvimento85” mostram que em 1967 o Brasil produzia 
21.723.000 ton. de ferro e 1.300.000 ton. de manganês e exportava, res-
pectivamente, 14.279.000 ton. e 542.000 ton. Em 1972, foram produzi-
das 39.000.000 ton. de ferro e 1.300.000 ton. de manganês, exportando-
-se, respectivamente 31.000.000 ton. e 1.100.000 ton. Esses números 
demonstram a existência de uma relativa política de exportação, empre-
endida principalmente a partir do I PND. Outros dados, contemplando 
os setores de agricultura e abastecimento também podem ser avaliados: 
tomando-se o ano de 1969 foram: 630.000 ton. de consumo de fertili-
zantes; 142.000 tratores; 4.153 km linhas de eletrificação rural e 02 cen-
trais de abastecimento. Em 1972, respectivamente, já eram 1.746.000 
ton. de consumo de fertilizantes; 193.000 tratores; 7.900 km de linhas de 
eletrificação rural e 07 centrais de abastecimento. 

Tais informações podem somar-se ao fato de que o governo fe-
deral despendeu, respectivamente, em 1971, 1972 e 1973, Cr$ 690,9 
(US$130.471.797,69), Cr$ 894,6 (US$150.956.712,57) e Cr$ 1.066,9 
milhões (US$174.328.504,52) para o PIN; e, para o PRODOESTE, 
Cr$ 213,4 milhões (US$36.009.571,26) em 1972 e Cr$ 386,8 milhões 
(US$63.202.048,50) em 1973 – recursos, na sua maior parte, direcionados 
à construção das rodovias de ligação dos mercados regionais com a área 
core paulista e os portos. 

Tais cifras evidenciam uma mudança no comportamento desses se-
tores baseada no ideário da integração nacional, da modernização da agri-
cultura para exportação e na consolidação de um mercado interno para as 
multinacionais produtoras de implementos e defensivos agrícolas. Deno-

brasileiro não foram realizados pela SUDECO, mas sim pelo IPEA/IPLAN no início 
dos anos 70, uma vez que a SUDECO ainda estava estruturando-se e com uma polí-
tica voltada para o setor de circulação e transporte regional.
85 Planejamento e Desenvolvimento. Ano 1, n. 11. maio, p. 59-61, 1974.
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tam também transformações no espaço mato-grossense, que demandaram e 
incorporaram novas técnicas e práticas de trabalho, no campo e na cidade.

No comércio, por exemplo, foram incorporadas empresas de reven-
das de máquinas e implementos agrícolas, de automóveis, já que as rodo-
vias surgiram e incorporaram-se ao território; a ampliação da rede bancária 
também foi visível, bem como a chegada de profissionais e profissões que 
passaram a ser incorporados no cotidiano da sociedade (como médicos, 
dentistas, veterinários, agrônomos, professores, gerentes de banco etc.), 
resultado da inserção de novos hábitos e fluxos, inclusive de pessoas – os 
migrantes.

O que se verificou foi a expansão e a reprodução do capital espacial-
mente com base na importação de capitais e know-how, que passaram a conso-
lidar uma “paisagem” mais moderna, com a incorporação de equipamentos 
e infraestrutura. As rodovias cortam os rincões para viabilizar o transporte 
da produção, seguidas pelas carretas transportadoras de cargas e pelos mi-
grantes, que chegam aos loteamentos traçados pelas empresas de colonização 
particulares e/ou oficiais, como colonos, ou aos núcleos urbanos criados ou 
fortalecidos; tudo situado às margens das rodovias. A produção rural assu-
miu novas técnicas e a vida no campo, novos costumes. Os núcleos urbanos 
tiveram ampliados seus setores de serviços, reclamando cada vez mais infraes-
trutura (e serviços) como: escolas, postos de saúde, hospitais, asfalto, energia 
elétrica, saneamento básico etc. Na contramão dessa modernização, as cidades 
absorveram os contingentes populacionais resultantes do êxodo rural – uma 
contradição frente ao discurso propagandístico/ideológico de integração.

Referimo-nos à produção de uma nova territorialidade86 que pro-

86 Aqui está relacionada com a incorporação/exploração de novas terras pelo capi-
tal monopolista, que é mundial, mas que assume dinâmica própria no seu processo 
de ocupação e interiorização, no Brasil, através da política de integração nacional. 
Mantém-se a essência, que é a reprodução das relações de produção, baseadas na pro-
priedade e na exploração do trabalho, (re)produzindo um espaço geográfico próprio 
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voca reorientações no sentido da assimilação dos novos equipamentos, 
fluxos e ritmos instalados e controlados pelo capital industrial e pelas cor-
porações multinacionais. É, segundo Goldenstein e Seabra (1982), o papel 
assumido pela região Centro-Oeste na divisão territorial do trabalho com 
produtos que interessam à exportação, no sentido do equilíbrio da balança 
comercial, bem como para o mercado interno. 

O plano de desenvolvimento econômico-social do Centro-Oeste 

O Plano de Desenvolvimento Econômico-Social do Centro-Oeste 
(PLADESCO), foi o primeiro plano elaborado pela SUDECO a partir da 
realização de diagnósticos e prognósticos para uma programação de ações 
a serem realizados a longo e médio prazos, dentro das metas nacionais de 
expansão do mercado e de ampliação da produção de produtos não tradi-
cionais como, por exemplo, minérios, soja, para exportação.

Definidas as prioridades, o PLADESCO selecionou e delimitou tre-
ze áreas-programas87 (Figura 8), a partir da idealização e incorporação de uma 
política de concentração de recursos nessas áreas. Esses estudos acabaram 
por estimular os Programas Especiais, implementados pela SUDECO a 
partir do II PND, em 1974.

Os objetivos presentes no PLADESCO voltavam-se para: 1) elevar 
a participação do produto regional, na formação do PIB, de 3,3% para 5% 
até o fim dos anos 70, isso considerando que a população da região cor-

às relações sociais impostas pelo capital, mas que congrega, ao mesmo tempo, as con-
tradições inerentes nessas mesmas relações. Nesse sentido, no território (e na sua ocu-
pação) estão embutidas relações de poder e domínio. Segundo Santos (1994, p.110), 
no começo da história humana, a configuração territorial é simplesmente o conjunto 
dos complexos naturais. No seu processo histórico, a territorialidade passa a ser dada 
a partir das obras humanas.
87 São elas: Ji-Paraná, Aripuanã, Peixoto, Xingu, Gurupi, Araguaína, Cáceres, Cuia-
bá/Rondonópolis, Corumbá, Campo Grande/Dourados, em terras mato-grossenses e 
Ceres/Anápolis, Rio Verde/Itumbiara, Paranã, em Goiás.
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respondia a apenas 5% da nacional; 2) melhorar a distribuição participativa 
entre os setores primário, secundário e terciário; e 3) elevar a participação 
da indústria na formação do Produto Regional Bruto (PRB), de 5,5% para 
10% até 197488.

Figura 8 - I PLADESCO - áreas selecionadas

A ideia principal era eleger áreas, tanto potenciais como de estran-
gulamento, que pudessem exercer o papel de polos de desenvolvimento, 
onde seriam implementados os investimentos, tendo em vista a função 
que caberia a cada uma delas, dentro dos objetivos nacionais e dos interes-
ses do tripé (capital privado nacional, multinacionais e Estado). 

88 As taxas de crescimento pretendidas estão vinculadas, entre outras ações, à incorpo-
ração de áreas “ainda não ocupadas” que seriam: Rondônia, norte dos então estados de 
Mato Grosso e Goiás, além do aumento de produtividade em áreas ocupadas e de alto 
potencial, como é o caso do Pantanal e o sul de Goiás e Mato Grosso.
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As ações indicadas estariam em consonância com o ideário de de-
senvolvimento presente na programação nacional (Quadro 1), que passava 
pela ideia de que promovendo o econômico, ampliar-se-ia o bem-estar e a 
distribuição da renda per capita regional e nacional. Contudo, avaliamos que 
o aumento do PIB, se indica crescimento econômico, não necessariamente 
significa distribuição da renda para a sociedade como um todo.

Quadro 1 - Compatibilização da programação regional em função

da nacional – PLADESCO
Prioridades nacionais Programação regional Localização

1-Integração
nacional

1- Incorporação 
de novas áreas de 
produção

Área de incentivo
Ji-Paraná (em RO)
Aripuanã, Peixoto, Xingu e Cáceres ( 
em MT)
Gurupi e Araguaína (em GO)

2- Migrações
internas

2- Fixação de 
populações e 
desenvolvimento urbano

Área de fixação
Toda a região Centro-Oeste, 
principalmente Paranã (GO)

3-Corredor
de exportação

Tecnificação da 
agropecuária
Industrialização da 
produção

Área de exportação
Cuiabá-Rondonópolis, Corumbá e 
Campo Grande/Dourados (em MT)
Ceres-Anápolis e Rio Verde-Itumbiara 
(em GO)

Fonte: MINTER/SUDECO (1973 a).

Das treze áreas-programa identificadas, como se pode observar, 
sete estavam na chamada área de incentivos, ao norte da região, das quais 
quatro no espaço mato-grossense (Aripuanã, Peixoto, Xingu e Cáceres). No 
contexto dessa programação regional de incorporação de novas áreas, 
trata-se de políticas de colonização atreladas à produção agrícola, mas 
também e principalmente de incentivos fiscais às grandes empresas de 
capital nacional ou internacional para se instalarem e ocuparem as terras 
do Norte. Eram incentivos viabilizados pela SUDAM e, com exceção de 
Cáceres, todas as demais foram beneficiadas.

Na área de exportação, formando os chamados Corredores de Ex-
portação, estavam: Cuiabá/Rondonópolis, Corumbá e Campo Grande/
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Dourados, onde já se consolidara a atividade agropecuária para exporta-
ção – ainda que incipiente, do ponto de vista de sua participação nacional 
– com a incorporação de eixos de transportes que ligavam o espaço mato-
-grossense com os centros consumidores da produção regional.

Na área com objetivo de Fixação de População, o PLADESCO 
destacou Paranã, face ao entorno de Brasília, muito embora o prognóstico 
para toda a região Centro-Oeste fosse de fixação da população. (Figura 9)

Ao referir-se ao PLADESCO, o Sr. Aguinaldo Lélis, ex-funcionário 
dessa superintendência e coautor do Plano, falou com entusiasmo:

O PLADESCO foi o que mapeou, em termos de imagem, as áre-
as-programas, (...) naquela época você trabalhava com áreas-pro-
gramas em função de escassez de recursos, tinha que concentrar 
para descentralizar. Uma das propostas do PLADESCO era essa, 
concentrar investimentos para descentralizar o desenvolvimento. 
(...) o Centro-Oeste nos anos 70 era um grande vazio, apesar de 
que Brasília já existia, já existiam esses 05 eixos rodoviários, todos 
eles Norte-Sul, (...) mas não tinha incremento de produção (...)89. 

O que está posto na fala deste técnico reflete significativamente 
o sentido dos estudos e diagnósticos realizados pela SUDECO e que 
originaram o PLADESCO.

89 Entrevista concedida em Brasília, 25/11/97. Aguinaldo Lélis ingressou na SU-
DECO em 1969, como desenhista, assumiu o Departamento de Desenvolvimento 
Urbano e chegou até o cargo de Superintendente Interino, fazendo a liquidação da 
SUDECO em 1991.
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Figura 9 - I PLADESCO – compatibilização da programação regional  

com as prioridades nacionais

Partindo do conceito da região como um “vazio econômico e demo-
gráfico” e da política de aménagement du territoire, esses estudos traçaram um 
esmiuçado perfil das suas características. Localizaram os pontos de estran-
gulamento e principalmente os potenciais a partir dos quais – e de acordo 
com as linhas do I PND – foram delimitadas áreas-programas, em que se 
intensificaram os investimentos – concentrar para descentralizar – esperando 
criar, a partir dessas áreas, as chamadas economias de aglomeração. 

O PLADESCO organizou na região Centro-Oeste o processo de 
avanço do capital, firmado na ideia de planejamento enquanto ação racio-
nal, global, sistemática e neutra, na qual o capital detinha a primazia:

(...) haveria o planejamento de inspirar-se na ocupação racional do 
território e na dinamização coordenada das suas possibilidades de 
modo a promover o aproveitamento diversificado e distributivo de 
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oportunidades, através de providências condizentes a alcançar, até 
o fim da década, objetivos bem definidos e dimensionados90. 

A estratégia de desenvolvimento definida por este Plano, em conso-
nância com o I PND, vislumbrava “um crescimento a valores constantes à razão 
de 20% ao ano91”. Para tanto, selecionava as áreas-programas que se con-
solidariam, no II PND, com os Programas Especiais, no sentido da am-
pliação do mercado nacional para consumo dos produtos que a indústria, 
especialmente de capital monopolista, estava produzindo, além de fornecer 
infraestrutura, incentivos fiscais e financiamentos a juros baixos e sem ris-
cos. Direcionava-se, assim, uma rede rodoviária regional e nacional em três 
sistemas fundamentais: de penetração, de apoio e alimentador (Quadro 2).

Quadro 2 - Programação rodoviária do PLADESCO
Sistema de 
penetração

Sistemas de Apoio Sistema alimentador

Rodovias 
longitudinais:
projetadas no 
sentido norte/sul

Rodovias transversais e 
diagonais:
cortam a região no sentido dos 
paralelos e, muitas vezes, cruzam 
com as de penetração.

Rodovias estaduais e vicinais:
 permitirão o fluxo de mercadorias 
das áreas produtoras ao mercado 
consumidor.

BR-163 – Cuiabá/
Santarém
BR-364 – Cuiabá/
Porto Velho
BR-174 – Cáceres/
Mato Grosso/ 
Vilhena/ Aripuanã/ 
Canumã
BR-158 – Barra do 
Garça/ Altamira

BR-070 – Cuiabá/Barra do 
Garça/ Aragarças/ Brasília
BR-080 – Brasília/Manaus 
(ligando-se a Belém/Brasília (BR-
153) e depois à BR-163);
BR-242 – Ligar a Belém-Brasília, 
em (Gurupi-GO), à BR-163 (Porto 
Artur-MT), cruzando a BR-158 
(grande parte do trecho coincide 
com a BR- 080)

Em geral, tratava-se de picadas 
feitas pelos colonos, ou ainda pelo 
INCRA, que haviam sido abertas 
para propiciar a circulação das 
famílias e das mercadorias até a 
estrada. Essas vias, que deveriam 
transformar-se em estradas, 
faziam parte do planejamento das 
UFs e municípios; nesse sentido 
demandavam programação nos 
vários níveis.

Recursos: PIN, 
PRODOESTE, 
FDPI

Recursos: PIN, PRODOESTE, 
FDPI, FDAE.

Recursos: estadual e municipal

Fonte: MINTER/SUDECO (1973 b).

90 MINTER/SUDECO. Plano de desenvolvimento econômico-social do Centro-
-Oeste. Brasília, 1973b, p.83. 
91 MINTER/SUDECO. (1973b , p. 83).
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Essa programação baseou-se principalmente no que já estava pre-
visto (realizado ou apenas iniciado) no PRODOESTE e no PIN. Além 
disso, a superintendência elaborou, no processo de detalhamento do PLA-
DESCO, um Programa Rodoviário Complementar, que abrangia o trecho 
da BR-242, a partir de São Félix do Araguaia (MT), coincidindo com o 
trecho da BR-080 até o seu entroncamento com a BR-163, prosseguindo 
na direção de Vila Rondônia (RO) e cortando a BR-174, o que daria apro-
ximadamente 1.100 km de extensão. Essa programação contemplava ainda 
a abertura da BR-174, entre Vilhena (RO) e Aripuanã (MT), com 473 km 
de extensão, e também o prolongamento da BR-158 de Suiá-Miçu (MT) até 
a divisa de Mato Grosso com o Pará com extensão de 280 km (Figura 10).

Define-se claramente o papel do governo de proporcionar ao capi-
tal as benesses e a certeza de um crescimento sem riscos. 

Figura 10 - I PLADESCO – malha rodoviária existente e programada
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Esse programa complementar totalizaria cerca de 1.800 km de 
rodovias de penetração e apoio aos empreendimentos da região Centro-
-Oeste e estava em “conformidade com o modelo adotado pelos órgãos financeiros 
internacionais92”.

Os custos para implantação do Programa Rodoviário Complemen-
tar foram avaliados em Cr$ 260 milhões (US$ 42,5 milhões), a serem dis-
ponibilizados dos recursos encaminhados para o DNER pelo Ministério 
dos Transportes, como órgão responsável. Foi elaborado a partir da con-
cepção de incorporação de novas áreas à economia regional, para a qual 
foi planejada e organizada uma rede de transportes para o Centro-Oeste e 
a Amazônia. Mais precisamente, a incorporação, a integração dessas áreas 
– a Amazônia Legal, na qual o então Norte mato-grossense estava inserido 
– à economia do Centro-Sul. 

Embora considerada incipiente, a economia estava calcada, no No-
roeste mato-grossense, na possibilidade de exploração de alguns minérios, 
como o estanho (a cassiterita), ou ainda, da exploração vegetal, como a bor-
racha e a castanha, e também da exploração madeireira. No norte de Mato 
Grosso, avaliava-se a possibilidade de ampliação da exploração madeireira 
atrelada a projetos de colonização e produção agropecuária. A nordeste, a 
ampliação da produção de carne para a exportação. E no centro-sul do ter-
ritório mato-grossense consubstanciava-se, no sentido sul-norte (de Dou-
rados até Rondonópolis), a produção agropecuária, voltada à exportação.

Nesse sentido, o fluxo de comercialização com as “novas áreas” foi 
pensado a partir das BR-158, 163 e 174, além da diagonal BR-364, ligando 
Porto Velho a Cuiabá, passando por Cáceres (já no início dos anos 70, po-
de-se indicar um fluxo de exploração regular de madeira de lei em Cáceres 
e no município de Mato Grosso) e da BR-163, que liga o cone sul mato-
-grossense a Rondonópolis (MT), estabelecendo o corredor de exportação.

92 MINTER/SUDECO/TRANSCON S/A. Programa Rodoviário Complementar: 
região Centro-Oeste. Relatório intermediário. Brasília, 1974. p.3/1.
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Outro aspecto considerado importante para a consolidação da re-
gião na economia nacional e a que já fizemos referência foi a condição de 
“vazio demográfico”. Nos estudos realizados pela SUDECO, através do 
PLADESCO, a região Centro-Oeste, que ocupava 2.122.499 km² e repre-
sentava cerca de 25% do território nacional93, apresentava, no censo de 
1970, uma densidade demográfica de 2,7 hab/km² – apesar de, entre 1960 
e 1970, ter havido um crescimento demográfico global de 5,5% e urbano 
de 9,0%, o maior, proporcionalmente, em comparação com as outras re-
giões do país, no mesmo período, mas que estava influenciado pela forte 
incorporação de população em Brasília e seu entorno.94 

Na avaliação da superintendência, esse crescimento demográfico 
foi consequência dos investimentos da política de integração nacional e 
da interiorização do capital, empurrado pela política de industrialização 
calcada na substituição de importações e que promoveu o avanço da fron-
teira agrícola e econômica sobre o território mato-grossense, através prin-
cipalmente das grandes vias de circulação implantadas, tendo atraído um 
contingente populacional para o Centro-Oeste. O censo do IBGE (1970) 
indicava que 20% do total de migrantes, em todo o país, se dirigiam para 
essa região. 

Uma justificativa para isso está na migração induzida e dirigida para 
as terras do atual Mato Grosso e também para Rondônia, tanto a de ca-
ráter oficial, que se efetivava pelo INCRA, com a distribuição de terras e 
abertura das matas próximas às rodovias-troncos e que se destinava prin-
cipalmente ao migrante sulista, como a de caráter particular efetivada pelas 
colonizadoras particulares, para as quais o governo do então Mato Grosso 

93 Mato Grosso e Mato Grosso do Sul ocupam, respectivamente, 41,4% e 16,5% do 
total da Região Centro-Oeste, o que corresponde a um total de 57% de terras mato-
-grossenses dentro da área de atuação da SUDECO. 
94 MINTER/SUDECO. Banco do Centro-Oeste S/A - BANCENTRO. Brasília, 
1979b.
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vendera terras que teriam essa “função social” de povoamento. Contudo, 
como já destacamos, o norte do então Mato Grosso não se constituiu em 
área de acomodação e fixação do agricultor descapitalizado. 

O crescimento demográfico do espaço mato-grossense deve ser avalia-
do considerando o processo migratório estimulado através das políticas 
apontadas. Os dados do IBGE, de 1970, registraram uma população de 
612.887 habitantes. Em 1980 o registro populacional foi de 1.138.691 ha-
bitantes, um incremento de 525.804 habitantes motivado pela política de 
migração, de crédito e investimentos em infraestrutura. Esse fato ratifica 
o papel assumido pela SUDECO como promotora da migração inter-
-regional, revela simultaneamente a debilidade do processo no sentido do 
povoamento da área, já que as políticas assumidas pelas unidades da fede-
ração envolvidas, pelos órgãos do governo federal e também pela iniciativa 
privada passavam pelas diretrizes da Superintendência, a qual privilegiou e 
proporcionou a incorporação das terras norte-mato-grossenses ao capital 
nacional e monopolista, com a instalação preferencialmente de grandes 
empresas, que adotaram projetos agropecuários, em grande parte, com 
incentivos fiscais da SUDAM95.

A SUDECO não recebeu as benesses das leis de incentivos fiscais 
como as suas congêneres SUDAM e SUDENE. Assim, seu orçamento es-
tava diretamente vinculado às liberações do governo federal. O PLADES-
CO previa uma integração de economias espaciais que se utilizavam de 
recursos naturais e humanos locais e de programas setoriais que se consubs-
tanciavam em uma política de apoio aos órgãos governamentais, nos di-

95 Na verdade, o discurso de vazio demográfico privilegiou a grande propriedade rural 
que, mesmo tendo recebido incentivos, promoveu a especulação imobiliária. “O maior 
objetivo dos que compram terras nas áreas remotas da região é o de adquirir patrimô-
nio... há oportunidade de elevados ganhos de capital com a valorização da terra pro-
piciado pelo avanço da fronteira agrícola”. MINTER/SUDECO/UnB. Diagnóstico 
geo-sócio-econômico da Região Centro-Oeste do Brasil. Jun., 1978, p. 111. 
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versos setores – era o caso do IPEA, do INCRA, do DNER, da EMBRA-
PA, do BNDES, do MEC, entre outros – considerados como indutivos da 
programação espacial, aos quais a SUDECO procurou ajustar-se de forma a 
otimizar os seus resultados. Eram esses órgãos que encaminhavam os sub-
programas de transporte, energia, de comunicação e de colonização, entre 
outros. Poderiam ser ainda programas econômicos setoriais complemen-
tares – responsabilidade exclusiva da SUDECO –, cujo objetivo era suprir 
vazios ou insuficiências capazes de comprometer a eficácia dos resultados 
espaciais esperados, atuando, por exemplo, na área de educação e de for-
mação de pessoal (a SUDECO organizava cursos para formação de seus 
técnicos, mandando-os, inclusive, para o exterior para aperfeiçoamento), 
de levantamento dos recursos naturais, nas pesquisas de uso do território e 
de elaboração de programas, nos setores produtivos e de serviços básicos.

Tratava-se, por um lado, dos diagnósticos das potencialidades para 
exploração capitalista, necessário para os empreendimentos privados se 
instalarem e, por outro lado, de cursos e investimentos na formação de 
mão de obra.

A preocupação com a formação de mão de obra está presente na 
SUDECO também no que diz respeito à sua qualificação nas áreas-pro-
gramas e isso se evidencia através de sua integração ao Projeto Nacional 
de Recursos Humanos. Uma das propostas dos técnicos foi a adaptação 
dos currículos escolares às necessidades econômicas da região, tendo em 
vista a não adaptação da estrutura escolar com a vida dos moradores da 
região – um fator importante para a pouca procura pela escola e o alto 
grau de analfabetismo, bem como para a desistência. Outra proposta seria 
a reformulação de seus conteúdos, não só com a preocupação de atender 
ao setor agrícola, mas também aos centros urbanos, formando profissio-
nais para atividades comerciais e industriais.

Dentro dessa perspectiva, procuraram promover a ampliação do 
número de salas de aula, além de cursos de formação de professores, no 
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que foram incluídos os Centros Pedagógicos de Dourados e Corumbá96, 
idealizados dentro da SUDECO e criados como centros avançados da 
Universidade Estadual de Mato Grosso, pelo então governo estadual97.

Outro aspecto de suma importância a ser considerado é a infraes-
trutura, que no PLADESCO significava destacar o papel das rodovias de 
penetração e do sistema de apoio, já apontados nesse capítulo, bem como 
da adequada utilização dos recursos minerais.

Os polos em que se localizam as reservas minerais passíveis de 
exploração econômica são definidos pelo PLADESCO como áre-
as especiais de mineração, que exigem tratamento diverso daquele 
adotado para as zonas mais representativas da economia tradicio-
nal. Essas áreas, afirma o PLADESCO, clamam por uma ação in-
dutiva mais imediata junto aos setores infraestruturais de estradas 
e energia elétrica, coordenando os interesses empresariais com as 
programações e disponibilidades dos organismos setoriais98.

Podemos exemplificar como área-especial com potencial para ex-
tração de minérios o noroeste mato-grossense (cassiterita). Neste contex-
to, os investimentos destinados foram da ordem de US$ 130 milhões, com 
a perspectiva de gerar US$ 200 milhões na conta nacional, US$ 80 milhões 
de impostos e US$ 400 milhões em divisas99.

Destacamos o aspecto ideológico presente na citação acima, pois 
os vultosos investimentos públicos foram justificados com o discurso de 
geração de empregos e impostos, o que não ocorreu na prática. Majo-

96 Proposto no Programa de Desenvolvimento do Pantanal (PRODEPAN).
97 Eram basicamente cursos de licenciaturas curtas, como Estudos Sociais ou Peda-
gogia, que se encaixavam na política educacional promovida após as Leis 5.044/1968 
e 5.692/1971, que versam, respectivamente, sobre a política universitária e o ensino 
profissionalizante.
98 MINTER/SUDECO/TRANSCON. (1974, p.2/21).
99 Essa projeção encontramos em “Atenção ao Centro-Oeste é prioritária”. Planeja-
mento e Desenvolvimento. Rio de Janeiro: IBGE, ano 2, p. 17, 13 jul. 1974.
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ritariamente, os empreendimentos foram incentivados e a infraestrutura 
financiada com poupança externa.

Uma política de incorporação de divisas que passou a ser cada vez 
mais incentivada principalmente no II PND.





O ESPAÇO MATO-GROSSENSE NO CONTEXTO DO PROJETO

“BRASIL-POTÊNCIA”:

o papel da SUDECO na promoção  do desenvolvimento

A estratégia de integração nacional contida no II PND (1975/79) 
trouxe para a região Centro-Oeste uma participação mais efetiva na renda 
nacional, aparecendo, literalmente, entre as “novas frentes” a serem incor-
poradas ao processo produtivo nacional. Referimo-nos ao Projeto “Brasil-
-Potência”, iniciado com o presidente Garrastazu Médici, no transcorrer 
do I PND (1971-1974). 

Apesar da crise internacional do petróleo, instalada a partir de outu-
bro de 1973 e que quadruplicou os preços dos combustíveis provocando 
efeitos diretos na economia brasileira, o Oeste brasileiro foi incluído entre 
as áreas que deveriam receber investimentos para se incorporarem, nos 
moldes do capital monopolista, ao território nacional. A alta nos preços 
dos produtos importados, principalmente os de bens de capital, por meio 
dos quais os países produtores exportavam para os compradores o ônus 
dos altos preços do petróleo, alteraram severamente a balança comercial 
brasileira.

Uma das opções do governo para enfrentar a crise foi incentivar a 
exportação; por isso se fazia necessário produzir mais para exportar. O 
governo pretendeu tanto ampliar a produção dos produtos primários, 
principalmente as culturas comerciais e minérios, como criar condições de 
substituição de importação em setores que encareceram demais, como é o 
caso dos fertilizantes e de máquinas e equipamentos.

A outra opção para a viabilização desse projeto foi a intensificação 
da presença do Governo na condução do crescimento econômico interno – cuja 
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medida retratava-se pelo PIB – seja assumindo os setores de risco e a 
infraestrutura necessária, seja através de empréstimos no exterior. Sobre 
isso, o que falavam alguns economistas do IPLAN/IPEA na época era:

O Governo vem adotando política de progressivo endividamento, 
já que apenas a poupança interna não permite o financiamento dos 
investimentos de que necessita o País para o crescimento a que se 
propõe. Na contratação de empréstimos externos, contudo, têm-se 
observado sobretudo os prazos de ressarcimento de forma a não 
criar maiores embaraços ao balanço de pagamentos100.

No contexto dessas opções, a região Centro-Oeste e o espaço mato-
-grossense estavam inseridos no Projeto “Brasil-Potência” com uma base 
discursiva que se pautava pelo binômio desenvolvimento e segurança. Foi esse 
o tom do pronunciamento do Presidente Geisel em sua primeira reunião 
com os seus ministros, em que se estabeleceram e tornaram-se públicas as 
diretrizes do seu Governo e também em que ele assinou uma série de atos, 
entre eles a transformação do Ministério do Planejamento em Secretaria 
da Presidência da República – o que indica o quanto pretendia centralizar 
as decisões e ações de planejamento do crescimento econômico – e ainda 
a criação do Ministério da Previdência e Assistência Social, face ao “pe-
rigoso” empobrecimento da população e organização de trabalhadores 
e grupos de esquerda. Sintomática é esta sua fala publicada na Revista 
Planejamento e Desenvolvimento:

Organicidade, integração e articulação sistemática devem reger, 
portanto, todas as atividades do Governo, tanto na área do desen-
volvimento quanto na esfera mais limitada da segurança nacional. 
Daí a exigência de planejamento, programas e projetos integrados, 
ação governamental integrada e um Ministério também integrado, 
coeso e bem coordenado. 

100 CAVALCANTE, J.; FERNANDES, J. R. P. F. O Brasil diante da crise mundial. 
Planejamento e desenvolvimento. Rio de Janeiro, ano 3, n. 27, p. 52, ago. 1975.
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(...) Nossa estratégia de desenvolvimento continuará voltada, por 
outro lado, para a conjugação da ocupação econômica do territó-
rio brasileiro com impulsionamento à produção agrícola, pecuá-
ria, agro-industrial e à industria de mineração, em áreas novas do 
Nordeste, Centro-Oeste e Amazônia, tendo em vista inclusive a 
exportação.
(...) em matéria de agropecuária, ainda temos longo caminho a 
percorrer, seja no aperfeiçoamento dos próprios mecanismos de 
crédito e de preços, de seguro e extensão rural, assistência técni-
ca, pesquisa e seleção genética, seja também, na difusão do uso 
de insumos modernos, de armazenagem e formação de estoques 
reguladores, seja ainda no aperfeiçoamento dos mecanismos de co-
mercialização (...)101. 

Por meio de estratégias para a agropecuária e da colonização, ob-
jetivar-se-ia maior racionalização dos recursos e da produção e imprimir-
-se-ia à agricultura uma visão “empresarial”, consubstanciada à necessi-
dade de ampliar as relações com as multinacionais através da introdução 
de novas técnicas e instrumentos de produção, bem como de ampliar os 
saldos da balança comercial, aumentando a exportação. Isso é o que está 
presente no pronunciamento do presidente Geisel e que se materializaria 
no II PND (1975/1979):

O objetivo é levar a capacidade empresarial, que já se mostrou 
apta a desenvolver a indústria e outros setores urbanos, à atividade 
agropecuária nacional. Através de ampla disseminação da empresa 
rural – pequena, média e grande –, principalmente pelo apoio fi-
nanceiro e fiscal do Governo, melhor se equacionarão problemas 
como o de induzir ao uso de projetos, de levar em conta os cálcu-
los de rentabilidade e estímulos de preços, de empregar mais mo-
derna tecnologia, considerando a relação entre preços de insumos 
e de produtos102.

101 GEISEL, E. Novo Governo. Planejamento e desenvolvimento. Rio de Janeiro: 
IBGE, ano n.10, abr. 1974, p.27-30.
102 MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO. II PND - II Plano Nacional de De-
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Outro fator importante foi a consideração da região Centro-Oeste 
como região-programa, dentro da concepção de fronteira econômica. No dizer 
do economista Paulo Dante Coelho (1975) na época coordenador do IPEA :

(...) na década de 70 vimos uma outra caracterização para o de-
senvolvimento regional, já baseada num enfoque que diríamos de 
integração inter-regional e nacional. E as bases para essa integração 
foram condicionadas pela rede infra-estrutural já implantada ou 
em processo de implantação nas diferentes regiões do País (...) o 
II PND define como objetivos fundamentais, (...) a integração, a 
ocupação produtiva do grande espaço Amazônico e do Centro-
-Oeste e a redução das desigualdades inter-regionais, através de um 
esforço concentrado em áreas selecionadas no território nacional, 
sobretudo nas regiões-programa103.

A ocupação dessas áreas selecionadas e espacialmente descontínuas 
deu-se, normalmente, a partir da escolha de terras mais férteis e da con-
centração da ação, mas foi também setorialmente seletiva, para desenvol-
ver vantagens comparativas evidentes (é o caso da exploração mineral, por 
exemplo). Tratava-se, pois, de implementar ações a partir de programas 
para incrementar a pecuária de corte, extração e industrialização de madei-
ra, mineração, lavouras selecionadas de caráter comercial, pesca empresa-
rial e turismo (Figura 11).

Todas essas atividades econômicas deveriam estar vinculadas à 
orientação das atividades de exportação, ligadas aos chamados corredores 
de exportação e aos setores dinâmicos do mercado internacional.

Os Programas Especiais criados foram: o POLAMAZÔNIA – Pro-
grama de Polos Agropecuários e Agrominerais da Amazônia; o POLO-

senvolvimento (1975-1979). Brasília: Diário Oficial, 06 de dezembro de 1974. p. 43.
103 COELHO, P . D. A política de desenvolvimento regional no âmbito do II PND. 
In: I ENCONTRO DE ESTUDOS E DEBATES: O II PND E OS PROGRAMAS 
DE DESENVOLVIMENTO DA REGIÃO DO DISTRITO FEDERAL E DO 
CENTRO-OESTE. BRASÍLIA (DF), 13 de maio de 1975. Anais... Senado Federal, 
1975. O referido autor foi o Coordenador de Planejamento Regional do IPLAN/
IPEA, da Secretaria de Planejamento da Presidência da República.



113

CENTRO – Programa de Desenvolvimento dos Cerrados; o PRODE-
PAN – Programa Especial de Desenvolvimento do Pantanal e o PERGEB 
– Programa Especial de Desenvolvimento da Região Geoeconômica de 
Brasília. Todos, sob o controle e administração da SUDECO, foram pre-
vistos no II PND entre aqueles que seriam “grandemente financiados pelo Fun-
do de Desenvolvimento de Programas Integrados – FDPI104”. 

Figura 11 - As áreas programas do II PND:

os programas especiais no Espaço mato-grossense

104 Fundo criado pelo Decreto nº 72.062, de 06/04/1973. Trata-se de um Fundo 
para programas regionais integrados, notadamente os vales úmidos do Nordeste e vales 
pobres em outras regiões; para implantação de distritos industriais visando à descon-
centração da atividade industrial no país; e para programas integrados urbanos e ou-
tros tipos de programas integrados consoante autorização do Presidente da República. 
Enfim, eram recursos que provinham de fonte orçamentária sob a rubrica “Encargos 
Gerais da União”; de financiamentos internos e externos e de outras fontes internas e 
externas.
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Estariam sob supervisão do órgão responsável pelo planejamento 
nacional (SEPLAN) e a Presidência da República, que, por sua vez, con-
trolavam a SUDECO.

Outros programas específicos para o espaço mato-grossense foram 
acrescentados posteriormente, em desdobramento do II PND105, tendo 
sido elaborados a partir dos estudos da Superintendência – o PRODE-
GRAN (Programa Especial de Desenvolvimento da Região da Grande 
Dourados), criado em 1976, é um exemplo. Além disso, em 1979, foram 
criados, com a divisão do Estado de Mato Grosso, os programas especiais 
PROMAT (Programa de Desenvolvimento de Mato Grosso) e PROSUL 
(Programa de Desenvolvimento de Mato Grosso do Sul), que seriam pro-
gramas de auxílio e equilíbrio à montagem da “máquina” administrativa 
das novas Unidades da Federação, criadas em 1977.

Os demais programas, como POLONOROESTE, PRODOESTE, 
PRODIAT, nos anos oitenta, foram propostos no contexto da crise do 
projeto de desenvolvimento em pauta, de que trataremos adiante. São pro-
gramas que surgiram dentro da escassez de recursos e de uma guinada na 
política de atração de poupança externa, que se iniciou em 1977, quando o 
Governo Federal definiu a exportação como prioridade. Exemplar é essa 
assertiva presente nas Diretrizes e Prioridades do Governo Federal para 
o ano de 1977: “(...) O compromisso a manter não é com certo nível de realizações 
físicas, mas com os programas prioritários, capazes de conduzir o País a uma solução de 
profundidade quanto aos problemas criados pela crise do petróleo”106.

Quanto à diretriz espacial, notamos certa continuidade no sentido 
de que as áreas selecionadas no PLADESCO serviram de orientação para 
a localização das áreas-programas do II PND e passaram a ser beneficiadas 

105 MINTER/SUDECO. II PND - Programa de ação do Governo para a Região 
Centro-Oeste 1975-79. Brasília, 1975d.
106 Diretrizes e prioridades para 1977. Planejamento e Desenvolvimento. Rio de Ja-
neiro: IBGE, ano 4, n. 46, p. 14, mar. 1977.
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com os Programas Especiais, como vimos no Figura 11. São aquelas que 
têm importância, tanto regional, como nacional, em função de suas poten-
cialidades efetivas, ou seja, os polos de desenvolvimento. Das treze áreas se-
lecionadas, apenas Rondonópolis e Cáceres, no atual Mato Grosso, ficaram 
fora da programação. Isso porque já vinham sendo incentivadas diretamente 
pela SUDAM e especialmente pelo BASA (Banco da Amazônia S.A.)107. Um 
projeto nacional, no dizer do Governo, a ser realizado pela iniciativa privada: 

(...) fica reafirmada a definição da filosofia econômica e da orien-
tação prática que os sucessivos Governos da Revolução tem forta-
lecido, em especial quanto a realizar o desenvolvimento através da 
empresa privada, principalmente nacional, num “regime neocapi-
talista” e a importância das exportações para a solução dos atuais 
problemas de balanço de pagamentos108.

Segundo Covre (1982), grande parte da exportação brasileira, entre 
os anos de 1970 a 1980, era fortemente subsidiada pelo governo. Produ-
tos, como calçados, toalhas etc., com parco mercado externo entravam 
como produtos marginais, tendo preços subsidiados.

Essa análise nos remete à reflexão a respeito do projeto de desen-
volvimento econômico-social “planejado” para o Brasil: a quem serve?

Para Covre (1983, p.77), 

(...) o Estado “Nacional” em sua forma intervencionista em cada 
formação social participante, enquanto elos da cadeia, do pacto da 
interdependência, tem por função organizar o embate de classes 
sociais, tanto no que tange à coesão entre as frações da classe do-
minante, em suas posições diferenciadas, quanto principalmente à 
relação classe dominante-classes dominadas, em que essas últimas 

107 A SUDAM considerava como área de incentivo todo o território da Amazônia 
Legal, até 16ºS, no qual se inseria a parte norte de Mato Grosso.
108 Planejamento e Desenvolvimento. Rio de Janeiro: IBGE, ano 4, n. 46, p. 8, mar. 
1977.
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são “isoladas nacionalmente”, enquanto a primeira “internaciona-
liza-se” cada vez mais.

A assertiva da autora indica que o discurso dos tecnocratas do pla-
nejamento – que para ela é intervencionismo estatal – estva imbuído de 
intenções de benefícios para o país, para o povo, de modo a mediar os 
conflitos entre as classes, através de uma política assistencialista aos menos 
abastados. Demonstra a autora, que o Estado interveio, mas mascarou-se 
a serviço de quem está.

No dizer de Poulantzas (1990), as frações dominantes da burguesia 
necessitam que setores estratégicos e básicos sejam realizados pelo Estado 
para evitar que o setor hegemônico, ou aquele que pudesse vir a dominar 
esses setores, se beneficie exclusivamente dele.

Assim, seria papel do Estado a ideologia e a repressão, inclusive no 
sentido de garantir redes de controle que se estabelecem pelas ideias e/ou 
pela guarda. Para tanto, diante das massas populares o Estado também se 
compromete, o que acontece principalmente na sua forma democrática, 
mas que também se dá na forma totalitária. Segundo o autor, muitas vezes 
o Estado necessita ir contra os interesses da classe hegemônica e as demais 
frações da classe dominante, para garantir a manutenção do status quo, qual 
seja, a reprodução da força de trabalho e a acumulação do capital.

Segundo Poulantzas (1990, p.214): 

Todas as disposições tomadas pelo Estado capitalista, mesmo os 
impostos pelas massas populares, são finalmente e a longo prazo 
inseridas numa estratégia em favor do capital ou compatível com 
sua reprodução ampliada (...). 

Deste modo, apenas o Estado pode dar conteúdos diferentes às 
conquistas populares. Isso verificamos no Brasil dos anos 90. Grande par-
te das conquistas dos trabalhadores – asseguradas na legislação de anos 
anteriores – vêm sendo alteradas sem que os sindicatos e a classe trabalha-
dora consigam reverter o processo.
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O planejamento – na forma de intervenção estatal –, calcado em 
políticas assistencialistas, ditas de “justiça social”, no apoio à empresa pri-
vada, bem como no controle ao embate social, consistia no que veio a 
se chamar Neocapitalismo ou Capitalismo Social e que foi assim nomi-
nado pelos ideólogos do regime autoritário pós-64, evidentemente para 
amparar o discurso ideológico e assegurar o status quo. Além de indicar o 
caminho para o capital privado reproduzir-se e ampliar-se, o planejamento 
apontaria os investimentos que o Poder Público deveria fazer, amparado 
pelo ideário da necessidade de racionalidade para as ações – o que faz-se 
presente em todas as propostas implementadas. 

Dentro da própria lógica do capital, a distribuição da riqueza produ-
zida não é procedente. O capitalismo é na essência concentracionista, de-
sigual e expansionista, portanto, os objetivos de uma sociedade capitalista 
são a produção, a produtividade, a partir dos quais se obtém os lucros fun-
damentais para a acumulação e não a distribuição. Assim, o planejamento 
no capitalismo tem a distribuição apenas como discurso ideológico, já que 
existem valores essenciais como a propriedade privada, por exemplo, que 
são empecilhos à divisão da riqueza produzida internamente em um país. 

Na ideia de “Brasil-Potência”, nos contextos dos I e II PND, está 
evidenciada a intenção de auferir o desenvolvimento como objetivo último. 
Contudo, na verdade as ações propostas conduzem apenas para o cresci-
mento econômico, obtido graças à possibilidade de obtenção da mais-valia 
e barateamento nos custos; consequência das infraestruturas e subsídios 
assumidos pelo poder público. Nesse contexto, os programas especiais re-
fletem exatamente os interesses apontados, de modo que a parte da pro-
gramação que implica em produção indireta ou a longo prazo é sotoposta 
àqueles projetos voltados para a produção direta. Na lógica da acumulação 
ampliada faz sentido tanto o papel incutido à empresa privada, como o fato 
de que, para realização de sua função – de acumular capital –, ela necessita 
de infraestruturas, importação de know-how e de capital para investimentos.

Foi justamente este espírito que a SUDECO, através de seus técni-
cos, incorporou nos programas especiais: criou condições para o investi-
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mento privado ao mesmo tempo em que imprimiu uma política migratória 
para atender aos “reclames sociais”, inclusive fora da região, vislumbrando 
neutralizar os conflitos, embora, em grande parte, tenha conduzido para 
outros, não planejados, mas inerentes ao planejamento realizado.

Para compreender melhor as análises até aqui formuladas, passa-
remos a examinar os Programas Especiais da SUDECO no espaço mato-
-grossense, no contexto do “Brasil-Potência”.

Os programas de desenvolvimento da SUDECO no  

espaço mato-grossense: 1975/1981

Os programas a serem analisados são aqueles que iniciaram o pro-
cesso em pauta e “alimentaram” o projeto “Brasil-Potência”. São eles: o 
PRODEPAN, o POLAMAZÔNIA, o POLOCENTRO e o PRODE-
GRAN. 

PRODEPAN

O Programa Especial de Desenvolvimento do Pantanal (PRO-
DEPAN), em execução a partir de 1974, representava um conjunto de 
medidas destinadas a dotar o pantanal mato-grossense “de condições para 
melhor utilização de seus amplos recursos, visando à sua definitiva integração ao 
desenvolvimento nacional109”. 

Foi pioneiro dos programas especiais para a região Centro-Oeste, e 
quando concebido teve a particularidade de ser pensado para apenas um 
triênio (1974-1976), contrariamente aos demais, que foram concebidos 
para cinco anos. Contudo, nenhum dos programas cumpriu apenas seu 
prazo inicial; assim como os demais, o PRODEPAN foi prorrogado até 

109 MINTER. Relatório das atividades desenvolvidas pelo Ministério do Interior no 
exercício de 1977. Brasília, 1978, p.10.
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1978. 
A Área-Programa do Pantanal era formada por 26 municípios, o 

que correspondia a 47,2% da população total do então Mato Grosso e 
59% da população urbana, pois incluía Cuiabá, Corumbá e Campo Gran-
de.

A origem do Programa deu-se a partir de reivindicações do CI-
DEPAN110 – Consórcio Intermunicipal para o Desenvolvimento do Pan-
tanal – que formulou algumas recomendações, após a criação do Decre-
to Presidencial que criou o PRODOESTE, e que se fortaleceram como 
reivindicações para os municípios do pantanal mato-grossense. Muitas 
dessas recomendações, que deveriam ser realizadas com os recursos do 
PRODOESTE, pudemos constatar, transformaram-se na programação 
do PRODEPAN, como é o caso de recursos para a construção e me-
lhoramento de estradas-tronco. Dentre essas estradas (já no PRODOES-
TE), encontrava-se a BR-262 (Campo Grande-Aquidauana-Corumbá) que 
atravessa o Pantanal no sentido leste-oeste. As recomendações passavam 
pelo asfaltamento entre Aquidauana-Corumbá, bem como a construção 
da ponte no Porto da Manga, no Rio Paraguai, além da Transpantaneira, 
que ligaria Cuiabá a Corumbá. É o caso também da construção de poços, 
de canais-tronco e vicinais visando ao saneamento rural; da construção de 

110 O CIDEPAN foi criado em 12/06/1971 e contou inicialmente com a participa-
ção dos prefeitos de 15 municípios do Pantanal. A união dos prefeitos em forma de 
consórcio contribuiu para a formação do Grupo de Estudos para um Programa de 
Desenvolvimento do Pantanal, constituído por representantes do Ministério do Plane-
jamento, do Governo estadual e do próprio CIDEPAN. Foram 02 anos de trabalho. O 
resultado desses estudos teria, no dizer do Sr. Acyr Pereira Lima, prefeito de Corumbá 
de 1971-74 e primeiro presidente do Consórcio, respaldado a criação do PRODE-
PAN. Os municípios consorciados eram: Aquidauana, Cáceres, Corumbá, Coxim, 
Barão de Melgaço, Ladário, Mato Grosso, Miranda, Nossa Sra do Livramento, Porto 
Murtinho, Poconé, Rio Negro, Rio Verde de Mato Grosso, Sto. Antonio do Leverger, 
Várzea Grande. Posteriormente foram acrescentados Anastácio, Bonito e Itiquira. Ver: 
CORUMBÁ, Prefeitura Municipal. Fronteira viva: uma experiência administrativa no 
Pantanal. Corumbá, 1974. 
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armazéns e frigoríficos (o FRIGOPAN já estava idealizado), que foram 
contemplados na programação do PRODEPAN, além da criação de uma 
fundação universitária.

Os documentos desse consórcio demonstram sua incisiva partici-
pação, através de atas de reuniões, cartas endereçadas ao presidente da 
República e aos diversos ministérios, bem como ao governador, tendo 
em vista a implantação de políticas específicas para o pantanal mato-gros-
sense. Nesse sentido, uma entrevista com o Sr. Acyr Pereira Lima, então 
prefeito de Corumbá (1971-1974), foi muito elucidativa:

(...) foi a criação desse Consórcio que gerou o PRODEPAN, por-
que saiu o PRODOESTE e nós, naquela época, insistimos que o 
Pantanal não estava incluído. O PRODOESTE era mais na lateral 
... na periferia do Pantanal, então nós entramos com uma reivindi-
cação ao Governo e fomos atendidos, assim em setenta e quatro 
(1974) saiu a assinatura do Programa do Pantanal. Foi justamente 
pleiteado por nós111. 

As recomendações da SUDECO para execução do programa se 
voltavam para a elaboração de um elenco de projetos envolvendo a ação 
direta do Poder Público e o estímulo à iniciativa privada112.

Diversos setores foram contemplados: transportes (malha rodoviária, 
melhoria da navegação e de vias férreas); saneamento (construção de plata-
formas de refúgios; perfuração de poços; Canal de Paiaguás; Barragem do 
Rio Manso, Pôlder113 de Corumbá; estudos de comportamento hidrológi-

111 Entrevista concedida em 05 de junho de 2000, em Corumbá-MS.
112 O tipo de preocupação apontada no tocante ao investimento público, para viabili-
zação dos investimentos privados, já aparecia em estudos da Cia. de Desenvolvimento 
do Estado de Mato Grosso (CODEMAT). Ver: Subsídios para um programa de de-
senvolvimento do Pantanal. Cuiabá, 1971. Trabalho realizado por determinação do 
Governo de Mato Grosso pelo técnico Bento Souza Pôrto.
113 Pôlder: planície inundável pelo mar ou rios onde se instalam diques, passando 
a dessecá-la continuamente com o fim de torná-la utilizável na agricultura e/ou na 
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co do Pantanal e estudos de regularização de cursos d’água); energia (proje-
tos de geração, transmissão, distribuição e transformação); industrialização 
(estudos e oportunidades industriais das matérias-primas existentes no 
Pantanal – ferro, manganês, fosfato, calcário, madeira – e implantação do 
frigorífico de Corumbá e de distritos industriais); desenvolvimento da pecuária 
(pesquisa para melhoria das pastagens, das técnicas de defesa sanitária e 
introdução de tecnologia adequada de manejo pecuário, além de assistên-
cia técnica ao produtor).

Portanto, neste contexto, definiram-se cinco linhas setoriais de ação 
: 1) Transporte, com investimentos previstos de Cr$ 240 milhões (US$35,4 
milhões), a ser executado pelo Ministério dos Transportes. 2) Saneamento 
Ambiental, com Cr$ 115 milhões (US$16,9 milhões) previstos e sob execu-
ção do DNOS. 3) Energia, com Cr$ 180 milhões (US$26,5 milhões), sob 
responsabilidade de execução da Cia de Energia de Mato Grosso. 4) De-
senvolvimento da Pecuária, com Cr$ 70 milhões (US$10,3 milhões) de investi-
mentos previstos a serem executados pela EMBRAPA. 5) Industrialização, 
com investimentos de Cr$ 15 milhões (US$2,2 milhões) em pesquisa de 
oportunidades industriais e promoção industrial e Cr$ 40 milhões (US$5,9 
milhões) para o financiamento da implantação e ampliação de frigoríficos 
a ser realizado pela SUDECO. Todas essas ações totalizavam Cr$ 660 mi-
lhões (US$97,4 milhões), a preços de 1974114.

É interessante ressaltar nesse programa que à SUDECO cabia 
atuar, diretamente, apenas na promoção da industrialização, com Cr$ 15 
milhões procedentes do Fundo de Desenvolvimento de Programas Inte-
grados (FDPI), já previstos no II PND, e na ampliação e implantação de 
novos frigoríficos, com Cr$ 40 milhões oriundos de financiamento junto 

habitação. 
114 Exposição de Motivos n. 069 – B/74 de 29/04/1974, encaminhada ao Presidente 
da República. Todavia, ao ser lançado por Geisel, o PRODEPAN teria, de fato, Cr$ 
495 milhões no período programado – 1974/76.
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ao então BNDE. 
No alvorecer deste Programa, em 1974, realizou-se em Corumbá o 

I Encontro do PRODEPAN, promovido pelo governador de Mato Gros-
so, José Fragelli, e que se caracterizou pelo “clima” de euforia, presente 
inclusive no discurso do próprio Governador, quando se refere à neces-
sária compreensão da Transpantaneira como “símbolo que motivou a opinião 
nacional (...) em torno do problema agudo e promissor do Pantanal115”.

Referir-se-ia o Governador, ao fato dessa rodovia proporcionar 
mais do que a ligação Corumbá-Cuiabá, já que através da BR-163 (Cuiabá/
Santarém) também seria possível interligar Corumbá e Cuiabá, no Oeste, 
com a Amazônia. Esta ação viria ratificar a ideia de que a integração do 
território nacional passava pela consolidação do Oeste brasileiro – leia-se 
espaço mato-grossense – necessário para a conquista da Amazônia. 

Um outro aspecto interessante desse encontro é que, apesar do re-
ferido programa ter sido lançado em abril (1974) apresentando cortes de 
orçamento, os discursos e conferências foram realizados considerando os 
gastos estimados inicialmente: uma falácia do documento, ou seria uma 
questão oculta para os participantes? 

Do montante previsto para realizar-se em 1975 e 1976, a SEPLAN/
PR transferiu para a SUDECO Cr$ 42.390.000,00 (US$ 3,9 milhões); con-
tudo, desse total, apenas Cr$ 16.564.000,00 - US$1,5 milhão – (39%) fo-
ram investidos nos projetos, nesses dois anos. Dentre os projetos conside-
rados 100% realizados – que significa a totalidade no gasto programado, 
embora não necessariamente obra realizada – estão: o estudo de viabi-
lidade técnico-econômica para produção de ferro-esponja em Corumbá 
(consultoria), que consumiu Cr$ 750.000,00 (US$70,4 mil); treinamento 
de mão de obra artesanal, com gastos de Cr$ 280.000,00 (US$26,3 mil) e 
apoio logístico, que consumiu Cr$ 3.390.000,00 (US$318 mil). É possível 

115 MATO GROSSO. Pantanal, nova fronteira econômica. In: I ENCONTRO DO 
PRODEPAN: CONFERÊNCIAS, PROPOSIÇÕES E SUBSÍDIOS, 1974, Corum-
bá. Anais... Corumbá, 1974, p.24.
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citar também, com 98% de aplicação de recursos, os estudos de alterna-
tiva para exportação de minério de ferro de Corumbá (GEIPOT). Todas 
as contratações eram feitas pelos diferentes ministérios (Agricultura, dos 
Transportes etc) e secretarias envolvidas, sendo que a maioria dos recursos 
eram repassados pela SEPLAN/PR para a SUDECO, que fazia a distri-
buição para os executores.

Daqueles projetos que nada receberam em termos de recursos, nos 
dois primeiros anos, apesar da transferência da SEPLAN, podemos citar: 
aquisição de terras para o Pôlder de Corumbá; a viabilização de estudos 
para o Pôlder e a implantação do Dique-Estrada Ladário, que correspon-
deria a parte do traçado da Transpantaneira a ser realizado pelos órgãos 
estaduais DERMAT e SANEMAT.

O quadro 3 apresenta o demonstrativo das ações e dos gastos que 
foram efetivados durante os dois anos em que toda a programação deveria 
ter sido realizada.

Na avaliação da SUDECO, o programa no período proposto, 
1975/76, apresentou um baixo rendimento, justificado em função de al-
guns problemas como o fato de que no Pantanal haveria demanda de ou-
tras participações institucionais, além da SUDECO, o que dificultava a 
agilização e implementação da programação, tanto que o seu término foi 
prorrogado para 1978. Por exemplo, o frigorífico que o CIDEPAN e o 
grupo de estudos haviam proposto não fora edificado, embora já tivesse 
até terreno em Ladário; o Dique-Estrada de Ladário foi adiado para 1977 
e depois teve seus recursos parcialmente suprimidos e transferidos para 
realização de melhorias no trecho que liga a BR-163 à Paiaguás.

Além disso, as cheias que incidiram no Pantanal desde 1974, coin-
cidentemente no ano de criação do programa, foram consideradas como 
a maior dificuldade para a sua realização. A estrutura físico-econômica 
pensada e planejada estava baseada em estudos de cheias/secas que in-
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dicavam 15 anos de seca que foram interrompidas116. Embora, do ponto 
de vista técnico, esse possa ser considerado um problema que interferiu 
no desempenho geral do programa, não se pode deixar de evidenciá-lo 
como um “descuido” técnico, já que, mesmo que se tenha considerado 
os 15 anos de seca suficientes para indicar alterações no ciclo das chuvas, 
a estrutura pensada principalmente para as rodovias não estava preparada 
para períodos de “possíveis” cheias, fenômeno natural e próprio do pan-
tanal mato-grossense. 

Quadro 3 - Demonstrativo de realizações em 1975/1976

(Cr$ 1.000/ US$1.000)
TransferÊncia  
SEPLAN /
SUDECO

1975
1975/
1976

1975/
1976

PROJETOS CR$ US$ CR$ US$ CR$ US %

1- Estudo sobre viabilidade 
para instalação de frigorífico 
em Corumbá

2.125 199,44 1.125 105,59 1.125 105,59 53

2- Estudo alternativo para 
exportação de minério de ferro 
Corumbá (GEIPOT)

7.345 689,38 4.750 445,82 7.189 674,74 98

3- Estudo sobre viabilidade 
técnico-econômica para 
produção de ferro-esponja – 
Corumbá (consultoria)

750 70,39 750 70,393 750 70,39 100

Criação de unidades 
comunitárias para indústria 
caseira 

520 48,80 220 20,64 370 34,72 71

Centros comunitários para 
cerâmica 

420 39,42 140 13,14 140 13,14 67

6- Implantação dos distritos 
industriais de Corumbá, Cuiabá 
e Campo Grande (SIC/MT)

7.500 703,93 462 43,36 3.180 298,46 42

7- Aquisição terras no Pôlder 
de Corumbá

4.000 375,43 - - - - 0

116 Ver IPEA/Grupo Especial. Aspectos hidrológicos do Pantanal de Mato Grosso 
(1900/1978). Relatório de acompanhamento: exercício de 1977. Brasília, maio de 
1978.
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8- Estudos para o Pôlder 400 37,54 - - - - 0

9- Implantação dique-estrada 
Ladário (DERMAT/SANEMAT)

14.458 1.356,99 - - - - 0

10- Treinamento de mão de 
obra artesanal 

280 26,28 140 13,14 280 26,28 100

11- Apoio logístico 3.390 318,18 1.176 110,37 3.390 318,17 100

TOTAL 41.188 3.978,63 8.763 821,53 16.424 1.554,66 39

Fonte: MINTER/SUDECO. Relatório analítico 1976. Brasília, 1977. 
Obs1: Foi utilizado US$ médio de 1976, de US$10,654399. 
Obs2: O valor total em dólar poderá não corresponder ao valor total expresso em moeda nacio-
nal e a diferença tem como origem os valores expressos na parcela desprezada (1000).

Feitas essas considerações gerais, passamos agora a avaliar o pro-
grama mais detalhadamente no que diz respeito às suas cinco linhas se-
toriais, que se iniciaram propriamente a partir de 1977. (Figuras 12 e 13).

Transportes

Projeto 01 – Trecho Poconé/Porto Jofre - 140 km (concluído)
Esse trecho, que é parte da Transpantaneira, corta o Pantanal no 

sentido norte-sul paralelo aos rios Cuiabá e Paraguai e termina em Porto 
Jofre, onde o rio São Lourenço, afluente do Paraguai, é navegável, mesmo 
no período de estiagem. Foi concluído no final de 1977, mas não foi asfal-
tado, permitindo a ligação entre Cuiabá e Porto Jofre. Porém, em janeiro de 
1978 já apresentava problemas de danificação causada pelas chuvas, além 
de ter havido, desde o início, a ocorrência de sucessivos arrombamentos do 
leito da estrada, inundações e falta de material adequado de revestimento 
da pista de rolamento. Outro problema foi que a única jazida de cascalho 
existente, localizada em Poconé, ficava distante e encarecia os custos de 
construção, próxima a Porto Jofre. 

Quando ela foi iniciada, em 1976, foram programados e libera-
dos Cr$18.130.000,00 (US$1,7 milhão) e foram gastos Cr$ 11.741.000,00 
(US$1,1 milhão). No ano de 1977, houve um repasse de Cr$ 8.000.000,00 
(US$567 mil) mais Cr$ 6.389.000,00 (US$453 mil) que sobrou do ano ante-
rior, que totalizariam então, Cr$14.389.000,00 (US$1,02 milhão), dos quais 
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foram aplicados, no ano, Cr$13.159.000,00 (US$933 mil). Podemos perce-
ber que foram liberados e aplicados mais recursos do que o programado, 
que era de Cr$18.130.000,00 (US$1,7 milhão). Foram liberados, em 1977, 
Cr$26.130.000,00 (US$1,85 milhão) e aplicados Cr$ 24.900.000,00 (US$1,8) 
nos dois anos, havendo um acréscimo nos recursos liberados pelo governo 
federal de Cr$8.000.000,00, 44% do que foi previsto. A ampliação nos gas-
tos decorreu dos constantes reparos, necessários desde o início das obras.

Projeto 02 – Trecho Corumbá/ Morro do Azeite (atual “Estrada 
Parque”)

Para esse trajeto foram programados recursos num total de 
Cr$9.240.000,00 (US$867 mil), totalmente liberados em 1976. Os recur-
sos despendidos e aplicados, contudo, somaram um montante de Cr$ 
10.363.000,00 (US$972 mil), para a conclusão da restauração de 85 km.

Projeto 03 – Trecho Morro do Azeite/Fazenda Jatobá (BR-262/ 
Faz. Jatobá)

Continuação do projeto anterior, tratava-se de concluir 55 km que 
faltavam para fazer a ligação entre a referida fazenda e a BR-262. Fo-
ram programados e liberados gastos de Cr$12.455.000,00 (US$1,17 mi-
lhão) para execução desse trecho, contudo, da mesma forma que os de-
mais projetos, os custos ultrapassaram a programação e, em 1976, Cr$ 
26.934.000,00 (US$2,5 milhões) foram consumidos e apenas 45 km fo-
ram construídos. Para a construção de 20 km, em 1977 foram progra-
mados mais Cr$19.200.000,00 (US$1,36 milhão), sendo aplicados Cr$ 
18.000.000,00 (US$1,27 milhão), o que significou um custo final de 
Cr$44.934.000,00 (US$3,18 milhões).

Projeto 04 – Trecho Fazenda Firme/Fazenda Imaculada (230 km)
 O objetivo desse trecho era permitir a ligação, por terra, das fa-

zendas em questão aos centros regionais. Foram programados e libera-
dos Cr$24.274.000,00 (US$2,27 milhões) mas foram gastos, em 76 km, 
Cr$36.446.000,00 (US$3,42 milhões), só em 1976. Segundo relatórios 
do programa, teriam sido concluídos 41 km, trecho que, em 1977, já se 
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encontrava totalmente deteriorado devido às chuvas, consumindo mais 
Cr$10.000.000,00 (US$709 mil) nesse mesmo ano, em obras já executadas 
no ano anterior, totalizando um dispêndio de Cr$46.446.000,00 (US$3,29 
milhões). Exclusivamente nesse percurso foram gastos Cr$37.000.000,00 
(US$2,62 milhões). Segundo o Relatório de Acompanhamento do Progra-
ma (1978, p.29),

As chuvas excessivas e o transbordamento dos rios, agravados por 
problemas decorrentes da implantação da rodovia MT-740/Ima-
culada, que prejudicou o escoamento natural das águas provoca-
ram inundações excepcionais na região do Firme, que como seu 
próprio nome indica, era tradicionalmente conhecida como área 
seca e pouco atingida pelas enchentes.

O fato é que, apesar dos recursos empenhados, a estrada ainda hoje 
consta como programada117.

Projeto 05 – Trecho BR-163/Fazenda Imaculada/Paiaguás (100 km)
O referido trajeto pretendia ligar o Pantanal de leste a oeste, mas, 

dos 100 km previstos, foram concluídos somente a metade. Foram pro-
gramados e liberados recursos da ordem de Cr$6.215.000,00 (US$583 
mil). Contudo, somente em 1976, foram efetuados gastos no montante de 
Cr$20.550.000,00 (US$1,9 milhão). Desse modo, todos os recursos do ano 
seguinte já estavam comprometidos com a dívida de obras já executadas no 
ano anterior e que concentraram-se entre a Fazenda Imaculada e a BR-163. 
O percurso que levaria ao Paiaguás nunca foi realizado e não consta, até 
esse inicio de século XXI, nem como programado.

Projeto 06 – Trecho Corumbá/Paiaguás (20 km)
Esse é um trajeto que pertence à rodovia Transpantaneira e que teve 

seus recursos liberados já em 1976, porém nada foi executado. Sua execução 

117 GEOMAPAS. Mato Grosso do Sul – político e rodoviário. Santo André (SP). 
1996. Escala – 1:1.400.000.
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foi transferida para 1977, mas também nesse ano os recursos não foram di-
rigidos para as obras previstas, constando, até hoje, no mapa como rodovia 
programada (atual MS-307)118.

Transporte fluvial

A programação de transporte fluvial, também contemplada no 
PRODEPAN, segundo relatórios, previa gastos de Cr$20.000.000,00 
(US$1,4 milhão), dos quais foram aplicados Cr$18.600.000,00 (US$1,3 
milhão) em melhorias “gerais” das vias navegáveis e segurança de nave-
gação, além de melhorias nos portos e nos centros de reparos. Esses re-
cursos foram liberados e consumidos em 1977 e, na verdade, na literatura 
encontrada não pudemos especificar melhor o significado das melhorias 
mencionadas.

Saneamento ambiental

Projeto 01 - Canal de Paiaguás (14 km)
O objetivo da construção desse canal era desviar as águas do rio 

Taquari para uma área de 600 mil hectares, situada no Pantanal de Paia-
guás, tradicionalmente castigada por secas nas épocas de estiagens, que 
permitiria a sua utilização durante todo o ano, ao mesmo tempo em que 
liberaria áreas alagadiças para a produção. Em 1976, foram programados e 
liberados Cr$4.248.000,00 (US$399 mil), sendo aplicados Cr$3.601.000,00 
(US$338 mil), que teriam resultado na construção de apenas 6 km de ca-
nal. Em 1977, mais 3 km teriam sido concluídos, além da construção de 
três galerias de concreto com seção tríplice, para o qual teriam sido inves-

118 Para este projeto não conseguimos informações sobre qual foi o montante libe-
rado.
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tidos mais Cr$14.100.000,00 (US$ 1 milhão). A construção dos 14 km de 
canal planejados, segundo relatórios, teria sido concluída em 1978. 

Segundo informações do ex-prefeito de Corumbá, Sr. Acyr Pereira 
Lima, e do Sr. João Francisco de Oliveira, esse projeto não foi efetivado. O 
último, inclusive, afirma que o canal deveria ter sido construído na Fazenda 
Taiamã, na área do Paiaguás. Já o ex-prefeito diz que seria ao norte de Porto 
Rolão. Não há coincidência quanto ao local previsto para a instalação do 
canal, mas no que diz respeito à lembrança de projeto e a sua não execução, 
certamente eles concordam – o canal nunca foi construído. Ao que tudo 
indica está correto o Sr. João Francisco sobre a localização do canal. 

Se o referido empreendimento não foi construído, o fato é que os 
recursos foram utilizados e o relatório da obra concluído. Existem duas 
possibilidades para explicar essa problemática. A primeira é que, como 
a sua presença consta até nos mapas dos relatórios, pode ter sido cons-
truído e posteriormente incorporado pela própria dinâmica da natureza 
pantaneira, face às cheias do período, além de que, hoje, a área enfrenta 
o alagamento da parte seca por causa do assoreamento do rio Taquari, 
deixando muitas fazendas submersas. A segunda possibilidade é que este 
empreendimento jamais tenha saído do papel, apesar dos recursos terem 
sido utilizados. Pela falta de lembrança dos fazendeiros locais, ao que pa-
rece, a segunda hipótese é a mais plausível.

Projeto 02 – Perfuração de poços
Os poços idealizados pela SUDECO e projetados pelo DNOS pre-

tendiam beneficiar aglomerados rurais do Pantanal, de modo que deve-
riam ser perfurados nas áreas dos desembarcadouros da Estrada de Ferro, 
ou nas estações com currais de embarque para dessedentar o gado.

Dos 74 poços previstos, 31 foram construídos, em 1976, nas pro-
priedades de fazendeiros e no campo experimental da EMBRAPA (Fa-
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zenda Nhumirim). A perfuração e construção desses poços era justificada 
para suprimento de zonas secas do meio rural. Os demais poços previstos 
pelos relatórios teriam sido suspensos, pois a finalidade, no dizer dos téc-
nicos, fora alcançada. Ainda assim, em 1977, de acordo com o relatório 
anual, teriam sido perfurados mais 10 poços através de linhas de financia-
mento direto com o fazendeiro. Nesse projeto foram programados, libe-
rados e gastos Cr$5.000.000,00 (US$354 mil) para perfuração, no final, de 
50 poços.

Efetivamente, a quantidade de poços perfurados e instalados não é 
exata, mas é motivo de zombaria119 para fazendeiros. Segundo o Sr. Acyr, 
o poço instalado em sua fazenda, por exemplo, está fechado desde a perfu-
ração, assim como o de todos os fazendeiros da circunvizinhança, porque 
o DNOS perfurou mas não instalou compressor. De qualquer forma, ava-
lia que “é uma benfeitoria que a gente tem lá, se um dia precisar, está lá”.

Projeto 03 – Pôlder experimental de Corumbá/Ladário
O projeto objetivava abastecer os municípios envolvidos com pro-

dutos hortifrutigranjeiros a serem produzidos na área, além de ser, para o 
futuro, uma alternativa para saída da rodovia Transpantaneira com desti-
no a Cuiabá. Para realização desse projeto foram adquiridos, pela SUDE-
CO, 6.000 hectares, que consumiram Cr$10.000.000,00 (US$709 mil). Da 
proposta inicial, foram realizados os trabalhos de topografia e iniciada a 
construção de um dique, cujos recursos programados e liberados chega-
ram a Cr$3.767.000,00 (US$267 mil), tendo sido executados apenas Cr$ 
656.000,00 (US$46,5 mil).

Como os custos previstos (aterros, canais de drenagem e irrigação, 
mais obras complementares) ficaram elevados e fora das possibilidades do 

119 O Sr. João Francisco de Oliveira informou que existe um poço na Fazenda Santo 
Antonio da Corixima que é conhecido como o “Poço da Viúva”. Ao ser interpelado 
sobre o motivo, ele disse “da mãe pátria”, numa referência ao modo como os recursos 
foram aplicados irresponsavelmente. 
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programa, conforme atesta o seu relatório de desempenho de 1977, optou-
-se pela construção do Dique-Estrada, que teria um custo aproximado de 
Cr$ 80 milhões (US$5,67 milhões) e pelo aproveitamento agrícola de um 
módulo de área de aproximadamente 500 hectares a um custo equivalente 
a Cr$ 30 milhões (US$2,12 milhões). A construção do Dique-Estrada, que 
ficaria a cargo do Departamento de Estradas e Rodagens de Mato Grosso, 
iniciou-se apenas em 1978, sendo construídos 03 km, de um total de 10 
km de dique, além de mais 10 km de estrada de acesso, totalizando 13 km. 

O Programa de Aproveitamento Hidroagrícola (500 ha), que ficou 
a cargo do Departamento Nacional de Obras e Serviços, deveria ter sido 
concluído em 1978, contudo foram programados Cr$25 milhões (US$1,77 
milhão), transferidos Cr$13,5 milhões (US$957,6 mil) e nada foi realmente 
aplicado, exceto o montante de Cr$ 1,9 milhão (US$134,8 mil) para preven-
ção de cheias. 

Essa área encontra-se abandonada nos dias atuais, tratando-se de 
um grande aterro, cujas margens foram ocupadas por posseiros, em geral 
moradores de Ladário e Corumbá, que se apossaram para uso de lazer 
(pesca) e/ou para pegar iscas para comercializar. É possível aferir também 
a presença de pousadas e hotéis às margens da estrada e do dique. Uma 
área desapropriada e adquirida pela SUDECO através dos recursos do 
PRODEPAN120, portanto de propriedade da União, ocupada por empre-

120 O Sr. Acyr Pereira Lima, quando questionado sobre a área onde foi instalado o 
dique-estrada disse: “(...) eram de várias pessoas (...) então ela foi desapropriada pela 
SUDECO (...) e depois o Pôlder parou, não efetivaram mais, porque nós deixamos 
tudo pronto para que saísse (...). Faltou ali um pedaço(...) e fazer as comportas para 
poder dar vazão e fechar na época certa para poder sanear aquela área. Quanto que 
o Governo já não gastou com assentamentos? Quer dizer que com o pôlder não seria 
necessário, porque 6000 hectares ali dava para assentar milhares de famílias, terras 
férteis, com o dique-estrada, com tudo. Invadiram tudo ali, com barraquinhas..., têm 
pousadas, têm outros camaradas ali que tiram areia, pegador de isca, também”. 
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sários ligados à pesca e ao turismo e cujos “lotes” são comprados e vendi-
dos normalmente em Corumbá.

Trata-se mesmo de um cenário surpreendente de se ver: um grande 
aterro em meio ao pantanal e que terminou abruptamente, sendo inter-
rompido pelas águas do rio Paraguai e da Lagoa Negra que se misturaram; 
recomeçando, alguns quilômetros adiante, no sentido do Morro do Rabi-
cho, com mais 4 km.

O dique-estrada, também conhecido como dique-codrasa (uma refe-
rência à sua construtora), segundo Isquierdo (1997), teria alterado o siste-
ma de escoamento natural das águas, represando a área de inundação da 
Lagoa Negra que antes, durante a estiagem, secava, transformando-se em 
pastagens para os animais silvestres e para o gado, mas que posteriormen-
te à sua construção, teve sua área ampliada para 2.300 hectares, permane-
cendo alagada todo o ano. Além disso, entende que a estrada “facilitou o 
acesso à área contribuindo para a ocupação desordenada (...)121”.

Projeto 04 - Plataformas de embarque
Objetivavam dar condições de transporte ao gado bovino e tam-

bém servir de refúgio, principalmente na época das cheias, quando muito 
se perdia da criação porque não havia possibilidade de acesso das embar-
cações ao gado ilhado pelas águas. Foram planejadas 16 plataformas de 
embarque nos rios Paraguai e Cuiabá, que foram construídas nos anos 
de 1977 (um número de oito) e 1978 (foram construídas 9, totalizando 
17). Foram programados, para os dois anos, Cr$22.311.000,00 (US$1,24 
milhão), liberados 100% e aplicados Cr$ 25.429.000,00 (US$1,41 milhão). 
Portanto, ultrapassou-se o montante previsto.

Ao que tudo indica, apesar de construídas, essas plataformas não 
tiveram um papel expressivo, pois teriam sido abandonadas, segundo in-

121 Isquierdo (1997, p.146).
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formaram os fazendeiros entrevistados, provavelmente até mesmo pela 
falta de uso.

Projeto 05 - Barragem do Rio Manso
A construção dessa barragem tinha como objetivo gerar energia 

(100 mw) para Cuiabá e para o norte de Mato Grosso, além de tornar o rio 
Cuiabá navegável durante todo o ano. Dos Cr$2.544.000,00 (US$141 mil) 
programados, todo o recurso foi liberado e consumido na elaboração dos 
estudos e do projeto da barragem, mas ela nunca foi construída.

Energia

Visando a ampliar a rede energética do Pantanal, com vistas ao 
aproveitamento industrial das matérias-primas locais, a SUDECO, através 
do PRODEPAN, pretendia apoiar o governo estadual – Centrais Elétri-
cas de Mato Grosso (CEMAT) – na ampliação da geração e das redes 
de transmissão e distribuição de energia. Tratava-se de substituir sistemas 
de geração considerados ineficientes e operados a diesel, vislumbrando 
atrair empreendimentos rurais e agroindustriais para os polos regionais 
em questão (Corumbá/Ladário, Cuiabá, Campo Grande). Nesse sentido, 
foi projetada a Usina Hidrelétrica de Couto Magalhães, com recursos pre-
vistos da ordem de Cr$ 120 milhões (US$6,66 milhões), mas que não foi 
construída, sendo reincorporada na programação do PROMAT, alguns 
anos depois.

Foram vários os projetos realizados pela CEMAT para geração de 
energia para os municípios do Programa. Foram construídas 04 estações 
de transmissão, 04 de transformação e 01 unidade geradora de energia 
elétrica (Unidade Térmica de Porto Murtinho). Os recursos programados 
chegaram a Cr$ 42,6 milhões (US$3,99 milhões), dos quais Cr$ 32,6 mi-
lhões (US$3,06 milhões) seriam financiados pelo BNDE e Cr$ 10 milhões 
(US$938 mil) viriam do Fundo de Desenvolvimento de Áreas Estratégicas 
(FDAE), um investimento a fundo perdido. Constatamos que, do valor 



134

programado, foram liberados Cr$24,5 milhões (US$1,36 milhão) e apli-
cados Cr$ 27,9 milhões122 (US$1,55 milhão) – do FDAE vieram Cr$ 9,5 
milhões (US$528 mil) e Cr$ 15,8 (US$877 mil) do então BNDE.

Desenvolvimento da pecuária 

Tratava-se do subprograma que visava ao melhoramento do reba-
nho a partir, principalmente, da introdução de pastagens plantadas e de 
assistência técnica ao criador.

Segundo relatórios, a ação do “Programa de Assistência Técnica” 
sofreu dificuldades e obstáculos: a estrutura fundiária – as propriedades com 
grandes extensões prejudicavam a introdução de novas tecnologias (vaci-
nação, vermifugação e mineralização do rebanho). Contudo, a diminuição 
das áreas e o investimento nessas “modernidades” não foram e não são 
atraentes para o produtor/fazendeiro pantaneiro que cria extensivamente, 
sem investimento e, portanto, sem risco, a não ser os naturais decorrentes 
das estações seca/cheia, com os quais está habituado a conviver. 

Foi programado para Assistência Técnica o montante de 
Cr$22.060.000,00 (US$1,22 milhão), mas as emendas ministeriais, entre 
1974 e 1978, efetivaram Cr$19.604.000,00 (US$1,09 milhão), dos quais, 
até 31/12/1978, haviam sido liberados Cr$16.251.000,00 (US$902,8 mil) e 
aplicados CR$18.890.000,00 (US$1,05 milhão). Segundo relatórios, a EM-
BRATER/EMATER-MT prestou serviços de assistência técnica, através 
de 16 técnicos, a 298 pecuaristas (85% do programado), elaborando 18 
projetos (26% do previsto) com crédito rural no valor de Cr$ 15,5 milhões 
(US$861 mil), 11% do pretendido. 

No que diz respeito às pesquisas, dos Cr$44.973.500,00 (US$2,49 
milhões) planejados, apenas Cr$ 31.083.000,00 (US$1,72 milhão) foram 

122 A diferença entre o valor liberado e o aplicado está no repasse de recursos do ano 
de 1977 para 1978.
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efetivamente aplicados. Ao que consta, a ação restringiu-se à aquisição da 
área urbana de 7.500 m² para abrigar as instalações da Unidade de Pesqui-
sa de Corumbá-UEPAE/EMBRAPA, aquisição de 60% do mobiliário e 
da área de 1.175 hectares para instalação do campo de pesquisa da Unida-
de no Pantanal da Nhecolândia. 

Os campos experimentais satélites que estavam previstos, em um 
número de seis, para serem instalados em fazendas particulares, segun-
do o relatório do Programa, não foram realizados a contento. Apenas na 
Nhecolândia o campo foi construído e encontra-se em funcionamento. 
Tratava-se de contratos de parceria, pelos quais, durante 10 anos, o pro-
prietário cederia área e animais à EMBRAPA, ficando o governo federal 
com a responsabilidade dos investimentos fixos. Terminado o prazo, o 
contrato poderia ou não ser prorrogado. 

Industrialização

Esse foi um subprograma que implicou, basicamente, em estudos 
para exploração de recursos minerais, para a industrialização da carne e a 
implantação de distritos industriais na área do programa PRODEPAN.

Minério de ferro – eram dois programas, o de produção de fer-
ro-esponja em Corumbá, cujos estudos foram concluídos e a produção 
considerada viável, desde que se pudesse aproveitar o gás natural da Bo-
lívia como elemento redutor de custo e o estudo de viabilidade técnico-
-econômica para exportação do minério de ferro de Corumbá, para o qual 
foi planejada a ligação ferroviária Corumbá/sul de Mato Grosso/Porto 
Paranaguá, através da EFNOB – Miranda-MT, Guaíra-PR, Cascavel-PR e 
Guarapuava-PR. Tais estudos consumiram Cr$7.345.000,00 (US$689 mil).

Carne – considerando-a produto de excelência regional, a SUDE-
CO realizou estudos para abertura de um frigorífico no polo Corumbá-
-Ladário para receber/industrializar a produção local. Essa era, do ponto 
de vista da Superintendência, a ação prioritária do PRODEPAN. Somente 



136

para estudos de viabilidade econômica foram consumidos Cr$1.125.000,00 
(US$105,5 mil), em 1976, mas a construção, que fora prevista para 1977, 
não se efetivou, embora houvesse interesse de um grupo de empresários 
locais. O grupo FRIGOPAN conseguiu uma área em Ladário cedida pela 
Prefeitura Municipal, onde pretendiam instalar o empreendimento, perto 
do Pôlder e do distrito industrial, com recursos financiados pelo então 
BNDE. O frigorífico chegou a ter seis linhas telefônicas e escritório insta-
lado, além da compra da ferragem para a construção que nunca aconteceu. 
Assim, o frigorífico, embora tenha tido escritório, integralização de capital 
dos acionistas e recursos do BNDE – CR$40 milhões (US$2,22 milhões), 
em 1978 – depositados em Banco – não foi de fato construído. Segundo 
um dos acionistas o grupo local não concordou com a proposta de con-
trole e participação que teria o Grupo Bordon. Desse modo, a política 
regional planejada deparou com questões e forças políticas, que estão aci-
ma das decisões técnicas e de planejamento de gabinete e que não foram 
consideradas no plano do local.

Distritos industriais – considerados instrumentos fundamentais 
para aproveitamento e otimização dos investimentos em infraestrutura, 
os distritos industriais foram programados. O D.I. Corumbá-Ladário 
acumulou controvérsias no que se refere à compra da área para sua ins-
talação. Documentos123 atestam terem sido adquiridos 510 hectares em 
Ladário, pela SUDECO, que foram repassados para o governo de Mato 
Grosso para sua implantação. Para o empreendimento foram previstos 
investimentos em torno de Cr$5.000.000,00 (US$469 mil), do FDAE, e 
Cr$ 10.000.000,00 (US$938,5 mil), do Tesouro Estadual. Desse total pre-

123 INSTITUTO BRASILEIRO DE ADM. MUNICIPAL. Estratégia para orienta-
ção da expansão urbana de Ladário. s.d.; MATO GROSSO. Secretaria da Indústria 
e Comércio. Distrito industrial do Pólo Corumbá-Ladário. Belo Horizonte: Planex, 
junho, 1977; MATO GROSSO. Plano diretor do Distrito Industrial Pólo Corumbá-
-Ladário. Belo Horizonte: Planex, fev.1978.
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visto, foram liberados apenas Cr$3.000.000,00 (US$212,8 mil), entre os 
anos de 1976 e 1977, através da SEPLAN/PR, tendo sido aplicados Cr$ 
1.000.000,00 (US$70,9 mil). 

O distrito industrial nunca foi edificado em Ladário e, em decor-
rência, nenhuma indústria se instalou no interior dos seus limites. A área 
para a sua implantação, adquirida pela SUDECO, encontra-se tomada pela 
vegetação nativa, aparentando nunca ter sido tocada. Posteriormente, já 
na administração do governador Pedro Pedrossian, mais precisamente em 
1992, foi adquirida uma segunda área para o D.I., em Corumbá. Segundo 
o Sr. Acyr, “a área foi desapropriada mas o Governo não pagou, não indenizou, então 
está em litígio. É nessa área que vai ser a termelétrica e que tem ali os sem-teto124”.

124 A termelétrica a que faz referência é proveniente do Gasoduto Bolívia-Brasil e 
está em fase de implantação para aproveitamento do gás natural boliviano. No início 
de dezembro de 2000, ocorreu a cerimônia de lançamento de sua pedra fundamental, 
evento que contou com a presença do presidente Fernando Henrique Cardoso e do 
governador de Mato Grosso do Sul, José Orcírio dos Santos – Zeca do PT.
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Figura 12 - PRODEPAN – infraestrutura e pesquisa
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Figura 13 - PRODEPAN – saneamento ambiental

De fato, essa área existente em Corumbá encontra-se em litígio, 
sendo atualmente ocupada por famílias de sem-teto.

Através do PRODEPAN, a SUDECO pretendia instalar também 
distritos industriais em Cuiabá e em Campo Grande. No caso de Cuiabá, a 
SUDECO adquiriu a área, além de propiciar a implantação de infraestru-
tura física: 45 km de vias de circulação abertas, cercamento de área, lim-
peza e perfuração de três poços artesianos e montagem de 9 km de rede 
de energia elétrica de alta tensão. Foram Cr$9,5 milhões (US$673,8 mil) de 
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recursos despendidos. Em Campo Grande, a SUDECO providenciou a 
desapropriação de 440 hectares em terras contíguas ao já existente núcleo 
industrial, então administrado pelo governo municipal, objetivando a am-
pliação da área, além da execução dos estudos de viabilidade econômica, 
em que foram gastos Cr$ 1,6 milhão (US$113,4 mil).

Não pudemos contar com a análise de todos os relatórios do PRO-
DEPAN e mesmo aqueles que examinamos apresentaram informações 
controvertidas. Em função disso organizamos o quadro 4, para uma visua-
lização mais próxima do que foi realmente o “desempenho” do programa:

Quadro 4 - Desempenho do PRODEPAN -1975/1978 

(x Cr$1.000)

Subprogramas
Idealizado Programado Executado

CR$ US$ CR$ US$ CR$ US$

Transportes 240.000 13.333,78 109.514 6.084,31 165.793 9.211,03

Saneamento 
ambiental

115.000 6.389,10 72.870 4.048,46 63.230 3.512.89

Energia 180.000 10.000,33 42.600 2.366,74 27.900 1.550,05

Desenvolvimento 
da pecuária

70.000 3.889,02 44.973 2.498,58 31.083 1.726,89

Industrialização 65.000 3.611,23 26.100 1.450,04 20.570 1.142,81

Total 660.000 36.667,89 296.057 16.448,16 312.156 17.342,58

Fonte : Relatórios de desempenho e acompanhamento - PRODEPAN. 
Obs1: A base de cálculo foi a cotação média/ano de 1978 0 US$17,9993973.
Obs2: Vale a mesma já referida no quadro 03.

A análise da programação, que sintetizamos no Quadro 4, demons-
tra que a política de construção das rodovias era a prioridade desse Pro-
grama, tendo sido comprometida tanto pelos cortes nos recursos idea-
lizados (planejados), como pela incorporação de técnicas de construção 
inadequadas à realidade pantaneira, promovendo excesso de gastos face 
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aos constantes reparos e até reconstruções de trechos, necessárias desde a 
implantação do subprograma de transportes.

Segundo o Sr. Aguinaldo Lélis, em sua entrevista, o PRODEPAN 
praticamente não saiu do papel. Essa avaliação tem sentido, no que diz 
respeito à não realização da maioria das obras de infraestrutura previstas, 
bem como do subprograma de industrialização que, como se viu, era de 
competência da SUDECO.

Não é o que pensa o Sr. Guilherme Sanches Faria, que foi coorde-
nador do Programa, em entrevista concedida à Revista Interior, para quem 
o Programa teve comprovada eficiência, apesar dos problemas enfrenta-
dos. Vejamos na íntegra a sua fala:

(...) seu tempo de execução ficou praticamente restrito a um ano e 
meio. Isto porque, após sua aprovação, consumiu-se cerca de um 
ano na organização sistemática de execução, pela qual os diversos 
órgãos setoriais envolvidos viessem a atuar congregadamente, na 
forma de filosofia de um programa integrado de desenvolvimento 
regional. E, depois, na fase de pré-execução, foi necessário efetuar 
análise e compatibilização dos diversos projetos específicos, con-
cebidos de acordo com a programação geral aprovada. Em face 
disso, o Prodepan só ingressou em sua etapa de plena execução 
no segundo semestre de 1975, quando foi retardado pelas cheias 
que, assumindo proporções excepcionais a partir de 1974, repre-
sentaram obstáculo adicional à execução de obras e atividades em 
algumas áreas da região125.

Esse é um discurso eminentemente político, mais do que técnico-
-científico, e procura justificar os atrasos e obstáculos para a efetivação do 
Programa. Na verdade, ambos os discursos apresentam aspectos a serem 
analisados. Comprovadamente, a eficiência desse Programa é questionável 

125 Revista Interior. Edição Especial. Brasília: MINTER, ano III, n. 20. nov. 1977, 
p.31.
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no que se refere à distribuição dos recursos, que se voltaram basicamente 
para o setor de transporte rodoviário, como prioridade, e à incorporação 
de realizações trazidas pelos relatórios – mas que, na realidade, ou nunca 
foram efetivamente realizadas e/ou incorporadas ao território, ou foram 
realizadas parcialmente. É o caso do Canal de Paiaguás, totalmente des-
conhecido; das plataformas de embarque abandonadas; do dique-estrada, 
inacabado; do pôlder hidroagrícola, nunca construído; do Distrito Indus-
trial de Corumbá-Ladário e do FRIGOPAN, não instalados.

Contudo, recursos da ordem de Cr$312.156.000,00 (US$17,34 mi-
lhões), a preços de 1978, foram destinados para cumprir com a progra-
mação. A SUDECO adquiriu área de 6.000 ha, que custou Cr$10 milhões 
(US$555,8 mil), além dos custos com trabalhos de topografia, com o ater-
ro, para a construção do dique, visando à construção de um pôlder. Esse 
projeto foi inviabilizado em função dos elevados custos e reformulado de 
modo a reduzir a área de aproveitamento agrícola para 500 ha; mesmo as-
sim não vingou. Como dissemos, as obras do dique foram abandonadas e 
a sua área tem sido explorada ilegalmente, inclusive por pousadas e hotéis 
instalados na área da SUDECO.

Devemos citar ainda os poços e o Canal de Paiaguás, as estradas, 
as plataformas, obras que consumiram recursos públicos com o único ob-
jetivo de fomentar oportunidades e ampliar a capacidade de acumulação 
da fração dominante regional, os fazendeiros, mas também nacional. É o 
caso do Grupo Bordon que, embora não tenha se instalado com o grupo 
FRIGOPAN, como estava previsto, teve todas as condições planejadas 
para que isso ocorresse: recebeu doação da Prefeitura de Ladário de 3 
terrenos para construção das instalações e teve os estudos de viabilida-
de econômica custeados pela SUDECO, que ainda viabilizou recursos de 
Cr$40 milhões (US$2,22 milhões) no BNDE. Esse montante, segundo um 
dos acionistas do frigorífico, de fato fora depositado em agência bancária, 
em Corumbá, mas não movimentado, tendo depreciado com a inflação. 
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O fato é que, em relatórios da SUDECO, o frigorífico e o D.I. Corumbá-
-Ladário foram implantados, pois os recursos foram destinados. São lacu-
nas que demonstram o distanciamento do órgão de planejamento com a 
realidade em processo de intervenção.

Se o retorno esperado em termos da programação do PRODE-
PAN não agradou às frações dominantes envolvidas, certamente não fal-
tou empenho do poder público para isso. Faltou competência técnica (fo-
ram realizados pelo menos 03 estudos – indicados nesse capítulo – para 
efetivação do planejamento para o pantanal mato-grossense) para gerir 
as propostas para os subprogramas, principalmente de transportes e de 
saneamento ambiental; faltou também capacidade de “cooptação” da fra-
ção dominante regional, acostumada a um ritmo lucrativo com a pecuária 
extensiva, sem grandes investimentos. Por outro lado, sobraram interesses: 
das empreiteiras, dos fazendeiros e de políticos com base eleitoral local e 
até regional.

Além disso, outros dados merecem um exame mais atento, entre eles 
a diminuição do rebanho bovino do Pantanal entre os anos setenta e oitenta. 
Em 1970, o rebanho pantaneiro representava 25,3% do rebanho da região 
Centro-Oeste, e em 1980 esse percentual era de apenas 11,5%. Esse decrés-
cimo foi na contramão do discurso dos idealizadores do PRODEPAN, pois a 
pretensão era justamente ampliar/melhorar o plantel; para isso pretenderam 
incorporar novas tecnologias junto aos produtores, entre as quais o uso de 
tratores na “lida” dos campeiros (em 1970 eram 791, em 1980 já eram 3.182 
unidades). Na verdade, o trator era mais usado para transporte do que efetiva-
mente para trabalho, mas foi incorporado como sinônimo de modernidade.

Uma justificativa para essa diminuição foram as cheias iniciadas em 
1974 no pantanal, que, segundo estudos126, contribuíram para decréscimo 

126 MINTER/SUDECO. Estudo de desenvolvimento integrado da Bacia do Alto 
Araguaia – EDIBAP (relatório da 1ª fase, Tomo I). Brasília, nov. 1979d. 
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no efetivo bovino tanto por transferência para outras áreas como por per-
das com a inundação.

No bojo dessa problemática, o que fica evidente é que o PRODE-
PAN sofreu várias mudanças durante o seu período de vigência (1975-78), 
quando teve seu recurso transferido para outro programa, também coor-
denado pela SUDECO: Estudos de Desenvolvimento da Bacia do Alto 
Paraguai – EDIBAP –, que, na realidade, jamais foi implantado. Tratou-se 
de um acordo com a Organização dos Estados Americanos – OEA – para 
a elaboração de propostas para os municípios de abrangência da Bacia do 
Alto Paraguai que coincide, em grande parte, com a área do PRODEPAN.

Enfatizamos que a programação realizada entre os anos 1975-78, 
bem como as ações que efetivamente se realizaram, estavam voltadas para 
o apoio à expansão da pecuária extensiva. Isso é evidente tanto no setor de 
infraestruturas básicas quanto na preocupação com a pesquisa e assistência 
técnica, que visavam aumentar os níveis de produtividade da pecuária regio-
nal, facilitar o escoamento da produção, mas principalmente promover a in-
dustrialização da carne e de seus derivados. Essa é também a avaliação feita 
pela Fundação João Pinheiro (1979), ainda que reitere a importância do Pro-
grama dentro do que se propôs127 – uma análise com a qual concordamos.

POLAMAZÔNIA

O Programa de Polos Agropecuários e Agrominerais da Amazônia 
foi criado pelo Decreto nº 74.607, em 25/09/1974 como um Programa 

127 Na medida em que a maior parte dos projetos do Programa está relacionada, 
direta ou indiretamente, com a pecuária, fica evidenciado também que os pecuaristas, 
grandes proprietários, são os principais beneficiários do PRODEPAN. FUNDAÇÃO 
JOÃO PINHEIRO/MINTER/SUDECO. Programas Especiais de desenvolvimento 
dos Estados de Mato Grosso e Mato Grosso do Sul. Belo Horizonte, v. 8: Análise dos 
Programas Especiais, p.22, 1979.
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que se estendia por toda a área da Amazônia Legal, estabelecendo uma 
“parceria” entre a SUDECO e a SUDAM128.

À SUDECO, na área Amazônica que lhe era própria, cabia a respon-
sabilidade pelos estudos e diagnósticos, que resultaram nos prognósticos 
para cada área-programa, bem como a administração e acompanhamento 
dos programas. À SUDAM, caberia a aplicação dos incentivos fiscais. Trata-
-se de uma relação aparentemente congraçadora. Todavia, só na aparência.

Segundo documento da SUDECO para proposição de criação do 
Banco do Centro-Oeste S/A – Bancentro S/A –, o relacionamento en-
tre ambas as superintendências não se dava harmoniosamente. A linha 
de financiamentos para a programação da SUDAM era viabilizada pelo 
Banco da Amazônia. Como as áreas de atuação estavam sobrepostas, era a 
última quem definia as políticas e as prioridades de investimentos, vindo a 
SUDECO “a reboque”, projetando e instalando infraestrutura. Igualmente 
argumenta o Sr. Aguinaldo Lélis:

(...) todo o processo de desenvolvimento era, de certa forma, 
imprimido pela SUDAM porque ela que tinha o incentivo. Nós, 
SUDECO, apesar de ser área de abrangência da SUDECO, só tra-
balhávamos com a parte de infra-estrutura(...). Os grandes gru-
pos, eles iam para lá para captar os incentivos da SUDAM, então, 
frigoríficos (...), na época tinha uma fábrica de whisky para sair 
em Barra do Garças, eles conseguiram incentivos. Frigorífico em 
Barra do Garças, então tinha “n” projetos grandes, por exemplo, 
Sadia, em Cuiabá. Eram todos com incentivo da SUDAM. Ela que 
imprimia o processo de desenvolvimento e a SUDECO fazia a 
complementaridade129.

128 O decreto nº 72.777, de 11/09/1973 dispõe sobre a estrutura e funcionamen-
to (...) da SUDECO. Em seu parágrafo primeiro regulamentava a sobreposição SU-
DAM/SUDECO, nos seguintes termos: “a área que resultar comum à SUDECO e 
SUDAM permanecerá exclusivamente para efeito de aplicação de estímulos fiscais, 
sujeita à legislação e normas que regem a SUDAM, respeitadas as prioridades espaciais 
e setoriais estabelecidas nos Planos Diretores elaborados pela SUDECO”. 
129 Entrevista, Brasília, 25 de novembro de 1997.
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O POLAMAZÔNIA foi um programa cujo objetivo principal seria 
promover o aproveitamento integrado das potencialidades agropecuárias, 
agroindustriais, florestais e minerais nas áreas-programas selecionadas pe-
las duas superintendências. Nesse sentido, a Exposição de Motivos (E.M.) 
encaminhada ao presidente da república por vários ministros130, além do 
ministro-chefe da Secretaria de Planejamento, apresentava a viabilidade da 
criação desse programa para impulsionar e aumentar o PIB, bem como as 
vantagens comparativas. Dizia o documento,

(...) é chegado, efetivamente, o momento de tirar proveito, princi-
palmente, para efeito de significativa contribuição ao aumento do 
PIB, do potencial representado pela Amazônia.
(...) estudos recentemente empreendidos pelos Ministérios do In-
terior, da Agricultura e pelo IPEA permitiram a identificação na 
Amazônia de áreas que apresentavam vantagens comparativas à 
ocupação produtiva e ao desenvolvimento, passíveis, portanto, de 
virem a merecer atenção prioritária e o esforço de programação 
especial em função de sua localização estratégica e das potenciali-
dades de aproveitamento dos recursos minerais, de solo e de flora 
que detém.

Nos limites da região Centro-Oeste, foram diagnosticadas e proje-
tadas cinco áreas-programas, dentre as quais três no espaço mato-grossen-
se: Aripuanã, Juruena e Xingu/Araguaia. A finalidade expressa para essas 
áreas era a de ocupar espaços vazios e proporcionar apoio ao empresário 
agrícola pioneiro, de modo a criar condições para o aproveitamento dos 
recursos e a exploração baseada na vocação e nas vantagens comparativas; 
tratava-se, pois, de “promover o aproveitamento integrado das potencia-
lidades agropecuárias, florestais, minerais e agroindustriais em (...) áreas 
selecionadas e espacialmente distribuídas na Amazônia Legal131”. 

130 Ministros do Interior, da Fazenda, da Agricultura, das Minas e Energia, dos Trans-
portes e da Indústria e Comércio.
131 MINTER/SUDECO. Prioridade para o desenvolvimento sócio-econômico da 



147

Em cada uma das áreas, era elaborado um Plano de Desenvolvi-
mento Integrado (PDI) com o objetivo de programar os investimentos 
públicos que deveriam orientar e viabilizar as atividades produtivas de res-
ponsabilidade da iniciativa privada e o zoneamento adequado do uso dos 
recursos naturais, como, por exemplo, a destinação de áreas para reservas 
florestais e biológicas, de reservas indígenas e parques nacionais.

Considerando os PDIs, as diretrizes da SUDECO para o POLA-
MAZÔNIA visualizaram espaços diferenciados132, que agruparam as áreas se-
lecionadas em: espaços vazios (Aripuanã, Juruena e Xingu/Araguaia, em 
Mato Grosso) e eixos dinâmicos (Araguaia/Tocantins e Rondônia).

Como nessa pesquisa estamos analisando as ações da SUDECO no espa-
ço mato-grossense, não nos reportaremos às áreas-programas dos eixos dinâmicos, 
que demandariam uma outra abordagem, o que não é objetivo desse trabalho. 

O norte mato-grossense, atual Mato Grosso, era considerado um 
imenso vazio demográfico e econômico. Desde os anos 50, antes mesmo do 
POLAMAZÔNIA, foi palco de políticas de atração de imigrantes, por meio 
de projetos de colonização e de fixação de população comandados pela ini-
ciativa privada, mas com integral apoio do poder público. As propostas de 
construção de rodovias do PIN e do PRODOESTE, a que nos referimos no 
capítulo anterior, pretendiam ligar o Centro-Oeste e a Amazônia ao Sudeste, 
principalmente São Paulo, e consolidar a fixação de população nas novas áreas 
em expansão.

O Projeto Aripuanã, por exemplo, foi criado, “em consonância com as 
diretrizes de integração nacional133”, em 1973, através de um convênio entre os 
Ministérios do Planejamento e Coordenação Geral, do Interior, da Educa-
ção e Cultura e o Governo de Mato Grosso, “com a finalidade de estabelecer as 

região Centro-Oeste. Brasília, set. 1978a, p.05. 
132 MINTER/SUDECO. Atuação da SUDECO no Centro-Oeste (subsídios para 
palestra do Superintendente em Três Lagoas/MT). Brasília, 1979a, p.50. 
133 MINTER/SUDECO. POLAMAZÔNIA. Brasília, 1976a, p.26.
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bases para o planejamento sistemático do município”, principalmente em função 
de estudos efetuados pela UEMT, que indicavam ocorrências prováveis 
de importantes jazidas minerais e faixas de áreas férteis, com possibilidade 
de produção de agricultura comercial, além de espécies vegetais – flores-
tas – de alto valor comercial e um sistema hidrográfico dotado de signi-
ficativo potencial energético. Em função desse diagnóstico foi idealizada 
nessa área-programa a construção do Núcleo Pioneiro de Humboldt; a 
execução de um programa de pesquisas florestais, de solos e de recursos 
naturais134 e a construção da rodovia ligando Humboldt-MT a Vilhena-
-RO (470 km). A área de Aripuanã era vista como

extenso vazio econômico e demográfico, com grande potencial de 
recursos naturais que podem (...) se transformarem [sic] em recur-
sos correntes pela ação da iniciativa privada, apoiada nas pesquisas 
aplicadas desenvolvidas e a se desenvolverem no Centro de Pesqui-
sas de Humboldt e nas infra-estruturas de estradas, energia elétrica 
e centros urbanos de serviços em implantação com recursos go-
vernamentais, no caso o POLAMAZÔNIA135.

Para esse projeto, em 1974, o Ministério do Planejamento alocou 
recursos da ordem de Cr$ 12 milhões (US$1,77 milhão), na forma de su-
plementação de verbas, graças ao Fundo de Desenvolvimento de Progra-
mas Integrados (FDPI) “mediante a execução de obras de infra-estrutura e de apoio 
logístico e a realização de pesquisas para a identificação de seus recursos naturais136”, e, 
em julho do mesmo ano, em decorrência do convênio da SUDECO com 
o governo do então Mato Grosso, foram liberados mais Cr$10.350.000,00 

134 Pesquisas voltadas para os “Trópicos Úmidos”, que gerou o Programa para Tró-
picos Úmidos. 
135 MINTER/SUDECO. Avaliação dos programas especiais de desenvolvimento da 
região Centro-Oeste. POLAMAZÔNIA. Brasília, 1981a, p.05.
136 Projetos básicos são estimulados. Planejamento e desenvolvimento. Rio de Janei-
ro: IBGE. ano 1, n. 11, maio/74, p.4.
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(US$1,52 milhão) para executar um plano de pesquisas abrangendo estu-
dos biomédicos, ictiológicos, florestais e de tecnologia de madeira137. Além 
disso, a influência das BR 242, 158 e 080 já havia atraído para o norte do 
então Mato Grosso projetos empresariais de colonização e agropecuários, 
tendo propiciado a formação de núcleos urbanos, mesmo que incipientes.

Assim, as áreas-programas do POLAMAZÔNIA Mato-Grossense 
(Aripuanã, Juruena e Xingu-Araguaia) incorporaram um planejamento já 
existente, bem como os saldos de recursos já aprovados em planos ante-
riores, disponibilizados ou não138. Além disso, compreenderiam investi-
mentos de capital em projetos de infraestrutura social e econômica, o que 
era considerado pré-requisito para o desenvolvimento regional, principal-
mente dentro do interesse do empresariado. Desse modo, a SUDECO 
assumiu que “as prioridades decorreram da necessidade de proporcionar apoio aos 
colonos e empresários agrícolas pioneiros na região, bem como criar condições para o 
ordenamento da ocupação espacial de acordo com a vocação do solo e das condições eco-
lógicas”. (MINTER/SUDECO,1981a, p.2).

No período de 1975-80, segundo dados da SUDECO, foram aprova-
dos para o antigo Mato Grosso Cr$1.033.267.700,00 (US$11.135.622,50), 
correspondentes às três áreas-programas citadas e aos diferentes subpro-
gramas. Esses recursos foram provenientes de repasses financeiros de 
programas já em andamento, como o PIN, PROTERRA, FDPI e FDPA.

Para uma compreensão mais substanciosa das ações propostas e 
realizadas no POLAMAZÔNIA, trataremos a seguir das especificidades 
de cada área-programa (ou polo). 

Aripuanã
Localizada no extremo noroeste do antigo Mato Grosso, no muni-

137 Aripuanã já tem um plano básico de desenvolvimento. Planejamento e Desenvol-
vimento. Rio de Janeiro: IBGE, ano 2, n. 13, jul./1974, p.06.
138 CDE. POLAMAZÔNIA: esquema de recursos para 1975. Brasília, 1975? s/pagin. 
Nesse documento encontramos dados sobre a transferência de saldos do Projeto Ari-
puanã de 1974 e 1975, que seriam para a construção da rodovia Vilhena-Dardanelos, 
para a compra de equipamentos e para construção do núcleo de pesquisa Humboldt. 
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cípio de mesmo nome, e fazendo limite com o então Território de Ron-
dônia e o Estado do Amazonas, a referida área-programa apoiava-se em 
três objetivos básicos, incorporados do Projeto Aripuanã já mencionado 
na página anterior: 1) o desenvolvimento de estudos e pesquisas sobre a 
Amazônia – onde se planejou construir uma base de estudos e uma cidade 
científica que se chamaria Humboldt – e a construção de rodovias de pe-
netração; 2) a instalação de projetos agropecuários; e 3) o aproveitamento 
dos recursos naturais, minerais e madeireiros pelo setor privado.

Para melhor expressar suas intenções com relação a essa área-pro-
grama a literatura produzida pela própria SUDECO resumiu e divulgou: 
“O objetivo do Programa nessa área é o de prover a infra-estrutura e o apoio necessário 
ao desenvolvimento desses grandes projetos de iniciativa particular139”.

Aripuanã era considerada um polo passível de gerar vantagens com-
parativas: uma área-programa que já incentivava e atraía a colonização pela 
empresa privada através do acesso a enormes extensões de terras viabiliza-
do pela ação governamental. Para isso, o governo do antigo Mato Grosso, 
através da CODEMAT, loteou e vendeu terras para serem “desbravadas” 
por empresas de colonização que majoritariamente promoviam a colo-
nização dirigida ou induzida140. Desse modo, os projetos de colonização 
e Aripuanã se consolidaram como efetiva oportunidade de lucros para a 
iniciativa privada (nacional ou internacional). Veja-se essa afirmação, pu-
blicada numa revista, naquele período:

Durante a gestão de Gabriel Müller na presidência da Companhia 
de Desenvolvimento de Mato Grosso (...) foram vendidos a parti-
culares, num total de 2 milhões de ha, dentro da área de influência 
dos pólos Juruena e Aripuanã do POLAMAZÔNIA. Numa gleba 

139 MINTER/SUDECO. Polamazônia. Brasília, 1976a, p.26. 
140 A colonização dirigida ou induzida foi muito comum na Amazônia mato-gros-
sense e significava a procura e escolha de determinados colonos, sendo restrita a deter-
minado grupo. Isso ocorreu de forma acentuada com o pequeno proprietário do sul 
do País, muito procurado para ir se instalar nas chamadas áreas de fronteira agrícola.
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de 400 mil ha, Ariosto da Riva, principal acionista e presidente 
da firma Indeco – Integração, Desenvolvimento e Colonização 
– constrói atualmente duas cidades: Alta Floresta e Paranaíta. A 
Companhia deverá gastar nisso 116 milhões de cruzeiros até 1980 
(...) Para ligar as duas futuras cidades à rodovia Cuiabá-Santarém e 
permitir o escoamento da produção pelo corredor de exportação 
de Santarém, a 1.000 km de distância, a empresa já construiu 81 km 
de estrada principal, faltando completar outros 115 Km, e deverá 
abrir 344 km de estradas vicinais.
Segundo Gabriel Müller, é em planos como os da Indeco e da 
Sinop – Sociedade Imobiliária do Noroeste do Paraná (que está 
construíndo três cidades em sua gleba, no município de Chapa-
da dos Guimarães, à margem da rodovia Cuiabá-Santarém) que se 
deverão basear os projetos de desenvolvimento do Norte de Mato 
Grosso141.

A tônica desse artigo imputa às bases da ocupação de terras do nor-
te mato-grossense o mérito dos empreendimentos empresariais privados. 

Trata-se, a nosso ver, da legitimação e legalização, pelo próprio po-
der público, do latifúndio, bem como da formação de “feudos” domina-
dos por empresários, que, segundo estudos, se constituíram, em muitos 
casos, em autênticos regimes de escravidão142. O poder desses empresários 
já está presente no próprio texto jornalístico citado, quando se refere à 
capacidade de “construção de cidades”, bem como de interferência na 
construção de eixos rodoviários. Mais do que “espírito empreendedor”, 
certamente têm esses empresários força política. Ao que tudo indica, essa 

141 Revista Visão. Mato Grosso na hora da divisão. São Paulo, v. 46, n. 10, p. 20-24, 
p. 24, maio 1975.
142 A maneira pela qual se organiza a empresa ou cooperativa de colonização tende 
a transformar o colono, ou parceleiro, em dependente da administração, gerência, 
planejamento ou atividade da empresa, da direção desta. Mais que isso, as condições 
de produção e comercialização das atividades agropecuárias ou extrativas da unidade 
doméstica, ou empresa familiar cooperada ou associada passam a depender das condi-
ções estabelecidas ou controladas pela empresa. (IANNI, 1979, p. 105).
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força política não é proveniente de influências locais, trata-se mais preci-
samente de empresários de fora – “os paulistas” – que se instalaram por 
conta dos incentivos fiscais (da SUDAM, do PIN), do preço baixo das 
terras, da exploração de madeira e minérios, e/ou, ainda, para especular, 
agregando valores.

No dizer de Ianni (1979, p.117), a consolidação das empresas de 
colonização é parte da política agrária da ditadura, que se realiza “na ins-
talação dos ‘projetos fundiários’ de latifundiários, fazendeiros e empresários”. Para o 
autor, essa política ratifica-se não apenas pela possibilidade de apropriação 
de grandes porções de terra, mas pela própria atuação de órgãos, como o 
INCRA, que opera ao lado dos projetos integrados de colonização, pro-
piciando a criação e a expansão de latifúndios, fazendas e empresas, além 
de deslocar posseiros de uma para outras áreas; e a própria FUNAI que 
age da mesma forma deslocando grupos indígenas. Há que se mencionar 
ainda os apoios financeiro, fiscal e creditício canalizados.

A programação da SUDECO e do POLAMAZÔNIA não apenas 
vem ao encontro desses interesses, como é fincanciada por fundos e pro-
gramas já em andamento, sem falar nos incentivos fiscais que beneficiaram 
as áreas-programas da Amazônia mato-grossense. Não se está referindo, 
portanto, de recursos dos empresários, mas do PIN, PROTERRA, FDAE, 
FDPI que tanto favoreciam os empreendimentos já existentes, como atra-
íam mais recursos; daí, a importância das rodovias de penetração e das 
pesquisas.

O economista Paulo Dante Coelho que, em 1975, defendia a cons-
trução da cidade científica de Humboldt, por ocasião do “I Encontro de 
Estudos e Debates”, nos dias atuais fala com ironia do projeto: “(...) Era 
a criação de um pólo populacional e de uma cidade que tivesse um papel científico im-
portante de disseminar a pesquisa, enfim! Ainda bem que não deu certo, porque, os 
ambientalistas (pausa) teríamos sido massacrados (risos)143”. 

143 Entrevista concedida em 25 de novembro de 1997, no Edifício São Paulo SCS, 



153

O núcleo pioneiro, no entanto, foi criado e implantado a 10º S e 59º 
27´W, imerso na Floresta Amazônica, ao lado de casas de trabalhadores 
(seringalistas) que já habitavam lá e que, em sua maioria, foram inseri-
dos em atividades voltadas para a implantação da cidade, que depois foi 
abandonada. Para esse projeto, foram destinados recursos, principalmente 
nos anos de 1973 e 1974; a própria literatura de propaganda das ações do 
governo publicava as dificuldades de acesso (apenas por avião ou barco) 
e, por isso mesmo, o alto custo de vida e os baixos salários – em relação a 
Cuiabá – não atraíam funcionários, além das inóspitas condições climáti-
cas e, portanto, de trabalho. Esse conjunto de fatores, desde o início, atra-
sava as realizações, até mesmo para a chegada de equipamentos, remédios 
e alimentos, por via fluvial, ou aérea; todos esses foram fatores determi-
nantes para o abandono do projeto.

Tratou-se de um engodo do ponto de vista de sua implantação e da 
pesquisa. No entanto, projetos de desenvolvimento, a cargo da iniciativa 
privada, recobrindo uma área de dois milhões de hectares, eram implanta-
dos e ativados paralelamente, na zona de influência de Humboldt, nas áre-
as consideradas de exploração econômica integrada e de reserva biológica, 
com o apoio direto dos governos estaduais e federal. 

Na assertiva do Sr. Aguinaldo Lélis, o centro de pesquisa foi plane-
jado porque muito pouco ou quase nada se conhecia sobre a Amazônia; idealizou-
-se, então, uma base científica para a exploração dos recursos existentes, 
mas “não decolou, porque necessitava de uma infraestrutura tão grande, que a pesquisa 
foi ficando sempre para trás”. Contudo, avalia que, “pela imensidão de madeira, 
principalmente cerejeira, que foi retirada dali pela iniciativa privada, o Programa se 
pagou”.

Essa avaliação tem ressonância quando se analisa a literatura pro-
duzida pela SUDECO e verifica-se que a exploração madeireira era a base 

Brasília-DF.
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de todos os demais projetos para a Amazônia, já que o desmatamento era 
ação primeira, deixando implícita a:

ênfase na construção de estradas de penetração, necessárias(...) 
como sustentação do setor privado que ali se instala em direção de 
projetos de exploração madeireira de alto valor econômico, assim 
como emergentes programas de colonização144.

Essa proposição requer, necessariamente, uma análise da relação 
custo/benefício desse processo. Segundo o próprio Lélis, não havia por 
parte da SUDECO o controle sobre a retirada de madeira da área, que 
deveria dar-se pelo IBDF; contudo, se não era da alçada da SUDECO exe-
cutar os programas, cabia-lhe acompanhar todos os projetos, já que era sua 
incumbência o planejamento e a otimização dos resultados dependia de sua 
efetivação.

Apenas em Aripuanã (Figura 14), foi programada a aplicação, em 
1975/1980, de Cr$281.938.000,00 (US$34,74 milhões), dos quais: em trans-
portes, Cr$193.275.000,00 (US$23,81 milhões); em saúde e saneamento, 
Cr$1.185.000,00 (US$146 mil); em indústria e serviços, Cr$1.000.000,00 
(US$123 mil); em educação e cultura, Cr$4.175.000,00 (US$514 mil); em 
ciência e tecnologia, Cr$58.982.000,00 (US$7,26 milhões); em demarcação 
de terras indígenas, Cr$1.622.000,00 (US$199,8 mil); em desenvolvimento 
urbano, Cr$19.839.600,00 (US$2,44 milhões); e, para apoio aos programas 
de migrações internas, Cr$1.800.000,00 (US$221,8 mil).

Esses dados demonstram uma preocupação com “o ir e vir” – a 
circulação de capital e pessoas – já que os gastos com transportes signi-
ficaram 68,56% do total de recursos. Esse é um referencial importante 
porque todos os programas de colonização e de instalação de projetos 
agropecuários, agrominerais e florestais tinham como ponto de partida as 

144 MINTER/SUDECO. Relatório analítico 1976. Brasília, 1977, p.10.
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rodovias, para as quais se derrubavam as matas, abrindo caminhos para a 
entrada das famílias de colonos, para a localização de povoados, onde se 
instalavam o comércio, postos de combustíveis, pistas de pouso, postos de 
atendimento à saúde, algumas vezes até postos de atendimento dos técni-
cos da SUDECO e da EMBRAPA.

Esses povoados, verdadeiros núcleos urbanos instalados em meio 
à floresta, foram em alguns casos projetados em Brasília, pelos técnicos 
da SUDECO, sem sequer visitarem a área. Juína é um exemplo, tendo 
sido planejada em função de um projeto de colonização dirigida. Da 
mesma forma é possível citar Juruena, Terra Nova, Colíder, Canarana, 
Sinop, entre outros.

Essas instalações davam-se com intensa exploração da madeira, 
normalmente realizada pelas colonizadoras e empresas madeireiras, o que 
se transformou no principal objetivo desses projetos. Assim, os colonos, 
na maioria dos casos, ao chegarem, não tinham direito à comercialização 
da madeira retirada.

É inegável que a atividade madeireira proporcionou, além do des-
matamento, provocado pelo estímulo à ocupação, danos ambientais, que 
o próprio Sr. Lélis confirma e que vários autores já estudaram e denuncia-
ram. Marcas socioespaciais produzidas no processo de ocupação planeja-
da e induzida, que precisam ser destacadas.

O contato dos sulistas e as suas práticas de manejo com as adver-
sidades e diferenças climáticas das novas terras geraram problemas com 
relação à sua saúde e à capacidade produtiva. Um dos aspectos era relativo 
às doenças locais, geralmente provocadas por insetos, às quais o sulis-
ta não tinha resistência orgânica e nem conhecimento. Isso demandou 
ações e planejamento da SUDECO, com implementação de campanhas 
de vacinação para controlar doenças que se tornaram epidemias, além da 
necessária programação de ampliação de leitos e hospitais – ausentes nos 
primeiros anos do Programa.
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Um outro problema enfrentado estava relacionado com a produção 
e a produtividade que se esgotavam em poucos anos. O manejo inadequa-
do para os solos locais promovia o seu rápido enfraquecimento, pois não 
resistiam à retirada da mata e a introdução da agricultura de subsistência, 
ou ainda para a produção de arroz, usualmente plantado por dois anos, 
para preparar a terra para a introdução de pastagem para a pecuária.145

Havia desconhecimento dos próprios técnicos quanto ao manejo 
correto, ou mesmo quanto à diversidade de espécies vegetais passíveis de 
serem exploradas, produzidas e reproduzidas. Por conta disso, o Progra-
ma de Trópico Úmido, bem como a Cidade de Humboldt, já haviam sido 
idealizados. Ocorre que, como fica claro na fala do Sr. Aguinaldo Lélis e 
também na do Sr. Paulo Dante Coelho, poucos recursos foram realmente 
destinados à pesquisa, o que acabou transformando os colonos em “co-
baias” em um processo no qual o interesse predominante não era realmen-
te as pessoas que para lá foram “conduzidas”, mas os recursos (financeiros 
e naturais) que poderiam ser explorados e transferidos para se realizarem, 
inclusive, em outros locais, sob o comando do capital. Seriam as grandes 
empresas colonizadoras, madeireiras e agropecuárias as maiores beneficia-
das dessa programação.

145 Boa parte dos sulistas não se fixavam, abandonando as terras – que eram incor-
poradas pelas grandes empresas – e, partindo em busca de outras, principalmente em 
Rondônia, onde os lotes eram doados pelo INCRA.
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Figura 14 - POLAMAZÔNIA – Aripuanã

Figura 15 - POLAMAZÔNIA – Juruena
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Juruena
Localizada numa área de 85.000 km², anexa a Aripuanã, essa área-

-programa abrangia áreas dos municípios de Porto dos Gaúchos, Diaman-
tino e Alta Floresta, tendo sido planejada pela SUDECO para ser um polo 
de produção agrícola, pela excelente qualidade dos solos para a agricultura. 
A fertilidade dos solos, aliada ao fato de estar cercada pelos rios Teles Pi-
res, Arinos e Juruena, deu a ela a denominação de Mesopotâmia.

Embora fosse considerada um vazio demográfico e econômico, esta área-
-programa era habitada por indígenas e por seringueiros que mantinham 
a atividade de extração da borracha nativa, o que, de certa forma, de-
mandava a manutenção da floresta e confrontava-se com os objetivos de 
introdução da agricultura. Além disso, ao Norte da área, viviam gateiros, 
garimpeiros e eventuais catadores de castanhas.

Conforme documentos da SUDECO, na área-programa de Juruena 
(Figura 15), no início, foram implantados alguns projetos de pecuária de 
corte – com espírito empresarial nos empreendimentos146 – principalmente em sua 
parte centro-sul.

Segundo pesquisas e diagnósticos elaborados, o maior potencial 
produtivo, tanto para as atividades extrativas vegetais, como para a agricul-
tura e pecuária, encontrava-se no sentido norte-sul, na faixa de influência 
da BR-242, recomendada para ocupação pela atividade empresarial147. 

Com a instalação dos projetos de colonização e agropecuários, muitas 
famílias dirigiram-se para a área, expondo novas (e velhas) demandas. Assim 
como Aripuanã, objetivava-se instalar toda a infraestrutura básica necessária 
para a implantação dos projetos de colonização e agropecuários, com a intro-
dução da agricultura de ciclo longo, através de incentivos à iniciativa privada, 
que comungavam com as ações governamentais previstas para a área-progra-
ma. 

146 MINTER/SUDECO. op. cit., 1981a, p.06.
147 INDECO S/A. Projeto de colonização: informe preliminar. Cuiabá, 1975. Proje-
to para as glebas de Alta Floresta e Paranaíta, no município de Aripuanã-MT e entre-
gue a CODEMAT, dentro do Programa de ocupação de Aripuanã, e que fazia parte 
da área-programa Juruena. 
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Juruena atraiu grandes contingentes populacionais e induziu a con-
centração em cidades que foram criadas (núcleos urbanos) e/ou se for-
taleceram próximas à rodovia Cuiabá-Santarém (BR-163) e das rodovias 
J-1 e J-3(de Sinop a Juína) como é o caso de: Sinop, Colíder, Alta Flores-
ta, Bandeirantes, Juruena, Canarana, Novo Paraná, entre outras. Segundo 
Ajara (1989, p.145), o acentuado crescimento urbano ocorrido no norte 
do então Mato Grosso estava “associado, principalmente ao surgimento de núcleos 
com características “rurbanas”, que atuam na prestação de serviços às populações rurais 
e na circulação da mão-de-obra regional”. 

Essa realidade pode ser percebida na distribuição dos recursos or-
çados e que totalizaram, entre 1975 e 1980, Cr$464.507.700,00 (US$ 5 mi-
lhões).

Os transportes consumiram Cr$349.918.000,00 (US$3,77 mi-
lhões); para a agricultura, foram Cr$6.500.000,00 (US$70 mil); para 
energia, Cr$41.000.000,00 (US$441,8 mil); para desenvolvimento ur-
bano, Cr$48.790.000,00 (US$525,8 mil); para saúde e saneamento, 
Cr$3.664.000,00 (US$39,4 mil); para educação e cultura, Cr$11.535.700,00 
(US$124,3 mil); e para indústria e serviços, Cr$3.000.000,00 (US$32,3 mil).

Foram 75,33% do total de recursos destinados ao transporte, 10,5% 
para o desenvolvimento urbano e 8,85% à produção/viabilização de ener-
gia elétrica. Nos setores de produção, somando agricultura, indústrias e 
serviços, os recursos de investimentos diretos não passaram de 2% nesse 
mesmo período. Esses dados reforçam a afirmação de que, no espaço mato-
-grossense, na parte que coincide com a da SUDAM, a atuação da SUDECO 
foi em infraestrutura, especialmente rede viária.

Do que está explicitado enquanto programação no subprograma de 
transportes, a malha viária de Juruena estava representada pela construção 
da J-1, com 170 km de extensão no trecho rio Teles Pires/Rio Apiacá148, 

148 A J-1 foi uma rodovia que teve parte construída pela INDECO (da BR-163 às 
margens do Rio Teles Pires – 81 Km), em 1974. Em 1975, quando entraram com o 
projeto de colonização das Glebas Alta Floresta e Paranaíta informavam que construi-
riam 115 Km do Rio Teles Pires até Alta Floresta, cujo objetivo era ligar as Glebas 
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e a J-3, iniciada e finalizada em 1975, ligando o município de Porto dos 
Gaúchos até Sinop, na Cuiabá/Santarém. Essas e outras rodovias progra-
madas estavam sob responsabilidade de execução do Departamento de 
Estradas de Rodagem de Mato Grosso, cujas verbas eram controladas pela 
SUDECO, mas originavam-se em recursos do PIN, sendo repassadas para 
a SUDECO através da SEPLAN/PR.

Seria justamente o subprograma de desenvolvimento urbano a rece-
ber o segundo maior volume de recursos, que seriam destinados a projetos 
de abastecimento de água, construção de pistas de pouso, construção de 
armazéns, projetos de melhoria urbana, como, por exemplo, construção 
de terminal rodoviário e praça pública, de abertura e embelezamento de 
avenidas. 

Esse subprograma deveria também garantir recursos para a forma-
ção de núcleos urbanos como os de Sinop, Alta Floresta, Colíder e Porto 
dos Gaúchos, o que desmistifica a ideia de que seria o capital privado que 
estava “construindo” cidades na Amazônia brasileira.

No que diz respeito ao investimento direto na produção e/ou na 
exploração dos recursos naturais, os incentivos diretos provinham da SU-
DAM, através de linhas de financiamento do Banco da Amazônia, graças 
à sobreposição de área de atuação. Constatamos que não foi essa “sobre-
posição” uma decisão aleatória, pois à SUDECO não cabia política de 
incentivos – que era, de fato, o que atraía aos empresários (“os paulistas”). 
À SUDECO cabia apenas concordar. É o que está luzente na fala do Sr. 
Aguinaldo Lélis a seguir:

Ela (a SUDAM) que imprimia o processo de desenvolvimento e a 
SUDECO fazia (...) a complementaridade.
(...) você era um empresário, captava incentivo em São Paulo. Che-
gava e dizia: “Olha eu captei tanto de incentivo em São Paulo, mas 
eu quero abrir minha propriedade. Eu tenho essa propriedade e 
vou abrir essa propriedade com o incentivo” e a SUDAM autori-

com a BR-163. Na verdade, entrou na programação do POLAMAZÔNIA, passando 
a coincidir com a programação da BR-242. 
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za, então autorizava, eu aqui no outro extremo, entende? (pausa) 
Você ficava meio à reboque daquele processo de maluco que era 
a iniciativa privada que de certa forma fazia, só que ele aprovava a 
obtenção desses incentivos na SUDAM. 

Xingu-Araguaia
Situada no nordeste do atual Mato Grosso, essa área-programa 

limitava-se com Goiás, entre os rios Araguaia e Xingu. Uma área de pre-
dominância de campos e cerrado, que foi planejada como um polo voltado 
para o desenvolvimento da pecuária “como vocação”, haja vista a baixa 
fertilidade da maioria de seus solos, diagnosticada nos estudos realizados 
pela Superintendência. Assim, pensava-se em construir e fortalecer núcle-
os urbanos como apoio à atividade pecuária implantada através, princi-
palmente, dos projetos agropecuários aprovados pela SUDAM, para im-
plantação de pastagens artificiais em propriedades de grandes extensões. 
Assim, coube à SUDAM a programação quanto ao uso para exploração 
econômica e uma das justificativas foi que parte dessa área-programa fica-
va sob sua jurisdição. Ficaria para a SUDECO explicitamente a programa-
ção da infraestrutura (Figura 16).

Dentro dessa área-programa situava-se a fazenda Suiá-Miçu, do 
grupo italiano Liquifarm (que deu origem à cidade de Liquilândia), com 50 
mil reses, no município de Barra do Garças. A presença desse Grupo foi 
determinante para que a área fosse potencialmente considerada um polo 
agroindustrial e para que a BR-158, já planejada pelo Programa Rodovi-
ário do I PLADESCO, fosse retomada e construída, assim como outras 
estradas vicinais, para ligação das zonas produtoras com a área de influ-
ência da Suiá-Miçu. A pretensão da empresa era construir um centro de 
industrialização de carne bovina, chegando a alardear a construção de um 
aeroporto para embarcar a carne diretamente para a Itália149; uma forma 
de pressão, obviamente, para apressar as obras, e que parece ter tido resso-
nância pois, segundo Sr. Aguinaldo Lélis, conduziu para Barra do Garças 

149 Revista Visão. Mato Grosso na hora da divisão. São Paulo, v. 46, n. 10, p. 20-24, 
maio 1975.
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a instalação de um frigorífico, com incentivos da SUDAM. Além disso, foi 
programada a instalação de um distrito industrial.

Essa área-programa, assim como as demais, também direcio-
nou a maior parte dos recursos para o subprograma de transportes. 
Dos Cr$286.822.000,00 (US$3,09 milhões) orçados para o período de 
1975/1980, Cr$242.644.000,00 (US$2,61 milhões) destinavam-se à cons-
trução de rodovias e vias vicinais, ou, ainda, melhoramentos em trechos já 
existentes. Isso corresponde a 85,3% de todo o montante.

Para realizar a comparação com os demais subprogramas pla-
nejados para a área, foram gastos em desenvolvimento urbano 
Cr$27.093.000,00 (US$291,9 mil), a partir de 1976; em saneamento e saú-
de, Cr$5.542.000,00 (US$59,7 mil) apenas a partir de 1978; em educação 
e cultura, Cr$8.403.000,00 (US$90,5 mil); em demarcação de áreas indíge-
nas, Cr$1.140.000,00 (US$12,2 mil); e em apoio aos programas de migra-
ções internas, Cr$2.000.000,00 (US$21,5 mil). Todos esses subprogramas 
ficaram com apenas 14,7% dos recursos.

Para dar visibilidade a essa imensidão de cifras, construímos o Qua-
dro 05, que é um demonstrativo dos recursos totais distribuídos para o 
POLAMAZÔNIA, pela SUDECO e as especificidades programadas para 
as áreas-programas do espaço mato-grossense, de 1975-1981150, o que nos per-
mitirá uma análise geral e comparativa do Programa e entre os polos.

Como é perceptível, os setores transportes, desenvolvimento urba-
no e energia, em terras do Norte mato-grossense, foram prioridades na 
programação do POLAMAZÔNIA, demonstrando que a infraestrutura 
era o fundamento básico do planejamento elaborado. Essa situação ex-
plica-se pelo fato de que o critério crescimento econômico era o primeiro 
e, muitas vezes, único a ser considerado. Posto isso, é possível explicar 
porque são tão inexpressivos os investimentos nos demais subprogramas.

150 Devemos esclarecer que os dados de 1981 foram inseridos na análise porque até 
esse ano o II PND ainda é considerado pela SUDECO, no que diz respeito às realiza-
ções das ações e aos repasses de recursos.
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Quadro 5 - Desempenho do POLAMAZÔNIA no  
espaço mato-grossense por subprograma (1975-1981)

(Cr$1.000,00/ US$1.000)

Áreas-programas Aripuanã Juruena
Xingu/ 
Araguaia

Espaço 
mato-grossense

SUBPROGR. CR$ US$ CR$ US$ CR$ US$ CR$ US$
Transportes 285.275 3.074,43 480.418 5.177,51 321.644 3.466,38 1.087.337 11.718,33

Saúde /
saneamento

2.685  28,93 35.664  384,35 7.792 83,97  46.141 497,26

Indústria/
serviços

1.000  10,77 26.600  286,67 - -- 27.600 297,44

Educação/ 
cultura

4.715  50,81  20.715 223,24 15.933  171,71 41.363  445,77

Ciência/ 
tecnologia

58.982  635,65 - - -  58.982 635,65

Desenvovimento 
urbano

29.839  321,58 68.790  741,35  44.093 475,19 142.722,6  1.538,13

Demarcação/ 
desenvol. de 
áreas indígenas*

1.622  17,46 -  1.140 12,28 2.762 29,76

Agricultura  8.300 89,45  46.800 504,36  3.300 35,56  58.400 629,38

Energia - - 104.000 1.120,81 - -  104.000 1.120,81

Apoio migrações 
internas

 1.800  19,39 -  2.000 21,55 3.800 40,95

Est. desenvol.
regional

- - - --

Planejamento 
governamental

 - -  5.000  53.,88 5.000 53,88

Telecomunicação - - - - - - -

Assistência/
previdência

- - - - - - -

Apoio logístico - - - - - -  - 

Trabalho -  2.000 21,55 - - 2.000 21,55

Adm/
acompanhamento

- - - - - - -

Total geral 394.218 4.248,53 784.987 8.459,87 400.902 4.320,55  1.580.107,6 17.026,96

Fonte : MINTER/SUDECO. Avaliação dos Programas Especiais de Desenvolvimento da Região 
Centro-Oeste. Brasília, ago/1981a.
* Foram somados os recursos dos subprogramas demarcação e desenvolvimento de terras indí-
genas para demonstrar o quanto foram escassos os recursos para a questão indígena.
Obs1: Cotação com base na média/ano de 1981 = US$92,78939726. 
Obs2: Mesma efetuada no quadro 03 da p.112. 
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Figura 16 - POLAMAZÔNIA – Xingu/Araguaia

Mas, o que significou isso em termos dos impactos socioespaciais 
produzidos? E em termos de planejamento (teoria/discurso) e ações re-
alizadas (prática)?

Se os polos mato-grossenses, em tese, foram pensados a partir do 
ideário de vazio demográfico e econômico, pouquíssimo (ou nada) foram consi-
deradas as sociedades que já habitavam esses “confins”. A parca atenção 
para com os indígenas é um exemplo e está expressa em números no 
Quadro 5. É preciso mencionar também a total desconsideração com os 
não índios do lugar. No dizer de Nogueira (2000, p.7), na Amazônia, “há 
também um modo de vida rural com mais de dois séculos de existência (...)151” que é 

151 Trabalho apresentado no XII Encontro Nacional de Geografia, e que discute os 
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negligenciado nas análises e elaborações programáticas. Não há nos textos 
da SUDECO qualquer referência sobre políticas de apoio às populações 
autóctones, como os camponeses que lá produziam, tanto para subsistên-
cia como para o mercado e trabalhavam com o extrativismo vegetal. 

Muitas estradas e rodovias foram construídas para permitir a “in-
tegração nacional”, atravessando áreas indígenas, devastando a floresta e 
expondo seus solos frágeis às intempéries; ou ainda derrubando serin-
gueiras e castanheiras que serviam de fonte de trabalho para seringueiros 
e castanheiros, “povos da floresta”, como se convencionou chamar esses 
trabalhadores, a partir da notoriedade adquirida por Chico Mendes152.

Por outro lado, pouco se pensou no migrante que para lá foi atraí-
do pela propaganda ideológica e que encontrou condições inóspitas para 
sobreviver, juntamente com sua família, tendo que enfrentar não apenas 
as adversidades climáticas e diferenças pedológicas, a falta de recursos e 
assistência, mas os conflitos com indígenas, posseiros, fazendeiros e capan-
gas, castanheiros, seringueiros, empresários, personagens/sujeitos desse 
processo.

Uma visão ideológica, portanto, essa de vazio demográfico, tanto quanto 
a de vazio econômico, base discursiva de sustentação de todo o planejamento 
formulado pela SUDECO e que já era a tônica da CODEMAT, da FBC, 
desde os anos de 1950, do PRODOESTE, do PIN, PROTERRA, enfim, 
da SEPLAN/PR, mas que comunga com o projeto de ocupação racional 
da Amazônia e do espaço mato-grossense, que significou a incorporação desse 
imenso território ao projeto de desenvolvimento nacional em pauta.

conceitos de fronteira, apontando para a externalidade desses conceitos e a desconside-
ração para com a “fronteira vivida”. 
152 Chico Mendes foi sem dúvida um referencial na luta em defesa da Amazônia, 
durante os anos oitenta, tendo se tornado conhecido, inclusive internacionalmente.
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POLOCENTRO

Criado pelo decreto nº 75.320, de 24 de janeiro de 1975, o Pro-
grama de Desenvolvimento dos Cerrados, nos limites do espaço mato-gros-
sense153, criou inicialmente quatro áreas-programas: Campo Grande/Três 
Lagoas; Bodoquena; Xavantina; e Parecis. Somente no último trimestre de 
1979 foi criada também a Cuiabá-Rondonópolis154.

Tratava-se de um programa do II PND, criado especialmente para 
promover a ocupação de áreas selecionadas no Planalto Central Brasilei-
ro, de predominância de Cerrados, que previa para o período 1975/79 a 
incorporação de 3,7 milhões de hectares à agropecuária e às atividades flo-
restais, nos então estados de Goiás e Mato Grosso, além de Minas Gerais, 
e que ficou sob a responsabilidade de gerenciamento da SUDECO.

As áreas de cerrados, por sua topografia não acidentada, foram consi-
deradas viáveis e com grande potencial para a expansão da fronteira agropecuária 
brasileira. Essa é a avaliação presente no POLOCENTRO, em função, funda-
mentalmente, do favorecimento ao uso de máquinas e implementos agrícolas. 

Do ponto de vista pedológico, os estudos e levantamentos físicos 
sobre essas áreas, principalmente através da EMBRAPA, classificaram os 
solos do cerrado como sendo de intensa lixiviação e de uso inadequado 

153 Esse programa também abrangia áreas de Goiás e Minas Gerais. 
154 Cuiabá e Rondonópolis estavam na área de incentivos da SUDAM nos limites 
dos 16º S, assim, o que levou à sua inserção posterior é que essa área ficava à mercê 
dos incentivos e financiamentos, que vinham via Banco da Amazônia e que prioriza-
vam os projetos amazônicos, basicamente do POLAMAZÔNIA. Essa análise realizada 
pelos técnicos da SUDECO mostra certo estrangulamento, que poderia ampliar-se 
pós-divisão de Mato Grosso, em 1977. Assim, a criação da linha de financiamento do 
POLOCENTRO voltada para a produção de grãos, para a aplicação no melhoramen-
to da pecuária, para a compra de máquinas e implementos, somada com a necessidade 
de fomentar o desenvolvimento econômico do novo Mato Grosso, após a divisão, 
foram os condicionantes necessários para a inclusão de Cuiabá-Rondonópolis no PO-
LOCENTRO. Acertos para a negociação da divisão político-administrativa.
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para a produção, nas formas tradicionais de manejo. Em função disso, 
concluíram que, com a utilização de insumos modernos, como calcário, 
que proporcionasse a chamada correção do solo, e fertilizantes, agrotóxi-
cos e mecanização, seria possível o aproveitamento de mais de 50 milhões 
de hectares para a produção agropecuária. 

Nesse sentido, os governos federal e estaduais participariam promoven-
do as pesquisas necessárias e subsidiando o uso dos equipamentos para a pro-
dução:

(...) A única limitação apresentada na utilização do cerrado é com 
relação ao seu solo: ficou demonstrado pelas pesquisas que é to-
talmente impraticável a utilização agrícola do cerrado, dentro da 
tecnologia tradicional existente.

Portanto, a opção do governo em desenvolver a área do cerrado 
implicou também na opção de aplicar, na região, uma tecnologia 
bastante avançada, quer dizer, o solo teria necessariamente que ser 
corrigido com a utilização de calcários, fertilizantes, mecanização 
intensiva etc.

O POLOCENTRO (...) consistirá numa conjugação de pesquisas, 
contando tanto com o resultado das pesquisas já existentes como 
um intenso programa de desenvolvimento de novos estudos. Além 
da utilização da extensão rural, um programa especial de crédito 
subsidiado, a fim de que permita ao agricultor aquele investimento 
maior inicial para a recuperação das áreas. Igualmente, o Governo 
cuidará do desenvolvimento de uma infra-estrutura básica que re-
almente permita o sucesso do programa. 
(...) O programa realmente pretende recuperar ou expandir a fron-
teira agrícola. Essas áreas, então, servirão como pólos de desen-
volvimento, de modo que possam irradiar para as regiões vizinhas 
uma agricultura bastante desenvolvida155. (grifo nosso)

155 MINTER/SUDECO. SENADO FEDERAL/Comissão de Assuntos Regionais. 
Encontro de Estudos e debates: II PND e os Programas de desenvolvimento da região 
Centro-Oeste.Brasília, 13/05/1975c, p.31.
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Nos anos de 1970, só em terras do antigo Mato Grosso, as áreas 
de cerrado correspondiam a 479.000 km², o que representava 39% dessa 
Unidade Federativa e 26% do País.

A SUDECO previa, de início, a incorporação, em toda a região Centro-
-Oeste, de 1,8 milhões de hectares com lavoura comercial (sendo 600 hectares 
em cada uma das três Unidades da Federação envolvidas), 1,2 milhões de hec-
tares com pecuária e 700 mil hectares, com florestamento e reflorestamento. 

Nesses estudos propostos levaram-se em consideração dois as-
pectos: primeiro, que havia disponibilidade de afloramentos de calcário, 
insumo básico de correção dos solos, na própria região; e, segundo, a exis-
tência de uma malha rodoviária ligada com os mercados consumidores do 
País e, através dos portos, com o exterior. 

No início do programa, as áreas selecionadas localizavam-se nas 
faixas de 40 km ao longo de eixos de estradas consideradas estratégicas, 
em função da disponibilidade próxima de jazidas de calcário e de energia, 
além de ter que apresentar alto potencial de manejo e presença de empre-
sariado rural; contudo, esse critério, que selecionou áreas retangulares e 
especiais (como demonstrou o Figura 11) – “em função do raio de influência 
das vias de transportes federais implantadas entre núcleos urbanos de maior potencial 
de polarização156” – onde seriam implantados projetos pilotos, foi alterado e 
as áreas-programas divididas em prioritárias e secundárias, ainda que estando 
articuladas a eixos rodoviários principais. 

Tratava-se de um Programa que, diferentemente dos outros, envol-
via grande volume de créditos, por conta disso, muitos foram os interesses 
e problemas que surgiram. Em alguns municípios, o Programa beneficiava 
só parte de sua área, de modo que uma parte recebia crédito e outra não. 
Além disso, havia casos de municípios vizinhos às áreas beneficiadas, cujos 

156 MINTER/SUDECO. Diretrizes e estratégia para ocupação dos cerrados - PO-
LOCENTRO. Brasília, 1975a, p.70.
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prefeitos e políticos locais não se conformavam em ficar de fora157. Muitas 
foram as polêmicas que ocorreram e se reverteram em reivindicações de 
produtores, prefeitos e políticos em geral.

Não era objetivo do POLOCENTRO despender investimentos em 
infraestrutura158 e isso está demonstrado nas palavras do técnico Geral-
do Alencar159, que fez a apresentação do Programa, durante o referido 
Encontro: “(...) o POLOCENTRO não era para ser um Programa para infra-
-estrutura, mas sim para aumentar a exportação e fomentar a produção de alimentos”. 
No entanto, a criação de áreas prioritárias e secundárias abriu essa possi-
bilidade.

As áreas definidas como prioritárias – conjunto de municípios que 
seriam beneficiados com, pelo menos, 60% dos recursos creditícios do 
Governo Federal para projetos agropecuários – seriam beneficiadas com a 
implantação de infraestrutura de apoio que se consolidaram, basicamente, 
em melhoramentos e implantação de estradas rurais e ainda de projetos 
de energia e eletrificação, nas proximidades de usinas de exploração de 
jazidas de calcário. 

As áreas consideradas secundárias, que foram definidas como o con-
junto de municípios que receberia o restante dos recursos para crédito, 
não seriam contempladas com recursos do Programa para implantação 
de infraestrutura, isso, quando necessário, era incumbência dos governos 
estaduais que, inclusive, eram responsáveis pela seleção das áreas para 
programação e aprovação pelas Comissões Estaduais de Coordenação e 
Acompanhamento do POLOCENTRO.

Posto isso, é interessante observar o discurso do superintendente 
da SUDECO, Sr. Nelson Jair Ferreira Faria, no referido Encontro, ao falar 

157 Ideias e análises conclusivas com base em discursos e debates ocorridos no “I En-
contro de Estudos e Debates”. MINTER/SUDECO (1975c).
158 A infraestrutura no POLOCENTRO era vista como investimento governamental 
em estradas vicinais e rurais, linhas tronco de energia, armazenamento e unidades de 
pesquisa agropecuária.
159 MINTER/SUDECO (1975c).
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sobre o Programa, justificando o financiamento subsidiado – especial –, 
considerando que o custo da produção no cerrado é elevado e que, por 
isso, haveria restrições. Assim se expressou: 

(...) Exploração do cerrado é um problema de custo, portanto deve-
ria ser um Programa – como tal foi concebido –, um Programa de 
incentivo ao crédito, à produção. (...) em termos de investimentos 
para financiamento direto à produção de ciclo curto e de pecuária, 
se destinam 7 bilhões de cruzeiros; para reflorestamento 03 bi-
lhões; para investimento governamental somente 02 bilhões(...)160. 

O Governo se propunha a promover a infraestrutura básica para o 
sucesso do Programa, mas não com os seus recursos diretos. Estes seriam, 
em grande parte, originários do FDPI (Fundo de Desenvolvimento de 
Programas Integrados) e do FND (Fundo Nacional de Desenvolvimen-
to), além de recursos do próprio POLOCENTRO. Tratava-se de garantir 
desde a produção, o armazenamento, dentro das condições necessárias 
para primar pela qualidade do produto, até o transporte e a garantia de 
venda desse produto para o Governo, por preço subsidiado, se fosse pre-
ciso... e foi.

(...) dentro daquelas áreas, foi considerada já a disponibilidade de 
uma certa infra-estrutura básica, como estradas-troncos, eletrifica-
ção rural, proximidade de jazidas de calcário e outros fatores que 
influenciaram na seleção (...) Então, naquelas áreas selecionadas, o 
governo vai garantir uma infra-estrutura que permita realmente o 
desenvolvimento das áreas.
(...) o Programa será integrado em todas as fases da produção, quer 
dizer, desde o desmatamento do solo até à fase final de comercia-
lização. O Governo, então, cuidará para que todas essas fases de 
produção até a saída do produto da fazenda sejam bem sucedi-
das161. (grifo nosso)

160 MINTER/SUDECO. (1975a, p.74)
161 MINTER/SUDECO. (1975a, p.75).
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O total de municípios envolvidos no Programa era de 202162, atin-
gindo uma população de 4.193.000 habitantes, conforme o censo de 1980. 
Somente no espaço mato-grossense, foram abrangidos 58 municípios – apenas 
para situar, no atual Mato Grosso do Sul, foram 28 municípios, abrangen-
do uma população de 653.007 habitantes e na porção norte, atual Mato 
Grosso, foram 30 municípios, envolvendo uma população de 720.568 ha-
bitantes.

O POLOCENTRO, assim como os outros programas, consistia na 
conjugação de subprogramas163 que estavam dentro de linhas programáti-
cas que consistiam em: 1) pesquisa e experimentação agropecuária (através 
da EMBRAPA e das universidades); 2) promoção e extensão agropecuária; 
3) estímulo aos projetos de florestamento-reflorestamento beneficiários 
dos incentivos fiscais (FISET)164; 4) estradas vicinais; 5) eletrificação rural; 
6) implantação de sistemas de beneficiamento, armazenagem e transporte 
de produtos agrícolas; 7) estímulos à produção e comercialização regional 
de calcário e outros insumos agrícolas.

O maior suporte do Programa era o crédito rural associado à pes-
quisa agropecuária. Até 1981, o POLOCENTRO dispunha de linhas es-

162 Esse dado refere-se ao número de municípios no período, já que, a partir de 1980, 
depois da divisão político-administrativa e da consequente criação de Mato Grosso do 
Sul e, principalmente, a partir de 1988, esse número foi ampliado em decorrência da 
emancipação de vários distritos. 
163 MINTER/SUDECO. Programa de desenvolvimento dos cerrados – POLO-
CENTRO. Brasília, set/ 1982c, p. 30. (Série Programas especiais) 
164 O Decreto-Lei n. 1.376, de 12 de dezembro de 1974, alterou a sistemática de 
captação e aplicação de recursos de incentivos fiscais das pessoas jurídicas (34/18) e 
foram instituídos o Fundo de Investimento do Nordeste (FINOR); o Fundo de Inves-
timento da Amazônia (FINAM ) e o Fundo de Investimentos Setoriais (FISET) – ad-
ministrados como fundos mútuos, tendo, portanto, seu patrimônio representado por 
quotas, calculadas diariamente. Ver: FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO/MINTER/
SUDECO. Caracterização do setor produtivo. Versão preliminar para discussão. Belo 
Horizonte, 1979.
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peciais de crédito rural que cobriam todas as etapas da produção, desde a 
elaboração do projeto para a propriedade rural, compra dos implementos 
agrícolas, plantio, colheita e, até mesmo, a construção de armazéns e silos. 
Em 1982, esse sistema de crédito já estava desativado (exceto o caso do 
BASA). O Sr. Aguinaldo Lélis confirma o papel fundamental assumido 
pelas linhas de crédito: 

O POLOCENTRO é que veio consolidar a região enquanto pro-
dutora de matéria-prima, digamos, ali é que fez com que esse de-
senvolvimento saísse dessa escala localizada que é Brasília e alcan-
çasse todo o território,(...) o que o POLOCENTRO incentivou? 
Incentivou energia, eletrificação, calcário; a utilização de calcário, 
na época, o povo não sabia nem o que era calcário (correção de 
solos), máquinas (implementos agrícolas). E a parte de créditos, 
então, ele foi um programa que (pausa) os bancos estaduais ope-
ravam por linhas de financiamentos do POLOCENTRO (pausa) 
e aquilo foi em condições (pausa) (...). O governo teve um papel 
realmente de indutor do processo porque colocou créditos muito 
facilitados, em condições muito favorecidas e gerou desenvolvi-
mento porque aí as pessoas tiveram a disposição de abrir áreas. 
(grifo nosso)

Não analisamos diretamente os cadastros dos créditos forneci-
dos por várias instituições bancárias (Bradesco, Banco do Brasil, antigos 
Econômico e Bamerindus etc) aos produtores. Tal processo por si só 
justificaria uma pesquisa. Abordamos, da mesma forma dos demais pro-
gramas, a programação elaborada, efetivamente realizada e as matizes 
discursivas presentes na relação teoria e prática que se consolidaram nas 
áreas-programas do espaço mato-grossense e dentro das quais o crédito deve 
ser considerado, haja vista o seu papel enquanto fomento para a introdu-
ção e transferência de tecnologias consideradas modernas. Analisaremos 
a seguir as suas áreas-programas.
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Campo Grande/Três Lagoas
Envolvendo uma área de 110.600 km², na época, dividida em 17 mu-

nicípios e uma população, de acordo com censo de 1980, de 482.700 habi-
tantes, esta área-programa abrangia a parte nordeste do atual Mato Grosso 
do Sul165. A área prioritária para investimentos governamentais abrangeu os 
municípios de Água Clara, Brasilândia, Campo Grande, Jaraguari, Ribas do 
Rio Pardo, Sidrolândia, Terenos e Três Lagoas. São esses os municípios que 
estariam recebendo a maior parte do crédito rural e infraestruturas.

No tocante à infraestrutura (1975/1981) implementada, para essa 
área prioritária, foram construídas, no subprograma Transportes, obras de 
melhoramento e instalação de 227km de estradas vicinais, que consumi-
ram investimentos de Cr$196.811.000,00 (US$2,12 milhões).

Tratou-se de melhoramentos em alguns trechos de estradas como: 
Campo Grande/Três Lagoas (31 km); Três Lagoas/Brasilândia/Bata-
guassu (20 km); e implantação de outros como: Campo Grande/Aguão 
com 33 km e Distrito Brasilândia/Entroncamento BR-060, com 12 km, 
em Campo Grande; implantação Rochedinho/Paratudo (antigo municí-
pio de Rochedo, hoje Jaraguari), com 15 km; Entrocamento BR-163/Rio 
Anhanduizinho, com 31 km; Aguão das Três Barras/Imbiraçu (Campo 
Grande), 31 km; Rochedinho/BR-163, 9 km; Coxim/Silvolândia/Pól-
vora (Coxim) 18 km; trecho de 9 km na rodovia MS-377 (Rio Sucuriú/
Entroncamento MS-320) com destino a Três Lagoas; trecho da rodovia 
BR-060, trecho Camapuã/Paraíso (sentido Camapuã), com 16 km. To-
dos foram concluídos. 

O objetivo precípuo era permitir a ampliação da rede de estradas 
vicinais para escoamento da produção. É possível perceber que a maioria 
das rotas estão voltadas para Campo Grande, onde já haviam se instalado 

165 Municípios de Água Clara, Aparecida do Taboado, Bandeirantes, Brasilândia, 
Camapuã, Campo Grande, Cassilândia, Costa Rica, Inocência, Jaraguari, Paranaíba, 
Ribas do Rio Pardo, Rochedo, São Gabriel, Selvíria, Terenos e Três Lagoas. 
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frigoríficos, secadores de soja, bem como outros empreendimentos agroin-
dustriais. 

Do ponto de vista do subprograma Energia, de 1975/1981 (a car-
go da Cia de Energia de Mato Grosso), foram gastos Cr$116.000.000,00 
(US$1,25 milhão) para a construção de uma subestação em Campo Gran-
de e 10 km de linha de transmissão, um projeto que começou em 1980 e 
que não foi concluído na programação do POLOCENTRO.

O sistema de estocagem da produção – a ser realizado pela CIBRA-
ZEM –, no Programa, era uma das prioridades, por isso seria reforçada a 
sua capacidade, tendo em vista superar o déficit existente até o final dos 
anos setenta, principalmente porque se considerava que seria ampliada a 
produção, induzida pelo POLOCENTRO.

Nesse período, foram construídos dois armazéns, um em Campo 
Grande, com capacidade de 24.000 toneladas e um em Três Lagoas, para 
6.000 toneladas. Foi concluído, também um conjunto de silos metálicos 
em Campo Grande, com capacidade para 20.000 toneladas de grãos, além 
da reforma de uma unidade armazenadora em Campo Grande. Foi ini-
ciado, ainda, o projeto de construção de um armazém para sementes em 
Campo Grande, que foi paralisado sob a alegação de falta de recursos. 
O custo total do subprograma Armazenamento foi de Cr$ 89.255.000,00 
(US$961,9 mil), para uma meta física de 54.200 toneladas/grãos.

A prospectiva do POLOCENTRO com relação a essa área-progra-
ma era que, com o incremento do crédito agrícola, haveria uma ampliação 
de matérias-primas agropecuárias que conduziriam, consequentemente, a 
um incremento no setor industrial, daí a preocupação com estradas vici-
nais que conduziriam a produção das fazendas até os polos urbano-in-
dustriais, especialmente Campo Grande, e/ou para armazéns de estoque.

Toda a área-programa estava cortada e servida por grandes eixos 
de circulação (embora muitos trechos ainda estivessem em construção) 
que se articulavam com os grandes centros consumidores e de produção 
industrial de Sudeste e Sul, principalmente São Paulo. Tratava-se, princi-
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palmente, das BR 262 – Vitória-ES/Corumbá-MS; BR 163 – São Miguel 
do Oeste-SC/Santarém-PA, associadas às rodovias estaduais, além da 
ferrovia.

No caso da subprogramação de Pesquisa, tornou-se de caráter esta-
dual ao planejar a criação de um Centro de Pesquisa de Pecuária de Corte, 
cujos resultados (das pesquisas) seriam transferidos, não apenas para a 
área programada, mas para todo o espaço mato-grossense. Da mesma forma 
ocorreu com o subprograma de Assistência Técnica, que viria a ter uma 
atuação muito mais abrangente, que não se restringia aos municípios do 
Programa.

Bodoquena 
Constituída por 11 municípios166, a área-programa abrangia 73 mil 

km² do território sul-mato-grossense, envolvendo 170.200 habitantes, se-
gundo o censo de 1980. Essa área-programa era representativa para o Pro-
grama de Desenvolvimento dos Cerrados, não apenas por sua capacidade 
de incorporação de lavouras e área plantada, mas, principalmente, pela 
significativa presença de calcário da Formação Bodoquena, pertencente ao 
período eocambriano, que data do Carbonífero, e que aparece em impor-
tantes jazidas ao longo de toda a porção oeste da área. 

Os municípios da área prioritária e que seriam grandemente incenti-
vados com a instalação de infraestrutura e crédito rural eram Aquidauana, 
Anastácio, Miranda, Nioaque e Bonito.

Enquanto área estratégica para produção de calcário, a ampliação 
das vias de circulação para o sistema de transportes seria fator de suma 
importância. Nesse sentido, inclusive, estudos da GEIPOT, para fins de ela-
boração de projetos, planejaram a construção de um ramal ferroviário que 
partiria de Miranda, cortando toda a área em programação, interligando-a 

166 Eram eles: Anastácio; Aquidauana; Bodoquena; Bonito; Corguinho; Coxim; Mi-
randa; Nioaque; Pedro Gomes; Rio Negro; e Rio Verde de Mato Grosso.
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com o município de Dourados e com a malha ferroviária do Paraná, para 
escoamento da produção exportável do sudoeste mato-grossense para o 
Porto de Paranaguá. Referimo-nos à Ferrovia da Produção (ver Figura 17). 
Esse projeto ainda não foi esquecido; nos dias atuais, lideranças políticas e 
empresários douradenses voltam à tona com essa reivindicação, pois têm 
visto outras cidades crescerem como “polos industriais”, principalmente em 
função de transporte e energia mais baratos (é o caso de Três Lagoas)167.

A área-programa contava, ao norte, com a BR-262 e com a Estrada 
de Ferro Noroeste – EF-265 –, no trecho entre Aquidauana e Miranda, 
ainda que em condições primárias de construção. A leste estava implanta-
da a BR-419 (com recursos do PRODEPAN), também em revestimento 
primário, de Aquidauana a Nioaque; a oeste uma ligação entre Bonito e 
Campão, pela atual MS-339, que se ligava com Bonito por uma estrada 
municipal e que passou, com o desmembramento do município de Bonito, 
à condição de rodovia estadual (MS-178); e, no centro, na faixa considera-
da prioritária, já existia a rodovia estadual Aquidauana-Bonito.

167 Essa ferrovia consta no Programa Brasil em Ação lançado pelo Presidente Fer-
nando Henrique Cardoso, com a denominação de Ferroeste. Em 2012, contudo, esse 
projeto não saiu do papel e ainda é apenas um “sonho”: “O governo federal relançou 
o edital para contratar os estudos que pretendem tirar do papel o antigo projeto de 
ampliação da Ferroeste, de Cascavel (Oeste do Paraná) até Maracaju (MS). O trecho 
tem custo estimado em R$ 2,1 bilhões e faz parte de um projeto estimado em R$ 13,7 
bilhões para a ampliação das ferrovias da Região Sul. Além do ramal de 420 quilôme-
tros entre o Paraná e o Mato Grosso do Sul – que formaria um corredor ferroviário de 
1.116 quilômetros entre Maracaju e Paranaguá –, o edital inclui ainda o último trecho 
de 1,2 mil quilômetros da Ferrovia Norte-Sul, entre Panorama (SP) e o Porto de Rio 
Grande (RS). Os dois trechos constavam de outro edital, de abril de 2011, que foi can-
celado por causa dos escândalos que envolveram o Ministério dos Transportes e parali-
saram todas as obras e licitações do setor. Disponível em: <www.gazetadopovo.com.br/
economia/conteudo.phtml?id=1274680&tit=Uniao-relanca-expansao-da-Ferroeste>.
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Figura 17 - Ferrovia da produção

A programação do subprograma Transportes realizou melhora-
mentos em trechos de rodovias, bem como implantação de outros, que 
totalizaram 313 km, consumindo um total de Cr$164.371.000,00 (US$1,77 
milhão). Tratava-se de melhoramentos em 96 km na rodovia Miranda/
Bonito; implantação de 20 km da rodovia Miranda/Bonito; implantação 
do trecho entroncamento da antiga MT-739/Escondido, no município 
da Bodoquena com 34 km; melhoramento em 61 km, na rodovia Capão 
Morraria-Miranda; melhoramento na rodovia Bonito/BR-267 (Bonito/
Jardim) em trecho de 54 km; implantação do trecho Guia Lopes/Passo da 
Ariranha (Guia Lopes, Bonito), com 20 km; implantação da rodovia MS-
345, trecho Aquidauana/Cipolândia (Aquidauana) com 20 km. Todos os 
trechos foram concluídos. 

Da mesma forma que o sistema de transporte é pensado a partir das 
jazidas de calcário, “visando atender, inicialmente, às necessidades de produção e escoa-
mento do pó calcário da região de Bonito para as áreas em programação da Bodoquena e 
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Campo Grande – Três lagoas168”, também o subprograma de energia tem essa 
preocupação e isso é demonstrado pela recomendação de uma linha de trans-
missão de Aquidauana a Bonito, para suprir à demanda de energia das insta-
lações de moagem de calcário, além de atender também com eletrificação a 
zona rural, na área de programação. Isso não se concretizou. 

Foram instaladas três linhas de transmissão: LT Anastácio/Bonito, 
com 115 km; LT Bonito/Jardim, com 57 km; LT Jardim/Nioaque, com 55 
km; além de duas subestações: uma em Jardim e outra em Bonito.

A área-programa Bodoquena, assim como a Campo Grande/Três 
Lagoas, tendo em vista a baixa produção agrícola, manteve sempre défi-
cit de estocagem, mas, com a prospectiva de ampliação da produção para 
a formação de estoques reguladores da produção induzida pelo POLO-
CENTRO, a preocupação com o armazenamento é elemento importante 
na programação. Nesse sentido, foram construídos cinco armazéns, ge-
rando um total de 27.000 toneladas e que envolveu custos na ordem de 
Cr$ 69.381.000,00 (US$747,7 mil). Os armazéns com capacidade de 6.000 
toneladas cada, foram instalados em Aquidauana, Miranda, Bonito, Jardim. 
Em Nioaque, foi implantado um armazém com uma capacidade de 3.000 
toneladas.

As duas áreas-programas (Figura 18) que localizaram-se no sul 
mato-grossense tinham aspectos em comum, mantinham como principal 
atividade econômica a pecuária de corte e de criação extensiva, com baixa 
produção agrícola, com exceção do incentivo para a produção do arroz em 
áreas da Campo Grande/Três Lagoas. Além disso utilizavam da BR-262 
e da Ferrovia Noroeste (EF-265) como troncos rodoferroviários funda-
mentais para a circulação e escoamento da produção.

168 MINTER/SUDECO. Polocentro no Estado de Mato Grosso: elenco de progra-
mas e projetos 1975/1977. Brasília, 1975b, p.43.
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Figura 18 - POLOCENTRO – Campo Grande/Três Lagoas e Bodoquena

A programação de transporte nas áreas-programas não previa 
ações fora dos limites dos municípios considerados prioritários, contudo, 
em função do déficit de vias de circulação para o calcário, proveniente 
das instalações de moagem localizadas, principalmente na Serra da Bo-
doquena, expressiva foi a participação de recursos do POLOCENTRO 
para a melhoria de vários trechos da BR-262 – notadamente daqueles que 
permitissem um melhor fluxo de transporte, de pontos de embarque e 
desembarque de cargas da via férrea, para as áreas produtoras.

A exemplo disso, foram previstos gastos com a recuperação de tre-
chos das rodovias BR-262, entre Três Lagoas e Campo Grande e entre 
Três Lagoas e Bataguassu (antiga MT 428/atual MS 395). Eram trechos de 
140 km e 70 km, respectivamente, que não implicavam em asfaltamento, 
mas apenas preservação do leito-estrada, sem falar na recuperação e cons-
trução de estradas rurais.
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Xavantina169

Essa foi uma área-programa que envolvia, inicialmente, apenas o 
município de Barra do Garças como prioritária, o que foi sendo alterado 
no processo, como nos demais casos, tanto pela ampliação das áreas plan-
tadas, como pela intervenção das forças políticas municipais e regionais, 
que também reivindicavam as condições de crédito e os investimentos 
provenientes do POLOCENTRO. Assim, foram incorporados outros 
municípios, ampliando a área-programa, que passou a ser composta por 
14 municípios170, totalizando uma área de 160.100 km², envolvendo uma 
população de 173.153 habitantes.

Os municípios São Félix do Araguaia, Canarana, Barra do Garças, 
Água Boa e Nova Xavantina seriam os municípios considerados área prio-
ritária.

Um dos objetivos principais era fomentar a introdução da rizicul-
tura irrigada, dentro da política governamental de produção de alimentos.

Essa área-programa tratava-se de campos naturais onde já teriam 
sido introduzidas lavouras como arroz, feijão, milho e mandioca, em ca-
ráter de subsistência. Grande parte da área-programa não era servida de 
energia elétrica e as estradas existentes eram precárias. O acesso possível 
era por Barra do Garças, pela BR-158, e por Aruanã, onde atravessando 
o rio Araguaia de balsa se poderia atingir uma estrada municipal que liga 
Barra do Garças a Cocalinho. (Figura 19)

169 A área escolhida para atuação do POLOCENTRO na homogênea mesopotâmia 
formada pelos rios das Mortes e Araguaia, tem características de “Área Especial” devido 
às repercussões esperadas com a implantação de projetos de rizicultura irrigada. (MIN-
TER/SUDECO, 1975b, p.55).
170 São eles: Barra do Garças, Canarana, Água Boa, Alto do Araguaia, Alto Garças, 
Araguainha, General Carneiro, Guiratinga, Ponte Branca, Poxoréu, São Félix do Ara-
guaia, Tesouro, Torixoréu e Nova Xavantina.
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Figura 19 - POLOCENTRO – Xavantina

A dificuldade de acesso e a necessária interligação com as jazidas de 
calcário foram fomentadores de ações de planejamento. Para isso, progra-
maram melhorar as condições de tráfego do trecho entre Aruanã/Cocali-
nho, com 86 km, a partir de onde se implantaria outra estrada de ligação 
com as jazidas calcárias com 74 km. Outros trechos implantados foram: 
Canarana (BR-158)/Jazida de Calcário (Água Boa), com 27 km; BR-158 
(km 240)/núcleo urbano Canarana, com 38 km; BR-158 (km 240)/ Rio da 
Mortes (Nova Xavantina), com 50 km; Entroncamento da BR-158 (Água 
Boa)/ Planalto/Entroncamento da MT-110 (Nova Xavantina). Outros tre-
chos também foram melhorados, é o caso de 30 km entre Barra do Gar-
ças e Xavantina; Cocalinho/Jazida de calcário de Águas Negras (Barra do 
Garças); trecho de 51 km da BR-158 entre Xavantina e Alô Brasil; BR-
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158/ Projeto Novo Planalto (Água Boa), com 45 km; trecho BR-158/Rio 
das Mortes/Cocalinho, onde foram executados projetos de construção de 
pontes. 

Foram construídas também duas balsas com capacidade de 90 to-
neladas; uma no Rio das Mortes em Água Boa, outra no Rio Araguaia, 
Barra do Garças, além de um rebocador para operar uma balsa no Rio 
Araguaia, no trecho Cocalinho/Jazida de calcário, em Barra do Garças.

Foram gastos com o subprograma Transportes Cr$196.456.000,00 
(US$2.117.224,66 milhões) – o custo orçado era de Cr$196.142.000,00 
(US$2.113.840,65) – que resultou em implantação e melhoramentos de 
417 km de estradas, majoritariamente, ligando as jazidas de calcário aos 
maiores centros urbanos regionais. 

Do ponto de vista da energia, a opção, em uma primeira fase, recaiu 
sobre a instalação de motores geradores diesel-elétricos nas proximidades 
das jazidas de calcário, ponto de maior demanda, por causa dos equipa-
mentos de moagem. De 1975 a 1981 deveriam ser implantados 155 km 
de linhas de transmissão de energia, dos quais apenas 15 km efetivamente 
se realizaram, nesse período. Tratou-se da LT Poxoréu/Jazida de Calcário 
(13,8 kwh). A outra, LT Barra do Garças/Xavantina, com 140 km, perma-
necia em execução desde 1979, quando foram liberados os primeiros re-
cursos, tendo sido terminada após esse período. Duas subestações foram 
planejadas e iniciadas: uma em Nova Xavantina com 10 kwh e outra em 
Barra do Garças, com 13,8 kwh. 

Além disso, foi construída uma usina termelétrica, em Cocalinho, 
com capacidade para 2.130 kwh. O custo total do subprograma energia 
estava orçado em Cr$24.346.000,00 (US$262,3 mil), contudo foram libe-
rados Cr$45.720.000,00 (US$492,7 mil), havendo um aumento nos custos 
de Cr$ 21.374.000,00 (US$230,3 mil) e, mesmo assim, boa parte das obras 
não foram concluídas. 

Para o programa de Armazenamento, previu-se a implantação de 
uma unidade em Barra do Garças (12.000 toneladas) e mais outras duas 
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em Xavantina (com 4.200 ton. e 12.000 ton.), tendo sido consumidos 
Cr$43.040.000,00 (US$463,8 mil), para uma ampliação de estocagem de 
28.200 toneladas/grãos.

A implantação de projetos de arroz irrigado suscitou, na programa-
ção inicial, a instalação de uma Unidade de Pesquisa no polo Xavantina, o 
que seria mediado pela EMBRAPA, em comum acordo com a SUDECO, 
e que foi orçada em Cr$4.560.000,00 (US$ 561,9 mil) para serem liberados 
e aplicados em 1976 e 1977. Essa realização envolvia a compra da área e 
introdução dos campos experimentais, bem como as benfeitorias no ter-
reno, compra de móveis, máquinas etc, até a administração dos projetos 
(26 unidades) e o investimento em apoio. Como era a rizicultura conside-
rada atividade especial – no caso a rizicultura irrigada – o programa pre-
viu também recursos para o Projeto de Irrigação Xavantina, avaliado em 
Cr$5.800.000,00 (US$714,7 mil) e que estava atrelado à unidade de pesquisa.

Parecis
Esta área-programa, que foi pensada numa faixa de 40 km ao norte 

e de 200 Km ao longo da BR-364, na Chapada dos Parecis, abrangeria 
35.500 km² e envolveria seis municípios171 no norte mato-grossense, onde 
habitavam 87.280 habitantes, em 1975.

Tratava-se de uma área considerada pela SUDECO de fronteira 
agrícola, com baixa densidade demográfica e onde já se dinamizavam gran-
des projetos agropastoris, principalmente com incentivos da SUDAM, via 
POLAMAZÔNIA, e assentamentos de colônias agrícolas, conforme se 
viu, realizadas por colonizadoras particulares. Apresentando solos predo-
minantemente do tipo latossolos vermelho-escuros, com alto teor de ma-
téria orgânica, além de períodos de chuvas prolongados, essa área passou 
a ser pensada como de grande potencial produtivo, voltada principalmente 
para o desenvolvimento da cultura de arroz de sequeiro.

171 Alto Paraguai, Diamantino, Nobres, Rio Claro, Rosário d’Oeste e Sinop.
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As pesquisas realizadas no setor de armazenamento não constatariam 
déficit na estocagem, no entanto, a perspectiva de ampliação da produção para 
estocagem reguladora levou à elaboração de uma programação de urgência 
para instalação de armazéns e silos graneleiros para estocagem. Pretendia-se 
que os projetos agrícolas a se desenvolverem na área, a princípio 23, tivessem 
dimensões compatíveis com a programação e implantação de armazéns e 
graneleiros nas propriedades dos fazendeiros. Nesse sentido, foi prevista a 
instalação de quatro unidades armazenadoras, sendo duas no município de 
Diamantino (24.000 toneladas) – uma seria para sementes, com capacidade 
para 4.200 toneladas –, uma em Tangará da Serra, para 12.000 toneladas e 
outra em Parecis com capacidade para 12.000 toneladas, para atender à esto-
cagem reguladora da produção advinda dos incentivos do POLOCENTRO.

Foram programados Cr$97.301.000,00 (US$1,04 milhão) gastos 
Cr$95.320.000,00 (US$1,02 milhão) para gerar uma capacidade de arma-
zenamento de 48.000 toneladas, além de 4.200 toneladas de sementes, a 
serem produzidas e selecionadas nas unidades de pesquisa. Para tanto, ha-
via recursos destinados para a administração, a condução e o apoio aos 
projetos de pesquisa.

A EMBRAPA programou a localização de uma unidade de pes-
quisa, cujos custos, entre a compra da terra, cercas, máquinas, implemen-
tos e veículos, móveis, utensílios e equipamentos, estavam orçados em 
Cr$2.610.000,00 (US$321,6 mil), para serem gastos entre 1976 e 1977, o 
que não se realizou.

A programação de infraestrutura – estradas e energia – foi elaborada 
em consonância com os órgãos setoriais e de planejamento do então Mato 
Grosso. 

A área-programa (Figura 20) tinha como principal eixo rodoviário 
a BR-163 (Cuiabá/Santarém) e também a BR-364, que se conectava em 
Diamantino com a BR-163, prosseguindo até Cuiabá, ainda que sem cape-
amento asfáltico. Essa situação limitada de deslocamento e circulação era 
considerada como obstáculo para o projeto de expansão da produção e 
ocupação das áreas de cerrado, haja vista que era necessário ligar as zonas 
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produtoras de calcário àquelas produtoras de produtos agropecuários e 
ainda com os grandes eixos de integração.

Figura 20 - POLOCENTRO – Parecis

De 1975 a 1981, foram implantados: 35 km de estradas vicinais, 
na área de Parecis, no Alto Paraguai; 15 km do trecho MT-358/Jazida 
de Calcário em Tangará da Serra; trecho de 28 km, entre Tira Sentido e 
Mamoeiro (Alto Paraguai); 25 km Currupira/Tira Sentido (Alto Paraguai); 
71 km do trecho Tangará da Serra/BR-364, no centro da faixa priori-
tária; além de melhoramentos em trechos da MT-114, estrada localizada 
do município de Diamantino, que interliga Porto dos Gaúchos/BR-163, 
pelo espigão, entre os rios Arinos e Teles Pires, em um trecho de 42 km. 
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Além disso, em 1981, já se havia iniciado melhoramentos de 27 km no tre-
cho Currupira/Tira Sentido/Mamoeiro (Alto Paraguai), construídos entre 
1975 e 1979. 

O total de gastos do subprograma Transportes foi de 
Cr$86.612.000,00 (US$933,4 mil), para implantação e reparos em 243 km 
de estradas.

No setor energético, os municípios envolvidos na área prioritária 
eram abastecidos pela energia gerada na pequena unidade hidroelétrica de 
Alto Paraguai, que era considerada insuficiente para atender à demanda 
dos equipamentos de moagem de calcário, previstos para a área. 

A programação de energia previa a construção de linha de trans-
missão de Cuiabá a Nobres – 138 kwh –, mas que, na etapa inicial de aten-
dimento às instalações de moagem de calcário, operaria com apenas 34,5 
kwh. Na verdade, a linha de transmissão concluída foi a Várzea Grande/
Nobres (Várzea Grande, Acorizal, Rosário d´Oeste, Nobres) com 113 km 
e uma capacidade de 13,8 kwh. Uma outra linha de transmissão iniciada 
em 1981 seria a Nobres/Denise com 69 kwh e com 88 km. Apenas uma 
subestação foi instalada em Nobres para geração de 25 mwh.

Os custos com energia para o período estavam previstos em tor-
no de Cr$132.443.000,00 (US$1,42 milhão), tendo sido liberados para a 
realização das obras, Cr$132.943.000,00 (US$1,43 milhão); notadamente 
uma pequena diferença, que foi decorrente do aumento nos custos da 
subestação de Nobres. 

Cuiabá-Rondonópolis
Essa área-programa passou a fazer parte da programação do PO-

LOCENTRO em 1979, sendo tratada como “área especial” e devendo ser 
entendida dentro do processo divisório de Mato Grosso172. Devido a isso, 

172 O que se externalizou, em termos de argumentos, foi a necessidade de fomentar 
a produção agropastoril já existente, para que se integrasse rapidamente à expansão da 
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não houve distinção de áreas prioritárias e secundárias. Tal área envolveria, à 
época, 10 municípios173, totalizando 64.500 km² de abrangência, atingindo 
uma população de 460.100 habitantes (Figura 21).

Figura 21 - POLOCENTRO – Cuiabá/Rondonópolis

De ocupação antiga, a área-programa congregava, do ponto de vista 
sócio-econômico dos municípios envolvidos, situações diversificadas. Toda 
a área que envolve a bacia do rio Cuiabá, até mesmo por influência da bai-
xada dos pantanais era tradicionalmente voltada às atividades agropastoris. 
Existia ali a produção agrícola de culturas temporárias como milho, man-
dioca, feijão, arroz e cana-de-açúcar, além de produtos permanentes como a 

agricultura comercial.
173 São eles: Acorizal, Barão de Melgaço, Cuiabá, Dom Aquino, Jaciara, Juscimeira, 
Nossa Senhora do Livramento, Rondonópolis, Santo Antônio do Leverger e Várzea 
Grande.
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banana e a laranja. Mas a atividade predominante era a criação de gado para 
corte. 

Nos chapadões que marcam a borda do planalto mato-grossense, 
alçado sobre a depressão do Pantanal, praticava-se a cultura do arroz, que 
era utilizado como cultivar que antecedia, durante dois ou três anos, a 
formação de pastagens, mas que, com o POLOCENTRO, passou a ser 
produzida por grandes empresas agrícolas, portanto, com característica 
de produção comercial. Da mesma forma isso ocorreu com o milho, o al-
godão e a cana-de-açúcar, que passaram a ser produzidos, não apenas nas 
terras de mata, mas também de cerrado e cerradão. O algodão, inclusive, 
segundo a SUDECO, teria, nessa área, uma expressiva produção – “pra-
ticamente a única produtora do Estado (95,3%), vem sendo cultivada com resultados 
satisfatórios, em terras de cerrado174”.

A pecuária viria a ser incentivada, principalmente com a introdução 
de pastagens plantadas, tendo essa área-programa se destacado na criação 
de bovinos para corte, mas também de leite, vindo a assumir o papel de 
segunda produtora no contexto estadual. Os municípios de Rondonópolis 
e Jaciara, “além da cria e recria, vem-se desenvolvendo a engorda do gado, estimulada 
pela melhoria de infra-estrutura rodoviária175”.

Essa referência à estrutura rodoviária diz respeito à malha viária 
promovida pelos PRODOESTE, PIN e POLAMAZÔNIA, basicamente 
a BR-364 e a BR-163, mas também integra aquela planejada e programada 
no próprio POLOCENTRO e que promove o acesso aos mercados das 
regiões Sudeste e Sul. Foram gastos de Cr$24.848.000,00 (US$267,7 mil) 
para reparos e construções de estradas rurais. 

Na programação de armazenamento, foi planejada e instalada 
uma unidade de armazenagem, em Cuiabá, que custou Cr$8.000.000,00 

174 MINTER/SUDECO. Programa de desenvolvimento dos cerrados – POLO-
CENTRO. Brasília, 1982c, p.19. 
175 MINTER/SUDECO (1982c, p.19).
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(US$86,2 mil). A programação de energia chegou em Cr$21.500.000,00 
(US$231,7 mil), ao que tudo indica, gastos com estudos e instalações com 
postes para transmissão de energia.

Essa foi uma área-programa criada dentro do POLOCENTRO 
para permitir acesso aos créditos fornecidos pela sua linha de financia-
mento, haja vista que boa parte dos municípios envolvidos já eram benefi-
ciados com as infraestruturas fomentadas pelas outras áreas-programas do 
Programa, ou mesmo de outros programas da SUDECO. 

Buscando uma abordagem integral de cada área-programa, no con-
texto do Programa, no espaço mato-grossense, formulamos o quadro 6:

Quadro 6 - Desempenho do POLOCENTRO no espaço  

mato-grossense /subprograma (1975-1981)

(CR$1.000,00/US$1.000)
Áreas-
Programas
Subprogramas

Campo 
Grande/
Três Lagoas

Bodoquena Xavantina Parecis
 Cuiabá/ 
Rondonópolis

Espaço  
Mato- 
Grossense

Armazenamento
89.419
(US$963,67)

69.381
(US$747,72)

43.010
(US$463,52)

95.320
(US$1.027,27)

8.000
(US$86,21)

305.130
(US$3.288,41)

Transportes
196.811
(US$2.121,05)

164.371
(US$1.771,44)

196.456
(US$492,72)

86.612
(US$933,42)

24.848
(US$267,78)

669.098
(US$7.210,93)

Energia
116.000
(US$1.250,14)

89.546
(US$965,04)

45.720
(US$492,72)

132.943
(US$1.432.73)

21.500
(US$231,70)

405.709
(US$4.372,36)

Total
402.230
(US$4.334,87)

323.298
(US$3.484,21)

285.186
(US$3.073,47)

314.875
(US$3.393,43)

54.348
(US$585,71)

1.379.937
(US$14.871,71)

Fonte : Relatórios de desempenho do POLOCENTRO.
Obs1: Cotação dólar média/ano de 1981 = US$92,78939726.
Obs2: Mesma efetuada no quadro 03. 

O quadro 6 demonstra os gastos que foram efetuados com os sub-
programas que a SUDECO considerava de infraestruturas básicas para a 
efetivação dos objetivos propostos no programa. Podemos observar que a 
ampliação e melhoramento das vias de transporte é o que consome maior 
volume de recursos, seguida pela energia, substrato também fundamental 
para garantir a exploração do calcário, insumo por excelência para a garan-
tia da correção de solos e implantação das culturas comerciais, bem como 
para o processo de agroindustrialização.
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Os principais mecanismos de apoio aos projetos agrícolas con-
jugavam ações nas áreas de pesquisa, assistência técnica e crédito rural 
orientado. Para a elaboração da programação de assistência técnica, a rea-
lização deu-se no âmbito estadual, no caso do espaço mato-grossense. A partir 
de 1977, com a divisão político-administrativa de Mato Grosso, seria nos 
limites do atual Mato Grosso, realizada através da Secretaria de Agricul-
tura, e no Mato Grosso do Sul, pelo IAGRO. Essa situação demonstra 
que os recursos para a pesquisa e a assistência técnica só começariam a 
ser liberados após a divisão de Mato Grosso, em 1977. Em função dessa 
especificidade organizamos em separado essas informações, que constam 
no Quadro 7. 

A programação de assistência técnica era coordenada pela Empresa 
Brasileira de Assistência Técnica e Extensão Rural – EMBRATER – e a 
execução dos trabalhos ficava sob responsabilidade das empresas estadu-
ais EMATER-MT e EMATER-MS, bem como de empresas privadas que 
estivessem credenciadas. A programação dividir-se-ia em dois projetos bási-
cos: assistência ao crédito e campos de demonstração. No primeiro caso, os 
recursos de investimentos previstos ficaram a cargo da EMBRATER, que 
deveria custeá-las com os recursos originários da prestação de serviços aos 
agentes financeiros e dos mutuários do Crédito Rural, à exceção do primeiro 
ano, em que essa atividade fora custeada com recursos do POLOCENTRO. 
No caso dos Campos de Demonstração, os recursos foram previstos direta-
mente no POLOCENTRO e eram considerados importantes em função da 
transferência de tecnologia, por um lado, e, também do desenvolvimento de 
projetos de capacitação de mão-de-obra rural, com o objetivo de formação 
de administradores de projetos agrícolas, operadores de máquinas, aplicado-
res de defensivos, auxiliares de conservação do solo e sanitaristas.

No setor de pesquisa agropecuária, várias unidades de pesquisa 
foram implantadas ou se fortaleceram graças aos recursos do Programa. 
Podemos citar, no espaço mato-grossense, o Centro de Pesquisa Especializado 
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em Produtos Agropecuários, em Campo Grande; as Unidades de Pesquisa 
– EMBRAPA, uma das quais em Cuiabá; além das estações experimentais 
de Xavantina e Parecis.

Quadro 7 - POLOCENTRO no espaço mato-grossense (1975-1981).  
Desempenho em pesquisa e assistência técnica

(CR$1.000,00/US$1.000)

Subprogramas
Mato Grosso Mato Grosso Do Sul

Espaço Mato-
Grossense

CR$ US$ CR$ US$ CR$ US$
PESQUISA
AGROPECUÁRIA

66.785 719,82 73.006 786,87 139.791 1.506,69

ASSIST. TÉCNICA 229.889 2.477,78 219.245 2.363,06 449.134 4.840,84
TOTAL 296.674 3.197,60 292.251 3149,93 588.925 6347,54

Fonte: Os órgãos estaduais que realizaram esses subprogramas. Os dados foram levantados por 
Unidade da Federação (MT e MS). 
Obs1: Cotação dólar média/ano de 1981 = US$92,78939726.
Obs2: Mesma efetuada no quadro 03 da p.112. 

No complemento da análise desses subprogramas, é imprescindível 
nos reportarmos às ações de florestamento-reflorestamento, entre 1975 e 
1981, que envolveram estudos de genética, melhoramento de sementes, 
tecnologia e utilização dos produtos florestais, com uso de recursos a fun-
do perdido. Os recursos consumidos de Cr$2bilhões (US$1,09 milhão), de 
1975 a 1984, foram aplicados na execução de experimentos para determi-
nação da produção do eucalipto e pinus, inventário florestal, acompanha-
mento e avaliação periódica do desmatamento

Segundo o documento “Estudos para redefinição do POLOCEN-
TRO”, o maciço florestal localizado entre Campo Grande e Três Lagoas 
apresentava baixíssima produção, tendo boa parte das terras próprias para 
atividade agrícola incorporadas ao projeto indiscriminadamente. No Mato 
Grosso, nesse período, foram incorporados 39.748,43 hectares, em 851 
projetos de reflorestamentos, no valor de Cr$ 327,5 bilhões (US$178,9 
milhões), com recursos do FISET. Tratava-se de um projeto especial no 
POLOCENTRO, que contava com recursos próprios.
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As empresas reflorestadoras, apoiadas pelos incentivos fiscais, for-
maram imensos maciços sem destinação econômica assegurada, 
(...) tudo indica, tratou-se de uma estratégia para o aproveitamento 
dos incentivos do IBDF e a apropriação de extensas glebas de ter-
ras em rápida valorização, resultando (...) em ocupação com ativi-
dade florestal de terras aptas para a lavoura176.

O quantitativo apresentado nos quadros 6 e 7 faz luzente o papel 
que o espaço mato-grossense assumiu no bojo do projeto de desenvolvimento 
brasileiro em curso e também a intenção do Governo Federal em ampliar o 
uso de novas técnicas de produção e insumos que viriam a contribuir para 
a ampliação da produtividade e da produção de produtos exportáveis, prin-
cipalmente. Até 1981, foram consumidos Cr$1.968.862.000,00 (US$21,22 
milhão), excluindo o crédito, que até 1979 foi de Cr$331.690.000,00 
(US$12,2 milhões).

Foram incorporados nos três primeiros anos, 525.000 hectares, 
97,7% da meta prevista de incorporação de áreas ao setor produtivo – 
das três Unidades da Federação envolvidas, apenas o espaço mato-grossense 
aproximou-se de sua realização, que era de 600.000 ha. Foram implantadas 
também capacidade de armazenamento em torno de 152.600 toneladas, 
580 km de linhas de transmissão de energia e 1.069 km de estradas de 
rodagem. Além disso, segundo a Fundação João Pinheiro (1984), embora 
tenha havido retração ao crédito rural em toda a área do Programa, no 
espaço mato-grossense esse processo foi menos intenso.

Um resultado visível desse processo foi a implantação efetiva de uma 
agricultura empresarial sob todos seus aspectos: uso de práticas agrícolas 
modernas e integração com o mercado, ampla assistência técnica e subsidia-
da, apoio financeiro e infraestrutura. Esse modelo, contudo, atingiu um gru-
po específico de beneficiários, os grandes proprietários de terras. Em Mato 

176 FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO. Estudos para redefinição do Polocentro. Belo 
Horizonte, 1984. (s./p.)
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Grosso (pós-divisão) o tamanho médio dos empreendimentos agrícolas do 
POLOCENTRO era de 998 hectares. Por outro lado, não era perceptível 
uma política fundiária de manutenção do homem no campo – sobretudo 
aquele de baixo poder aquisitivo. Pelo contrário, a monocultura reduziu a 
demanda por número de braços e expulsou o trabalhador do campo.

Diversos estudos e universidades denunciam o processo predató-
rio a que foi submetido o ecossistema do Cerrado, extremamente rico 
em biodiversidade, apresentando elementos naturais únicos que, diante do 
processo de exploração e valorização capitaneado pelo POLOCENTRO, 
encontram-se em risco de extinção. Da mesma forma, pode-se fazer refe-
rência ao assoreamento de rios como o Taquari, cujo leito, com o desma-
tamento no planalto, particularmente nas proximidades da nascente, e da 
mata ciliar, tem alterado seu equilíbrio a ponto de impedir a navegação em 
muitos trechos, em função de bancos de areia depositados – um problema 
que afeta o Pantanal, cujas terras de norte/nordeste têm sido inundadas, 
deixando propriedades submersas.

Nesse caso, mais uma vez o Poder Público é chamado a intervir. 
Trata-se do que se convencionou chamar de “socialização das perdas”.

PRODEGRAN

Criado pela Exposição de Motivos CDE nº 007/76, de 07 de abril 
de 1976, o Programa Especial da Região da Grande Dourados (PRODE-
GRAN) visava o “aproveitamento da potencialidade agrícola de que dispõe a região 
sul do Estado de Mato Grosso177”, envolvendo inicialmente 22 municípios178 – 

177 MINTER/SUDECO. Programa especial da região da grande Dourados. Brasília, 
julho de 1976b.
178 A saber: Amambai, Anaurilândia, Antonio João, Bataguassu, Bataiporã, Bela Vis-
ta, Caarapó, Dourados, Fátima do Sul, Glória de Dourados, Guia Lopes da Laguna, 
Iguatemi, Itaporã, Ivinhema, Jardim, Jateí, Maracaju, Naviraí, Nova Andradina, Ponta 
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uma área de 84.661 km² ou 84,6 milhões de hectares – cujo polo de desen-
volvimento seria a cidade de Dourados. Os limites do Programa (Figura 
22) abrangiam cerca de seis milhões de hectares considerados “amplamente 
satisfatórios para atividades agrícola e fácil comunicação com os mercados do Centro-
-Sul179”.

Figura 22 - Região da Grande Dourados

Na justificativa da SUDECO, tratava-se de uma área com elevada 
produtividade e que se encontrava sob o impacto direto da influência do 
estado de São Paulo, em virtude das inter-relações comerciais com as áreas 
de mercado do Centro-Sul. A ideia era fomentar a infraestrutura necessária 
para potencializar vantagens comparativas já estabelecidas, pois ao sul de Mato 
Grosso, os solos eram férteis, com grandes faixas de basalto – terra roxa – 
para produção de arroz, milho, soja, amendoim, feijão e trigo. Vislumbrava-
-se a ampliação da produção agropecuária com foco na exportação, o que 
era objetivo do II Plano Nacional de Desenvolvimento, por um lado, e, de 

Porã, Rio Brilhante e Sidrolândia.
179 MINTER/SUDECO. (1976b, p.32).
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outro, a retração na importação de produtos como o trigo, por exemplo, que 
passou a ter especial atenção na “Região da Grande Dourados”.

A constatação foi de que apenas 15,3% da área estava ocupada com 
atividade agrícola e os outros 80 % destinavam-se à pecuária extensiva 
com baixo nível de utilização de tecnologia. 

Dentro da perspectiva apontada, a característica principal seria a im-
plementação de projetos para a área rural da “Grande Dourados”, com a 
meta de agregar, até 1979, mais de um milhão de toneladas à atual produção 
local de cereais e oleaginosas, além de promover a incorporação de aproxi-
madamente 700.000 ha ao sistema produtivo regional, na fase inicial, para 
chegar até 1,1 milhão de hectares (seriam 200.000 hectares em 1976; 250.000 
hectares em 1977; 250.000 hectares em 1978; 400.000 hectares em 1979) . 

As metas e objetivos do PRODEGRAN180 eram “fortalecer as atividades 
produtivas da região e a vocação regional para a exportação de produtos agrícolas e agroin-
dustriais”. Nesse sentido, apareceriam algumas proposições como: incentivar 
o aumento da produtividade; utilizar práticas conservacionistas, de maior 
tecnificação e modernização das práticas de comercialização; introduzir no-
vas culturas; promover o combate à erosão urbana; e intensificar a infraes-
trutura capaz de potencializar essas realizações. Além dessas, havia também 
discursos acerca de “equipamentos sociais”, uma perspectiva que se perdeu 
no decorrer da programação efetivamente elaborada e realizada. 

A SUDECO, atendendo às indicações do governo do então Mato 
Grosso, dos Ministérios da Agricultura e Transportes, bem como da SE-
PLAN/PR, organizou os subprogramas de armazenamento, energia elé-
trica (rural), transportes (estradas vicinais), controle de erosão urbana, 
pesquisas agropecuárias, assistência técnica ao produtor rural, promoção 
da suinocultura, elaboração de planos urbanos de uso do solo e instalação 
da Bolsa de Cereais de Dourados.

Esse era um Programa, assim como os outros, cujos recursos 
eram viabilizados através do orçamento da União, via SEPLAN/PR. 

180 SEPLAN/IPEA/IPLAN. Desempenho do PRODEGRAN (Relatório até junho 
de 1977). Brasília, ago.1977.
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Dos Cr$2.030.000.000,00 (US$250,15 milhões) programados para 1976-
1979, Cr$ 430 milhões (US$52,98 mil) seriam originários de recursos a 
fundo perdido, através do FDPI, FDAE e do governo estadual e destina-
dos para a infraestrutura básica e meio ambiente; os Cr$1.600.000.000,00 
(US$197,16 milhões) restantes seriam destinados para a programação 
de promoção, viriam através de órgãos de financiamento, como o então 
BNDE, o Sistema Nacional de Crédito Cooperativo, o Fundo para Fi-
nanciamento de Pequenas e Médias Empresas e o Sistema Nacional de 
Crédito Rural. Assim, a SUDECO estabeleceu um sistema integrado entre 
os órgãos federais, estaduais e municipais para a execução e o acompanha-
mento físico-financeiro do Programa.

Armazenamento 

A proposta de construção de armazéns na área-programa se dava 
pela projeção de ampliação do potencial de produção em torno de 10 mi-
lhões de toneladas de cereais e grãos. Uma perspectiva fundada na econo-
mia de mercado, em que a produção incentivada era aquela que encontrava 
respaldo na balança comercial do mercado mundial.

Essa produção terá um significado econômico muito grande, uma 
vez que contribuirá para a redução e ou eliminação de itens cons-
tantes da nossa pauta de importações (trigo, cevada, alpiste etc) 
além de participar consideravelmente em nossas exportações (soja, 
milho etc)181.

Para atingir os objetivos do programa foi planejada a constru-
ção de unidades armazenadoras capazes de incorporar 400 mil tonela-
das. A CIBRAZEM seria o órgão federal responsável pela infraestrutura 
de unidades armazenadoras na “Grande Dourados”. Foram consumidos 

181 SEPLAN/IPEA/IPLAN. (1977, p. 7).
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Cr$120.000.000,00 (US$4,42 milhões), sendo Cr$90.000.000,00 (US$3,31 
milhões) provenientes de recursos federais e Cr$ 30.000.000,00 (US$1,10 
milhão) da própria CIBRAZEM, em um conjunto de silos metálicos nas 
cidades de Ponta Porã, Dourados, Maracaju, Sidrolândia e Rio Brilhante, 
para agregar em torno de 60 mil toneladas de capacidade estática de armaze-
namento. No entanto, foram gastos Cr$169.000.000,00 (US$6,22 milhões) 
para conclusão de 11.000 toneladas, com a construção do silo metálico em 
Rio Brilhante182.

Uma perspectiva de recursos e de capacidade de armazenamento, 
como se vê, muito inferior à idealizada.

Energia

A problemática da energia elétrica foi apontada pelos técnicos e 
ex-funcionários da SUDECO como o setor prioritário do Programa. Isso 
porque, do ponto de vista da incorporação das tecnologias propostas para 
a agricultura, bem como para a agroindustrialização, a ampliação da dis-
tribuição de energia seria fundamental, inclusive no meio rural. Os recur-
sos programados, no período de 1976-1978, foram de Cr$169.373.000,00 
(US$6,24 milhões) sendo Cr$31.515.000,00 (US$1,16 milhão) do Gover-
no de Mato Grosso e Cr$137.858.000,00 (US$5,07 milhões) do PRO-
DEGRAN. Esses recursos, que totalizam Cr$140.821.000,00 (US$5,18 
milhões), foram aplicados para a execução de 855,6 km de rede de trans-
missão; 7.445 postes e transformação de 21.000 Kwh.

A responsabilidade pela elaboração e execução dos vários proje-
tos seria da empresa Centrais Elétricas Mato-Grossense. Vê-se que ini-
cialmente previu-se a construção de 1.400 km de linhas de transmissão 
e subestações com capacidade de 123 MVA, além da instalação de 3.800 
postes, o que despenderia Cr$ 275.000.000,00 (US$10,13 milhões). A pro-

182 Além de outros quatro, que foram concluídos a posteriori.
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gramação responderia pela instalação, nos municípios do Programa, de 
16 postes de Linhas de Transmissão/LT; 02 Subestações/SE; 03 Centros 
Operacionais, um em Dourados, um em Ponta Porã e outro em Maracaju; 
além de beneficiar 30 cidades com rede de distribuição/RD. 

Pelo que se pode verificar, as realizações não ocorreram desse modo, 
mesmo porque os recursos não foram viabilizados conforme o programa-
do. O resultado foi um déficit de recurso em torno de Cr$105.627.000,00 
(US$3,89 milhão) e a realização de uma capacidade de 78 MVA, que repre-
sentaria 62% dos recursos previstos para a realização de 63% da programa-
ção. 

Usada como propaganda oficial, a chegada da eletrificação signifi-
cou alterações nos hábitos do homem do campo. Essa leitura já apareceu, 
inclusive, na imprensa oficial. Fazemos menção à “Revista Interior”:

(...) com a eletrificação, veio a televisão e, com ela, uma revolução 
nos hábitos e aspirações do homem do campo. Assim, ele que às 
19 ou 20 horas já estava na cama, agora só vai dormir muito mais 
tarde (...) isto depois de receber toda uma carga sobre as maravi-
lhas da vida na cidade. É fácil concluir que muitos não resistem ao 
apelo e acabem deixando o campo183.

Obviamente, a questão do êxodo rural está menos relacionada ao 
fascínio exercido pela cidade e mais ao próprio processo de expansão da 
monocultura e ao abandono da prática da policultura, que acaba por in-
duzir o agricultor a satisfazer suas necessidades no mercado urbano; além 
das linhas de crédito que se voltam para a produção comercial como o 
soja e o trigo, de modo que estão atreladas à incorporação da tecnologia 
disponível: tratores, semeadoras, colheitadeiras etc, que o agricultor desca-
pitalizado não consegue incorporar. Razões de expulsão do campo a que 
um periódico oficial não faz referência.

Outro aspecto importante está relacionado ao custo da eletrificação 

183 Revista Interior. Brasília: MINTER, ano IX, n. 47, p. 16, nov./dez 1982.
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rural. Segundo o então presidente da Cooperativa de Eletrificação, Moacyr 
de Azevedo184, o financiamento era realizado, em média, para seis anos, 
sendo que, quando os trabalhos começaram, os juros eram 9% ao ano. 
Daí passaram a 12%, depois a 15%, chegando no início dos anos oitenta a 
45%. Isto para o usuário rural, principalmente o pequeno agricultor, seria 
um juro elevadíssimo, mesmo porque o número de associados à Coopera-
tiva era diminuto, de modo que os prejuízos provenientes do aumento dos 
custos da dívida eram divididos entre poucos.

Transportes

A falta de estradas foi apontada, juntamente com o fator energia 
elétrica, como um dos grandes problemas de infraestrutura verificados 
para a potencialização da produção.

(...) sua deficiente malha viária (quer federal, quer estadual), que 
vem impedindo um acesso racional de sua produção agropecuária 
aos grandes mercados consumidores e, consequentemente, oca-
sionando grandes perdas, desestimulando o desenvolvimento mais 
acentuado da área e dificultando a implantação de uma tecnologia 
moderna em toda sua dimensão185.

No PRODEGRAN se previu a construção de 600 km de estradas-
-tronco até 1979. Para 1977, estava programada a construção da rodovia 
GD-1 (Caarapó/Carapã/BR-463), com 53 km e custos de Cr$16.000.000,00 
(US$1,13 milhão), tendo sido iniciada e terminada, e também a GD-2 (Dou-
rados/Picadinha/Itahum) com 50 km. O relatório de 1977 informou que 
houve entendimento entre os governos federal e estadual, através da SUDE-
CO, para aproveitamento da época de estiagem, o que contou com a dispo-
sição do DERMAT em colocar recursos próprios para serem compensados 

184 Revista Interior, p. 16, nov./dez 1982.
185 Revista Interior, p. 11, nov./dez 1982.
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posteriormente. Essas eram estradas para viabilizar o escoamento da produ-
ção agrícola dos municípios de Caarapó, Dourados, Ponta Porã e Maracaju.

Havia também outros trechos planejados no Programa, como o 
GD-3 (Posto Tagi/Rio Verde do Sul/Amambai, com 20 km) e o GD-4 
(Lagoa do Borevi/Lagonita/Carapã, com 43 km); Sidrolândia/Usina de 
Álcool (8 km) e Maracaju/Água Fria (25 km).

A conclusão dessa malha viária previa um acréscimo ao espaço 
mato-grossense de 199 km, além da pavimentação asfáltica de 30 dos 115 
km, ligando Dourados a Ponta Porã (BR-463), que teria um custo de 
Cr$80.000.000,00 (US$5,67 milhões), sendo Cr$40.000.000,00 (US$2,83 
milhões) do PRODEGRAN e o restante do DNER, que seria o respon-
sável pela execução.

O custo total com transporte ficou muito acima do programado, 
que era de Cr$48.000.000,00 (US$2,6 milhões). Os recursos federais fo-
ram de Cr$130.000.000,00 (US$7,22 milhões), além de Cr$10.000.000,00 
(US$555,5 mil) de Mato Grosso, mais Cr$40.000.000,00 (US$2,22 mi-
lhões) do DNER, totalizando Cr$ 180 milhões (US$10 milhões). Esse 
elevado montante despendido propiciou a execução de 295 km, contudo, 
em termos de realizações ficou muito aquém do previsto inicialmente (600 
km), embora estivesse acima do que fora planejado no Programa (199 
km). A diferença de 96 km entre o planejado e o realizado explica-se pela 
construção de vias rurais, carroçáveis, para permitir a condução da produ-
ção até as rodovias existentes, para as quais não encontramos mensuração. 

Controle e prevenção da erosão

A formação geológica Arenito-Caiuá e a ocupação territorial ba-
seada na pecuária e nas culturas de algodão e café, no sul do espaço mato-
-grossense, consubstanciaram um processo erosivo intenso em alguns mu-
nicípios localizados nessa área-programa, de modo a afetar grandes faixas 
de terras, tanto no campo como nas cidades. Em função disso, a questão 
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da erosão, segundo o Sr. Aguinaldo Lélis, acabou sendo incorporada no 
programa pela própria interferência desse processo nos resultados pre-
tendidos pelo PRODEGRAN. Foram realizados estudos (que consumi-
ram Cr$2.000.000,00 (US$141,94), através do DECRAM – Departamento 
de Coordenação Regional e Articulação com os Municípios –, um órgão 
estadual que elaborou o diagnóstico e apontou sete dos municípios da 
“Grande Dourados” em situação de alerta. Foram eles: Amambai, Glória 
de Dourados, Ivinhema, Jardim, Naviraí, Nova Andradina e Ponta Porã. 

O Departamento Nacional de Obras e Saneamento, em convê-
nio com as prefeituras, recebeu Cr$17.000.000,00 (US$1,20 milhão) para 
executar as obras de drenagem (terraplanagem, galerias de água pluviais, 
canais, bocas-de-lobo etc), a fim de evitar o avanço progressivo das voço-
rocas e de novos desmoronamentos nas cidades de Glória de Dourados e 
Ponta Porã. Outras cidades também vieram a receber recursos com essa 
finalidade: Ivinhema e Nova Andradina.

O Programa destinou Cr$59.884.000,00 (US$4,25 milhões), além 
de mais Cr$34.155.000,00 (US$2,42 milhões) provenientes dos municí-
pios, totalizando Cr$94.039.000,00 (US$6,67 milhões). Na programação 
do PRODEGRAN estavam previstos Cr$74.000.000,00 (US$5,24 mi-
lhões), o que não foi liberado totalmente. Os estudos realizados pelo DE-
CRAM previram custos de Cr$586.000.000,00 (US$41,56 milhões) para 
as obras de combate à erosão em toda a área-programa, o que, segundo 
o relatório final do Programa (1979) se resumiu em Cr$5.500.000,00 
(US$305,05 mil).

Pesquisa agropecuária e assistência técnica

A pesquisa agropecuária e a assistência técnica são dois subprogra-
mas que surgiram no PRODEGRAN como apoio ao objetivo principal de 
aumentar a produtividade e ampliar as áreas de plantio a fim de fomentar 
vantagens comparativas existentes.
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Seria a EMBRAPA a responsável pela elaboração e execução da 
pesquisa agropecuária para determinação das melhores variedades e con-
dições de plantio de diversas culturas como o trigo, o milho, o amendoim, 
o algodão e a soja. Para isso, o Programa promoveu a instalação da uni-
dade de pesquisa da EMBRAPA, em Dourados, “com objetivo de desenvolver 
modernos e adequados sistemas de produção para os principais produtos agrícolas já ex-
plorados na região, além de assentar a ocupação de vasta área ainda não utilizada186”. 
Uma semelhança com o que aconteceu em Corumbá e Cuiabá, onde a ins-
talação do núcleo de pesquisa da EMBRAPA também foi viabilizada pela 
SUDECO, através do PRODEPAN e o Núcleo de Pesquisa de Xavantina, 
através de recursos do POLOCENTRO.

Para a pesquisa, foram previstos Cr$24.000.000,00 (US$2,25 mi-
lhões), cujo destino seria a implantação da unidade de pesquisa. Entre 
1976 e 1977, foi adquirida uma área de 137,5 ha para a implantação e 
operação desta Unidade, instalação de sua infraestrutura e implantação 
de subprojetos de pesquisa, principalmente de soja, trigo e milho. Para 
a pesquisa direcionada à introdução de novas cultivares, foi liberado, até 
dezembro de 1978, um montante de Cr$42.119.000,00 (US$2,34 milhões), 
dentre os quais Cr$22.000.000,00 (US$1,22 milhão) do PRODEGRAN e 
Cr$20.119.000,00 (US$1,11 milhão) da EMBRAPA.

A EMBRATER em colaboração com a EMATER (MT) seriam os 
órgãos responsáveis pela programação de assistência técnica para os pro-
dutores da “Grande Dourados”, que, além de transferir novas técnicas e 
tecnificação ao plantio das culturas tradicionais, implementaram a produ-
ção de novas culturas, como é o caso do trigo, que acabou incorporado à 
produção em um revezamento que se convencionou chamar de binômio 
soja-trigo e que consolidou, regionalmente e até em escala nacional, à “Re-
gião da Grande Dourados” como “celeiro agrícola”, uma terminologia 
usada especialmente no âmbito da política, ainda nesse novo século.

Dos recursos para a pesquisa, o PRODEGRAN liberou 
Cr$22.000.000,00 (US$1,22 milhão), além de Cr$20.119.000,00 (US$1,11 
milhão) da própria EMBRAPA, o que totalizou Cr$42.119.000,00. Para 

186 Revista Interior, p. 15, nov./dez 1982.
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a assistência técnica, estavam previstos gastos de Cr$10.000.000,00 
(US$938,5) e liberados Cr$27.003.000,00 (US$1,5 milhão), bem mais do 
que foi programado, apesar da desvalorização.

Promoção e apoio logístico

Para efeito de promoção, o PRODEGRAN planejou a instalação 
da Bolsa de Cereais de Dourados com o objetivo de eliminar os atravessa-
dores de mercado, bem como garantir as informações sobre as cotações 
nacionais e internacionais dos produtos agrícolas e também os estudos 
para a implantação e desenvolvimento integrado da suinocultura na área-
-programa. 

Segundo o relatório final (1979), a instalação da Bolsa de Cereais, 
através da Bolsa de Valores de São Paulo, teria acontecido em 19/08/1977, 
na Faculdade de Agronomia, em Dourados. Para sua instalação seriam desti-
nados Cr$300.000,00 (US$21,28 mil) e para sua manutenção Cr$200.000,00 
(US$14,18 mil), dos quais apenas Cr$100.000,00 (US$5,55 mil) foram libe-
rados pela SUDECO. A explicação para a não liberação de todo o recurso 
foi que a Secretaria de Agricultura de Mato Grosso não teria apresentado o 
Certificado de Auditoria emitido pelo Tribunal de Contas do Estado.

Contudo, não encontramos evidências que comprovem a efetiva 
implantação, localização e funcionamento da Bolsa de Cereais de Dou-
rados. Ao que tudo indica, foi implantada, mas não entrou em operação.

No que concerne ao projeto de suinocultura, os estudos foram re-
alizados através de convênio entre a SUDECO e a Fundação de Estudo e 
Pesquisa em Medicina Veterinária Preventiva, com o objetivo de fomentar 
a industrialização de seus derivados e do beneficiamento de produtos agrí-
colas para alimentação animal, todavia, só o projeto técnico foi finalizado, 
não sendo colocado em prática. Pelo menos não nos anos de 1970 e não 
no PRODEGRAN. A implementação da suinocultura foi, nos anos 90, 
um fator de diversificação econômica face à crise e retração das culturas 
de trigo e soja nos municípios da “Grande Dourados”.



204

Outro projeto do Programa foi a instalação da Escola de Agrono-
mia de Dourados, na FUFMS que, na época era Universidade Estadual de 
Mato Grosso.

Quanto ao apoio logístico, a SUDECO recebeu Cr$2.000.000,00 
(US$111,11 mil) para gerenciar e dar suporte aos órgãos envolvidos na 
programação.

Para uma análise mais geral do programa elaboramos o quadro 8, que 
resume o que foi programado e o que foi executado durante seu período de 
vigência.

Notadamente os subprogramas de infraestrutura (transporte, ener-
gia e armazenamento) ficaram com a maior “fatia do bolo”, apesar da que-
bra de recursos para a programação, justificada por atrasos nos repasses 
do tesouro estadual e de outros órgãos parceiros no Programa. 

Quadro 8 - Desempenho do PRODEGRAN por subprograma (1976/1979)
(Cr$1.000/US$1.000)

DESEMPENHO PROGRAMADO EXECUTADO
subprogramas cr$ us$ cr$ us$
transporte 48.000 1.768,60 180.000 6.631,88
armazenamento 450.000 16.579,70 120.000 4.421,25
energia 275.000 10.132,04 169.373 6.421,25
combate à erosão 74.000 2.726.44 94.039 3.464,75
pesquisa e assist. técnica 34.000 1.252,68 69.114 2.546,42
promoção e apoio logístico 37.000 1.363,22 18.251 672,43
TOTAL 928.000 34.191,03 650.783 23.977,31

Fonte: Relatórios de desempenho e acompanhamento do PRODEGRAN187.
Obs1: Cotação dólar média/ano de 1979 = US$27,14161644.
Obs2: Mesma efetuada no quadro 03.

Segundo Aguinaldo Lélis, esse Programa priorizou a ampliação da 
rede de eletrificação rural como um subprograma fundamental para atin-
gir os objetivos gerais. Em seu dizer,

187 Os recursos apresentados resultam da soma dos recursos federais (do Programa) 
com aqueles originários de outros órgãos como a EMBRAPA, DERSUL, DNER, e 
que estão especificados no texto. 
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(...) ele era um Programa de desenvolvimento para incorporação, 
no processo produtivo, de toda aquela Região da Grande Doura-
dos, só que o item de maior peso era a eletrificação. Em termos 
de absorção de recursos o item que absorveu maior volume foi a 
eletrificação rural. Lá, se fez uma rede monobásica (...), mas não 
bastava fazer só a eletrificação para que pudesse ocorrer a incorpo-
ração das áreas ao sistema produtivo, porque a região de Dourados, 
hoje, deve ser uma das maiores regiões produtoras do Centro-Oes-
te e do País, e isso foi muito em função do PRODEGRAN, por-
que ele contemplou, só e basicamente infra-estruturas econômicas: 
energia, transporte, eletrificação rural, estradas vicinais, estradas 
de escoamento e armazenagem. Eu não me lembro, no PRODE-
GRAN, por exemplo, investimentos em infra-estrutura urbana, em 
paisagismo, eu não me lembro (...). Agora, você me puxou a me-
mória e estou lembrando; as galerias de águas pluviais, na época 
que o José Elias era o prefeito de Dourados. O PRODEGRAN 
financiou galerias de águas pluviais porque Dourados, me lembro 
até hoje, tinha um problema sério de inundação, então, quando 
chovia muito, várias partes da cidade ficavam alagadas, então, se fez 
um sistema de galerias pluviais gigantesco com recurso federal do 
PRODEGRAN, mas (...) ele tinha a preocupação de ser um pro-
grama de desenvolvimento econômico. De incorporação de área e 
de aumento de produção.(...) Agora, de qualquer forma, o grande 
viés foi a eletrificação e infra-estrutura econômica. (grifo nosso)

Os valores apresentados no quadro 8 não indicam que os gastos 
com eletrificação foram os mais elevados, como afirmou o ex-funcionário, 
no entanto, a sua afirmação procede, pois em eletrificação foram realiza-
dos 60% do programado, enquanto, em transporte, não se atingiu 50%, e 
em armazenamento, nem 15%. Procuramos demonstrar isto através dos 
figuras 23 e 24. 

Desse modo, as condições geradas nesse período de atuação do 
PRODEGRAN devem ser consideradas, ainda que não superdimensio-
nadas, para compreender o processo de incorporação de técnicas e tec-
nologias agrícolas em terras do sul mato-grossense, que se expressavam, 
inclusive, nos muitos representantes comerciais para a venda desses equi-
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pamentos e sementes. Mas, há, principalmente, uma ampliação na área 
plantada e um dos elementos mais visíveis foi a eliminação dos pomares e 
hortas, dos galinheiros e pocilgas nas propriedades rurais, principalmente 
nas pequenas propriedades e nos lotes da antiga Colônia Agrícola de Dou-
rados, com área original de 30 hectares, onde os agricultores plantavam 
soja até em volta da casa. Nesse processo, o agricultor deixa de produzir 
para sua subsistência, passando a comprar o gás, o óleo, a manteiga, os 
ovos, o leite, a carne e outros produtos de primeira necessidade, nos mer-
cados, nas vilas e cidades próximas. Veja-se este texto:

“__ Hoje, só não se planta soja no vaso que fica em cima da mesa 
da sala”. (...) o produtor Luiz da Mota Guedes, que (...) veio do 
Paraná e comprou um lote na Colônia Agrícola, dá como exemplo 
o seu próprio caso.(...) Quando percebeu que todo mundo estava 
plantando soja ele também aderiu e, hoje, ao sair pela porta da sua 
casa e caminhar cinco passos, já está em meio aos grãos. O que 
acontece com Luiz Guedes repete-se praticamente em todos os 10 
mil lotes da Colônia, o que pode ser comprovado sobrevoando-se 
a região: o que se vê são plantações e mais plantações de soja, em 
meio às quais existem apenas as casas e quase nada mais188.

188 Revista Interior, p. 15, nov./dez 1982.
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Figura 23 - PRODEGRAN – sistema elétrico implantado

Figura 24 - PRODEGRAN – infraestrutura e pesquisa

Em estudos da Fundação João Pinheiro (1980), principalmente no 
que concerne à cultura da soja, na área do atual Mato Grosso do Sul, em 



208

1977 houve um aumento de 217.126 hectares (47%) em relação à área 
plantada em 1975 e um aumento de 367.966 toneladas (42%) em relação 
à produção, no mesmo período, o que levou os técnicos da Fundação a 
concluir como “(...) fato reconhecido que a soja, no Estado de Mato Grosso do Sul 
é cultivada principalmente, na região de Grande Dourados189”.

O crescimento da produção agrícola da “Grande Dourados” teria 
sido, na maior parte, decorrência da incorporação de novas áreas, mais do 
que efetivamente acréscimos na produtividade. Entre 1974-75, a produti-
vidade média era de 1.391 kg, para uma área plantada de 480.567 hectares. 
No período 1976-77, essa produtividade foi de 1.369 kg, para uma área 
plantada de 876.002 hectares190. O que fica demonstrado nestes dados é 
que, apesar da incorporação de sementes melhoradas e da utilização de 
insumos e máquinas, as alterações no aumento da produção decorreram 
da expansão horizontal (Figura 25).

Ao PRODEGRAN cabia como responsabilidade precípua justa-
mente o desenvolvimento de uma agricultura de alta produtividade. Foi 
exatamente nessa direção que a EMBRAPA, a EMBRATER e a Faculdade 
de Agronomia, em Dourados, foram inseridas no Programa.

Contudo, a análise da baixa produtividade não invalida a real am-
pliação da produção agrícola na área-programa, especialmente de cunho 
comercial. A soja, por exemplo, que em 1974 tinha uma produção de 
254.713 toneladas, em 1977 atingia 679.247 toneladas: uma realidade que 
os técnicos da SUDECO constataram e que serviu para a superintendên-
cia manter a área sob programação mesmo com a extinção do programa, 
através do PROSUL.

189 Fundação João Pinheiro (1980, p. 103).
190 MINTER/SUDECO. PRODEGRAN/1976-1978. Relatório final. Brasília, 
1979f.
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Um outro elemento importante é que, de acordo com os Censos 
Agropecuários (IBGE), comparativamente, a média de produção das prin-
cipais culturas da “Grande Dourados”, entre 1975 e 1978, era de 1.027.964 
toneladas, enquanto em toda área do atual Mato Grosso do Sul era de 
2.205.746 toneladas, o que representa em torno de 46% de toda a produção 
estadual. Relação semelhante ocorreu com a área plantada, que representa 
em torno de 43% daquela plantada no atual Mato Grosso do Sul.

Figura 25 - Região da Grande Dourados. Evolução da área plantada 

com lavouras e Pastagens – 1970/1980

Essa é uma avaliação que, para a área-programa, teria ressaltado o 
papel da “Grande Dourados” como celeiro agrícola do país191, o que atraiu 
imigrantes, o capital comercial, o capital agroindustrial e o capital finan-
ceiro – que ampliou consideravelmente o número de agências bancárias192, 

191 “(...) a única alternativa que o Governo teria, a curtíssimo prazo para ampliar a 
sua fronteira agrícola com culturas temporárias, em número superior a 10% da atual 
fronteira (cerca de 45 milhões de hectares)”. MINTER/SUDECO. (1979e, p.25).
192 Somente em 1981 foram implantadas 10 agências bancárias em Dourados, tota-



210

nos anos oitenta. Fatores que contribuíram para justificar racionalmente a 
divisão político-administrativa do espaço mato-grossense, como uma política 
regional de desenvolvimento.

Os programas especiais: estabelecendo algumas relações

A análise até aqui pormenorizada dos Programas Especiais imple-
mentados pela SUDECO, se muitas vezes demonstrou-se tediosa, é, por 
outro lado, extremamente elucidativa à compreensão das transformações 
ocorridas no espaço mato-grossense, no contexto da política de desenvolvi-
mento do projeto “Brasil-Potência”. O minucioso detalhamento, resul-
tado de exaustiva pesquisa documental, mostrou-se necessário para nos 
permitir, em cada Programa Especial, relacionar a base teórico-discursiva 
com as ações realizadas/não-realizadas. Elaboramos para tanto o quadro 
9, que contribuirá para relacionar os programas especiais.

Quadro 9 - Programas especiais no espaço mato-grossense – 1975/1981

 (x Cr$1.000/US$1.000)
PROGRAMAS
SUBPROGRAMAS

PRODEPAN POLAMAZÔNIA POLOCENTRO PRODEGRAN

transporte
165.793
(US$1.786,76)

1.087.337
(US$11.717,33)

669.098
(US$7.210,93)

180.000
(US$1.939,87)

energia
27.900
(US$300,68)

104.000
(US$1.120,81)

405.709
(US$4.372,36)

140.000
(US$1.508,79)

pesq./assist. téc.
49.973
(US$538,56)

58.982
(US$635,65)

588.925
(US$6.346,90)

69.114
(US$744,84)

TOTAL
243.666
(US$2.626,01)

1.250.319
(US$13.474,80)

1.663.732
(US$17.930,19)

389.114
(US$4.193,51)

Fonte: Dados organizados a partir dos Relatórios dos Programas Especiais da SUDECO entre 
1975-1981193. 

lizando 25 agências para uma cidade que nesse período contava com pouco mais de 
100 mil habitantes. 
193 A estimativa global de investimentos e de outros recursos adicionais no espa-
ço mato-grossense, no período de 1975 a 1981, foi de Cr$1.968.862.000,00 
(US$21,92 milhão), no POLOCENTRO, enquanto o POLAMAZÔNIA estimava 
CR$ 1.580.107.600,00 (US$17 milhões), o PRODEPAN, CR$ 312.156.000,00 
(US$3,36 milhões) e o PRODEGRAN, CR$ 650.783.000,00 (US$7 milhões). O que 
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Obs1: Cotação dólar média/ano de 1981 = US$92,78939726.
Obs2: Mesma efetuada no quadro 03 da p.112. 

A realização dos subprogramas dos programas especiais no pe-
ríodo de 1975-1981 foi comprometida por inúmeros problemas. Um 
dos mais emblemáticos e que veio justificar a não execução de parte da 
programação foi a incapacidade de neutralizar os efeitos decorrentes da 
crise econômica instalada, principalmente, com as altas nos preços do 
petróleo e dos combustíveis, que se refletiram nos custos da produção, 
na alta do dólar e da dívida externa, bem como na balança comercial. 
O fato é que boa parte das ações planejadas não se realizou e também 
houve concentração de recursos e realizações em alguns subprogramas, 
como é o caso do transportes e energia.

As justificativas que envolviam o planejamento das ações, em todos 
os programas, passavam pela necessidade de povoar os “vazios” e de in-
corporar novas terras para a produção agropecuária, em uma preocupação 
evidente com a ampliação da produção de alimentos e de produtos para 
exportação, metas que demandariam a instalação da infraestrutura mínima 
necessária: eixos de penetração e vias de circulação que possibilitassem o 
escoamento da produção e o ir e vir dos migrantes.

Como se pode observar, parte considerável dos recursos foi dispo-
nibilizada para os subprogramas de transporte e energia, o que se poderia 
explicar pela expansão da área produtiva pretendida; pelo incremento po-
pulacional e surgimento de novos núcleos urbanos; pela modernização da 
produção e a sua verticalização, associada à indústria de transformação e 
beneficiamento dos produtos e/ou dos insumos, como o calcário, funda-
mentalmente.

O setor de pesquisa e assistência técnica também precisa ser enfa-
tizado, ainda que os recursos tenham sido aplicados mais na compra, ins-

dá um total previsto para o período de Cr$ 19.562.532.000,00 (US$210,84 milhões).
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talação e/ou expansão das unidades de pesquisa e, em menor proporção, 
na condução propriamente dita de experimentos. Pela racionalidade (pro-
gramação) implementada, foi possível a utilização de terras pela produção, 
antes consideradas improdutivas, além do aumento da oferta de cereais 
principalmente para exportação, a comprovação da capacidade produtiva 
dos cerrados, bem como a incorporação de novas técnicas, instrumentos, 
máquinas e insumos modernos.

A magnitude do POLOCENTRO está evidenciada nos números 
do Quadro 09, ainda que não contemplem os valores em crédito, e se ex-
pressaram nas falas do Sr. José Rangel de Farias Neto e do Sr. Paulo Dante 
Coelho: 

(...) o POLOCENTRO era a maior referência, justamente por ter 
tido uma vinculação muito forte com a questão da descoberta do 
cerrado, (...) sobretudo para fins produtivos194. 
(...) até 1975 o Centro-Oeste era considerado um vazio. (...) A 
paisagem, o próprio cerrado, contribuía para isso, mas a partir de 
75, principalmente com o POLOCENTRO, de1975 a 1979, essa 
paisagem de vazio começou a modificar-se. Esse programa teve 
financiamento, muito dinheiro injetado (...) e você tem uma ênfase 
muito grande na pesquisa, tendo surgido órgãos de pesquisa como 
a EMBRAPA195.

A empolgação contida nessas falas é plausível, porque o POLOCEN-
TRO foi concebido como meio de sustentar com recursos públicos as ações 
da iniciativa privada “no desenvolvimento das regiões centrais do país mais atrasadas 
e/ou de fronteira, contando com recursos vultosos e metas relevantes196”.

Essa é uma visão que vai ao encontro do ideário de desenvolvi-
mento que aqui aparece proposto pela SUDECO e que inclusive ex-
plica a sua existência enquanto órgão de planejamento e intervenção 

194 Sr. José Rangel de Farias Neto. Entrevista, Brasília, 27 nov. 1997.
195 Sr. Paulo Dante Coelho. Entrevista, Brasília, 25 nov. 1997.
196 Fundação João Pinheiro, 1984, p.21.
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socioespacial, numa condição de dependência à SEPLAN/PR, a que 
voltaremos a nos referir.

Na verdade, a base das áreas-programas para indução das vantagens 
comparativas, no caso deste programa, e de todos os outros implementa-
dos no espaço mato-grossense, foi de proporcionar a expansão das lavouras e da 
pecuária extensiva, consideradas fora do circuito da produção para o mer-
cado. O fato é que as facilidades credíticias, a política de incentivos fiscais e 
a infraestrutura foram basicamente direcionadas para os médios e grandes 
proprietários (notadamente, das propriedades acima de mil hectares).

Dados apresentados pela Fundação João Pinheiro (1984, p.25/6) 
indicam que mais de 2/3 dos recursos de pesquisa foram conduzidos para 
a soja, sendo menos de 1/3 dirigidos para outros produtos como, milho, 
feijão, arroz e mandioca. Isso se reflete na produção geral, bem como na 
estrutura socioespacial. A monocultura da soja exige médias e grandes 
extensões de terra, ficando as demais culturas para os pequenos proprietá-
rios, que da mesma forma recebem menos assistência e créditos, pois, na 
política de financiamento do POLOCENTRO, os créditos foram distri-
buídos de forma crescente e correspondente ao tamanho da propriedade. 
Maior a área, mais recursos. Veja-se a tabela 1, a seguir:

Tabela 1 - POLOCENTRO: percentagem de crédito liberado e de projetos em 

relação ao tamanho da propriedade
ÁREA 
(há)

Projetos 
 (%)

Crédito 
(%)

-100  2,2 0,38
100-200  7,1 1,78
201-500  69,3  21,39
+ 500  60,0  76,45

Fonte: Fundação João Pinheiro, 1984.

A avaliação desses números permite confirmar que as médias e gran-
des propriedades é que foram prioridades, tanto na aprovação dos projetos, 
como na participação no volume de crédito oferecido pelo POLOCEN-
TRO.
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O resultado dessa política foi que, durante todo o período de vi-
gência do II PND, foram incorporados, só no espaço mato-grossense, cerca de 
1.545.000 hectares (630.000 em Mato Grosso e 915.000 em Mato Grosso 
do Sul). Se isso foi encarado como um resultado positivo, pela SUDECO, 
já demonstramos que boa parte se constituiu na consolidação de médias e 
grandes propriedades, que se dedicaram fundamentalmente à introdução 
de pastagens e melhoramentos da pecuária, ou à monocultura da soja. Isto 
foge da proposta de diversificação agrícola para abastecimento interno, 
bem como da consolidação de estoques regulares eficientes.

No atual Mato Grosso do Sul, apenas 6,6% da área incorporada foi 
ocupada com lavouras nas áreas-programas de Campo Grande/Três Lagoas 
e Bodoquena, ao passo que as pastagens assumiram 93%. No norte mato-
-grossense, onde a incorporação de novas áreas foi de apenas 21%, 52,7% 
foi ocupada com pecuária e 42,4% com lavouras, basicamente arroz, cana-
-de-açúcar e soja, que nos anos de 1980 viriam a ser largamente substituídas 
pela soja/trigo, mas já fora da influência do POLOCENTRO. (Figura 26)

Figura 26 - POLOCENTRO: área incorporada por atividade (%)

Mato Grosso do Sul Mato Grosso

Fonte: Fundação João Pinheiro (1984).

A análise até aqui realizada permite-nos asseverar que a gran-
de evasão da população rural ocorrida em toda a área do programa não 
foi casual. Cerca de 170.000 pessoas migraram da zona rural, nas quatro 
áreas-programas do POLOCENTRO do espaço mato-grossense no período, 
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muitas das quais viriam a ocupar os centros urbanos, que se ampliaram 
com a divisão do espaço mato-grossense em 1977. Situação análoga se deu 
também na área-programa do PRODEGRAN. Parcela substancial dos mi-
grantes seguiu para outras porções do país, principalmente para as novas 
frentes que se abriram, no norte e noroeste mato-grossense e em Rondônia, 
promovidas pelo POLAMAZÔNIA e pela implementação de eixos de 
penetração e integração (BR-163 e BR-364), que tiveram papel importante 
na localização das grandes empresas colonizadoras, madeireiras, minera-
doras e agropecuárias de capital nacional ou estrangeiro197.

Evidências de concentração de terra e de renda, também foram 
encontradas nas áreas-programas do POLAMAZÔNIA que receberam 
incentivos da SUDAM.

Entre 1974 e 1981, para as áreas-programas do norte mato-gros-
sense foram incentivados 160 projetos (Cr$ 7.800.200,00/ US$84,06 mil). 
Em toda a Amazônia Legal do Centro-Oeste, foram 189 projetos (Cr$ 
9.056.900,00/ US$97,6 mil). Esses projetos, da mesma forma que no PO-
LOCENTRO, foram direcionados para as médias e grandes empresas. O 
tamanho médio de área desses projetos é de 27.250 ha/projeto. No mu-
nicípio de Luciara, por exemplo, a área média é de 39.785 ha/projeto – a 
maior média de todos os municípios das áreas-programas.

Tal feito evidencia não apenas a concentração fundiária, mas a pró-
pria concentração de recursos. Na área-programa Aripuanã, por exemplo, 
o volume médio de incentivos recebidos por projeto é de CR$ 674.200,00 
(US$37,45 mil), em 1978.

Dois aspectos se cruzam na análise até aqui empreendida. Existe 
uma relação direta entre o aumento da área dos estabelecimentos e a baixa 
incorporação de áreas para lavouras e pastagens durante a década 1970-
80. Verificando as figuras 27 e 28 é possível constatar que, especialmente 

197 MINTER/SUDECO/UnB (junho/1978).
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no norte mato-grossense, nos municípios onde predominam aumentos de 
área entre 101 até mais de 900%, nas propriedades, coincide majoritaria-
mente com aqueles municípios que menos incorporaram terras à produ-
ção, chegando em 1980 com uma variação de 0 – 20% de área plantada 
com lavouras e pastagens. São informações estatísticas importantes para 
relativizar a relação custo/benefício dos investimentos públicos e da in-
corporação de infraestruturas nessas áreas; bem como os argumentos de 
que a racionalização iria orientar e disciplinar as ações.

As áreas-programas Aripuanã, Juruena e Xingu/Araguaia, quan-
do passaram à condição de polos de desenvolvimento, já vinham (desde 
os anos de 1950) sofrendo ocupação por empresas. É possível registrar a 
Mineração Aripuanã S/A, em 1971, com recursos fiscais da SUDAM, ou 
ainda fazendas, como a Suía-Miçu, além das grandes colonizadoras como 
a INDECO, JAMIC, SINOP etc, muitas delas misto de colonizadora e 
madeireira.

Há que se concordar com a assertiva do Sr. Aguinaldo Lélis, quando 
afirma que o POLAMAZÔNIA “era uma parceria entre o Estado e a iniciativa 
privada e, normalmente, a iniciativa privada era a detentora dessas áreas e estava à 
frente; o governo tinha que ser rápido”.

Nesses termos, os investimentos (recursos) e seu direcionamento 
foram programados para atender às frações da classe dominante, já insta-
ladas (ou em vias de), que, consideravelmente, eram estrangeiras – os “pau-
listas”. Assim, as terras foram largamente apossadas e apropriadas, em 
diversos graus de legitimidade ou configuração jurídica, mas não foram 
ocupadas fisicamente, muito menos incorporadas ao processo produtivo.

No caso da área-programa Juruena, por exemplo, os gastos mais ex-
pressivos foram com transportes, desenvolvimento econômico e energia e 
ocorreram em função dos numerosos núcleos urbanos que se formaram 
ao longo da BR-163, em virtude dos muitos projetos de colonizadoras im-
plantados já no I PND. Da mesma forma, o polo Xingu-Araguaia foi criado 
como polo pecuário e agroindustrial para dar fomento às grandes empresas 
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de gado já instaladas e fartamente incentivadas, para viabilizar a acumulação 
capitalista.

Nessa linha de raciocínio, o PRODEPAN foi aquele que deixou 
mais evidente a participação direta dos fazendeiros, na programação reali-
zada. Além de ter partido de reivindicações do CIDEPAN, esse Programa 
promoveu ações a serem realizadas como benfeitorias no interior de fa-
zendas. Referimo-nos aos poços artesianos, por exemplo.

Figura 27 - Espaço mato-grossense. Evolução da área  

dos estabelecimentos agrícolas – 1970 a 1980
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Figura 28 - Espaço mato-grossense. Área plantada com lavouras

e pastagens – 1980

Fica evidente que o disciplinamento da ocupação territorial pretendi-
da, foi realizado dentro dos moldes que interessavam a frações restritas da 
sociedade, que se beneficiaram. Os conflitos sociais e fundiários gerados 
são, certamente, contradições de classes que mesmo um regime autoritário 
é incapaz de sufocar plenamente.

O Projeto “Brasil-Potência” consubstanciou um modelo de plane-
jamento centralizador. A crise desse ideário, haja vista a queda de investi-
mentos e de poupança externa, que culminou com os cortes nos recursos 
já a partir de 1977, traz no âmago a crise do próprio modelo. Passaremos, 
a seguir, a análises que permitirão compreender “as crises” a que fizemos 
referência, bem como novas racionalidades para o espaço mato-grossense. 



A NOVA FRONTEIRA E A RACIONALIZAÇÃO PRETENDIDA: 

a divisão do espaço mato-grossense

Os anos de crescimento econômico vividos durante a era Médici e 
Geisel foram decorrência da política de “internacionalização” e de alinha-
mento do Brasil aos defensores do “mundo livre” , leia-se EUA, que têm, 
em países como o Brasil, a Argentina, o México etc, ampla possibilidade 
para realizar externamente (fora dos EUA) a base de acumulação do capital 
privado multinacional e financeiro, retraído com a recessão instalada des-
de 1973, principalmente. Seriam os bancos privados americanos, em sua 
maioria, a constituírem a poupança externa de que o Brasil se utilizaria para 
formular os programas especiais de desenvolvimento e as políticas públicas 
regionais.

Alguns acontecimentos em termos de políticas internacionais for-
neceram perspectivas para o Brasil nos anos posteriores ao choque mun-
dial de petróleo de 1973. A opção do Brasil de manter o crescimento 
interno às custas de poupança externa e do alto investimento em infra-
estrutura, energia e transporte, aumentou indubitavelmente seu grau de 
produção e intensificou a política de exportação, enquanto países carac-
teristicamente produtores de alimentos do bloco soviético, grandes culti-
vadores da Ásia e da Europa Ocidental, bem como aqueles exportadores 
de petróleo, tornaram-se importadores importantes. Não é aleatório que 
o Brasil aparecesse, em 1980, como o segundo exportador de alimentos, 
nem que o sul mato-grossense, atual Mato Grosso do Sul, saltasse, em área 
plantada, de 14,5%, em 1975, para 62,3%, em 1985.

Contudo, a partir de 1979, o Brasil e o mundo sofreram o impacto 
que os altos juros norte-americanos impuseram, não apenas à economia 
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interna dos EUA, para manter o valor do dólar no mercado mundial, face 
ao novo choque do petróleo, mas, principalmente, aos países devedores. 
Segundo Araújo (2000, p.11):

A crise brasileira instala-se nos anos 80, quando o “choque dos 
juros” atinge de frente o Estado brasileiro, patrocinador principal 
do “crescimento em meio à crise”, promovido nos anos 70. A dívi-
da externa havia mais que quadruplicado, passando dos US$ 12 bi 
para US$ 54 bi, no período de Geisel, e seu principal tomador – o 
setor público – é que vai receber o impacto principal do “choque 
dos juros”. Os encargos dessa dívida explodem e instala-se a crise 
financeira do setor público brasileiro.

O país chegou aos anos de 1980, depois de todo o investimento do 
II PND e seus programas especiais, com inflação alta e uma dívida externa 
que ultrapassava os US$ 50 bilhões, com crise de investimento público e 
crédito, produzindo apenas 5% da produção mundial de grãos e contando 
com uma outra organização político-administrativa. Referimo-nos parti-
cularmente à criação de Mato Grosso do Sul, a partir do desmembramen-
to de Mato Grosso, em 1977.

Na pauta das discussões das políticas de desenvolvimento e de en-
frentamento da crise, no alvorecer da nova década, estavam o III Plano Na-
cional de Desenvolvimento (III PND) e o III Plano de Desenvolvimento 
para o Centro-Oeste (III PLADESCO). Esses e outros documentos, assim 
como discursos do período, indicavam a necessária flexibilização do II PND 
e suas diretrizes, no que diz respeito ao planejamento para adaptação às 
mudanças conjunturais198. Viriam novas diretrizes, entre as quais, a revisão 
da aquisição de poupança externa, largamente utilizada até então, e a impo-

198 Diretrizes e prioridades para 1977: empresa privada e exportação, as prioridades 
do desenvolvimento. Revista Planejamento e Desenvolvimento. Rio de Janeiro: IBGE, 
ano 4, n. 46, p. 14, março/1977, p.14.
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sição, como prioridade absoluta, da exportação. Foi no bojo da produção 
para exportação, que passou a exercer papel de política de desenvolvimento 
nacional para equilíbrio da balança comercial, que as políticas regionais pas-
saram a ser priorizadas, entre elas, a divisão do espaço mato-grossense.

 A “leitura” dos programas especiais que realizamos e aqui apre-
sentamos indicou fragilidades no modelo de planejamento instalado. Uma 
delas foi o indicativo de como ele era extremamente centralizador e con-
centrador. Essa é uma crítica que começa a aparecer nos textos da própria 
SUDECO a partir de 1977 e tem eco na própria crise (alta do petróleo e 
dos preços dos alimentos, desemprego, principalmente no setor indus-
trial), refletindo-se na fragmentação da programação dos programas es-
peciais. Um reflexo dos cortes de recursos, bem como das inserções de 
decisões alheias aos objetivos do planejamento regional elaborado.

Segundo Teixeira (1983, p.56), a inserção autoritária no planejamen-
to regional, no caso da SUDECO, mas também das outras superinten-
dências, era promovida através dos Grupos Especiais de Coordenação e 
Acompanhamento, criados por portarias interministeriais. Eis sua fala:

Os Grupos Especiais, com algumas exceções, intervinham, por 
circunstâncias orçamentárias, nas decisões regionais de forma 
distorcida. Aí estava um dos pontos em torno do qual girava o 
esvaziamento institucional das Superintendências que se constituí-
am em meros órgãos de apoio àqueles Grupos Especiais, os quais 
pensavam e agiam setorialmente.

Embora o autor não esteja falando em nome da SUDECO, como 
funcionário que era, reflete também os anseios da Superintendência, em 
defesa do planejamento sistemicamente descentralizado (p.58), evidenciados 
em outros trabalhos, como o III Plano de Desenvolvimento para o Cen-
tro-Oeste – PLADESCO – (1980/1990) –, por exemplo, que comandaria 
as ações dos programas a partir dos anos oitenta, à luz do III PND e prin-
cipalmente pós-1984, com o término dos governos militares. Veja-se essa 
análise inserida no III PLADESCO (1979, p.4):
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Estas Superintendências estão atualmente afetadas por um pro-
cesso de esvaziamento institucional, em razão da evidente e ex-
cessiva centralização do planejamento nacional. A inflexão deste 
processo somente se desenvolverá através de sua descentralização 
(...) torna-se necessária uma reorientação de políticas no sentido de 
fortalecer as Superintendências, com ênfase à ação coordenadora 
do planejamento regional em toda a sua extensão, caracterizando-
-as, ao mesmo tempo, dentro de um sistema com amplos poderes 
de decisão199.

O modelo centralizador (principalmente político) já encontrava re-
sistência na própria sociedade brasileira do final dos anos setenta, estando 
em plena retomada de movimentos populares pela democracia, apesar da 
repressão que ainda imperava. Assim, a discussão da descentralização das 
decisões, para os níveis estadual e municipal, comungava com o discurso 
que ecoa na própria sociedade. 

Para a SUDECO, a descentralização significou a retirada das políti-
cas de desenvolvimento regional do controle do Poder Executivo. Nesse 
processo, a Superintendência teria autonomia, inclusive, para gestar e gerir 
as ações e os recursos. O que não aconteceu, já que os anos oitenta trou-
xeram críticas e a crise do planejamento.

Com uma década (1967-1977) de existência, a SUDECO já passou 
por um processo de esvaziamento de função, na medida em que, devido à 
programação elaborada e realizada, sua contribuição mais serviu para imple-
mentar políticas e projetos dos grupos de trabalho, formados por técnicos 
representantes dos vários ministérios e da própria SEPLAN/PR, e que ex-
plicitariam os interesses dos grandes grupos de capital privado nacional e 
multinacional, cuja sede, no Brasil, em sua maioria se encontrava no Sudeste.

Essa é uma crítica que Teixeira (1983) faz, na medida em que afir-
ma que os lucros dos investimentos realizados no norte mato-grossense, 

199 MINTER/SUDECO. III Plano de desenvolvimento econômico-social da região 
Centro-Oeste - 1980-1990. III PLADESCO. Brasília, 1978b, p.4. 
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mas também no sul, realizam-se externamente à região. No contexto dessa 
discussão, é preciso dizer que boa parte dos projetos, empreendimentos e 
infraestruturas realizados resultaram em realidades totalmente alheias aos 
objetivos propostos e/ou aos interesses da própria sociedade envolvida. 
Um dos mais elucidativos foi o projeto de fixação das populações nas áre-
as consideradas “vazios,” como era considerado o norte mato-grossense. 
Demonstramos isso quando nos reportamos ao POLAMAZÔNIA.

O regime militar, nesse fim de década, indicou o General João Fi-
gueiredo para um processo que, a nosso ver, já estava fadado à “transição” 
para uma democracia monitorada. Essa proposição está baseada nos textos 
e documentos preparatórios dos planos citados, em que é predominante 
esse discurso da descentralização das decisões200 – resultante de críticas ao 
planejamento centralizador promovido até então – que se consolida no 
objetivo do III PND (1980/1985): “construção de uma sociedade desenvolvida e 
livre, em benefício de todos os brasileiros, no menor prazo possível201”.

A partir dessa proposição, o III PND, para o Ministério do Interior, 
indicaria como enfrentamento da atual conjuntura a promoção da melhor distribui-
ção regional do desenvolvimento brasileiro202, que, além de manter a velha premissa 
de reduzir as disparidades regionais, permitiu a sobrevivência das Superinten-
dências, cuja necessidade de existência já começava a ser questionada. Outro 
aspecto a ser considerado diz respeito à dimensão política que “contemplaria os 
objetivos de descentralização das decisões quanto ao desenvolvimento, seja pela maior autono-
mia dos Estados, Territórios Federais e Municípios, seja através da ampla participação da 
comunidade no processo de transformação social203”.

200 MINTER. Ação coordenada de desenvolvimento. Versão Preliminar – 1 980/1985. 
Brasília, 1979. Esse é o documento que serviu como subsídio e originou o III PND. 
201 BRASIL. III Plano Nacional de Desenvolvimento Econômico. III PND 
(1980/85). Brasília: Secretaria de Planejamento, Mar./1981, p.8.
202 MINTER (1979, p.9).
203 MINTER (1979, p.9).
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O ideário do Projeto “Brasil-Potência”, como o grande promotor 
do “pacto da interdependência”, em que não havia lugar para a luta de 
classes, nem para a liberdade política e das ideias, não mais se sustentava, 
sucumbindo em meio à crise. As justificativas encontradas para explicar 
a crise do modelo instalada se concentraria nos vários choques sofridos 
pela alta do petróleo e o significado disso na balança comercial brasileira, 
omitindo a política de endividamento externo e concentração de renda 
propiciada pelo II PND, principalmente. Veja-se essa fala do Ministro Reis 
Velloso: “como conduzir uma distensão política em meio à tremenda crise social, com 
desemprego e o diabo mais? Como fazer progresso num país sem crescimento?204”. 

Na estratégia que o ministro sinalizou como opção (o crescimen-
to), o espaço mato-grossense entraria, basicamente, no impulso continuado à 
expansão e diversificação das exportações. O tom de defesa em seu dis-
curso é sintomático à crise social em curso e às críticas enfrentadas pelo 
Governo. 

A conjuntura internacional, associada aos interesses de investimen-
tos do capital industrial (principalmente multinacional) em áreas com ca-
pacidade produtiva confirmada e com riquezas naturais não exploradas 
intensamente, foram considerados para agregar condições internas e ex-
ternas que permitiam o avanço do capital, incorporando “novas” áreas ao 
plantio e, ao mesmo tempo, modernos insumos para melhorar a produ-
tividade nas regiões já integradas, imprimindo a verticalização da produ-
ção através da agroindústria. Falamos, pois, do espaço mato-grossense, que se 
inseriu no novo discurso de racionalização da ocupação: a Nova Fronteira.

Esse novo “modelo”, internamente, na SUDECO, foi fruto da 
avaliação que o III PLADESCO trouxe e que demonstraria insatisfações 
e ressentimentos quanto às condições dadas às suas congêneres, princi-

204 Reis Velloso. “A distensão política e as perspectivas para o desenvolvimento”. Pla-
nejamento e Desenvolvimento. Rio de Janeiro, ano 6, n. 67, p. 7.
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palmente dos mecanismos de incentivos e da capacidade de autonomia 
financeira, que a ela não foram permitidos205. Por outro lado, dentro dessa 
“nova” perspectiva assumida, procurava-se demonstrar o significado da 
região Centro-Oeste no contexto do também “novo” projeto nacional. 
Para visualizar melhor a situação, traremos para a análise algumas pas-
sagens constantes no III PLADESCO, que dizem respeito a temas que 
foram importantes e considerados para dar corpo ao ideário da Nova Fron-
teira. Iniciaremos pela avaliação geral (MINTER, 1978b, p.5), feita à luz 
dos resultados dos Programas Especiais do II PND:

A idéia é adotar-se o planejamento regional como uma estratégia 
permanente de desenvolvimento. Daí ser básico, dentro de uma 
concepção espacial, fortalecer a estrutura orgânica e funcional da 
SUDECO, dando-lhe, inclusive, os instrumentos de políticas eco-
nômicas e financeiras capazes de personalizar o sentido da admi-
nistração regional. (...) como consiste (...) em interações entre os 
sistemas governo e comunidade, o planejamento conduz a equa-
cionar-se uma estrutura participativa em função das aspirações es-
taduais, municipais e dos empresários regionais.
É nesta direção que a SUDECO deverá se orientar, procurando 
adequar sua estrutura administrativa à nova realidade econômica, 
social e política do Centro-Oeste, que se projeta como uma Região 
de afirmação estratégica, exatamente por ser a sede do comando 
político-administrativo do País e por se delinear como produtora 
de alimentos. 

A assertiva acima mencionada ratifica a análise de autonomia pre-
tendida, a partir da reivindicação de instrumentos financeiros, e insere a 
participação como um ingrediente da nova política. Contudo, fica evidente 

205 Um aspecto importante da autonomia proposta era a criação de uma instituição 
financeira, nos moldes do BASA e BNE, que permitisse a execução de projetos con-
siderados de relevância pela Superintendência. A diferença da SUDECO para com a 
SUDENE e SUDAM era verificada, inclusive, nos salários dos seus funcionários, que 
percebiam remuneração inferior. 
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que a estrutura participativa pretendida estaria limitada aos representantes 
políticos e aos empresários.

Embora tenham formulado algumas críticas internamente, a ava-
liação dos programas é bastante positiva. Ela é realizada considerando 
o desempenho físico-financeiro que é, em resumo, relacionar o recurso 
liberado e gasto em ações programadas; dentro desse critério, avaliam que 
foram suficientes seus resultados, de modo que os programas especiais 
continuariam a ser utilizados como indutores do crescimento econômi-
co206. Considerou-se tão somente os subprogramas voltados para infra-
estrutura, o que constatamos no III PLADESCO (MINTER,1978, p.18): 

(...) Em síntese, os setores básicos, transporte, armazenagem e 
energia, absorveram aproximadamente 2/3 do volume total, in-
vestido até o final de 1978. Estes têm sido aliás, os propósitos dos 
Programas Especiais, em termos de metas físicas: dotar as áreas-
-programa de infra-estrutura básica.

Um aspecto a ser levado em conta, para entender a avaliação po-
sitiva, é o superdimensionamento das realizações de alguns programas. 
O PRODEGRAN e o PRODEPAN, em seus relatórios, apresentam re-
alizações que não aconteceram. É o exemplo do Distrito Industrial e do 
Frigorífico de Corumbá-Ladário. Existem também documentos que su-
perdimensionam os recursos alocados, como é o caso do “Atuação da 
SUDECO no Centro-Oeste”, elaborado como subsídio para a palestra 
do superintendente René Pompêo de Pina, em Três Lagoas-MS, em 1979, 
que apresenta uma tabela de gastos do PRODEPAN, entre os anos de 

206 “(...) os Programas Especiais apresentam um bom nível de eficiência operacional 
ao mesmo tempo em que alcançaram relativo êxito, em relação aos efeitos gerados na 
sua área de ação. Aceita-se, portanto, a continuidade dos mesmos como instrumento 
de intervenção governamental no esforço de desenvolvimento regional”. (MINTER/
SUDECO, 1978b , p.41). 
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1974/78, no valor de Cr$860.304.000,10 (US$31,69 milhões). Na verdade, 
os relatórios de acompanhamento dos programas, nesse mesmo período, 
trazem gastos de Cr$312.156.000,00 (US$11,5 milhões). Trata-se, ou de 
um erro grotesco, ou de uma ação política, no sentido de enfatizar a im-
portância da SUDECO. Uma ação que poderia arregimentar apoio políti-
co para as propostas que estavam sendo sugeridas, nesse momento, pela 
própria SUDECO, em busca de autonomia e de afirmação.

Uma outra avaliação encontrada no III PLADESCO foi o reco-
nhecimento de que houve benefícios parciais. “Nos setores agropecuários e de 
extrativismo persiste a carência de créditos dirigidos aos pequenos e médios produtores” 
(MINTER/SUDECO, 1978b, p.117). Uma análise que vem reforçar as 
justificativas para a reivindicação de instrumentos necessários a fomen-
tar o desenvolvimento agroindustrial, qual seja, a criação de um Banco 
– BANCENTRO – de Fundos de Investimentos (nos moldes do FINAM 
e do FINOR) ou a liberação de incentivos fiscais para atrair investimentos 
industriais de outras unidades da federação. 

Essas proposições, apesar dos estudos, não foram considerados 
pelo MINTER e pela SEPLAN/PR e continuaram a ser propostas no 
I PND da Nova República, em 1986, bem como em outros Planos que 
se proliferaram durante o governo de José Sarney, sem serem realizadas. 
Durante o desenvolvimento da pesquisa, em entrevista com o ex-superin-
tendente Ramez Tebet, novamente veio à tona a necessidade de um banco 
regional para o Centro-Oeste.

Da avaliação positiva dos Programas, dentro dos objetivos desen-
volvimentistas propostos, passando pelas críticas e incorporação de novos 
conceitos, como a descentralização das decisões e a estrutura participativa, 
até a elaboração do III PLADESCO, é preciso considerar, para os anos 
oitenta, a ideia do Centro-Oeste como Nova Fronteira, que evolui para Re-
gião Solução, e o significado dessas conceituações em termos de políticas 
nacionais e regionais de desenvolvimento, dentro das quais foi inserido o 
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desmembramento do espaço mato-grossense para a consolidação de duas “no-
vas” unidades da federação: Mato Grosso e Mato Grosso do Sul.

A divisão do espaço mato-grossense, em 1977, fez parte da estratégia espa-
cial, frente à política regional proposta para a próxima década, incorporando 
os conceitos de desconcentração do desenvolvimento e de especialização de 
funções que passariam a obedecer a escalas estaduais e até municipais, pela 
definição do III PND, e que detalharemos melhor no próximo item.

O endividamento e a dificuldade de poupança externa foram com-
ponentes importantes para a descentralização proposta, jogando para os 
governos estaduais a responsabilidade da complementação de muitos dos 
recursos que foram previstos pelos Programas Especiais. As rodovias são 
exemplo, assim como o “novo” Mato Grosso que assumiu empréstimo 
junto ao Banco Mundial, com aval do Governo Federal, para construção 
e pavimentação de rodovias consideradas de apoio para o setor produtivo. 

Versando sobre a Nova Fronteira, o então superintendente da SUDE-
CO René Pompêo de Pina (1981, p.41), em palestra proferida, avaliou que a 
região Centro-Oeste seria “uma das maiores superfícies contínuas de terras cultiváveis do 
universo”, o que, no seu entender, a qualificaria para a especialização cabível de 
“produtora de alimentos necessários ao país e à conjuntura internacional”. 

O discurso do superintendente ainda faria menção a que, diferente-
mente das demais regiões, a Centro-Oeste estaria, no final dos anos setenta, 
em processo de organização espacial através do setor primário-exportador, indu-
zido pela expansão dinâmica do mercado do centro-sul do país. Segundo 
Pina (1981), o rápido processo de ocupação econômica, capitaneado pelos 
Programas Especiais, teria promovido pontos descontínuos de produção 
agropecuária no interior da região que, ao contrário do pretendido, não se 
consolidaram como dinamizadores da economia; os polos de desenvolvi-
mento pretendidos. Assim, ainda haveria muito para ser realizado.

Explicitar os problemas decorrentes do modelo implantado, devi-
damente justificado pela crise, serviu para embasar a necessidade de mais 
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ações. Uma ideia é que, a partir da nova década, deveria haver compatibi-
lidade entre a produção e os mercados, interno e externo. Desse modo os 
mercados assumiriam, juntamente com a indústria, definitivamente o dire-
cionamento das ações de planejamento regional que ainda se orientariam 
através dos Programas Especiais. Para isso a SUDECO passou a organizar 
encontros temáticos, juntamente com as Organizações Globo, das quais 
participavam empresários nacionais e estrangeiros, políticos e técnicos. 

Para Julian Rodriguez Adame, representante do Banco Interameri-
cano de Desenvolvimento (BID), no II Encontro “Centro-Oeste: Nova 
Fronteira”, realizado em novembro de 1981:

A Nova Fronteira se transformará em um enorme laboratório de 
estudo e de avaliação das ações e dos resultados, abrindo oportu-
nidades nas áreas econômica, técnica e social. Os protagonistas 
destas mudanças serão os homens e as mulheres do setor rural, 
fazendeiros independentes ou associados em cooperativas, indús-
trias privadas e governamentais, e empresas mistas serão criadas no 
âmbito da Nova Fronteira. (MINTER, 1981c, p.93)

Nessa intervenção sobre a Nova Fronteira está explícito que seriam 
“protagonistas” os mesmos participantes do processo até então em curso, 
quais sejam os empresários da iniciativa privada e o poder público, que 
certamente contribuiu promovendo a abertura de oportunidades. Pode-
mos indagar: o que mudou?

Diminuiu a capacidade de captação de recursos no exterior, já que 
pelos altos juros a poupança externa não era mais tão atraente, assim como 
o crescimento do “bolo da dívida” nacional obrigou os bancos a impo-
rem mais regras e dificuldades. Contudo, o que estavz implícito na citação 
anterior (face aos protagonistas indicados) era a necessária superação de 
entraves como os custos de produção e de comercialização, que limitavam 
a capacidade competitiva do Brasil, principalmente porque, no mercado 
mundial, as altas taxas de juros, bem como do valor do dólar, tornavam 
mais complexas as relações de importação/exportação; o que, ver-se-á, 
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foi enfrentado com subsídios oferecidos pelo governo federal, atendendo, 
inclusive, às orientações do Banco Mundial (BIRD), como aponta o seu 
representante Montague Yudelman, no citado Encontro :

... o Banco Mundial defende aumentos subsidiados de produtivida-
de para as grandes áreas cultiváveis inexploradas do Centro-Oeste, 
bem como partes da Amazônia, que são sem sombra de dúvida 
uma das maiores reservas mundiais de alimento a longo prazo.
(MINTER, 1981c, p. 92)

Michel Scaillet, representante da Organização das Nações Unidas para 
Alimentação e Agricultura (FAO) , no Brasil, nesse mesmo evento, assim 
se exprime:

Na estratégia mundial para eliminar a fome, é evidente que o Brasil 
é chamado a desempenhar o papel único, pois os seus imensos re-
cursos naturais, combinados com os seus quadros técnicos já bem 
qualificados, conferem-lhe um potencial inegável de produção de 
alimentos. Essa posição privilegiada significará, também, para o 
Brasil, uma responsabilidade muito particular sobretudo no âmbi-
to do Terceiro Mundo, cujas terras agricultáveis já escassas sofrem 
pressões intoleráveis em decorrência da explosão demográfica, e 
não conseguem suprir as necessidades alimentícias nacionais. Os 
esforços desenvolvidos atualmente pelo Governo brasileiro para 
incrementar a produção de alimentos, em particular através da ex-
pansão da fronteira agrícola na região do Centro-Oeste, podem ser 
considerados como uma primeira resposta ao desafio levantado.

Expressam-se assim interesses nacionais e internacionais acerca 
do papel do Brasil e do Oeste brasileiro na conjuntura de crise mundial 
pós-1979, para o qual era evidente a necessidade de captar recursos. O 
Encontro citado teve exatamente esse papel: oferecer possibilidades de in-
vestimentos rentáveis a empresários brasileiros e estrangeiros, bem como 
a instituições financeiras internacionais. Uma política de “venda” da região 
Centro-Oeste, que estava formalizada no III PND e no III PLADESCO.
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O III PND e a Nova Fronteira: transformações  

no espaço mato-grossense

A política para a região Centro-Oeste que seria traçada pelo III 
PND (1980/1985) era a intensificação de sua ocupação produtiva, prin-
cipalmente, privilegiando “as ações voltadas para a máxima mobilização possível 
de seu vasto potencial agropecuário e agroindustrial inclusive nas áreas dos cerrados” 
(SEPLAN/PR, 1981, p.68). Na área Amazônica, especialmente o Norte 
mato-grossense, manter-se-ia a “progressiva ocupação da região e a consolidação 
da infra-estrutura econômica e social das áreas que apresentam grande potencial econô-
mico” (p.67). Preservaria-se, portanto, pelo III PND, os programas POLA-
MAZÔNIA e POLOCENTRO.

No caso do Cerrado, a manutenção do Programa sustentar-se-ia 
pela “vocação” regional para o desenvolvimento agropecuário e agroin-
dustrial, o que justificaria o “alargamento das fronteiras do POLOCENTRO” 
(p.68). Era um indicativo que permaneceria a política de planejamento 
através dos Programas Especiais e suas áreas-programas. O que não está 
explícito é sob que condições.

Um outro aspecto considerado estratégico nesse Plano foi a política 
de produção para exportação. Embora já tenha sido implementada desde 
1977, o objetivo desse Plano seria promover a sua imediata (e agressiva) 
expansão, como forma de garantir o equilíbrio da balança e conseguir cré-
dito para efeito de poupança externa e outros investimentos, já que os 
resultados dos programas realizados, principalmente em alguns produtos 
importantes na importação, como o trigo, por exemplo e a própria política 
do álcool, não teriam sido suficientes para o equilíbrio necessário. Veja-se 
esse trecho do Plano (SEPLAN/PR,1981, p.14):

As perspectivas de expansão das exportações ficam mais favorá-
veis quando se considera a contribuição que poderá ser dada pelo 
setor primário. Por ser uma atividade que utiliza mais intensamente 
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fatores de que a economia brasileira dispõe em maior abundân-
cia relativa, a agricultura certamente detém a liderança em termos 
de vantagens comparativas internacionais. A adequada utilização 
de instrumentos de política econômica voltada para o setor agro-
pecuário, conjugada a uma política comercial estimulante, deverá 
conduzir à rápida ampliação das exportações desse setor. (...) Será 
possível ampliar a exportação de manufaturados, no curto prazo, 
com impacto relativamente pequeno sobre a demanda de equipa-
mentos importados em face da existência de capacidade ociosa no 
parque industrial.

Nessa lógica, o espaço mato-grossense foi inserido ainda na perspectiva 
da produção de produtos agropecuários, mas que deveriam ser transfor-
mados, principalmente na sua parte austral. O discurso de aumentar a pro-
dução de alimentos in natura viria acompanhado da industrialização in loco, 
ou seja, a verticalização da produção, deixando de exportar para outras 
partes do país, notadamente Sul e Sudeste, onde se localizava boa parte 
das esmagadoras e fábricas de óleo e farelo, de frigoríficos etc.

No caso da Amazônia mato-grossense, basicamente se manteve a 
política de ocupação já existente, ou seja, a dinamização dos projetos de 
colonização particular-induzida, com a intensificação do processo de regu-
larização fundiária, e a manutenção da exploração pela grande propriedade 
rural e pelas grandes empresas de exploração mineral e vegetal. Certamen-
te essa política expôs uma contradição do discurso de povoamento preten-
dido no II PND, que era de “ocupar vazios”, e que apareceu novamente 
dentro da Política de Migrações Internas do III PND, consolidando-se 
como um Programa207.

207 O Governo Federal criou o Programa de Migrações Internas que deveria incenti-
var e organizar o processo migratório interno, principalmente para as regiões Centro-
-Oeste e Norte. Através desse Programa, além dos centros de triagem criados, foram 
efetivadas ações de movimentação de migrantes que estavam localizados em áreas vol-
tadas para outros interesses. É o caso de pequenos proprietários que ocupavam lotes 
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No dizer dos técnicos da SUDECO entrevistados, essas coloniza-
doras significaram a penetração do “progresso” no interior do Brasil, es-
pecialmente o Mato Grosso, com a atração de empreendedores no ramo 
de colonização e de agricultores, para produzirem dentro do modelo de 
modernização da agricultura – com utilização de máquinas e implementos 
agrícolas – tendo promovido a abertura das fronteiras para a exploração mi-
neral e agropecuária. O atual Mato Grosso enquadrar-se-ia, assim, “na expan-
são da fronteira agrícola, particularmente através de pequenos e médios produtores, como 
alternativa para a absorção da população rural excedente” (SEPLAN,1981, p.62). 

Os interesses nacionais de incorporação de Rondônia e do espaço 
mato-grossense como Nova Fronteira econômica promoveram grande incen-
tivo à expansão territorial da agropecuária voltada para a exportação, cuja 
produção, pretendia-se, seria beneficiada na própria região. 

O Plano em pauta faria referência à produção agrícola da “Região da 
Grande Dourados”, já consolidada e em franca expansão, e que deveria ser 
incentivada para efeito da verticalização de suas funções. Assim, Dourados 
passou a ser considerado também como área potencial para a introdução 
de unidades industriais, de modo que a inauguração do Distrito Industrial 
de Dourados, em 1981, como um projeto da SUDECO, em parceria com 
o Governo estadual, afirmou a intenção prevista no III Plano Nacional. A 
potencialidade propalada teve como referencial a grande expansão da soja, 
em Dourados. Em 1970, de acordo com o Censo Agropecuário do IBGE, 
o município tinha uma área plantada de 3.591 hectares e uma produção de 
2.710 toneladas de grãos. Em 1980, a área plantada atingia 106.920 hectares, 

nas proximidades das rodovias. Ao serem as rodovias consideradas área de segurança, 
todas as famílias assentadas por perto foram retiradas e realocadas. As terras mais pró-
ximas às rodovias passaram a ser ocupadas com empresas. O programa servia também, 
ao mesmo tempo em que fomentava a ação das colonizadoras, consideradas auxiliares 
do Poder Público no processo de colonização, para garantir a legalização dos títulos – o 
que não significou o fim dos conflitos. 
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para uma produção de 187.909 toneladas de soja; isso sem considerarmos 
os municípios vizinhos, que comporiam parte da “Grande Dourados”.

Da mesma forma, o III PND mencionou a ocupação produtiva ao 
longo da BR-364, a noroeste de Mato Grosso. Tratou-se, nesse caso, da 
ocupação para a produção de café, cacau, arroz, às margens da rodovia, 
inclusive, com vistas ao seu asfaltamento, vindo reforçar a infraestrutura – 
de transportes, comunicação, energia, crédito e armazenamento –, além da 
assistência técnica, estimulando o uso de fertilizantes corretivos e outros 
insumos agrícolas modernos. 

As terras do norte mato-grossense já vinham sendo ocupadas pelas 
lavouras e pela pecuária, principalmente em decorrência dos incentivos do 
POLOCENTRO, e o grande objetivo era a expansão horizontal, com incor-
poração de novas terras e aumento na produção, o que de fato aconteceu208.

Foram essas as diretrizes para o espaço mato-grossense no III PND 
que se resumiram em duas estratégias básicas de desenvolvimento: uma 
espacial e a outra setorial. A espacial referiu-se à concentração dos impac-
tos do desenvolvimento em sub-regiões, nitidamente dotadas de vocação 
agropecuária, agromineral, agroenergética e agroindustrial, a fim de otimi-
zar o uso dos recursos disponíveis (Figura 29). Sem qualquer coincidên-
cia, tratavam -se das mesmas áreas-programas já beneficiadas. A estratégia 
setorial, complementarmente, voltava-se para a priorização dos recursos 
financeiros, essencialmente, nos setores agropecuários e agroenergéticos; 
a criação de complexos econômicos de modo integrado, enfatizando a 
agroindústria, e a integração nacional através da ocupação econômica e a 
fixação da população de migrantes.

208 A safra de 1979/1980 no atual Mato Grosso atingiu 1,47 milhões de toneladas de 
grãos; em 1985/86, foram 3,3 milhões, um acréscimo de 224,1%; na de 1986/1987, 
foram 4,4 milhões, mas, pelo que pudemos analisar, esse aumento na produção é de-
corrência apenas parcial dos programas especiais. Existiram vários outros programas 
federais, principalmente voltados para o crédito rural, que não podem ser desconside-
rados nesse processo. 
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Para a realização das estratégias propostas para o espaço mato-gros-
sense, dentro das políticas regional e urbana do III PND estaria prevista a 
divisão do território: continuará prioritário o apoio do Governo Federal à implan-
tação do Estado do Mato Grosso do Sul e à consolidação do Estado do Mato Grosso. 
(SEPLAN/PR, 1981, p.68)

Figura 29 - Estratégia espacial do III PND. O espaço mato-grossense
na Nova Fronteira

O III PLADESCO: transformando em planejamento  

regional a política nacional

Embora já tenhamos nos reportado a esse Plano, nesse mesmo ca-
pítulo, trata-se aqui de analisar, tão somente, o que diz respeito ao planeja-
mento elaborado pela SUDECO para o espaço mato-grossense.
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O III Plano de Desenvolvimento Econômico-Social da Região 
Centro-Oeste (1980-1990) foi elaborado a partir da avaliação dos resulta-
dos dos programas de desenvolvimento implantados pela SUDECO, den-
tro da política do II PND, de modo a dar continuidade e encaminhamento 
às novas políticas nacionais de crescimento econômico para a penúltima 
década do século XX, à luz do III PND. Ele representou, assim como o I 
PLADESCO, um marco dentro da SUDECO, por indicar caminhos para 
as “novas” políticas em pauta.

O III PLADESCO deveria, portanto, orientar a ampliação da pro-
dução de alimentos e matérias-primas para os mercados interno e externo, 
efetivar projetos para absorver os migrantes deslocados de outras partes 
do País, consolidando o espaço mato-grossense, especialmente, enquanto via 
de penetração para a Amazônia brasileira e, ainda, promover políticas de 
industrialização intra-região.

A elaboração do III PLADESCO, em 1978, veio fortalecer a ideia 
de “vocação agrícola” regional, respaldada pelo “boom” da soja, promo-
vido pelas políticas de crédito agrícola e de preços mínimos, que foram 
implementados pelo Banco Central – inclusive a linha de financiamento 
do POLOCENTRO –, bem como, em parte, através da infraestrutura e da 
pesquisa incorporadas através dos Programas Especiais – especialmente o 
PRODEGRAN e o próprio POLOCENTRO. 

Esse Plano estimularia, ainda, como reforço, a implantação das 
agroindústrias, não que elas não estivessem presentes antes, nos Progra-
mas Especiais, como proposta, mas a política nacional de desenvolvimento 
passaria a ser mais incisiva para a consolidação dos complexos agroindus-
triais e o III PLADESCO já é um reflexo dela, trazendo como proposta 
a industrialização da soja, da carne, do couro, da cana-de-açúcar, além de 
uma reforma institucional, com a divisão do então Mato Grosso209.

209 No bojo dessa reforma institucional houve também a transformação do Território 
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Assim, o III PLADESCO veio no sentido de maximizar o uso das po-
tencialidades regionais efetivas (p.42), contemplando os objetivos das políticas 
nacionais, cujas bases ainda estariam projetadas na redução das disparida-
des regionais. 

Eis os objetivos do III PLADESCO: 

i) produzir alimentos e matérias-primas para os mercados interno 
e externo;
ii) absorver e fixar recursos humanos;
iii) promover a organização institucional dos espaços político-ad-
ministrativos;
iv) fortalecer a distribuição espacial dos sistemas de infra-estrutura 
econômica. (MINTER,1978b, p.43)

Para cumprimento dos objetivos propostos, o III PLADESCO pro-
poria a incorporação de novas áreas ao processo produtivo e concentra-
ria os investimentos em polos selecionados. Nesse sentido, a proposição 
mais importante desse Plano dizia respeito à reorientação das políticas de 
planejamento regional, de modo a criar somente um Programa Regional 
de Desenvolvimento numa tentativa de aperfeiçoamento dos Programas 
Especiais.

Nesse Programa único, “cada unidade componente da região representaria 
um subprograma, uma vez que possui características e necessidades não homogêneas” 
(p.122).

Não se tratava, pelo que pudemos observar, de uma mudança na 
estratégia anterior de Programas Especiais, baseada em áreas-programas, 
já que se mantém a ideia de polos de desenvolvimento, apenas os sub-
programas passariam a ser as unidades da federação: Mato Grosso, Mato 
Grosso do Sul, Rondônia e Goiás: “A cada subprograma caberia uma linha de 

Federal de Rondônia, que passou para a condição de Estado.
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ação definida, de tal modo a permitir que essas unidades políticas pudessem atingir 
os seus objetivos, compatibilizando-os com as grandes diretrizes preconizadas para o 
Centro-Oeste” (p.123).

As alterações propostas tentavam conciliar os interesses de descen-
tralização do controle, indicadas no III PND, que passaria a ser dividido 
com os órgãos e secretarias estaduais de planejamento, com a participação 
da SUDECO como regente das propostas de ações e infraestrutura, bem 
como do controle dos investimentos.

Essa não foi uma proposta válida do ponto de vista da implantação 
desse Programa único, mas é o que acaba acontecendo no que diz respeito 
à distribuição de recursos federais, com os governos estaduais assumindo os 
encargos que normalmente eram da União. Isso ocorreu principalmente com 
o repasse dos recursos para as empresas estaduais, como DERSUL/DER-
MAT, SANESUL/SANEMAT, entre outras, que realizavam parte significa-
tiva da programação da SUDECO. Perceber-se que os parcos recursos para 
investimento do POLAMAZÔNIA e PROMAT foram direcionados para as 
secretarias de planejamento estaduais, que em grande parte realizavam a pro-
gramação.

Alguns itens da programação entraram o novo século (XXI) sendo 
discutidos. É o caso da Hidrovia Araguaia-Tocantins, uma proposta já do 
III PLADESCO, que previa a redução em até 5.000 km a distância para 
os mercados americanos e europeus. O objetivo era o escoamento da pro-
dução desde as proximidades de Brasília, de Mato Grosso do Sul e do Sul 
de Goiás, para alcançar o porto de Belém, de onde seria exportada. Foram 
previstas também melhorias no percurso do rio Paraguai (hidrovia); pavi-
mentação de rodovias, como a BR-364, a BR-163 (Cuiabá/Pará), a BR-158 
(próxima a Barra do Garças); asfaltamento das BR 070 e 080; construção 
da Ferrovia da Produção (Corumbá/Porto Paranaguá); um plano de ener-
gia para Mato Grosso, onde previa-se, novamente, a Hidrelétrica Couto 
Magalhães; construção de armazéns; e apoio às cidades de pequeno porte 
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que estivessem localizadas em áreas produtoras estratégicas e de incorpora-
ção de novas terras ao processo produtivo. Essas eram as metas fundamen-
tais que foram incorporadas aos programas especiais no espaço mato-grossense.

No início dos anos de 1980, já era possível perceber a decadência 
dos recursos para os Programas Especiais210. Houve a crise de investimen-
tos públicos, com fraca expressão para o POLOCENTRO, e o surgimento 
do mais “rico” Programa Especial dessa década, que foi o POLONORO-
ESTE, a partir de 1982; um programa para pavimentação da BR-364, li-
gando Porto Velho a Cuiabá. Esse seria um programa com financiamento 
do Banco Mundial e uma nova configuração em termos metodológicos, 
inclusive para cumprir as exigências internacionais, agora voltadas para a 
preocupação com a Amazônia e a defesa dos povos indígenas, como um 
“patrimônio cultural da humanidade”. Novas questões para o desenvolvi-
mento que passaram a ser incorporadas.

Foi o III PLADESCO que trouxe “planejada” a divisão do espaço 
mato-grossense como proposta regional de desenvolvimento, tendo sido 
idealizada no bojo da política de integração espacial do desenvolvimento 
nacional. Essa evidência é construída com base em algumas diretrizes, 
dentre as quais está a definição e especialização regional. O sul e o norte 
de Mato Grosso, em fins dos anos setenta, certamente, diferenciavam-se 
sob alguns aspectos211. Um deles era a ideia, ainda, de vazio demográfico 

210 “(...) quando eu cheguei à SUDECO já havia um certo declínio dos progra-
mas chamados Programas Especiais: o PROMAT, o próprio PROSUL, o Programa da 
Geoeconômica de Brasília, o POLAMAZÔNIA, o POLOCENTRO (...) sobretudo 
o POLOCENTRO, foi digamos assim, o registro mais vivo que eu encontrei (...)”. 
Entrevista com Sr. José Rangel de Farias Neto.
211 “A divisão do Estado de Mato Grosso deverá se constituir num processo de lon-
ga maturação e consolidação, já que não havia uma linha divisória indiscutível que 
identificasse duas regiões distintas, independentes, auto-sustentáveis e cujas diferenças 
fossem visíveis e sugerissem a separação geográfica. (...) A única certeza que ficou ca-
racterizada quando da decisão foi sobre as diferenças de condições de desenvolvimento 
das regiões norte e sul, das potencialidades diferenciadas a curto e médio prazo, das 
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que o Norte incorporava e que serviu em fins dessa década e no início 
dos anos oitenta como atrativo para migrantes desse país, inclusive vin-
dos do sul mato-grossense.

Em função dessa máxima, diferentemente do Sul, o Norte de Mato 
Grosso já vinha recebendo incentivos fiscais da SUDAM, inserido que 
estava na área de abrangência do PIN e do PROTERRA, tendo atraído 
inclusive grandes empresários do Centro-Sul que instalaram suas coloniza-
doras, suas empresas de extração mineral e vegetal, suas fazendas, enfim, 
no norte mato-grossense, especialmente nas áreas-programas do POLA-
MAZÔNIA. Os incentivos da SUDAM somados aos investimentos em 
infraestrutura promovidos através das políticas da SUDECO, que deve-
riam servir para potencializar e “povoar”, exerceram efeito de concentra-
ção da renda e do território. Além disso, boa parte dos empreendimentos 
era apenas “fachada”, à espera de valorização. A situação mais comum 
acontecia nos projetos de agropecuária, onde realizava-se o destoque da 
área, o plantio do pasto, porém não se criava boi. 

Em contrapartida, o sul mato-grossense já estava incorporado à 
economia nacional (do Sudeste e Sul industrializados), para o qual os Pro-
gramas Especiais colaboraram imensamente, principalmente o POLO-
CENTRO nas áreas Campo Grande/Três Lagoas e Bodoquena.

A especialização de políticas regionais de desenvolvimento, para 
maximizar os interesses da política nacional de incorporação do espaço ma-
to-grossense ao capital monopolista industrial é um fator fundamental, ainda 
que não seja o único, para explicar a modificação nas estruturas político-

desigualdades quanto à capacidade de geração de receitas públicas, e consequentemen-
te, das condições de dependência das transferências de recursos federal. Mato Grosso 
– síntese de algumas teses econômico-financeiras”. Brasília: IPEA. s/d. (Documento 
anexo ao III PLADESCO). Foram estudos realizados sob total sigilo a que só se teriam 
notícia e acesso após a decisão de divisão, já na reunião da Comissão Executiva da 
divisão, quando a mesma já estava consolidada. 
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-administrativas e a criação do Mato Grosso do Sul, que aparece como 
uma das diretrizes para atingir os objetivos anteriormente apontados.

Para complementar essa análise, outros fatores podem ser aponta-
dos, quais sejam: atender às reivindicações políticas dos agropecuaristas 
e/ou fazendeiros do sul do estado, que já se consolidavam como força 
política e econômica desde o início do século XX; compensar os parcos 
recursos para investimentos, já que a divisão se consolidava como racio-
nalização em meio ao projeto de “multiplicação de novas e rentáveis oportuni-
dades econômicas, principalmente para o setor privado212”. São essas, certamente, 
justificativas que, de modo algum, consideraram as identidades que con-
solidaram a formação do povo mato-grossense nos seus vários aspectos, 
inclusive na sua história.

A divisão do espaço mato-grossense foi, claramente, a junção de for-
ças políticas e economicamente consolidadas, no sul (e também no nor-
te) mato-grossense, com os interesses do capital multinacional voltado 
para os agribusiness213.

A referência às forças políticas consolidadas do norte também se re-
laciona ao fato de que houve uma contrapartida para o novo Mato Grosso, 
com a divisão. Não que tenha havido movimento no norte para promo-
vê-la, mas houve forças que se manifestaram positivamente. É o caso do 
deputado federal cuiabano Gastão Müller e do então governador Garcia 
Neto.

Algumas promessas foram feitas. A mais representativa teria sido a 
assunção de dívidas no valor de Cr$3.372.000.000,00 (US$159.659.090,90, 
cotação de 1º/01/79), pela União. Além disso, havia o compromisso de 
pagamento, pela União, do custeio governamental durante dez anos, para 

212 MINTER/SUDECO. Divisão geopolítica do Estado de Mato Grosso: novas pers-
pectivas. Brasília, s/d. s/p. 
213 Ver Graziano Silva (1992). 
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compensar a queda na receita, majoritariamente advinda do Sul. Só do 
orçamento de 1979 seriam CR$1.046.000.000,00 (US$49.526.515,15, co-
tação de 1º/01/79) para pagamento da máquina administrativa de 27.000 
funcionários, estruturada para uma área de 1.231.000 km² e uma popula-
ção de 2.300.000 habitantes, agora fragmentada214. 

Mas foram feitos outros acordos como: a transferência da SUDE-
CO para Cuiabá-MT; o asfaltamento das rodovias Barra do Garças/Cuia-
bá/Cáceres/Porto Velho; a hidrelétrica de Couto Magalhães, já idealizada 
no PRODEPAN, bem como o fortalecimento desse Programa, que de-
veria ser mantido, mas que foi extinto em 1978, logo após o Decreto da 
divisão.

Com a divisão, Mato Grosso passaria a possuir uma área de 881.000 
km² e uma população aproximada de 900.000 habitantes, na época, o que 
representaria uma densidade demográfica de 1,02 hab/km². Mato Grosso 
do Sul passaria a possuir uma área de 350.549 km², com uma população 
aproximada de 1.400.000 habitantes, o que dá uma densidade populacio-
nal de 3,99 hab/km².

A avaliação imediata que a própria SUDECO faz desses dados re-
força a ideia de norte “vazio”, já apontada; uma análise, a nosso ver, que 
serve para alimentar, no planejamento implementado a incorporação de 
Cuiabá/Rondonópolis no POLOCENTRO. A justificativa para tal feito 
seria a previsão da consolidação de Campo Grande como um centro re-
gional que atrairia para si investimentos, dinamizando a nova unidade da 
federação, em detrimento de Cuiabá. Nessa mesma direção, foram pensa-
dos incentivos fiscais especiais para os empreendimentos que se localiza-
vam no “novo” Mato Grosso. Apesar do espaço mato-grossense, em sua parte 
norte, sempre ter recebido incentivos, os técnicos da SUDECO, parafrase-

214 Os dados são de Valle (1996) e a data de 1º de janeiro de 1979 é relativa ao 1º dia 
de existência político-administrativa de Mato Grosso do Sul e Mato Grosso.
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ando o governador de Mato Grosso Frederico Campos consideraram ser 
insuficiente a atuação da SUDAM, que pouco teria colaborado para o desenvolvi-
mento da região mato-grossense215. Os dados apresentados no capítulo anterior, 
indicando que o número de projetos agropecuários no Mato Grosso era 
majoritário, bem como o volume de incentivos, demonstram que essa não 
é uma máxima verdadeira do ponto de vista de recursos. O problema é que 
os recursos foram concentrados, os projetos implantados em áreas exten-
sas, não sendo na maioria deles implementadas as benfeitorias acordadas.

Em função das análises de diferenciação de “desenvolvimento”, na 
lei de desmembramento para criação de Mato Grosso do Sul foram previs-
tas a federalização da Universidade Estadual de Mato Grosso, localizada em 
Campo Grande, que passou a ser Fundação Universidade Federal de Mato 
Grosso do Sul/FUFMS, com característica multi-campi, e a criação de dois 
Programas Especiais de Desenvolvimento para as duas unidades da federa-
ção, recém-criadas. Menos uma indicação de que a universidade e a pesquisa 
teriam papel importante na consolidação das políticas de desenvolvimento 
em pauta – apesar de que se consolidaria a criação do curso de Agronomia 
em Dourados, que era proposição do PRODEGRAN –, mais uma maneira 
de aumentar a poupança desta nova unidade da federação, repassando a fo-
lha de pagamento e os custos com o ensino superior para a União.

Os dois Programas mencionados – PROMAT e PROSUL – sur-
giram no contexto da avaliação realizada sobre os prejuízos que a divisão 
poderia trazer ao novo Mato Grosso (parte Norte), que era menos povoa-
do, menos produtivo e, comparativamente ao Sul, mais pobre.

Devido a essa “leitura”, o III PLADESCO orientou a instalação de 
um programa que viesse a incentivar investimentos para o Mato Grosso, 
principalmente aqueles prometidos, sugerindo, inclusive, incentivos fiscais 

215 MINTER/SUDECO. Divisão geopolítica do estado de Mato Grosso: novas pers-
pectivas. Brasília, s/d., s.p.
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para empresários que se dispusessem a investir, nos moldes do realizado 
no nordeste e norte do país.

A sugestão dos incentivos fiscais não se realizou a contento, pelo 
menos não como uma política da SUDECO. Mas a divisão político-ad-
ministrativa colocou toda a área do novo Mato Grosso dentro dos limites 
da Amazônia Legal, o que lhe garantiria, através do PIN, PROTERRA, 
FINAM, enfim, via SUDAM, incentivos fiscais e outros investimentos ad-
vindos com o POLAMAZÔNIA e, a partir de 1982, com o POLONO-
ROESTE. 

Nos primeiros estudos da SUDECO, já com base em estudos do 
IPEA, Mato Grosso do Sul não teria sido agraciado com recursos de um 
Programa Especial, pelo menos não foram previstos nos estudos prelimi-
nares do III PLADESCO; contudo a elaboração e liberação de recursos 
para as duas unidades da federação novas, via PROSUL e PROMAT, de-
monstraram a atuação das forças políticas do Sul, que permitiram a distri-
buição do recurso para ambas as partes, embora o montante que coube ao 
Norte tenha sido significativamente maior.

Na verdade, não foram programas de impacto em termos espaciais, 
nem foram previstos dentro da linha do II PND, embora tenham sido elabo-
rados durante a realização, ainda, da programação orientada pelos programas 
especiais, mas tiveram como objetivo, claramente, assegurar mais recursos 
e consolidar a organização político-administrativa de Mato Grosso e Mato 
Grosso do Sul, após a divisão, para, a curto prazo, contribuírem para a “solu-
ção” dos grandes problemas do País (inflação e equilíbrio da balança comer-
cial). 

Esse foi o discurso dominante que justificou a concentração de in-
vestimentos nos setores agropecuário (basicamente soja, trigo, carne) e 
agroenergético216 (cana-de-açúcar e mandioca para álcool) no espaço mato-
-grossense, agora dividido.

216 A política do álcool e de plantações de cana-de-açúcar, no espaço mato-grossense, 
não esteve diretamente vinculada a Programas Especiais, mas sim à política que viria a 
ser incentivada com o PRÓ-ALCOOL.
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Passaremos a seguir a analisar os Programas Especiais criados com 
a divisão do espaço mato-grossense. Uma análise necessária, na medida em que 
contribui para o desvendamento dessa ação, tomada como política regional. 

Aspectos dos programas especiais para a  

divisão do espaço mato-grossense

Vivendo um período de recessão econômica, de cortes nos recursos 
e de uma reorientação das políticas de intervenção governamental, a divisão 
de Mato Grosso e a consequente criação de Mato Grosso do Sul (figura 30) 
trouxeram em seu bojo programações específicas. Optamos por analisar os 
dados de 1979-1984 por tratar-se do último período de Governo Militar, onde 
se estabeleceu o que chamamos, no início desse capítulo, de “democracia mo-
nitorada”. A mudança de regime político, em 1985, viria com a eleição indireta 
para presidente e com a introdução de novas políticas de desenvolvimento – 
que se refletiram em planos de estabilização e no cruzado como nova moeda.

Outra informação importante é que o planejamento desses pro-
gramas, bem como de todos os outros sob a égide da SUDECO, a partir 
de 1985, passaram a sofrer atrasos de no mínimo um ano, de modo que 
nesse ano não houve qualquer repasse. Em 1986, a programação do cor-
rente ano entrou em aprovação no Congresso Nacional, sem que tivesse 
saído a liberação dos recursos do ano anterior. Isso tornou-se “praxe” nos 
orçamentos da SUDECO. Assim, o planejamento, dentro da perspectiva 
de configuração de polos e de fomento às vantagens comparativas existen-
tes como base discursiva, na prática, atuou de modo esparso, com ações 
isoladas, que contribuíram para o uso dos recursos de forma clientelista e 
eleitoral.
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Figura 30 - Mato Grosso do Sul : divisão política

Embora os estudos acerca da divisão política de Mato Grosso te-
nham sido produzidos pela SUDECO com base nos estudos do IPEA, os 
Programas Especiais não foram elaborados por ela, mas através de uma 
Comissão Especial criada pelo Decreto nº 81.601, de 25 de abril de 1978, 
constituída por representantes dos Ministérios do Interior e da Justiça, 
pela SEPLAN/PR, pelo DASP e pelos representantes (governadores já 
indicados) de Mato Grosso do Sul e Mato Grosso. Essa Comissão, além 
de propor os Programas Especiais, deveria acompanhar sua execução, 
bem como assessorar e intermediar, junto à Presidência da República, os 
governos estaduais.

Certamente, a existência e a composição dessa comissão davam in-
dicativos de que os canais decisórios sobre as programações para o espaço 
mato-grossense estavam além da superintendência, embora a presidência des-
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sa comissão tenha ficado sob o comando da SUDECO, como represen-
tante do MINTER – antes uma medida política no sentido de dar cientifi-
cidade, ou ainda, como diria Chauí (1989), imprimir o discurso da competência, 
do que realmente para respaldar a superintendência como órgão responsá-
vel pelo planejamento regional.

As atividades desenvolvidas pela Comissão foram bastante amplas, 
definindo até mesmo as medidas a serem tomadas quanto ao papel de 
Mato Grosso e Mato Grosso do Sul no planejamento e desenvolvimento 
regional. Essa assertiva baseia-se no fato de que sairia dessa Comissão não 
apenas a elaboração dos PROMAT e PROSUL, mas também a direção 
dos programas especiais para o período de 1980/85.

Os programas elaborados para a divisão do espaço mato-grossense, 
ao abarcarem a totalidade da área estadual, ficaram sobrepostos a outros 
programas da SUDECO. Isso ocorreu tanto com relação àqueles que já 
haviam exaurido, como o PRODEPAN e o PRODEGRAN, quanto ao 
próprio POLOCENTRO e POLAMAZÔNIA e também ao POLONO-
ROESTE (Figura 31). Como essa pesquisa trata de discutir as ações da 
SUDECO no espaço mato-grossense, passaremos a estudar os Programas que 
foram criados com a divisão e que se sobrepõem à área programada exis-
tente. 
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Figura 31 – Programas especiais da SUDECO – espaço mato-grossense

PROSUL

O Programa Especial do Desenvolvimento do Mato Grosso do Sul 
(PROSUL) foi previsto na Lei Complementar nº 31, de 11/10/77, que 
criou a nova unidade da federação a partir do desmembramento do terri-
tório de Mato Grosso e que seria implementado em 1979. Esse programa 
teria vigência de dez anos (Exposição de Motivos nº 24/79), foi elaborado 
pela Comissão Especial do MINTER e teria como objetivo geral a pro-
moção do desenvolvimento econômico, além de dois objetivos específicos 
que vieram no bojo da política nacional de desenvolvimento: 1º) ampliar 
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a produção de produtos alimentares básicos, como o trigo, por exemplo, 
em grande parte importado, para aliviar a balança comercial da carga de 
importações, sobrecarregada com a alta do dólar e a crise do petróleo e 
ampliar a exportação de produtos agropecuários como o soja e a carne; 2º) 
promover a agroindústria no sentido de beneficiar e processar as matérias-
-primas regionais. 

O Programa, a priori, passou a ideia de que se tratava de uma pro-
gramação para favorecer todos os municípios, contudo, talvez pela escas-
sez dos recursos, limitou sua aplicação, que se concentraria em três áreas 
prioritárias; áreas, aliás, que não acidentalmente já vinham sendo contem-
pladas com ações e recursos e seriam praticamente as áreas-programas 
já existentes anteriormente e que eram definidas como prioritárias: seria 
parte do extremo sul do estado, definida pela BR-267 e BR-163 até Campo 
Grande e a BR-262 até Aquidauana e, a oeste, pelos municípios de Anas-
tácio, Bonito, Jardim e Caracol. Todo o território abarcado já havia rece-
bido investimentos do PRODEGRAN e da área-programa Bodoquena, 
que também recebia recursos do POLOCENTRO e que seria a primeira 
prioridade. As áreas secundárias eram Corumbá, Ladário e Porto Murtinho, 
de influência do antigo PRODEPAN e o município de Três Lagoas, de 
influência do POLOCENTRO, projetado para uma futura integração na 
produção siderúrgica nacional, que não se efetivou (Figura 32).

Definida a abrangência do programa, a prioridade foi a consolida-
ção e a expansão da infraestrutura econômica, especialmente malha viária 
e eletrificação, para a consolidação da agroindustrialização proposta no 
III PLADESCO. De fato, o que observamos foi que o programa se li-
mitou a incorporar recursos para ações/obras não realizadas em outros 
programas. O PROSUL agia em grande parte, como suplementação para 
os programas já existentes. Um exemplo disso foi o Pôlder de Corumbá/
Ladário, que retornou como realização viável e que previa a ampliação do 
dique-estrada. Esse projeto foi orçado em Cr$ 80 milhões (US$63,14 mil), 
todavia foi mais uma vez “adormecido”.
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Durante o período de 1979/1984, o PROSUL recebeu para suas re-
alizações Cr$3.068.544.000,00 (US$2,42 milhões). Em Transportes, foram 
Cr$1.511.811.000,00 (US$1,19 milhão) sendo aplicados na implantação de 
580 km e pavimentação de 386 km, além de 283 m de pontes. O subprogra-
ma Energia consumiu Cr$373.589.000,00 (US$294,86 mil) para construção, 
ampliação e reforma de redes de distribuição e de transmissão de energia. 
Foram gastos com Desenvolvimento Social Cr$150.000.000,00 (US$118,3 
mil) para compra de seis unidades sanitárias móveis. No Desenvolvimento 
Urbano, foram gastos Cr$147.000.000,00 (US$116 mil) para ampliação da 
rede de abastecimento de água, galerias de águas pluviais, construção de 
cinco reservatórios de água e melhorias urbanas. O subprograma Desen-
volvimento Rural gastou Cr$ 129.000.000,00 (US$101,8 mil) em assistência 
técnica e extensão rural. Em Telecomunicações, os recursos foram para a 
implantação de 14.670 km de rede telefônica e a instalação de duas estações 
de micro-ondas, com gasto de Cr$245.144.000,00 (US$193,4 mil); e, final-
mente em Edificação Pública, Cr$512.000.000,00 (US$404,10 mil). 

Figura 32 - PROSUL: estratégia espacial
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Acompanhando o III PND e o III PLADESCO, que propunham 
a verticalização da produção, através da implantação de plantas industriais, 
atrelada a uma política de desconcentração industrial, o PROSUL previa 
recursos para distritos industriais. Desde o PRODEPAN, passando pelo 
PRODEGRAN e pelo PROSUL, todos previam implantação de distritos 
industriais. Documentos de avaliação dos programas especiais apresentam 
informações de alocação de recursos no valor de Cr$6.000.000,00 (US$4,7 
mil) para cada um dos distritos industriais de Corumbá e Três Lagoas.

A informação dos relatórios de programas é de que as políticas de 
desenvolvimento urbano, social e industrial foram introduzidas a partir de 
1980; ao que tudo indica, realizaram-se apenas parcialmente. No caso dos 
recursos, Cr$6.000.000,00, para a construção de infraestrutura no distrito 
industrial de Corumbá, previsto no PRODEPAN e também no PROSUL, 
foram cancelados, sendo reprogramados para o distrito industrial de Dou-
rados; um projeto que ainda estava em fase inicial de execução e que, de 
fato, foi inaugurado em 1981, com mínima infraestrutura, acreditamos que 
construídas com os recursos do PROSUL, o que não pudemos confir-
mar217. 

Segundo o Senador Ramez Tebet (PMDB-MS), ex-superintenden-
te, em entrevista, à época , os recursos para Mato Grosso do Sul, en-
caminhados através do PROSUL, foram utilizados para a montagem da 
“máquina” do novo governo. Assim se manifesta:

(...) muita coisa foi bancada via SUDECO (...) até os automóveis 
que os deputados tinham (...) foi motivo de muita crítica aqui no 
Estado (MS). Esses carros foram denominados besourões , eram 
18 deputados e cada um ganhou um carro da SUDECO (...) então, 
ela arcou com as despesas da criação (...) daqui do novo Estado 

217 Tivemos informação de que os recursos para compra da área onde hoje está locali-
zado o D.I.D. vieram da SUDECO, através do PROSUL. A se tomar pelo exemplo de 
Corumbá, de fato a SUDECO pode ter adquirido o terreno em Dourados. 
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(...) mandou armários, mandou dinheiro para pagar o aluguel; a 
questão do pagamento dos aposentados (...). 

Isso foi comprovado no Relatório de Desempenho da Economia da Região 
Centro-Oeste (MINTER, 1979g, p.68):

(...) a divisão e a conseqüente criação de um novo Estado, a agi-
lização da máquina administrativa, a implantação de um progra-
ma recém-criado, o superdimensionamento das metas físicas em 
comparação aos níveis de disponibilidades dos recursos alocados e 
fatores climáticos adversos, alteraram substancialmente o desem-
penho do Prosul.

Ao verbalizar sobre as compras e contas pagas com recursos do 
PROSUL, o ex-superintendente tanto apresentou uma SUDECO com 
função dúbia, o que já acontecia desde o seu início, quando assumiu outras 
funções que não a de planejamento, como descortinou a racionalidade pro-
posta, na prática realizada. Durante o último relatório do PRODEGRAN, 
por exemplo, detectamos gastos com mobiliário, equipamentos e materiais 
para a Faculdade de Agronomia de Dourados (MS). Ações obviamente res-
paldadas no discurso de desenvolvimento regional, mas que eram eminen-
temente políticas, inclusive local – a criação da Faculdade de Agronomia foi 
evidentemente política, tendo envolvido forças e interesses políticos e indi-
viduais em Campo Grande e Dourados, cidades que pleitearam a sua sede.

De um lado, um órgão governamental, planejador e racionalizador 
das políticas econômicas e, de outro, um órgão distribuidor de recursos, 
portanto, cobiçado e provocador de embates entre os segmentos da clas-
se política de sua área de abrangência. Pudemos observar que, na gestão 
do último superintendente, por exemplo, na programação do PROSUL, 
boa parte das denominadas melhorias urbanas voltaram-se para o chamado 
“Bolsão”, área a sudeste de Mato Grosso do Sul, sob influência de Três 
Lagoas, coincidentemente cidade de origem do superintendente. O mes-
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mo aconteceu na gestão anterior, de Mendes Canale, também sul-mato-
-grossense, em que Campo Grande foi especialmente contemplada com 
recursos.

Isso foi uma mostra de que a racionalidade era transformada em 
ações que tinham, no alinhamento da política nacional de desenvolvimen-
to, finalidades de política regional eleitoral.

Não encontramos nos textos dos relatórios e documentos a análise 
de seu papel dúbio; são conclusões a que pudemos chegar principalmente 
com as entrevistas realizadas e também em conversas com aqueles que 
não se propuseram a conceder entrevistas, talvez porque ainda ocupassem 
cargos públicos e de confiança nos vários ministérios.

Um fator importante, no relatório supracitado, é que a programação teria 
sido alterada, tanto porque demandava instalar a sede de governo que conduziu 
a gastos, como porque estava além dos recursos disponíveis para o Programa.

Em uma avaliação da Fundação João Pinheiro (1984), verificamos 
que muitas propostas de investimentos foram feitas no nível de “plane-
jamento para negociação”. É o caso do crédito agropecuário e agroin-
dustrial, que vieram no âmbito da política nacional de crédito, nos anos 
oitenta, e que não foram contempladas no programa especial. Da mesma 
forma, foram considerados recursos para habitação, para serem gerados 
no Sistema Financeiro de Habitação, estando, portanto, fora do orçamen-
to do Programa e que atenderiam as cidades com mais de 50 mil habitan-
tes, com programas de financiamento da casa própria.

PROMAT

O Programa Especial de Desenvolvimento de Mato Grosso (PRO-
MAT) foi criado, igualmente, pela Lei Complementar que estabeleceu ba-
ses e diretrizes para o desmembramento territorial de Mato Grosso, para 
atuação no estado remanescente (Figura 33).
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Figura 33 - Mato Grosso: divisão política

Da mesma forma que o Programa “irmão”, o PROMAT, previa a 
lei, teria duração de 10 anos (1979-1988) e orientaria os montantes orça-
mentários e a distribuição de recursos e teria como objetivo geral: 

garantir o desenvolvimento auto-sustentado aliado à promoção de 
um processo de desenvolvimento econômico-social, o desenvol-
vimento do setor agropecuário como principal variável dinâmica 
do Estado, através de política de investimentos concentrados e de 
apoio financeiro às despesas correntes do Estado218.

O “novo” traçado do atual Mato Grosso foi constituído, como se 
viu, a partir da ideia de consolidação da especialização regional, onde apa-
recia como um “vazio” a ser ocupado. Nesse sentido é que fora assinalado 
como “problema”, tanto pelo volume da dívida interna e externa que acu-
mulara, como pelo déficit de arrecadação, pela perda de sua parte austral. 
Com essa avaliação, seria necessitário apoio para manter as despesas cor-

218 MINTER/SUDECO. Desempenho da economia da Região Centro-Oeste . Bra-
sília, agosto 1981b. s/p.
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rentes e para o ordenamento de políticas de investimentos concentradas 
em áreas selecionadas. Tratava-se, inclusive, de manter uma seleta categoria 
de funcionários públicos, até mesmo “fantasmas”, que faziam parte da fra-
ção dominante, ou eram seus apoiadores políticos; manteria-se, assim, uma 
máquina transbordante. Uma questão de fisiologismo, em uma época em 
que nepotismo era o que havia de mais comum, dentro da “máquina” de 
governo.

A estratégia de investimentos, primeiro, concentraria ações em áreas 
já ocupadas extensivamente (ainda que não intensamente) e que pudessem 
dar um retorno a curto prazo, inclusive por já ter uma infraestrutura ante-
rior; permanecia a rodovia como um referencial de ocupação. Em segundo 
lugar, a programação vislumbraria a necessária expansão agrícola e propo-
ria uma revisão da política estadual de colonização, estabelecendo novas 
diretrizes e exigências para a aprovação de projetos futuros em áreas ainda 
“não ocupadas pelo capital”. Nesse sentido, um terceiro ponto vem a ser 
a demarcação das terras indígenas, obviamente no sentido de promover o 
adensamento do processo de ocupação e produção, legalizando o apartheid 
a que foram submetidos os grupos indígenas, que agora passariam a ser os 
invasores. Isso sem falar na poluição dos rios, pelos agrotóxicos e mercú-
rio, na retirada da mata, pela implantação das empresas madeireiras, mine-
radoras e/ou das grandes fazendas de gado e de produção de soja que se 
disseminaram no Mato Grosso e que inviabilizaram a cultura e a economia 
de subsistência de muitos povos indígenas ou não indígenas.

Considerando as estratégias de concentrar ações, foi selecionada 
como prioritária toda a área de influência das BR-364 e 070, onde se daria a 
intensificação das políticas de aumento da produção e onde se instalaria o 
POLONOROESTE, em 1982. Do ponto de vista das áreas secundárias, tería-
mos o Pantanal Mato-Grossense (Alto Paraguai), que recebeu recursos para 
o Estudos para Desenvolvimento da Bacia do Alto Paraguai – EDIBAP –, 
mas as ações não passaram de compra de móveis, de gastos com pesquisas 
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e levantamentos, ou seja, não saiu “da gaveta”, como afirmou um ex-funcio-
nário da SUDECO; as áreas de influência da BR-163 e da AR-1, que eram 
áreas de colonização do POLAMAZÔNIA (Aripuanã e Juruena), além das 
áreas de influência da BR-158, onde já estavam situados grandes projetos 
agropecuários implantados a partir, também, do POLAMAZÔNIA, com 
recursos do PIN, PROTERRA, FDAE, FINAM, entre outros (Figura 34).

Seriam cinco subáreas vinculadas a municípios organizados a partir 
das vantagens comparativas e das áreas consolidadas: 1) Subárea de Cuiabá, 
envolvendo Poconé, Santo Antonio do Leverger, Barão de Melgaço, Nossa 
Senhora do Livramento, Chapada dos Guimarães e Rosário d´Oeste, com 
expressão da pecuária (bovinocultura e suinocultura). 2) Subárea de Ron-
donópolis, caracterizada como uma das mais promissoras áreas de produ-
ção agrícola do estado, envolvendo Rondonópolis, Jaciara, Alto Araguaia, 
Dom Aquino, Poxoréu, Guiratinga, Itiquira. 3) Subárea de Cáceres, que se 
consolidou como de atração populacional, com atividades agropecuárias, 
contando com, Cáceres, Mirassol d´Oeste, Rio Branco, Quatro Marcos, 
Araputanga, Salto do Céu, Rio Branco, Jauru, Pontes e Lacerda, Vila Bela. 
4) Subárea do Alto Paraguai, formada por cinco municípios do norte es-
tadual, Tangará da Serra, Barra do Bugres, Arenápolis, Nortelândia e Alto 
Paraguai, também com expressão na produção agropecuária, principal-
mente com a instalação de colônias para produção do arroz, mas também 
café, mandioca e pimenta-do-reino; 5) Subárea de Barra do Garças219 que, 
facilitada pela proximidade com os mercados do Centro-Sul do país e das 
rodovias, voltou-se para a pecuária bovina de corte especialmente, e para 
a produção de arroz, entre outros produtos agrícolas de menor expressão 
no mercado. 

219 Municípios de Barra do Garças, Nova Xavantina, Água Boa, Canarana, S. Félix, 
Luciara, Sta. Terezinha, Paratinga, Nova Brasilândia, Sinop, Colíder, Nobres, Chapada 
dos Guimarães, Nobres, Diamantino, Rio Claro, Porto dos Gaúchos, Alta Floresta, 
Aripuanã, Juína.
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Figura 34 - PROMAT: estratégia espacial

Sobre o PROMAT, existem muitas controvérsias, inclusive nos 
próprios documentos da SUDECO. Há variação nos valores de recursos 
alocados. Percebe-se que os documentos que têm como objetivo propa-
gandear as ações da SUDECO220 apresentam sempre montantes maiores. 
No caso desse programa, de 1979-1982, encontramos documentos que 
atestam gastos de Cr$14.200.000.000,00 (US$79.180.107,78). Verificamos 
que esses são dados válidos do ponto de vista de programação, mas não 
enquanto realização. Há ainda versões sobre a sua não realização.

Segundo Valle (1996, p.208), no que diz respeito ao Mato Grosso, 
o poder executivo não teria cumprido os acordos firmados e a divisão 

220 MINTER/SUDECO. Estado de Mato Grosso: uma visão sintética. (painel de 
ações do MINTER/SUDECO implementadas no Estado de Mato Grosso, na admi-
nistração do Presidente João Figueiredo). Brasília, 1982a. 
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foi uma decisão emocional. Essa referência do autor, ao que tudo indica, 
baseia-se em dizeres do Sr. Júlio Laender, então superintendente da SU-
DECO:

__ A decisão de dividir Mato Grosso foi uma decisão emocional. 
O relatório Cássio Leite de Barros, somado ao da Comissão Espe-
cial, mostra que a situação é aterradora. O Ministro Rangel Reis e 
eu já não dormimos. Já esgotamos toda nossa capacidade de luta 
e nos confessamos vencidos pela ditadura do Planejamento, que 
mutilou o documento da Comissão. Apelo ao Governador Cássio 
para que mobilize as forças do seu Estado, para pressionar o Go-
verno Federal. (VALLE, 1996, p.93)

O discurso do superintendente citado, para Valle, respaldaria sua 
hipótese de que o Presidente Geisel já estava decidido a realizar a divi-
são, independentemente do resultado dos estudos. Ademais, os estudos 
do IPEA, na análise deste autor, teriam sido inconsistentes na avaliação 
dos custos da divisão administrativa e mesmo a Comissão presidida pela 
SUDECO teria sido incompetente. Pela intervenção do superintenden-
te, analisamos que, mais que incompetente, a SUDECO foi submissa no 
processo.

O fato é que os acordos fechados para efeito da divisão não foram 
realizados: não foram asfaltadas as rodovias; a sede da SUDECO não foi 
transferida para Cuiabá, embora posteriormente tenha sido instalada lá 
uma sucursal, no Parque dos Poderes; não foi construída a Usina de Couto 
Magalhães e o PRODEPAN foi encerrado em 1978, um ano após a assi-
natura do Decreto da divisão administrativa. Além disso, a dívida de Cr$ 
3.372.000.000,00 ou US$159.659.090,90, em 1º/01/1979, na mesma data, 
no ano de 1984, já estava em Cr$76.900.000.000,00 ou US$78.549.540,35, 
e não fora paga.

Entre os anos de 1979-1984, de acordo com relatórios da SUDE-
CO, o PROMAT recebeu Cr$9.008.000.000,00 (US$7,10 milhões). Foram, 
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em Transporte, Cr$2.104.529.000,00 (US$1,66 milhão) para melhoramen-
to e pavimentação de 601 km e implantação de 615 km, além de 6.199 m 
de pontes. Em Energia, gastaram-se Cr$691.545.000,00 (US$545,8 mil), 
para implantação de 60 km de linhas de transmissão, instalação de 12 usi-
nas termoelétricas com capacidade de 2.901 kva , melhoria de UHE em 
quatro municípios, e 171 km de rede de distribuição. Desenvolvimento 
Rural, envolvendo ampliação de armazenamento para 54.000 ton., assis-
tência técnica ao produtor e equipamento de unidade armazenadora acu-
mulou gastos de Cr$1.487.079.000,00 (US$1,17 milhão). Desenvolvimen-
to Industrial consumiu Cr$502.000.000,00 (US$396,2 mil), tendo instalado 
malha viária em distritos industriais, sistema de abastecimento de água 
e rede de energia elétrica; basicamente de apoio à infraestrutura em 04 
distritos industriais, alguns, como o de Cuiabá e Rondonópolis, inclusive, 
já haviam recebido recursos do PRODEPAN. Em Desenvolvimento Ur-
bano, consumir-se-iam Cr$1.376.264.000,00 (US$1,08 milhão), gastos em 
pavimentação de ruas, rede de esgoto e de água. Com Telecomunicação, 
foram gastos Cr$177.300.000,00 (US$139,9 mil), basicamente com pos-
tos telefônicos. Desenvolvimento social percebeu Cr$2.069.554.000,00 
(US$1,64 milhão), destinados para ampliação e construção de escolas e 
de unidades de saúde. Finalmente, em Edificações Públicas foram gastos 
Cr$599.708.000,00 (US$473,3 mil). 

Os valores, segundo os inúmeros documentos enviados a Brasí-
lia pelos sucessivos governadores de Mato Grosso, ficaram muito abaixo 
do combinado, principalmente no que diz respeito ao custeio, que sig-
nificava o recurso da União para pagamento das despesas de governo, 
folha de pagamento e contratos assumidos, e estavam sempre com atra-
sos. Em 30/11/88, quando deveria estar vencendo o período de vigência 
da Lei Complementar nº 31/77 (Lei da Divisão) e do PROMAT, ter-se-
-iam repassado Cr$41.888.178.810,00 ou US$72.612.856,99 para custeio 
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e Cr$26.215.499.850,00 ou US$45.444.380,62 para investimento, referen-
te ao período de 1979-1986221. De outra parte, os custos reais a serem 
cobertos, no mesmo período, somariam, apenas no que diz respeito a 
pessoal e encargos da dívida, assumidos pelo governo federal e não pagos, 
Cz$341.258.240.380,00, ou US$591.568.707,65.

Uma das justificativas da SUDECO, além da falta efetiva de recur-
sos públicos para cumprir com os acordos e a sua programação, é justa-
mente a alta inflação desde 1981, que corroía os orçamentos antes mesmo 
de serem aprovados, o que passou a ocorrer com atrasos cada vez maiores, 
chegando ao ponto, em 1988, de terem sido liberados recursos em dezem-
bro, para execução até dezembro. 

Os recursos que foram negociados na divisão, como uma forma de 
suprir as dificuldades advindas da queda na arrecadação e nas responsabili-
dades assumidas, ao serem repassados para o governo de Mato Grosso, se-
gundo a SUDECO, estariam sendo desviados para outros investimentos.

Diante dessa acusação, o Governo de Mato Grosso se defendeu, 
acusando a União de não pagar o que devia. Em 1991, no afã da extinção 
da SUDECO, o governador Jaime Campos denunciava e requeria, ao 
Presidente Collor de Mello, o pagamento dos atrasados do PROMAT, 
previsto em lei, bem como os repasses nos anos de 1987 e 1988, que não 
haviam sido cumpridos. No bojo viria ainda uma outra denúncia, a de 
que o PROSUL teria recebido recursos, nesses anos, ... e o superinten-
dente era sul-mato-grossense.

As análises sobre os programas e, principalmente sobre o PRO-
MAT, revelam fragilidades no processo de planejamento implantado du-
rante o governo militar, inclusive no período considerado de transição 

221 Estamos utilizando para cotação o valor de 30.11.88, 586,77, considerando os 
dados do Ofício GG 972/88, de 30.11.88, do Governador Carlos Bezerra, para o Dr. 
João Baptista de Abreu, Ministro Chefe da Secretaria de Planejamento. 
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(1979-84); revelaram também que, além da declarada falta de recursos, a 
razão defendida e apresentada como verdade científica, no caso da divi-
são do espaço mato-grossense, não foi mediada pelos estudos realizados. Um 
exemplo é o desabafo do superintendente Júlio Laender, sobre a ditadura 
do planejamento, que teria mutilado a Comissão Especial.

Fizemos até aqui a análise de cada programa, entre 1979 e 1984, pe-
ríodo em que duraram algumas diretrizes do III PND e da ditadura militar. 
Não colocamos para discussão cada uma das ações, mesmo porque com 
exceção daquelas previstas, como o Pôlder, a Usina de Couto Magalhães, 
a pavimentação de rodovias federais de penetração e outras já referidas 
nesse capítulo, que não foram realizadas, não conseguimos informações 
de outras ações previstas e realizadas. O fato é que a distribuição de recur-
sos desses programas, assim como daqueles que permaneceram existindo, 
embora sem verbas, passaram a ser pontuais para ambas as unidades fede-
rativas, não envolvendo mais, ações macro – grandes realizações – como 
era próprio do Projeto “Brasil-Potência”. Além disso, não foi possível o 
acesso aos relatórios anuais dos programas, só àqueles gerais, que traziam 
informações generalizadas.

Destarte, para demonstrar o desempenho dos Programas, optamos 
por trabalhar em conjunto, confrontando os dados dos PROMAT e PRO-
SUL, para o qual elaboramos o Quadro10.

Dos recursos recebidos, é possível observar, através do quadro 10, 
que os gastos com infraestrutura voltaram-se basicamente ao setor de 
transportes, que consumiu o maior montante, principalmente no Mato 
Grosso do Sul, incorporando cerca de 50% do total recebido. Isso é sin-
tomático, assinalamos, ao papel que o espaço mato-grossense assume na Nova 
Fronteira. Segundo o Senador Ramez Tebet, em entrevista, o governo de 
Mato Grosso do Sul teve que arcar com gastos de pavimentação, inclusi-
ve, nas rodovias federais como a BR-262, para os quais foram utilizados 
recursos da SUDECO. O objetivo era garantir o escoamento da produção 
– exportação. 
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 Quadro 10 - Desempenho: PROMAT e PROSUL (1979-1984)

 (x Cr$1.000/US$1.000)
PROGRAMAS
SUBPROGRAMAS

PROMAT PROSUL 

CR$ US$ CR$ US$
transporte 2.104.529 1.661,03 1.511.811 1.193,22
energia  691.545 545,81  373.589 294,86
desenvolvimento rural  1.487.079 1.173,70  129.000 101,81
desenvolvimento industrial  502.021 396,22 - -
telecomunicação  177.300 139,93 245.144 193,48
desenvolvimento urbano 1.376.264 1.086,23 147.000 116,02
desenvolvimento social 2.069.554 1.633,42 150.000 118,39
edificações públicas  599.708 473,32 512.000 404,10
TOTAL  9.008.000 7.109,70 3.068.544 2.421,89

Fonte : MINTER/SUDECO. Balanço de realizações e subsídios para o planejamento regional. 
Brasília, 1984?
Obs1: Essa tabela foi elaborada com base nos valores do dólar médio/Março de 1984 = 1.267,00, 
conforme informação contida na fonte.

No PROMAT, os elevados gastos com transporte reforçaram a ideia 
de que o Norte, agora “novo” Mato Grosso, caracterizar-se-ia como região 
de fronteira agrícola, estando inserido entre as áreas agrícolas já consolidadas 
do Sudeste-Sul do país e a Floresta Amazônica, em tese o grande vazio222.

Ao estabelecer a prioridade para o programa de Integração Rodo-
viária do Estado de Mato Grosso, o Governo Federal certamente 
estará cumprindo com sua política de desenvolvimento e reconhe-
cendo o papel que desempenham as rodovias no sistema produtivo 
de um País223.

Assim, apesar do POLAMAZÔNIA e das áreas-programas (que 
teriam recebido recursos para investimentos em infraestrutura, via SU-

222 MINTER/SUDECO. Programas especiais de desenvolvimento regional no Cen-
tro-Oeste. Brasília, ago/ 1981e, p.141. 
223 MATO GROSSO. Governo de. Secretaria de Transportes. Programa de desenvol-
vimento sócio-econômico do Brasil Central. Cuiabá, 1979, s.p.
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DECO, e incentivos, via SUDAM), apesar do PRODEPAN, das áreas 
de influência do PIN e do PROTERRA, o Norte mato-grossense ainda 
continuou sendo pensado, para efeito de planejamento, como um vazio 
demográfico e econômico, para o qual seria necessário atrair o capital e a 
iniciativa privada, bem como migrantes. Desse modo, ainda nos primeiros 
anos de 1980, o Mato Grosso atraiu migrantes do Sul do País, de Mato 
Grosso do Sul, e do próprio Mato Grosso, recém- criado. 

Essas são as justificativas para que as ações fossem concentradas 
em polos, próximos às Rodovias de Penetração e, portanto, capazes de 
gerar vantagens comparativas “do ponto de vista do ordenamento territorial das 
atividades, no plano estadual, a médio e longo prazos224”.

O PROSUL, por sua vez, teria o papel de garantir a organização 
político-administrativa de Mato Grosso do Sul, indicando caminhos e im-
primindo políticas de promoção do setor agropecuário, considerado como 
instrumento que favoreceria, simultaneamente, as metas regionais e nacio-
nais, quais sejam: combate à inflação, promoção do crescimento econômi-
co, melhoria no balanço de pagamentos.

Para o cumprimento destas diretrizes, a cidade de Campo Grande 
passou a ser tratada como centro econômico de Mato Grosso do Sul, de 
modo, inclusive, a preparar-se para as funções administrativas que lhe fo-
ram atribuídas como sede do governo estadual, o que demandaria consoli-
dar suas ligações com o mercado do centro-sul do país; uma preocupação 
que passava, inclusive, pelo aproveitamento da infraestrutura existente e da 
proximidade com São Paulo, via Três Lagoas, que nesse contexto era vista 
como em condições de diversificar suas atividades econômicas através da 
indústria.

O PROSUL ainda consolidaria o município de Dourados como área 
de produção agrícola e agroindustrial, que precisaria ter o aproveitamento 

224 MATO GROSSO (1979, s.p.)
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da sua potencialidade agrícola regional, através da verticalização da produ-
ção. Nessa conjuntura, justificar-se-iam investimentos em transportes e, in-
clusive – dentro da perspectiva presente em estudos, desde o PRODEPAN 
e também do PRODEGRAN – da abertura da estrada de ferro para esco-
amento da produção em direção ao porto de Paranaguá – trecho Miran-
da/Dourados/Cascavel/Porto Paranaguá, como já sinalizamos, ainda, em 
2012, dentro do projeto do governo Dilma, um projeto a ser implantado. 

 O Mato Grosso do Sul era uma área compreendida como estra-
tégica pela sua capacidade produtiva, especialmente para a pecuária e a 
agricultura comercial, e pela incorporação de novas tecnologias e insumos: 
máquinas, implementos agrícolas e tratores, agrotóxicos. Esta situação 
contribuiu para promover uma reconfiguração espacial, diferenciada da 
existente até então na sua porção austral. As pequenas propriedades, resul-
tado do loteamento da Colônia Agrícola de Dourados e de outros projetos 
de colonização privada, em boa parte foram vendidas, consolidando uma 
outra estrutura fundiária, agora baseada na média e grande propriedades, 
para a instalação da agricultura moderna. Segundo Silva (2000, p.135), a 
“pequena produção familiar teve dificuldade de adaptar-se à lavoura mecanizada, que 
pressupõe alto nível de capitalização e relações íntimas com o sistema financeiro”. Veja-
-se na tabela 2 a evolução do número de tratores em alguns municípios de 
Mato Grosso do Sul que fizeram parte de projetos de colonização:

Tabela 2 - Evolução do número de tratores em municípios inseridos em projetos 

de colonização no Sul do espaço mato-grossense
MUNICÍPIOS 1970 1980 1985
Caarapó 64 525 848
Dourados 347 1.767 2.035
Itaporã 92 560 730
Fátima do Sul 47 378 555

Fonte: FIBGE – Censo agropecuário de MT e MS (1970, 1980, 1985) 

A soja foi, certamente, o produto mais expressivo, tanto em termos 
de expansão da área de produção, tendo adentrado, nos anos de oitenta, 
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áreas de pecuária no cerrado, em direção ao Norte, como em termos de 
incorporação de novas tecnologias. Até 1980, estava, praticamente, con-
centrada em terras de Mato Grosso do Sul, que continuou ampliando sua 
produção e chegou ao ano de 1989 representando 31% da produção na-
cional.

No atual Mato Grosso, são destacados tanto o crescimento da pe-
cuária, que adentrou o cerrado, como a ampliação da produção de arroz, 
principalmente, que precedia a pecuária, nas terras de cerrado. O aumento 
na produção de arroz estava relacionado também com os núcleos de coloni-
zação, embora, principalmente no norte do atual Mato Grosso, de ocupação 
mais antiga, prevalecessem as grandes empresas de gado. Mas, também a 
soja se tinha consolidado, no início dos anos oitenta, a partir do Alto Taqua-
ri, em Mato Grosso do Sul, que se integra com a porção meridional de Mato 
Grosso (onde foi instalada a área-programa Rondonópolis/Cuiabá, que pas-
sou a ser incentivada pelos recursos do POLOCENTRO, após a divisão).

O PROMAT e o PROSUL, apesar de terem tido pouca expressão, 
já que enfrentaram o período de alta dos juros e cortes dos recursos pú-
blicos (1979-1984), traçaram o perfil das políticas de desenvolvimento do 
espaço mato-grossense, do norte e do sul, ao mesmo tempo em que a SUDE-
CO imprimiu a marca da região solução.

A sobreposição de programação e de investimentos promoveu, 
pelo que pudemos perceber, diferenciações importantes, fortalecendo as 
cidades polos como Campo Grande, Dourados, Três Lagoas, no Sul, e 
Cuiabá, Barra do Garças, Rondonópolis, Cáceres, no Norte, que incorpo-
raram melhorias urbanas, serviços, cursos universitários, hospitais, agên-
cias bancárias e comércio variado etc. Trata-se, justamente, de áreas de 
ocupação já consolidadas, antes mesmo dos programas especiais, mas que 
foram incentivadas e incorporadas ao mercado nacional, na perspectiva 
do projeto nacional de desenvolvimento. Um exemplo é a “Grande Dou-
rados”, onde extensas áreas de campos limpos, ocupados com a pecuária 
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extensiva, foram arrendadas pelos “granjeiros” gaúchos, que, em virtude 
da crise fundiária do sul do país e as facilidades promovidas pelo Poder 
Público para lá se dirigiram, introduzindo a agricultura mecanizada e capi-
talizando de tal maneira a produção, que consubstanciou novas formas de 
produção e novas relações de trabalho no campo e nas cidades.

Por outro lado, também se mantiveram tendências. É o caso da ocu-
pação das áreas “ociosas”, na Amazônia mato-grossense, onde prevaleceu a 
ocupação pelas empresas agropecuárias e de colonização. A persistência do 
processo de incorporação de novas terras à produção, para efeito da realização 
das políticas de produção para exportação agudizou, durante essa década, con-
flitos pela posse da terra, envolvendo indígenas, posseiros, jagunços, seringuei-
ros, castanheiros, mineiros, enfim, os povos da floresta, da mesma forma que a 
conquista da liberdade de expressão e o retorno dos expatriados traziam à tona 
velhas discussões sobre a reforma agrária, as questões indígenas e ambiental, 
que passaram a fazer parte dos discursos da classe política, representante da 
sociedade, e também de uma nova racionalidade, principalmente pós-84.

O POLONOROESTE em Mato Grosso

Instituído pelo Decreto nº 86.029, de 27/05/1981, pelo Presidente 
João Batista Figueiredo, e considerado como o maior programa de de-
senvolvimento regional implementado no seu governo, o Programa In-
tegrado de Desenvolvimento do Noroeste do Brasil pretendia, “em pouco 
menos de uma década mudar a face da região, compreendida pelo Estado de Rondônia 
e noroeste de Mato Grosso225”. No Mato Grosso, o programa envolvia os mu-
nicípios de Cuiabá, Várzea Grande, Barra do Bugres, Cáceres, Vila Bela, 
Mirassol D`Oeste, Nossa Senhora do Livramento, Jauru, Quatro Marcos, 
Araputanga, Rio Branco, Salto do Céu, Poconé, Tangará da Serra e parte 
do município de Aripuanã (Figuras 35 e 36). 

225 MINTER/SUDECO. (1982a, p. 39).
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Para sua realização, o Banco Mundial participou diretamente, fi-
nanciando parte do projeto (um terço), ficando a outra parte para ser rea-
lizada com recursos nacionais, utilizando-se do PIN principalmente. Esse 
projeto foi avaliado pelo Banco em Cr$77,3 bilhões, ou US$1,1 bilhão, em 
valores de janeiro de 1981. No dizer da Missão do BIRD o:

POLONOROESTE, formally created in 1981, is Brazil´s newest 
Special Program and the first specifically designed for the Nor-
thwest. It´s primary objective is to promote the orderly human 
occupation and development of  the region through government 
support of  productive activities, and the implantation of  econo-
mic and social infrastructure. The reconstruction and paving of  
the Northwest´s main overland artery (the Cuiabá-Porto Velho 
road), a key element of  POLONOROESTE, had been considered 
by Ministry of  Transport as early as the mid-1970s, but it was not 
until 1979 that the government officially called development and 
settlement226.

O objetivo desse Programa, segundo o Sr. Aguinaldo Lélis, foi 
mesmo a reconstrução da BR-364, construída com recursos do POLA-
MAZÔNIA e que seria pavimentada com recursos do Banco Mundial, 
visando integrar definitivamente o mercado mundial:

Nós tivemos, no início de 1981, a implantação da BR-364, que 
chamou POLONOROESTE. Então o POLONOROESTE, na 
sua primeira vertente, (...) tinha a preocupação na implantação da 
rodovia. Um baita projeto: asfaltar a BR-364, de Cuiabá a Porto 
Velho. Pois bem, foi fazendo, não se preocupou com os danos 
ambientais. Aí, o próprio Banco Mundial, que era o agente finan-
ceiro, exigiu depois um programa, que foi o PLANAFLORA (...), 
praticamente dentro do POLONOROESTE, só que carregado em 

226 U.S.A./WORLD BANK. Brazil: Integrated Development of the Northwest Frontier. Wa-
shington (USA): 1979. Relatório da Missão enviada ao Brasil no período de 15/10 a 07/11 de 
1979 para efeito de avaliação para aprovação do POLONOROESTE.
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cima da questão ambiental. Foi tipo assim um “mea culpa” (...) nós 
erramos então vamos corrigir o erro. E nós erramos no POLO-
NOROESTE porque fizemos a coisa meio solta, fomos abrindo e 
derrubando, mas aí veio o PLANAFLORA, que também era um 
programa com recurso internacional e que (...) era bem centrado 
nessa questão ambiental: floresta de exploração econômica, aí já 
mudou o conceito; nós recebemos vários conceitos novos.

A viabilidade dessa rodovia calcava-se na proposta de integração 
sócio-econômica da “Região-Programa” (Noroeste de Mato Grosso 
e Rondônia) ao resto do País para viabilidade da incorporação de áreas 
“ociosas” ao circuito de produção de alimentos, principalmente.

Figura 35 - POLONOROESTE - Mato Grosso
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Figura 36 - Rodovia BR-364 – malha alimentadora

Após a divisão, o Mato Grosso passou a sofrer com a falta de re-
cursos, tanto para investimentos, como para sanear suas contas. Os inves-
timentos da esfera federal não vieram na proporção desejada e prometida, 
assim, até para cumprimento de compromissos assumidos com a partilha, 
pelo governo federal, o noroeste do estado também foi incorporado ao 
programa.

Vários documentos da SUDECO fazem referência ao fato de que 
o POLONOROESTE viria substituir o PRODEPAN, para atender ao 
Pantanal norte-mato-grossense – uma área de ocupação antiga e que seria 
incorporada ao mercado nacional como produtora de produtos primários 
de ciclo curto, como o arroz, soja, milho e também aqueles chamados per-
manentes, como a castanha, a borracha, a pimenta, o cacau, o café, além 
da pecuária, entrando no mercado nacional pelo circuito da ligação Porto 
Velho/Cuiabá/São Paulo.

No interior dos objetivos desse Programa, estavam algumas máximas 
já consolidadas por programações anteriores: “a integração nacional”; “a 
ocupação de vazios”; “expansão da fronteira agrícola”; “a redução das dis-
paridades regionais” e a “garantia do crescimento da produção em harmo-
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nia com a preservação do sistema ecológico e de proteção às comunidades 
indígenas”. 

Na programação, além da BR-364, previa-se incorporar estradas 
vicinais, construir 118 unidades escolares, equipar 33 postos e 9 centros 
de saúde, implantar 35 sistemas de água potável e 14,5 mil sanitários; am-
pliar o Hospital Bom Samaritano, em Cáceres (MT). Como proposta de 
desenvolvimento rural, foram projetadas unidades de extensão rural, im-
plantação de campos de experimentação e uma unidade de pesquisa agrí-
cola; construção e equipagem de 6 armazéns para capacidade de 6 mil 
toneladas cada; e implantação de 20 unidades para prestação de serviços 
de secagem de grãos a granel. Além disso, pretendia oferecer Cr$ 2,7 bi-
lhões (US$15,05 milhões) para o crédito de custeio agrícola ao pequeno 
produtor. Essa programação não é específica para Mato Grosso, pois, nos 
documentos do POLONOROESTE encontrados, a programação é sem-
pre geral, não especificada por Unidade da Federação envolvida. Organi-
zamos o quadro 11, que apresenta os investimentos e ações previstas para 
o programa e que envolvem o Mato Grosso especificamente, mas que em 
alguns projetos podem também abranger Rondônia.

Quadro 11 - POLONOROESTE: Programação 1981/1985
Cr$ milhões/US$ milhões 

PROJETOS bird nacional total
Preservação do sistema 
ecológico

1.048,6
(US$169.462,64)

2.128,9
(US$344.048,27)

3.177,5
(513.510,91)

Pesquisa ecológica  618,6
(US$99.971,00)

1.255,8
(US$202.947,92)

1.874,4
(US$302.918,91)

Regularização fundiária 1.084,4
(US$175.248,22)

3.286,1
(US$531.061,59)

2.201,7
(US$355.813,37)

Estudos de solos em novas 
áreas de colonização

 34,5
(US$5.575,49)

 69,9
(US$11.296,43)

 104,4
(US$16.871,92)

Coordenação, monitoria, 
avaliação e estudos

 844,7
(US$136.510,67)

1.715,0
(US$277.158,52)

2.559,7
(US$413.669,20)

Apoio às comunidades 
indígenas

-
4.351,0
(US$703.158,45)

4.351,0
(US$703.158,45)

Colonização de novas áreas 
em Mato Grosso e Rondônia

 10.903,3
(US$1.762.065,62)

20.249,1
(US$3.272.426,05)

31.152,4
(US$5.034.491,67)

Desenvolvimento rural 
integrado de Mato Grosso

4.676,0
(US$755.681,20)

9.076,9
(US$1.466.903,91)

13.752,9
(2.222.585,12)
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Construção e consolidação de 
estradas vicinais

2.656,8
(US$429.361,38)

5.443,2
(US$879.667,22)

8.100,00
(US$1.309.028,60)

Reconstrução e pavimentação 
da rodovia Cuiabá-Porto 
Velho

 30.684,0
(US$4.958.794,27)

56.984,7
(US$9.209.210,13)

87.668,7
(US$14.168.004,40)

Fonte: MINTER/SUDECO. (1982 a)
Obs: Os projetos e recursos específicos de Rondônia não foram demonstrados.
Obs1: Cotação dólar média/ano de 1985 = US$6.187,794521.
Obs2: Mesma efetuada no Quadro 03 da p.112. 

O POLONOROESTE, como afirmou o Sr. Aguinaldo Lélis, tinha 
conteúdos diferentes na sua base discursiva, prevendo inclusive uma atu-
ação direta junto à “qualificação profissional” e à “qualidade de vida”227, 
avaliadas como verdadeiros entraves para o amplo desenvolvimento; as-
sim, previa-se o oferecimento de cursos de nutrição, saúde e previdência 
social, lazer e esportes. Outro aspecto a ser considerado foi que o Progra-
ma formalizou objetivos de preservação do meio ambiente e das comu-
nidades indígenas, que receberam destaque na programação. Para o meio 
ambiente, foram previstos a criação de reservas florestais, instalação de 
postos de controle e fortalecimento da estrutura já existente. Para a prote-
ção das comunidades indígenas, as ações indicaram a demarcação das re-
servas e a implantação de projetos de educação, saúde e técnicas agrícolas 
para algo em torno de 20 comunidades – mais ou menos 6.000 índios228.

227 O POLONOROESTE é, sem dúvida, o primeiro programa da SUDECO em 
que aparece o conceito de qualidade de vida. Até então, o que se propunha era o assen-
tamento dos colonos, a introdução de “melhorias urbanas”, como: água, arruamento, 
construção de prédios públicos, construção de escolas; isso tudo atrelado à ideia de 
“distribuição de renda”. O POLONOROESTE previa a construção de escolas, hospi-
tais (não para melhorias urbanas), mas apresentava também uma proposta de educação 
ambiental, por exemplo, em que estavam incluídos os cuidados com a saúde, a higiene 
e a lida com a natureza e com a terra. Matizes discursivas que, por terem sido elabora-
das apenas para efeito do financiamento, perderam-se nas ações de infraestrutura a que 
a Superintendência estava acostumada.
228 MINTER/SUDECO. POLONOROESTE, 1982b, p. 39-42.
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No discurso do Sr. Aguinaldo Lélis está evidente que a reconstru-
ção e pavimentação da rodovia foi altamente depredatória, apesar de o 
programa apresentar, de pronto, essa preocupação. 

Incorporando discursos de preservação ambiental e de direitos hu-
manos já ecoados na Europa e nos EUA, desde a década anterior, os tecno-
cratas do planejamento regional vão aprendendo a formular projetos para 
contar com recursos internacionais. Esse parece ser exatamente o caso em 
evidência.

Em função disso, pudemos detectar no discurso de avaliação da 
Missão do Banco Mundial, para efetuação dos contratos, bem como nos 
textos do POLONOROESTE, alguns dos conceitos novos a que o Sr. Agui-
naldo Lélis faz referência. A questão fundiária conflituosa, por exemplo, é 
um deles, e começa a aparecer, desde 1981, em toda a literatura da SUDE-
CO e nas avaliações contratadas, principalmente a Fundação João Pinhei-
ro e a Universidade de Brasília. 

O discurso da SUDECO, inclusive, em simbiose com o discurso do 
governo Figueiredo, apontou a necessidade de corrigir as distorções da es-
trutura fundiária, principalmente no Oeste brasileiro, promovendo a fixação 
do homem no campo, o que, até então, reconheciam que não tinha sido 
realizada a contento. Boa parte dos migrantes, principalmente aqueles que 
vieram do Sul, foram vendendo suas terras e saindo em busca de outras, em 
áreas de expansão. Um verdadeiro processo de especulação deu-se no Norte 
e Noroeste de Mato Grosso. Na medida em que a infraestrutura ia sendo 
incorporada, agregava valor à terra que era vendida, em grande parte, para 
outros colonos ou, ainda, para proprietários vizinhos. Essa análise, contudo, 
não invalida o fato de que muitas famílias abandonaram as terras por não 
terem nenhuma condição de permanência, em decorrência da falta de assis-
tência, da pobreza dos solos e, muitas vezes, por causa de violentas pressões 
de grileiros, posseiros e ataques constantes, principalmente pelos indígenas.

A preocupação fundiária e as políticas de migrações internas que 
foram implantadas nesse Programa têm portanto, uma raiz comum. É a 
incorporação da ideia de “Reforma Agrária”, já resultado de conflitos na 
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própria Amazônia e que se torna uma questão política e social, que encon-
tra eco na sociedade brasileira, agora de “livre pensamento”. 

A realidade de conflitos existentes apresentada alimenta algumas 
propostas de ações, como a de apoio a formação de cooperativas e for-
mas associativas de colonização – uma versão ampliada do “capitalismo 
social” ou “neocapitalismo” – visando agilizar, baratear e maximizar a 
atração de colonos para ocupar e produzir alimentos. As cooperativas já 
eram bem conhecidas dos migrantes do Sul do País, onde o “boom” da 
agricultura moderna, basicamente soja e trigo, já havia iniciado em me-
ados do século, e promovera uma reorganização na produção agrícola, 
na situação fundiária e na vida do agricultor gaúcho. Esse processo de 
monocultura ocorreu primeiro no Rio Grande do Sul e, posteriormente, 
nos anos setenta e oitenta, atingiu áreas consolidadas como o norte do 
Paraná e o sul do espaço mato-grossense. Esse modelo associativo integrava 
a participação, com cotas, dos produtores que, através da cooperativa, 
armazenavam e comercializavam os grãos, além de se capitalizarem com 
os possíveis lucros da empresa229.

No bojo dessa discussão fundiária estaria também a preocupação 
com a demarcação das terras indígenas, aliás uma preocupação com a ne-
cessidade de titulação (para índios, colonizadoras e colonos) no sentido 
de amenizar conflitos de terras, já instalados. Pelo que constatamos nos 
próprios textos da SUDECO, pelo agravamento da questão agrária nos úl-
timos anos, boa parte dos conflitos se acirraram com a titulação de terras, 
que desconsiderou a realidade vivida.

Segundo Pina (1982, s/p):

229 Os relatórios do POLAMAZÔNIA, nos primeiros anos da década de oitenta ates-
tam que havia também disposição de recursos para instrumentalização de cooperativas 
e associações de produtores com tratores, colheitadeiras, secadores, máquina etc. Tudo 
coletivo – uma forma de racionalização dos parcos recursos a que submeteu-se, após 
1981. 
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No âmbito da política social do MINTER, a expansão da fronteira 
agrícola é uma das principais alternativas para a absorção do ex-
cedente rural, permitindo uma melhor distribuição da população, 
além de contribuir para a dinamização da economia nacional230.

Essa política de “fronteira” dos anos de 1980/85 estava centrada 
no avanço da agricultura sobre áreas que eram consideradas vazias do 
ponto de vista de titulação e/ou de ocupação pela pecuária tradicional, que 
vai sendo “empurrada para o norte” – e em grande parte, ainda, incorpo-
rada por grandes empresas agropecuárias, só interessadas em desmatar, 
plantar pastagens e “soltar alguns bois” para garantir os incentivos fiscais 
do FINAM.

O avanço da agricultura no noroeste mato-grossense tem alguns 
condicionantes diferentes de Rondônia, por exemplo, que é a outra Uni-
dade da Federação que faz parte do programa; tratava-se de uma política 
de ampliação da produção para exportação, associada a uma política de 
absorção de agricultores do Sul do País, que tinham pequenos lotes, em 
suas áreas de origem, e que viriam e implementariam a produção agrícola 
moderna, obviamente em áreas maiores. 

Essa era uma área que, pela própria construção da BR-364, com recur-
sos do POLAMAZÔNIA, já havia fomentado ocupação, na década passada. 
Destarte, o que justificaria novo apoio migratório, além da pavimentação da 
rodovia, foram dados do IBDF analisados pela SUDECO, segundo os quais, 
em 1979, em termos percentuais, o Mato Grosso tinha desmatado apenas 
3,2% de sua superfície total que era de 881.001 km². Contrariando essa versão, 
Passos (2000, p.67), utilizando-se da análise de imagens de satélite demonstra 
que, em 1975, essa área de desmate atingia 1,7% da superfície de Mato Grosso; 
em 1980, já eram 6%; em 1990, eram 10,5%. A diferença de quase 100% entre 
os dados do IBDF de 1979 e do autor, referente a 1980 é muito grande para 
que tenha ocorrido em um ano. O mais provável é que os dados do IBDF, em 

230 Pina, R. P. A SUDECO e a Amazônia legal do Centro-Oeste. Cuiabá: MINTER/
SUDECO, 1982.
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que a SUDECO se baseou para fazer a análise, subestimaram os desfloresta-
mentos ilegais, considerando apenas aqueles que tinham autorização.

Nesse sentido, os técnicos da SUDECO sentiam-se à vontade para for-
mular um discurso ambientalista racional. É o que se observa no discurso de Pina 
(1982):

(...) a SUDECO tem-se preocupado com o aprimoramento dos 
conhecimentos da sua área de atuação, principalmente no que diz 
respeito às técnicas de preservação do meio ambiente, ao ritmo das 
derrubadas, às técnicas de manejo de solos, de florestas e de pastos.

A necessidade de recursos internacionais para fomentar os elevados 
investimentos em infraestrutura, que a iniciativa privada de capital nacio-
nal e multinacional ainda requeria, por um lado, conduziu para algumas 
preocupações socioambientais no nível discursivo, alterando, inclusive 
matizes teóricas e a de polos de desenvolvimento, chegando agora se a 
falar em “região-programa”, numa advertência de que a região deveria ser 
pensada no todo, integrando ações e consolidando ao invés de núcleos 
urbanos, as agrovilas (para permanência do homem no campo). Por ou-
tro lado, os próprios conceitos e preocupações socioambientais do Banco 
Mundial realizavam-se na consolidação de “Reservas” – inclusive, para os 
índios – e da propriedade privada.

É clara alusão contemplativa para garantir às gerações futuras um 
pouco do que existia em termos de natureza natural, por um lado e, por ou-
tro lado carrega a perspectiva de garantir reservas de “riquezas” para explo-
ração futura. O Banco Mundial e a OEA foram instituições que se voltaram 
para países como o Brasil, com amplos e desconhecidos espaços “naturais” 
– do ponto de vista do domínio da ciência – , endividados, e que precisavam 
atrair empréstimos, para fomentar estudos e projetos de desenvolvimento.

No âmbito da coparticipação com o BIRD, a SUDECO ficou 
sob o monitoramento das Missões de acompanhamento. Um trabalho, 
para os técnicos da SUDECO e agentes executores, extremamente di-
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fícil231 pela característica diferenciada de acompanhamento e fiscaliza-
ção que o Banco exercia, através das Missões de Avaliação do Projeto. 
Considerem-se esses depoimentos:

(...) o POLONOROESTE (...) em relação ao POLAMAZÔNIA 
que foi antes, todas aquelas áreas no extremo de Mato Grosso (...) 
eram áreas de abertura, então ali o Estado (...) primeiro foi feito 
praticamente só com recurso do Tesouro Nacional, o POLAMA-
ZÔNIA, POLOCENTRO (...) e aí é que entrou os recursos do 
Banco Mundial e o nível de exigência é muito maior, então aqui no 
POLAMAZÔNIA a gente implantava melhorias urbanas, fizemos 
muitas melhorias urbanas, o POLONOROESTE cortou tudo, 
eram agrovilas. Então o que ele fez? Ele fez o asfalto e fez uma 
malha viária vicinal chegando toda na BR, então, algumas dessas 
estradas vicinais, foram algumas das antigas picadas do INCRA. 
O INCRA no processo de colonização abria aquelas picadas e en-
tão dizia para o pessoal, (...) levava, chegava lá na frente do lote, 
aquela matona densa e dizia :”___ Seu lote vai dessa estaca, até 
essa aqui. Passar bem!”. Deixava o sujeito lá com um machado e a 
família. Então, algumas dessas picadas viraram estradas dentro do 
POLONOROESTE, aí veio consolidando (...) o POLONORO-
ESTE veio fazendo o que? Implantando a linha dorsal e a espinha 
de peixe, aí foi consolidando. (grifo nosso)
(...) o POLONOROESTE (...) foi um Programa com característi-
cas de gestão inovadora, com implicações de ordem estrutural com 
seus financiadores, exigindo em contrapartida um maior rigor da 
prestação de contas e de resultados, também. 

Os dizeres, na sequência, do Sr. Aguinaldo Lélis e Sr. José Rangel 
Farias Neto confirmam a submissão da SUDECO. Os recursos eram libe-
rados por partes e, a cada fase de execução, uma Missão vinha para fisca-
lizar as realizações. Analisando um relatório da Missão (1990), foi possível 
perceber o descompasso entre o pensamento implícito na fala do ex-fun-

231 Como pudemos verificar em transcrição de reunião realizada em 17/08/87. MIN-
TER/SUDECO. “Reunião de análise e retrospectiva e prospectiva”. POLONORO-
ESTE, 17/08/1987. (15 horas)
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cionário e o relatório da Missão. Apenas em um ponto há concordância: o 
que o POLONOROESTE fez foi a rodovia.

Para a SUDECO, verificamos em vários textos e documentos, bem 
como na fala de todos os entrevistados, o Programa foi elaborado para 
viabilizar a BR-364. Assim como outros programas, a SUDECO era acos-
tumada a “entregar e acabou”232. Nesse, era preciso acompanhar, resolver 
problemas gerados. Não era a perspectiva de planejamento centralizado a 
que estavam acostumados – cumpriam os macroprojetos e as macroações 
definidas, a priori pela SEPLAN/PR, onde, inclusive, o POLONOROES-
TE é planejado e introduzido no III PND e no III PLADESCO, dentro 
da estratégia espacial de integração socioeconômica. 

O “novo” direcionamento a ser dado pelo caráter do contrato 
com o Banco Mundial estava atrelado a um discurso de desenvolvimento 
que envolvesse soluções para a pobreza, a partir da geração de rique-
zas233 e fomento à colonização (o que não destoa do discurso do projeto 
desenvolvimentista, ainda em pauta) e ao meio ambiente (que precisa 
ser utilizado com técnicas de conservação como o reflorestamento; a 
palavra de ordem). 

Em vários discursos, René Pompêo de Pina, na época o superinten-
dente da SUDECO, apontou que a construção da BR-364 teria trazido a 
preocupação com a depredação do meio ambiente, com a invasão das re-
servas indígenas e outras consequências advindas desta ocupação espontâ-
nea. Pelo que constatamos, através da transcrição da “Reunião de análises 

232 Trecho do texto transcrito da Reunião citada.
233 Essa é uma ideia que encontrará ressonância no discurso do Poder Executivo: 
“Nosso propósito é obtermos, em todo o período de 1979 a 1985, um expressivo 
aumento da renda real “per capita”. Nem o nosso desenvolvimento será justo se não 
conseguirmos sanar ou pelo menos diminuir significativamente, as desigualdades exis-
tentes entre as regiões e entre as pessoas”. (João Baptista de Figueiredo). In: MINTER/
SUDECO. Centro-Oeste: a Nova Fronteira – um painel de informações. Brasília, 
1981c. 
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e retrospectiva do POLONOROESTE” – de agosto de 1987 – essa pre-
ocupação é procedente. Lá está o reconhecimento que de 1981 a 1984 foi 
o boom das infraestruturas. A vinda da Missão de Acompanhamento, em 
novembro de 1984, observou o não cumprimento com as cláusulas acerca 
das reservas e parques florestais e demarcação das terras indígenas234. A 
SUDECO foi punida com seis meses de suspensão de recursos e teve que 
aguardar até a posse do Presidente Sarney, em Janeiro de 1985, para reini-
ciar as negociações com o Banco. 

Alguns indicativos podem ser tirados desse episódio, dentre eles, o 
de que a vivência de um planejamento centralizador não oferecia know-
-how para trabalhar uma proposta de planejamento integrado; além disso, 
historicamente para a SUDECO, as prioridades eram sempre os setores 
de infraestrutura; quanto aos outros subprogramas, em geral, executava-
-se o que o recurso enviado permitia (quando sobrava). Assim, a política 
da SUDECO sempre foi a de acompanhar o desempenho da construção 
de rodovias, porém sem qualquer preocupação com impactos sócio-am-
bientais. A rodovia sempre foi para os Programas da SUDECO, priori-
dade primeira. Uma prática que não condizia com as novas formulações 
teórico-práticas exigidas no POLONOROESTE.

O Programa teria encerrado seu último ano de recurso em 1986, em 
uma avaliação extremamente pessimista com relação à “saúde financeira”, 
já que não conseguira, por inoperância dos executores dos projetos, cum-
prir com as metas e gastar os recursos depositados – que se não fossem 
utilizados até Março do ano seguinte, seriam esterilizados. Mas, em julho 
de 1987, quando da entrada no novo superintendente Sr. Ramez Tebet, o 
próprio Banco Mundial proporia negociação para um outro Projeto, que a 
SUDECO chamaria de POLONOROESTE II e que Lélis faz referência 
em sua fala – o PLANAFLORA.

234 Tratava-se da demarcação das áreas indígenas de Nambiquara, Zorós e Igarapé 
Lurdes.
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A SUDECO e o POLONOROESTE na visão da “Missão” do BIRD

Apesar de toda a propaganda formulada acerca do POLONORO-
ESTE, como o maior programa de desenvolvimento rural integrado já 
intentado no Brasil, face à construção da BR-364 e de mais 3000 km de 
estradas vicinais, a realização da programação do POLONOROESTE, 
desde o início, foi analisada, tanto pela SUDECO, quanto pelos técnicos 
do Banco Mundial, como um desafio difícil de ser enfrentado. 

No dizer desses “missionários”, o maior obstáculo enfrentado foi 
mesmo o encaminhamento dado ao planejamento elaborado: a sua execu-
ção provocou exatamente os problemas e danos que deveriam ser evitados 
e que serviam de baluarte de argumentação do Programa, quais sejam os 
seus aspectos sócio-ambientais. Assim confidenciam:

Para alcançar o desenvolvimento harmônico da região, o Programa 
previa a existência de ações em pesquisa e extensão rural, saúde e 
educação, crédito rural, organização de produtores e comercializa-
ção da produção. Também deveriam ser realizadas a delimitação 
e a demarcação de áreas indígenas, bem como a preservação das 
reservas florestais. No final de 1984(...) uma série de problemas foi 
detectada na execução de diversos componentes (...) Embora os 
investimentos complementares à pavimentação da rodovia BR-364 
tivessem sido previstos para proporcionar a exploração ordenada 
da região, o que se constatou foi que o desmatamento da floresta 
atingiu níveis drásticos, as áreas indígenas e as áreas de preservação 
foram invadidas e a malária e outras doenças tropicais atingiram 
níveis alarmantes235. 

Em 1986, em um parecer técnico elaborado pela FAO, a pedido 
do Banco Mundial e realizado através de um Programa de Cooperação, 

235 FAO. Relatório da Missão de avaliação do Projeto BRA/87/037: cooperação téc-
nica na implementação do Programa Integrado de Desenvolvimento – POLONORO-
ESTE. Brasília, jan./1990, s/p. (Doc. confidencial).
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propor-se-ia que, diante dos problemas levantados, fosse realizado um tra-
balho de cooperação técnica, por especialistas de reconhecida competên-
cia e capacidade e com experiências em programas de desenvolvimento 
similares, abordando basicamente aqueles componentes para os quais o 
POLONOROESTE não teria conseguido atingir êxito. Nesse sentido, a 
SUDECO passou a tomar as providências, visando formar esse grupo de 
trabalho. O projeto previa a presença de 13 peritos nacionais e estrangei-
ros, sediados em Porto Velho e Brasília.

A própria participação da SUDECO nessa busca de peritos, por 
sinal muito difícil, por motivos que variaram tanto da aprovação da FAO, 
com relação às qualidades de possíveis candidatos, como sobretudo pela 
dificuldade de encontrar pessoal disponível para deslocar-se para Porto 
Velho, demonstra, no nosso entender, desprestígio quanto à sua capaci-
dade de realizar o trabalho. Assim, pelo que indica o relatório da Missão, 
a equipe não foi construída na forma idealizada; ao que parece, entende-
riam que a própria SUDECO não discutira o conteúdo desse projeto, que 
deveria, além do diagnóstico de todos os setores em que o POLONO-
ROESTE falhou, formular os programas para “resolver” os problemas 
criados, que vieram a se chamar PLANAFLORA, para ser implantado em 
Rondônia e PRODEAGRO, para o Mato Grosso236.

Os problemas, contudo, não inviabilizaram diagnósticos que indica-
ram que a implementação da política fundiária, na perspectiva da proteção 
ambiental e florestal, apontada pelo Programa, deveria ter sido definida a 
partir do zoneamento agroecológico, o que é contrário aos enquadramen-
tos retangulares realizados pelo INCRA e pelas colonizadoras particulares, 
que não separaram as áreas de solos mais frágeis, inadequados para agri-
cultura, portanto, potencialmente de preservação. Eis o que diz a Missão 
(FAO, 1990, p.26):

236 Esses foram programas colocados em ação, com financiamento externo, depois da 
extinção da SUDECO.



281

A despeito da gravidade da questão ambiental na Amazônia e da 
importância das propostas assinaladas, a Missão não encontrou 
evidências de que as mesmas tenham sido objeto de debates apro-
fundados pelo corpo técnico do Programa. Por conseguinte, como 
reconhece a própria equipe (...) as mesmas não chegaram a ser im-
plementadas. 

Obviamente, ainda que não explícita, por não ter sido mencionada 
diretamente, essa crítica é para a SUDECO e evidencia-se melhor (FAO, 
1990, p.32):

(...) o planejamento – nos níveis regional, estadual e local – além 
de ser um objetivo específico prioritário a ser perseguido em to-
dos os segmentos do Projeto, era também um pressuposto para o 
bom desempenho deste. Mas, como isso seria possível, se o pró-
prio organismo regional incumbido da execução do Programa pra-
ticamente não dispunha de capacidade para planejar suas ações ? 
(...) De outro lado, essa marca tecnocrática que ainda permeia o 
sistema de planejamento(...) foi uma força contrária às pretensões 
do Projeto de promover um planejamento que contasse com efeti-
va participação das comunidades-alvo do Programa, mormente os 
produtores rurais e as comunidades indígenas.

A análise supra aponta a SUDECO como um órgão planejador, 
cuja capacidade planificadora seria insuficiente e que, na análise sequencial 
da avaliação realizada pela Missão, seria um indicador de “clientelismo das 
elites políticas no âmbito dos Estados”. (FAO, 1990, p.32)

É procedente a análise/denúncia de clientelismo, ocorrência que se 
deu também em outros programas, conforme outros relatos. Na verdade, 
as decisões sobre o que realizar, onde e para quem, na medida em que o 
planejamento impõe regras para a alocação dos recursos, estabelece con-
troles para a sua aplicação, o que em grande parte beneficia alguns, em 
especial. Todos os programas da SUDECO tiveram essa característica; 
entre uma das causas pode-se afirmar que estiveram sempre a reboque 
de iniciativas externas à Superintendência, normalmente capitaneadas pela 
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iniciativa privada nacional ou estrangeira. O que, pudemos constatar, não 
era concebido como problema pelos seus funcionários e superintenden-
tes: era Progresso. Veja-se a fala do Sr. José Rangel Farias Neto:

(...) o próprio René Pompêo de Pina dizia o seguinte: ___ Nós, 
aqui vamos a reboque da iniciativa privada. (...) As ações gover-
namentais no Centro-Oeste, têm uma coisa curiosa. Elas vão a 
reboque. O sujeito (...), a soja vai, como o Canarana foi, por exem-
plo,(...) os gaúchos vieram de Tenente Portela no início da década 
de 70, foram para Barra do Garças, não tinha nada. Os goianos 
diziam (...). “___ Esses gaúchos vão morrer de fome e de sede, 
porque não tem nada, só o cerrado bruto!” E eles foram, abriram, 
chegaram a ter uma participação importante na produção de arroz, 
começaram com arroz, naquela época, e é um exemplo típico, o 
governo foi atrás ... depois é (...) abrindo estrada (...) os gaúchos 
de Tenente Portela que fundaram Canarana é clássico. ( ...) Tinha 
que abrir picadas no cerrado (...) e eles foram e a infra-estrutura foi 
atrás, então, isso marcou todo um comportamento de intervenção, 
tanto da iniciativa privada, quanto do governo. 

O papel desses técnicos que trabalham para o Banco Mundial, an-
tes de mais nada, é defender os investimentos do Banco; têm, portanto, a 
função de opinar sobre financiamentos ou não de projetos e programas. 
É fácil imaginar a não disposição do Banco Mundial de atuar junto a um 
órgão de planejamento considerado incompetente para realizar as políti-
cas de interesses dos seus associados. Talvez esse seja também elemento 
importante para compreender a extinção da SUDECO e a implementação 
do PLANAFLORA e do PRODEAGRO, somente depois de 1992, quan-
do a Superintendência estava devidamente extinta.

Certamente, as críticas realizadas pelos técnicos são bem funda-
mentadas. Eles demonstram compreender que o Poder Executivo impri-
miu um projeto de desenvolvimento – “Brasil-Potência” – calcado em 
uma racionalização das ações, que era parte do bloco ideológico de sus-
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arte da neutralidade e da desideologização da sociedade, da integração do 
mercado nacional e das políticas de (des)organização espacial237. Para isso, 
era concentrador e centralizador. 

O fato é que a perspectiva dos organismos internacionais, mais do 
que uma preocupação ecológica ou humana, estava calcada no controle 
de reservas de riquezas futuras que passariam a ter, inclusive, porque em-
prestavam dinheiro a quem não poderia pagar – um Brasil que, em 1984, 
já devia US$ 100 bilhões. “Um desperdício de riquezas”, foi mesmo o que 
o Banco Mundial e a FAO viram acontecer sob o comando da SUDECO, 
no caso do POLONOROESTE. 

237 Organização espacial é um conceito utilizado pela SUDECO para expressar a sua 
estratégia de intervenção no território. Estamos utilizando-o aqui, com duplo sentido, 
para expressar a dualidade presente na intervenção, na medida em que, de fato, as 
ações programadas alteram as configurações espaciais, com a incorporação de novas 
infraestruturas e configuração de novos fluxos – produção do novo no velho – novas 
formas de produção na agropecuária, com a introdução dos insumos na agricultura, 
agora, agroindustrial, o melhoramento da pecuária, a concentração da população nas 
cidades, enfim. Contudo, mantém-se e agudiza-se a relação social de trabalho que é 
própria da sociedade capitalista de produção: a modernização das funções no campo, 
ao mesmo tempo em que imprimiu o êxodo rural, ampliou o trabalho assalariado nas 
áreas rurais.





OS LIMITES DO PROJETO DESENVOLVIMENTISTA:
a contrapartida da Região Solução

Quem quer comprar ?!

A penúltima década do século XX foi de mudanças institucionais, já 
iniciadas no último governo militar, que culminariam com a eleição indire-
ta para a Presidência da República, em 1984, elegendo os civis – Tancredo 
Neves e José Sarney – após 20 anos de regime militar.

A política de sustentação da moeda estadunidense, a partir de 1979, 
deu-se às custas de juros altos, atingindo diretamente países devedores, 
como o Brasil, instalando uma profunda crise e a reavaliação das políticas 
econômicas e, obviamente, das políticas regionais. 

De 1979 a 1984, no último governo militar, viveremos um período 
de recessão e uma fase de acertos entre as novas perspectivas de sociedade 
fomentadas nos movimentos sociais e a intensificação da crise econômica. 
Um processo que levou o país às urnas, para escolher seus governadores 
em 1982, ano em que a balança comercial “não fechou” e, em 1983, ao 
FMI após a decretação de moratória do México. Entre as medidas de im-
pacto estão a desaceleração da demanda interna, dentro da avaliação de 
que, para controlar a inflação, seria preciso comprar menos e diminuir os 
gastos do governo – “apertar o cinto” – e estimular as exportações para 
promover os superávits da balança comercial, garantindo o pagamento 
dos juros da dívida. Internamente, significou medidas econômicas auste-
ras e de contração, elevando a taxa de juros interna para níveis superio-
res aos internacionais, buscando atrair recursos externos, em forma de 
empréstimos. Essas foram discussões, inclusive, que ocorreram interna-
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mente na SUDECO, com o MINTER, e externalizaram-se na forma dos 
“Encontros do Centro-Oeste”, em que participavam alguns convidados, 
basicamente executivos e empresários do sistema financeiro e de negócios, 
nacionais e estrangeiros. 

Ocorreu, na primeira metade dos anos oitenta, desaquecimento do 
mercado interno e dos investimentos, apresentando PIB decrescente des-
de 1981. Todo esse choque atingiu a economia, mais diretamente a indús-
tria de bens de capital, mas também atingiu as indústrias de bens duráveis 
e não duráveis.

Segundo Cano (1995, p.402), a crise dos anos de 1980 parece ter afe-
tado mais a economia de São Paulo, aumentando a desconcentração muito 
mais pelas crescentes quedas da produção paulista do que por maiores altas na 
produção periférica, constituindo talvez uma desconcentração de caráter “estatístico”. 

A despeito da queda da produção paulista, concordamos com Gui-
marães Neto (1995, p.381) quando avalia que a crise alcançou diferentemente 
as regiões, sendo que, no Centro-Oeste, as transformações na produção 
agropecuária fomentaram uma dinâmica nova, a partir da introdução de 
plantas industriais que vêm consolidar complexos agroindustriais em áreas 
já integradas, como são os casos de Campo Grande/Dourados (MS) e 
Cuiabá/Rondonópolis/Várzea Grande (MT), o que aconteceu somente 
na segunda metade da década. 

No dizer de Leme (1999, p.7), a região Centro-Oeste apresentava, 
na contramão da crise de investimentos, de alta inflação, de dívida externa, 
instaladas no País, crescimento em sua economia. Eis o que afirma,

(...) O crescimento nos anos 80, em grande medida, ocorreu em 
descompasso com a pífia performance da economia nacional, e 
somente ao final da década a economia centro-oestina ficou mais 
sujeita aos percalços da economia nacional, chegando a apresentar 
alguns sinais de perda de dinamismo. 
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No espaço mato-grossense e na região Centro-Oeste, “especializados” 
na produção agropecuária, houve crescimento durante os anos 80. Mais 
que isso, a nova década trouxe a consolidação, pela expansão horizontal, 
do processo de modernização da agricultura e da pecuária, que veio no 
bojo da política dos Programas Especiais, agregando novas e antigas áreas 
ao sistema produtivo conduzido pelos complexos agroindustriais238, que 
passaram a ser introduzidos nos Mato Grosso e Mato Grosso do Sul, mais 
intensamente pós-1985.

Assim, o espaço mato-grossense definiu também suas funções. Os no-
vos Mato Grosso do Sul e Mato Grosso, incorporados ao mercado na-
cional como fornecedores de matéria-prima e alimentos, mantiveram essa 
posição. O Mato Grosso do Sul teve produtos como a soja e a carne, cada 
vez mais, a serem beneficiados internamente. 

Segundo Silva (2000, p.164):

Somente a partir da segunda metade dos anos 80 e principalmente 
no começo da década de 90 foi que teve início a instalação das 
primeiras unidades agroindustriais (fábricas de óleo de soja e aba-
tedouros de frangos e suínos) na região, demarcando o aprofun-
damento da estruturação dos interesses agroindustriais no espaço 
regional.

Souza (1995), quando versa sobre o Distrito Industrial de Doura-
dos (DID), confirma a predominância do setor agroindustrial, sendo que 
apenas em 1986 foram instaladas as primeiras unidades – Cormasul Indús-
tria e Comércio de Couros e a Dourasebo Agroindustrial. O DID ainda 

238 “O CAI é uma unidade de análise na qual a agricultura se vincula com a indústria 
de dupla maneira: com a indústria de máquinas e insumos que tem na agricultura seu 
mercado e com a indústria processadora/beneficiadora de matérias-primas agrícolas. A 
primeira pode ser designada de indústria para a agricultura e a segunda de agroindús-
tria”. (MÜLLER, 1989, p.89). 
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recebeu, em 1989, a Copaza – Indústria de Óleos Vegetais Ltda – , insta-
lada em Campo Grande desde 1985 e pertencente ao Grupo Zahran. Ela 
viria a ser arrendada pela Fatisul, que por sua vez, em 1996, foi arrendada 
para a Campo Oeste. Em 1990 viria também a Erva-Mate Pantanal239.

Em Dourados houve também indústrias que se instalaram fora dos li-
mites do Distrito. É o caso da Ceval Alimentos S/A, em 1989240. Em Campo 
Grande, a CEVAL instalou uma planta produtora de óleo bruto e refinado. 

Em 1986, em Mato Grosso do Sul, haveria também a instalação da 
Júnior Indústria e Comércio de Óleos Vegetais Ltda; uma pequena indús-
tria de óleo e farelo com esmagamento de 200 toneladas/dia, em Ponta 
Porã (MS). Várias outras agroindústrias foram instaladas, outras arrenda-
das, durante o período de 1985 a 1991, em Campo Grande, Três Lagoas, 
Corumbá, Glória de Dourados, entre outras cidades.

No dizer de Castro e Fonseca (1995), teriam sido instalados 20 fri-
goríficos, 14 graxarias, 04 curtumes, 06 plantas esmagadoras de soja, além 
de 10 usinas de açúcar e álcool e algumas fábricas de fécula de mandioca, 
em Mato Grosso do Sul. São dados que vêm reforçar a predominância da 
verticalização incentivada a partir da segunda metade da década de oitenta 
e que, em grande parte, apontam para a especialização grãos/carne, ain-
da que tenham sido minimizados, já em 1990, com a indicação de certa 
diversificação agroindustrial, predominante no ramo industrial sul-mato-
-grossense, conforme podemos observar no quadro nº 12.

239 Várias outras plantas industriais viriam a instalar-se no DID, em 1991, a Cooagri 
Abatedouro de Frangos, com sede em Campo Grande e capacidade de abate de 96.000 
frangos/dia, que seria incorporada pela Avipal de Porto Alegre (RS), que tem atuação 
em vários ramos; em 1994, a Raça Nutrição Animal, produtora de farelo de soja. 
240 Essa unidade da Ceval, em 1994, trocaria o abate de bovinos pelo de suínos, a 
partir da relação com produtores integrados. 
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Quadro 12 - Participação (%) dos diferentes setores nas amostras
de ICMS e FIBGE 

1985 1990
SETORES MS MT MS MT 
Derivados de soja 16 --- 33 49
Frigorífico bovinos 75 --- 45 30
Soja em grãos -- --- -- 7
Álcool e derivados de cana  9 ---  5,3 6
Café --- ---  4,9 4
Demais setores --- ---  9 2

Fonte: Castro & Fonseca (1995, p.75).
Obs: A percentagem é referente à arrecadação e demonstra a concentração no setor agroindus-
trial voltado para grãos/carne.

Em Mato Grosso, também foi possível verificar a realização da 
política agroindustrial, tanto na sua versão de commodities, grandes em-
presas com tradição mercantil no ramo de cereais, principalmente, quan-
to algumas plantas industriais no ramo de carne, como a Sadia Oeste 
S/A, em Várzea Grande – única agroindústria instalada, em 1985, em 
Mato Grosso, pelos dados do ICMS –, mas que se instalaram principal-
mente no final da década.

O setor de commodities era controlado basicamente pelas empresas 
de capital estrangeiro, como a Cargill Agrícola S/A e a Sanbra (Sociedade 
Algodoeira do Nordeste Brasileiro), ou ainda a Indústria Gessy Lever Ltda 
e a Mitsui Agrícola S/A, que se interessavam em instalar seus “secadores” 
no cerrado brasileiro, próximos às áreas produtoras e que teriam os grãos 
vendidos para Paraná e São Paulo, principalmente, onde se transforma-
riam em óleo, farelo, ou ainda, seriam exportados para outros países.

Da mesma forma que ocorreu em Mato Grosso do Sul, alguns con-
glomerados industriais transferiram suas unidades fabris – beneficiamento 
de grãos e atividades integradas de criação e abate de pequenos animais 
– para o Mato Grosso, o que ocorreria a partir de 1991. É o caso da Sadia 
Mato Grosso S/A (refino de óleo); a Sudaniza Cia Indústria de Alimentos 
(refino de óleo); a Ceval Centro-Oeste S/A (óleo de soja e carne bovina); 
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Sadia Oeste S/A Indústria e Comércio (carne bovina e abate de frangos); 
Olvepar Óleos Vegetais Paraná S/A Indústria e Comércio, entre outras.

Observa-se também a implantação de usinas de produção de álcool 
de cana-de-açúcar e mandioca, contudo, essas são ações que estiveram di-
retamente ligadas ao Ministério de Minas e Energia e ao Pró-Álcool – um 
programa que apoiou pesquisas e a produção subsidiada do álcool, bem 
como a indústria de automóveis brasileira, que colocou o carro à álcool 
no mercado – não havendo, portanto, direta ligação com os Programas 
Especiais, ou mesmo com a SUDECO.

Se a política de apoio ao desenvolvimento agroenergético era uma 
das prioridades apontadas no III PND, a SUDECO não incorporou 
discussões nem ações nesse sentido. No espaço mato-grossense, a crise do 
petróleo e a política agroenergética fomentaram uma demanda por áreas 
produtoras de cana-de-açúcar e mandioca que antes eram ocupadas, em 
grande parte, pela pecuária extensiva e pela agricultura de subsistência 
(principalmente no norte). Assim, ter-se-á a instalação de destilarias em 
Luciara (MT), em Cáceres (MT), em Rio Brilhante (MS), em Nova Al-
vorada do Sul (MS), entre outras. Em 1983, Mato Grosso do Sul, por 
exemplo, já contava com nove usinas instaladas e lugar garantido no 
ranking de produtores de cana no país. 

Essa atividade econômica teria provocado críticas, desde a criação 
do Pró-Álcool, da parte de pesquisadores das universidades e de ambien-
talistas, principalmente no que diz respeito à localização das indústrias 
– consideradas altamente poluidoras – na bacia do rio Paraguai, haja vista 
que seria o Complexo do Pantanal o depositário dos dejetos dessa produ-
ção. Em Mato Grosso do Sul, os apelos preservacionistas encontraram 
eco no governo Wilson Barbosa Martins (eleito em 1982), embalados, in-
clusive, pela classe empresarial de turismo, em consolidação, e voltada jus-
tamente para o Pantanal, como uma nova alternativa para o empresariado 
vinculado a esse setor. Foi proibida, desde 1983, a localização de usinas 
de álcool na bacia do rio Paraguai, incluindo a área do Pantanal conhecida 
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como “Pantanal Sul”, o mesmo não ocorrendo com o Mato Grosso.
Uma Superintendência que assumiu, desde 1980, um discurso pre-

servacionista e participativo, de planejamento, certamente deveria estar 
preocupada em estabelecer diretrizes para a ocupação das áreas plantadas, 
bem como para a implantação de unidades industriais poluidoras, ainda 
que se tenha que considerar a descentralização dos canais de decisão e 
de execução para os governos municipais e estaduais. Se a SUDECO se 
pretendia gestora do processo de planejamento regional, não atuou como 
tal. Destarte, observa-se, nenhuma discussão foi realizada pela SUDECO 
nesse sentido até 1986, quando o PDRCO (Plano de Desenvolvimento 
da Região Centro-Oeste) foi elaborado e trouxe uma avaliação de que “a 
capacidade de destilarias instaladas supera o consumo” (p.49), mas não produzia 
sequer para o consumo interno, de modo que, para suprir as necessidades 
internas e ainda exportar álcool, seria necessário ampliar a área plantada.

Assim, para a SUDECO, o papel conferido ao espaço mato-grossense 
estava centrado mesmo na produção grãos/carne, pela valorização e avan-
ço do capital, pela consolidação de relações de trabalho assalariado e pela 
penetração de lavouras agroindustriais. Sob esse prisma, cremos que os 
Programas Especiais cumpriram com seu papel. A ocupação territorial, 
a incorporação de equipamentos e infraestrutura no espaço mato-grossense – 
energia, vias de circulação e transportes, telecomunicação, melhorias urba-
nas etc. – e a integração dos mercados consumidores e produtores foram 
a maior contribuição desses programas, em seu conjunto, à economia re-
gional.

A orientação para a exportação, que vai até o final dessa década, em-
bora seja mais intensa até 1984, empreendeu uma política ardorosa de 
venda da região. Era um chamado para os “empreendedores” do país e do 
mundo virem se instalar principalmente no setor de agroindústrias. Diz o 
Sr. José Rangel Farias Neto, em entrevista:

(...) o governo entendeu o seguinte, por que dar incentivo? Se ele 
fosse dar incentivo fiscal nos mesmos moldes da SUDAM e SU-
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DENE, ninguém iria para o Nordeste nem para o Norte, ía para o 
Centro-Oeste, então é uma coisa até lógica, foi essa a (...) base de 
todo o planejamento, o marketing da SUDECO. Eu posso dizer 
com certeza porque foi eu que trabalhei com esse diagnóstico, fui 
responsável por esse diagnóstico, então como é que nós iríamos 
projetar a SUDECO (...) porque havia uma diferença muito grande 
entre SUDAM/SUDENE (...) que já eram conhecidas no mundo 
inteiro e a SUDECO (...) muita gente não sabia nem que ela existia 
e foi a partir daí que foi construído todo o marketing (...) Eu tenho 
a impressão que foi a 1ª experiência de marketing regional no Bra-
sil, de vender uma região (...) Só que nós não vendemos a região 
como problema; por exemplo, você pode pegar o conteúdo da fala 
dos nordestinos, eu sou nordestino, eu estou falando porque estou 
falando da SUDENE e da SUDAM era um discurso de problema 
(...) sempre era um argumento problemático, enquanto que nós 
centralizamos o discurso da SUDECO (...) era um discurso afir-
mativo: “Oh! Você vem p´ra cá porque aqui tem terra boa, terra 
disponível, aqui nós podemos transformar em um grande celeiro 
agrícola do Brasil e até do Mundo e aqui é próximo dos grandes 
centros, aqui nós não temos seca, aqui nós não temos enchente, 
(...) e aqui é que é a região solução!” Esse foi o marketing que colo-
cou a SUDECO como agência de 1º nível, nivelou a SUDECO do 
ponto de vista de conceito, de conhecimento, com a SUDAM e a 
SUDENE. Isso foi justamente na minha época, (...) em oitenta, eu 
que fui o responsável por esse diagnóstico e pela formulação dessa 
política de comunicação social e de marketing e que eu registro 
como um dos primeiros casos (...) de marketing regional no Brasil, 
de vender uma região. Daí é que surgiu a “Nova Fronteira”, que 
a Rede Globo de Televisão se associou conosco, fizemos vários 
seminários aqui em Brasília, fizemos seminários na região, trouxe-
mos investidores
(...) de todas as partes do Brasil,( ...) de fora do Brasil (...). (grifo 
nosso)

O discurso de “venda” da região iniciou-se com o slogan de Nova 
Fronteira e evoluiu para Região Solução, já em 1983, mas ganhou maior inten-
sidade com o novo superintendente Antônio Mendes Canale (1985/87), 
na gestão do então Presidente José Sarney.
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Na perspectiva de Nova Fronteira alinharam-se os discursos do Pre-
sidente João Figueiredo e de seu Ministro do Interior Mário Andreazza241. 
Tratava-se de “edificar” a ideia de distribuição da renda (e da terra) atrelada 
ao conceito de Nova Fronteira, que passou a ser utilizado sobre uma ou-
tra face: a de (re)organização espacial do setor produtivo, que significou o 
aprofundamento das transformações na produção do setor agropecuário, 
que teriam iniciado pós-1975, mas que nos anos subsequentes, internaliza-
ram, de forma quase plena, a matriz industrial em fase de superação nos 
países centrais – as agroindústrias – principalmente no sudeste e sul do país.

Embora, como se viu, o III PND tenha promovido a descentra-
lização do poder, na medida em que passou para os governos estaduais 
e suas respectivas secretarias a responsabilidade de estabelecer as priori-
dades e assumir os gastos, o Poder Público federal interveio, mantendo 
um processo de intensa “solidariedade” entre o capital privado (nacional 
ou estrangeiro) e o capital monopolista estatal, seja através de legislação 
de proteção do mercado, garantindo, apesar da crise, margem de lucro, 
através de políticas de crédito, ou, ainda, através da contratação de finan-
ciamento externo, direto ou como avalista242.

Muitos programas foram criados em todo o território nacional 
como: o PROAGRO – Programa de garantia da atividade agropecuária; 

241 “O Centro-Oeste, com sua extensão de várzeas e cerrados, rios e florestas, planí-
cies e planalto, constitui fronteira aberta à ocupação de seus espaços pela nossa gente, 
cujo espírito empreendedor e força para o trabalho simbolizam a grandeza do nosso 
povo”. Ministro do Interior Mário Andreazza. In: MINTER/SUDECO (1981c, p.7).
242 O poder público na década de oitenta, principalmente pós-ditadura, apesar de sua 
incapacidade de investimentos, manteve o papel de gestor da economia e da sociedade. 
Com toda a crise, foi uma década de muitas conquistas populares e direitos traba-
lhistas, muitos embates, passeatas, greves, enfim. Viveram-se também muitos planos 
de estabilização e uma inflação que no início da década era 100% a.a e que no seu 
final alcançou 1.783% a.a, em uma situação de total instabilidade, fator que inclusive 
alimentava uma economia rentista, inflacionária e controlada, a duras penas, pelos 
reajustes de preços e salários. 
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PGPM – Programa de preços mínimos; PRONAZEM – Programa de ar-
mazenagem; PRÓ-ÁLCOOL – Programa nacional do álcool.; PROFIR – 
Programa de financiamento para aquisição de equipamentos de irrigação; 
PRONAGRI – Programa nacional de assistência à agroindústria.

Outros atuaram exclusivamente nas áreas estratégicas, quais sejam, 
a região Centro-Oeste e a Amazônia: PROBOR III – Programa de in-
centivo à produção da borracha natural; POLAMAZÔNIA (Programa de 
crédito); PRODECER II – Programa de cooperação nipo-brasileira para 
o desenvolvimento dos cerrados; PROVÁRZEAS- Programa de aprovei-
tamento de várzeas irrigáveis; PAGRI – Programa de agroindústria; PRO-
DAGRI – Programa de desenvolvimento agroindustrial; PROCAL – Pro-
grama nacional de calcário.

Pode-se ainda apontar vários fundos de financiamento, como o 
FUNDEC – Fundo de desenvolvimento de programas cooperativos ou 
comunitários de infraestruturas rurais; FUNDEI – Fundo de desenvolvi-
mento industrial (para MT); FDU – Fundo de desenvolvimento urbano e 
o próprio BNDES – Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social, e fundos de incentivos fiscais, a que já fizemos referência, como o 
FINAM, exclusivo para a Amazônia Legal, inclusive o Mato Grosso; FI-
SET, para as áreas de reflorestamento e o PRÓ-INDÚSTRIA, um progra-
ma de apoio à indústria sul-mato-grossense – alimentados com recursos, 
basicamente do Banco Mundial243.

243 O Brasil é o maior tomador do Programa de Ação Especial criado pelo Banco 
Mundial, em janeiro de 1983, com suporte de recursos para auxílio aos “Países em 
desenvolvimento”. São recursos setoriais para a agricultura e para a indústria, ou ain-
da, para projetos de irrigação, que só nesse ano totalizaram US$ 1.123,5 milhões; isso 
sem falar nos recursos para energia, educação, saúde, urbanização, saneamento básico, 
financiamento ao desenvolvimento industrial. Em junho de 1984 o Brasil já contraíra 
129 empréstimos, totalizando US$ 9.941,9 milhões. “(...) o Banco Mundial está ten-
tando auxiliar o Brasil a aliviar seus atuais problemas financeiros externos, através de 
uma acelerada transferência de recursos, aliada ao suporte das importantes mudanças 
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No bojo da “solidariedade” apontada, seria possível a elaboração 
de séria crítica, por exemplo, à política de crédito agrícola implementada 
pelo slogan “plante que o João garante”, para incentivar a produção de grãos, 
até mesmo para atender à demanda que as esmagadoras de soja e indús-
trias de óleo instaladas no Brasil exigiam. A “garantia do João” iria, desde o 
mercado garantido, com preço subsidiado, se fosse preciso, até o perdão 
da dívida, para casos em que, comprovadamente, houvesse perda total – 
PROAGRO244. Muitas denúncias e desconfianças puderam ser geradas em 
torno desse programa em função das possibilidades de fraude e de supos-
tos produtores, que embolsavam os recursos, não plantavam, conforme o 
programado, e utilizavam o dinheiro para construir mansões, comprar as 
camionetes e manter um padrão de vida elevado, obviamente pagando as 
devidas propinas.

De qualquer forma, todos os programas criados, além da chamada 
programação espacial através dos Programas Especiais, comungados com 
as potencialidades a serem devidamente indicadas e exploradas, foram in-
tensamente utilizados para vender a imagem da região Centro-Oeste para 
o capital nacional e internacional.

Nesse contexto, desde 1980, em conjunto com a Rede Globo de 
Televisão, a SUDECO promoveria encontros para empresários, políticos, 
técnicos e banqueiros. Nesse sentido, nos reportaremos a dois desses en-
contros, no sentido de evidenciar essa estratégia de marketing.

de políticas requeridas pelo programa de austeridade e necessários ao crescimento a 
longo prazo e à redução da inflação”. Ver: A ajuda do Banco Mundial. Planejamento e 
Desenvolvimento. Brasília, ano 12, n. 88, p.13-17. out. 1984.
244 Em Mato Grosso do Sul, a frase “Deu PROAGRO” é utilizada em forma de zom-
baria para dizer que algo deu errado. Ainda hoje é uma referência, justamente a essa 
prática perversa, onde o tomador do empréstimo, em geral um grande proprietário, 
não precisava ter nenhuma preocupação com a lavoura, haja vista que, se produzisse, 
teria preço e mercado garantido, senão, teria o perdão da dívida – em tese, já que o 
custo ficaria para a União. Isso é grave quando pensamos que boa parte dos créditos 
foram bancados com poupança externa, a juros altíssimos, pós-1979. 
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Segundo o então superintendente René Pompêo de Pina (1981, 
p.8), o MINTER através da SUDECO, ao apoiar a iniciativa das Organi-
zações Globo, tinha como objetivos:

a necessidade de divulgar o potencial econômico da Região Cen-
tro-Oeste; de se atrair investimento de capital em escala para o 
desenvolvimento da economia regional e a convicção de que o pla-
nejamento participativo, integração empresários-políticos-técni-
cos, é extremamente importante para a correção de falhas e como 
contribuição positiva para a formulação de adequada política de 
desenvolvimento regional.

Da mesma forma, após o IV Encontro, em Cuiabá, em 1983, nova-
mente o superintendente se pronuncia :

Até bem pouco tempo o Centro-Oeste brasileiro era conhecido 
como um vasto espaço vazio, sem atrativos econômicos, que gra-
vitava em torno das regiões Sul e Sudeste. Hoje, a região se impõe 
nas decisões nacionais, principalmente como Nova Fronteira agrí-
cola, onde os investimentos privados têm retorno seguro e ime-
diato. A decisão de mudar esse quadro partiu do Ministro Mário 
Andreazza, diante do imperativo de melhor distribuição regional 
do desenvolvimento brasileiro. A resposta do Centro-Oeste está 
refletida no aumento da arrecadação do ICM, na expansão da área 
agrícola cultivada, na incorporação de áreas de cerrados ao proces-
so produtivo, no crescimento agroindustrial. Mas toda essa mobi-
lização é apenas uma etapa para a consolidação desse processo. A 
conquista do Centro-Oeste está apenas começando. Suas potencia-
lidades são inesgotáveis.

A “filosofia” desses encontros, para a SUDECO, era apresentar o 
potencial da região: “divulgar o potencial sócio-econômico da Região, avaliar a sua 
problemática e colher sugestões, propostas e críticas necessárias à reciclagem de toda uma 
política de desenvolvimento regional posta em prática pelo Governo Federal245”.

245 MINTER/SUDECO (1981c, p.9).
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Para a realização dos objetivos propostos, a estrutura dos encontros 
passava pelas solenidades de abertura, onde os discursos inflamados do 
ministro Andreazza, do superintendente da SUDECO e do representante 
das Organizações Globo culminavam por indicar potencialidades a serem 
exploradas, que deveriam ser somadas às facilidades a serem promovidas 
por uma política governamental, formulada racionalmente por um aparato 
institucional especificamente organizado para a sua formulação e gestão. 

Após isso, seguia a “radiografia” dos aspectos sociais e as políticas 
e ações de controle da problemática fundiária, urbana, do fluxo migrató-
rio, da qualificação profissional; dos aspectos econômicos e das políticas 
vigentes, do potencial agropecuário e agroindustrial, mineralógico, ener-
gético e turístico. Finalizavam com a apresentação da política de desen-
volvimento regional, que incorporava, portanto, a síntese do planejamento 
participativo – que, compreende-se, seria resultado desses encontros, como 
está explicitado a seguir (MINTER,1981c, p.58) : 

A ação de planejar que assim se concebe é, antes de tudo, uma 
sistematização das idéias e objetivos das classes políticas e admi-
nistrativa, tanto da área federal, quanto estadual e empresarial, bus-
cando um consenso político em torno da ocupação regional e da 
consolidação do seu desenvolvimento.

Como pudemos perceber, a base ideológica que embala os discur-
sos sobre os problemas sociais e ecológicos dos Programas Especiais, dos 
primeiros anos da década de oitenta, não apenas alimentou o tripé e os 
compromissos firmados no Projeto “Brasil-Potência”, como agudizou o 
processo de proletarização da massa trabalhadora que era atraída pelas 
frentes de colonização e que, de modo nenhum, fizeram parte, como sujei-
tos, desse planejamento regional. O espírito do planejamento participativo 
promovido pela SUDECO e pelas Organizações Globo, considerou ape-
nas os órgãos financiadores – o BIRD, o BID – e, empresários holande-
ses, italianos, franceses, americanos, brasileiros, entre outros, que tinham 
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cadeira cativa para discutir com os técnicos e políticos nacionais, suas ne-
cessidades. Foi esse procedimento a que chamaram de democratização do 
planejamento, ou de planejamento descentralizado.

A Nova Fronteira seria, portanto, a ideia de “espaço a ser ocupado” 
pelo capital a ser atraído. 

O I PND da Nova República e a Região Solução

A chamada “Nova República” restaura, ainda que às avessas – por 
eleição indireta – a prática democrática no país; obviamente uma prática 
conquistada, a duras penas, por trabalhadores, lideranças políticas e sindi-
cais, que enfrentaram o autoritarismo. 

No âmbito das políticas de desenvolvimento regional, também está 
implícita a democratização, e o conceito de descentralização das decisões 
é o que melhor se encaixa.

Embora a condição de rarefação de recursos já tivesse forçado, na 
gestão anterior, o governo Figueiredo a delegar responsabilidades aos go-
vernos estaduais, a ponto de, desde 1980, Mato Grosso e Mato Grosso do 
Sul já virem realizando, através de suas secretarias específicas, o planeja-
mento de suas bases territoriais, bem como assumindo custos das ações, 
a SUDECO ainda se mantinha organizada da mesma forma: uma autar-
quia, cuja responsabilidade seria a elaboração de estudos e a orientação das 
ações para efeito de planejamento regional. 

A SUDECO organizou-se como um celeiro de estudos e projetos 
para aproveitamento econômico da região, porém grande parte deles aca-
baram engavetados nesse período. Nos anos noventa, alguns desses estu-
dos foram trazidos à tona como programas, é o caso do PLANAFLORA 
(RO), do PRODEAGRO (MT), do Projeto Pantanal; outros apenas teriam 
ressuscitado propostas chaves, como é o caso do PRODIAT, responsável 
pelos estudos para a construção da Hidrovia Araguaia-Tocantins, como 
corredor de exportação para a região Norte, principalmente para benefi-
ciar o Projeto Carajás, entre outros.
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Depois de 1980, já começaram a se delinear os “des”caminhos da 
superintendência e, ao mesmo tempo, uma firme tentativa de manter-se 
na ativa. A SUDECO era desconhecida. Desde sua criação, submeteu-se 
a promover estudos e ações que vinham sempre a reboque dos interesses 
da iniciativa privada. A SUDECO propiciou o caráter de racionalidade aos 
sucessivos processos de ocupação e exploração do Oeste brasileiro e da 
Amazônia, onde o espaço mato-grossense, já dissemos, assumia papéis tanto 
geopolítico enquanto fronteira com los hermanos de língua espanhola, como 
de transição para o aproveitamento e conquista da Amazônia, e também 
como produtor de matérias-primas e alimentos para o mercado interno e 
externo.

O desconhecimento da SUDECO pela sociedade regional, a falta 
de ações efetivas que levassem o nome da superintendência à frente, não 
a consolidou, até 1984, como importante efetivo para promover o desen-
volvimento regional.

O projeto de marketing implementado desde 1981, com a realiza-
ção dos Encontros, a elaboração de “Books” apontando as qualidades e as 
oportunidades e a política de colocação de placas, nas obras, para divulgar 
o seu nome, passaram a implementar a roupagem da Região Solução. A in-
corporação dessa campanha de marketing realizou-se em uma tentativa de 
autoafirmação (manutenção da SUDECO), por um lado e, por outro, de 
assumir um caráter político-estratégico regional, que a superintendência 
nunca teve: assumir o papel de representante dos anseios regionais. 

Nesse sentido, a partir da Nova República, a SUDECO, que sem-
pre estivera sob o comando de técnicos, começou a ter políticos como 
superintendentes. O primeiro foi Antônio Mendes Canale. A ideia que 
permeou esse novo caráter era que, em um processo democrático que 
vinha numa crescente, os interesses conflitantes ganham visibilidade, de 
modo que os gestores das políticas de desenvolvimento regional, deveriam 
ter capacidade política para administrar esses conflitos. 
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Assim, na mesma direção que foi a multiplicação de planos de es-
tabilização da economia (Planos Cruzado I e II, Plano Verão, Plano Bres-
ser), foi também o planejamento da SUDECO. Muitas foram as mudanças 
nos planos regionais de desenvolvimento246. O Plano de Desenvolvimento 
da região Centro-Oeste (PDRCO): Região Solução (1986/89), por exemplo, 
foi baseado nas proposições da cooperação franco-brasileira - “Organiza-
ção Territorial e Funções Econômicas do Centro-Oeste” (1985/89) – que 
viria ainda a ter uma segunda versão, revisada e ampliada, para 1987/89, 
e depois ainda veio o Centro-Oeste 2000, já no crepúsculo das atividades 
da SUDECO.

As bases de estudos para o planejamento da SUDECO foram bus-
cadas através do convênio estabelecido pela cooperação franco-brasileira, 
que se realizou durante todo o ano de 1985. Técnicos da SUDECO e as 
respectivas secretarias estaduais envolvidas foram para a França realizar 
cursos intensivos, bem como 03 técnicos franceses vieram para o Brasil. A 
proposta, “beber na mesma fonte”, forneceu subsídios para a implantação 
da teoria dos polos de desenvolvimento e se materializou na criação das 
áreas-programas.

A sustentação teórica da “nova fase proposta” baseia-se na descen-
tralização do planejamento e na participação para definição das diretrizes.

Todos esses planos, que se vão delineando até a extinção da SU-
DECO, em 1990, apresentam críticas quanto ao resultado dos Programas 
Especiais, principalmente considerando que tiveram recursos e não atingi-
ram as metas propostas que eram: povoar as áreas consideradas “vazias”, 

246 Além do I PND da Nova República, que foi um plano trienal, outros vieram 
como: Plano de Metas 1986/88; Plano de Ação Governamental (PAG 1987/89), sem 
falar no Plano Cruzado, no Plano de Consistência Macroeconômica e Plano Verão. 
Todos, inclusive o primeiro, foram sendo criados com caráter sempre “emergencial”, 
para curto prazo. Contudo, nos reportaremos apenas ao PND/NR, nesse trabalho, que 
é o que embala a base discursiva de todos os outros, a partir das ideias de distribuição 
de renda, qualidade de vida, preservação ambiental, disparidade regional e planeja-
mento participativo.
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onde se insere o norte mato-grossense; tornar-se o celeiro agrícola do 
país, pois, ao invés da diversificação da produção promulgada, investiram 
na especialização, basicamente a soja e a carne, tendo que importar outros 
produtos para suprir o consumo interno.

Nesse sentido, a política da região solução impõe alterações que, rea-
firmamos, têm início com a mudança do perfil do superintendente, agora 
um político. Um outro aspecto de reformulação é, justamente, a política 
de intervenção espacial formulada até então.

As críticas mais contundentes para justificar mudanças foram que 
os programas de planejamento da SUDECO seriam na verdade progra-
mas de intervenção, cujas ações eram decididas, a priori, fora do âmbito 
da própria superintendência e que, no geral, mantiveram-se os interesses 
macroeconômicos nacionais em detrimento dos interesses das frações do-
minantes de classe regional. Como se viu, no caso do PRODEPAN, se a 
fração dominante que integralizou seu capital para a instalação do FRI-
GOPAN foi a que articulou, pelos seus interesses, boa parte da programa-
ção que acabou saindo com “rótulo” da SUDECO, a fragilidade do pro-
grama atingiu em parte os próprios fazendeiros, pela própria inoperância 
das ações e a incapacidade de “atrair” outros capitais nacionais (como era 
o caso do Grupo Bordon) ou estrangeiros que requerem infraestruturas já 
concretizadas, o que não era o caso.

Nesse sentido, o I PND da Nova República imporia como funda-
mental uma nova concepção acerca da questão regional:

(...) Uma nova concepção da questão regional terá de buscar a con-
vergência entre os interesses macroeconômicos nacionais e os de 
natureza intra e inter-regional, levando em conta a preservação de 
suas especificidades e potencialização de suas vantagens compa-
rativas247.

247 MINTER. I Plano Nacional de Desenvolvimento da “Nova República”: 1985-
1987. Brasília, 1985, p.5.
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A base de sustentação seria o incentivo à política de desconcen-
tração industrial e a política agrícola que, para o espaço mato-grossense, veio 
fomentar a atração e transferência de capitais nacionais e estrangeiros, se-
diados em outras unidades da federação, como São Paulo e Paraná, além 
de consolidar capitais regionais voltados à agroindustrialização – o que 
pudemos evidenciar, ainda nesse capítulo, quando nos reportamos à verti-
calização do processo em Mato Grosso do Sul e Mato Grosso.

As críticas e avaliações não são novidades dessa gestão; entre 1979 
e 1981, vários documentos de avaliação sobre o desempenho dos Progra-
mas Especiais da SUDECO foram desenvolvidos248. O POLOCENTRO, 
por exemplo, foi avaliado como o que “menos tem contribuído na organização 
do espaço regional no qual se aplica” (p.12). Isso porque, em se tratando basica-
mente da agricultura moderna, as atividades estariam sendo realizadas em 
função das metas de expansão de exportações nacionais; assim os investi-
mentos e principalmente o crédito favoreceriam a acumulação de capital, 
na medida em que “os resultados são transferidos para as áreas dinâmicas do País 
(...) restando efeitos menores na região” (p.12). 

Outra avaliação, também desse programa, refere-se ao alto custo da 
produção no cerrado, que inviabilizou o pequeno produtor. Nesse sentido, 
as áreas sob influência do POLOCENTRO transformaram-se em “expor-
tadora de migrantes”; fluxos migratórios não-contidos – como era um de 
seus objetivos, principalmente no que diz respeito ao entorno de Brasília 
– que se direcionaram para os centros urbanos regionais e/ou rurais do 
Norte.

O POLOCENTRO, por exemplo, teria incentivado a plantação de 
pinus e eucaliptos, uma grande mata uniforme, produzida com vantajo-
sos incentivos fiscais – FISET –, em tese, para ocupar as áreas de solos 

248 O mais expressivo foi publicado a partir do Seminário interno de avaliação dos 
Programas Especiais. MINTER/SUDECO. Agosto/1981f. (Documentação interna).
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pobres, ao largo da Estrada de Ferro Noroeste do Brasil, entre Três La-
goas e Campo Grande. O estímulo, na verdade, ter-se-ia dado além das 
possibilidades de consumo, mesmo porque, segundo avaliação interna do 
Programa, o plantio ultrapassou as áreas de solos de baixa fertilidade para 
ocupar áreas propícias para a produção; isso, face aos valorosos incentivos 
especiais. Um imenso problema socioambiental criado, na medida em que 
seriam 460 mil hectares de “mata triste” – onde não pousam pássaros, já 
que não há frutos – praticamente sem mercado, pois o número de indús-
trias para consumo da lenha não é suficiente; além de que teria provocado 
degradação dos solos e o surgimento de imensos formigueiros, pelo dese-
quilíbrio promovido e o afastamento dos predadores naturais.

Avaliação semelhante também vimos no POLAMAZÔNIA, em que 
se realizaram projetos de colonização, agropecuários e de exploração mi-
neral e florestal, em um processo fundiário altamente concentrador, tendo 
atraído o trabalhador do campo, que vinha com o sonho da “nova terra” 
e que acabou proletarizando-se e engrossando o “caldeirão” de conflitos 
em que se transformara o Norte/Nordeste mato-grossense, nessa década. 
Os conflitos se intensificaram durante os anos noventa, apesar das pressões 
internacionais (em defesa dos direitos humanos) e da própria sociedade, no 
que diz respeito aos crimes contra trabalhadores rurais sem-terra em todo 
o país.

Porém, não é possível relacionar, unilateralmente, as transformações 
ocorridas nessa década, no espaço mato-grossense, apenas com ações da SU-
DECO. O caso mais representativo seria mesmo o POLONOROESTE 
(1982/88) que, inclusive com base no dizer dos ex-funcionários entrevistados, 
foi o programa que, em termos de recursos, teve mais expressão durante a 
década de 80.

O POLOCENTRO reduz sua política de financiamento, esgotan-
do-se em 1982, passando inclusive por estudos de reelaboração em 1984, 
voltando-se, pelo menos em termos de discurso, para o apoio ao pequeno 
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produtor rural e, em 1986, com a criação do Plano Nacional de Reforma 
Agrária (PNRA), para os estudos acerca de assentamento das famílias que 
já se mobilizavam e se organizavam através do Movimento dos Trabalha-
dores Rurais Sem-Terra (MST).

Esse pensar voltado para o trabalhador sem-terra e o pequeno pro-
prietário é incorporado pelo I PND da Nova República, como consequ-
ência das análises formuladas sobre esse programa, no que diz respeito ao 
privilégio dado ao médio e grande proprietários, em detrimento do peque-
no produtor, que, sem apoio financeiro, não conseguiu competir, acabando 
por sentir-se pressionado a vender suas terras. Esse fator concentrador de 
recursos e de terras do POLOCENTRO deve ser considerado como um 
dos fatores do êxodo rural e da migração para o Norte (mato-grossense), 
principalmente. 

Um outro aspecto que não pode ser esquecido foi a consolidação 
das terras de cerrado para engorda do gado, principalmente na área-pro-
grama Campo Grande/Três Lagoas, que, até o advento do POLOCEN-
TRO, era conduzido para as invernadas paulistas. Isso também trouxe mu-
danças importantes na conformação espacial, no espaço mato-grossense, pela 
intensificação de matadouros e frigoríficos, cujo capital, tanto tem origem 
regional, como nacional; é o caso do Grupo Ceval, do Matel, Sadia etc, 
que começaram a se instalar nesse período, nas cidades de Campo Grande, 
Dourados, Várzea Grande, Rondonópolis, Cuiabá, Cáceres, entre outras.

O PND-NR ratificou a consolidação de complexos industriais, no 
espaço mato-grossense, que se sustenta nos discursos de desconcentração in-
dustrial e de fomento à política agrícola como um processo necessário 
para a redução das disparidades regionais.

Assim, o Plano impôs até mesmo pela falta de recursos para investi-
mentos e custeio, intensa avaliação nos programas especiais existentes, que 
foram adaptados às novas condições e concepções impostas. Nesse sentido, 
o PND em pauta propôs que as superintendências elaborem seus Planos 
Operativos Anuais, incorporando os princípios de descentralização e par-
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ticipação. Além disso, passaria a chamar, para participar, através dos Minis-
térios da Educação e da Ciência e Tecnologia, as universidades e órgãos de 
pesquisa, como o CNPq e a CAPES, no sentido da garantia de recursos para 
o desenvolvimento de linhas de pesquisa que envolvessem temáticas regio-
nais e nacionais, para encontrar soluções para os problemas sócio-espaciais 
detectados.

No interior das soluções encontradas, o Presidente José Sarney 
apresentou uma novidade que foi o Ministério da Reforma e Desenvol-
vimento Agrário, embalado, inclusive, pelo ideário de “vazio demográ-
fico” da Amazônia brasileira. Apesar do apelo do MST, de setores da 
Igreja Católica e de pesquisadores acerca da questão agrária, esse Minis-
tério acabou sendo pró-forma, já que, no bojo dessa problemática viria 
a União Democrática Ruralista (UDR), organizada pela classe ruralista, 
principalmente pelos grandes proprietários de terras, com práticas polí-
ticas e de defesa de “seus patrimônios.” 

No enfrentamento da crise econômica e dos conflitos, permaneceu o 
grande objetivo de consolidação do tripé – capital nacional, multinacional e es-
tatal.

Um exemplo disso pode ser o projeto da Ferrovia Norte-Sul, que foi 
“bandeira” do Presidente da República e que beneficiaria principalmente o 
transporte do minério a ser exportado por Belém (PA). Da mesma forma, 
os vários programas setoriais, as isenções fiscais promovidas pelos gover-
nos estaduais, além dos incentivos, principalmente através do FINAM, 
também ratificaram a assertiva de que o processo de agroindustrialização, 
principalmente nos setores voltados à agropecuária (grãos/carne), viria 
dar o “tom” da produção espacial no espaço mato-grossense, um processo que 
a SUDECO ajudaria a consolidar com a retórica da Região Solução.

O PDRCO: descentralização, participação e autonomia

Dentro das diretrizes nacionais estabelecidas no novo Governo, 
dois elementos importantes são notados nesse Plano de Desenvolvimento 
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Regional do Centro-Oeste (PDRCO, 1985/89): uma nova postura para a 
SUDECO e novos conteúdos para o planejamento regional.

Os Programas Especiais, por toda a crítica que sofreram desde 
1980, bem como pela crise de investimentos no planejamento e, por con-
seguinte, na SUDECO, a partir de 1985, perderam expressão como ins-
trumentos de ação e o PDRCO confirma isso com a proposta de criação 
do PROCENTRO, um Programa de Desenvolvimento do Centro-Oeste. 
A SUDECO queria autonomia.

A criação do PROCENTRO “deu-se após amplo processo de debates e 
discussões com 1.200 representantes dos governos estaduais e de diversas entidades de 
classes representativas dos interesses da população regional249”.

Em harmonia com as metas nacionais, o conjunto de propostas de 
ações desse Programa convergiam para: 1) aumentar a produção alimentar; 
2) melhorar as condições de vida da população; 3) fomentar a agroindustria-
lização e 4) racionalizar a ocupação do espaço e o uso dos recursos naturais.

A ideia de ter apenas um programa que coordenaria as ações de 
planejamento na região Centro-Oeste, ressurgiu da proposta do III PLA-
DESCO. Retomando, ainda, a ideia de autonomia:

para demonstrar a capacidade de execução de sua política de de-
senvolvimento regional, tendo por base o Plano, a SUDECO 
através da portaria nº 069/87 SUP, (...) destinou os recursos dos 
Programas Especiais sob sua administração (Promat, Prosul, Pola-
mazônia e Polocentro) à implantação de alguns programas priori-
tários, definidos no Plano de Desenvolvimento da Região Centro-
-Oeste250.

Veja-se o Quadro 13, onde reproduzimos o orçamento de 1987 que 
a SUDECO alterou:

249 MINTER/SUDECO. Plano de desenvolvimento da região Centro-Oeste. Brasí-
lia, 2 ed., 1988. p. 2.
250 MINTER/SUDECO. (1988, p.129).
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Quadro 13 - Distribuição dos recursos no espaço mato-grossense. Programas 

Especiais – 1987 - (CR$ 1.000/US$1.000)

Unid. federação
PROGRAMAS 
ESPECIAIS

MT MS TOTAL

CR$ US$ CR$ US$ CR$ US$

polamazônia 5.575 141,59 - -  5.575 141,59
polocentro 6.500 165,09 8.500 215.889 15.000 380.98
promat  71.250 1.809,66 - - 71.250 1.809,66
prosul - - 5.000 126,99  5.000 126,99

TOTAL  83.968 2.132,68 13.500 342,88 96.825 2.459,23

Fonte: Portaria nº 069/SUP, de 11/02/1987.
Obs1: Com exceção do POLONOROESTE. Obs2: Cotação dólar média/ano de 1987 = 
US$6.187,794521.
Obs2: Mesma efetuada no quadro 03.

Esse foi, ao que pudemos verificar, em toda a trajetória histórica da 
SUDECO, o único ato executivo encontrado na sua literatura. Certamen-
te, um ato político, realizado, justamente pelo seu primeiro superintenden-
te não-técnico – Antônio Mendes Canale.

Assim, em fevereiro de 1987, através da mesma Portaria e com outro 
texto, foi aprovada a programação dos recursos dos Programas Especiais, 
com exceção do POLONOROESTE, para o corrente ano, apenas incorpo-
rando nova sistemática de aplicação de recursos, ou seja, de forma aglutinada 
e direcionada às ações dos programas prioritários, quais sejam: a) Desenvol-
vimento socioeconômico do meio rural e pequenas propriedades; b) Integra-
ção e ampliação de agroindústrias; c) Ecodesenvolvimento do Pantanal; d) 
Plano diretor do uso dos solos; e) Programa de educação e desenvolvimen-
to regional (convênio MEC/MINTER); e f) Programa de desenvolvimento 
municipal.

O PROCENTRO recebeu alocação de recursos para execução da 
programação, mas não há evidências de que tenha sido criado. O Decreto 
de criação do programa, onde consta a extinção do POLOCENTRO e a 
transferência de seus recursos, ao que parece, não foi assinado. 
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Apesar da alocação de recursos para os Programas Especiais, já não 
é mais perceptível o discurso de polos de desenvolvimento, ou mesmo de 
áreas-programas, mesmo porque, na metodologia dos polos, os investi-
mentos são parte essencial, o que se tornou a cada ano mais rarefeito. O 
orçamento de 1986 não pode ser aprovado, porque o de 1985 ainda não 
tinha sido liberado no Congresso. Além disso, os orçamentos passaram a 
apresentar reprogramações por causa dos altos índices inflacionários asso-
ciados aos atrasos na aprovação de recursos.

A Região Solução atuou como um discurso político, tendo incorpora-
do os novos conceitos e impresso uma política mercantil (de venda) que deu 
continuidade àquela da Nova Fronteira. Por outro lado, assumiu aspectos de 
um projeto corporativista, no sentido de promover a própria SUDECO, 
como órgão de desenvolvimento regional.

Aos superintendentes, agora políticos, não se tratava da manuten-
ção do emprego, mas da possibilidade de atuar junto a sua base eleitoral 
regional, indicando recursos. No caso dos dois últimos superintendentes, 
ambos de Mato Grosso do Sul, foi possível observar o delineamento desse 
processo principalmente na última gestão, quando verificou-se o ende-
reçamento de recursos do PROSUL para várias obras em Três Lagoas e 
municípios vizinhos do “Bolsão”, bem como para Campo Grande. 

A extinção da SUDECO: aspectos para sua compreensão 

A SUDECO foi extinta em 1990, no governo do presidente Collor 
de Mello após ter ocupado outras listas de enxugamento da máquina pú-
blica, desde os tempos do Presidente José Sarney. Teria essa Superinten-
dência já cumprido com o seu papel? 

Os altos índices da inflação e a gigantesca dívida externa e interna 
fizeram do Brasil um país instável em termos de investimentos. O resulta-
do disso foi o direcionamento de capitais para o sistema financeiro, saindo, 
portanto, da produção, que deixou de ser rentável, principalmente quando 
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comparada com as muitas siglas capazes de dar rendimentos diários como: 
OPEN, OVER, CDB, Poupança, Mercado de Ações etc. 

Se os anos setenta foram aqueles de vultosos investimentos em in-
fraestrutura, financiadas pelos cofres públicos, seja como empréstimos, 
seja através da criação de uma base de empresas estatais que atuariam 
“lado a lado” com a iniciativa privada, os anos oitenta foram de deteriora-
ção da infraestrutura instalada (principalmente das rodovias) e da incapa-
cidade do poder público de manter os compromissos assumidos junto aos 
órgãos internacionais, em todos os níveis, desde o pagamento das parcelas 
da dívida, até o cumprimento de metas sociais e ambientais que faziam 
parte dos acordos para empréstimos. O POLONOROESTE, como des-
tacamos, é um exemplo disso251.

Na mesma proporção, contudo, esforços foram empreendidos, em 
termos de controle da inflação e de promoção do crescimento da econo-
mia através dos subsídios, principalmente à política agrícola.

O Centro-Oeste brasileiro, mais especificamente o espaço mato-gros-
sense, apresentou crescimento e, como afirmaram Goldenstein e Seabra 
(1982), constituiu-se como espaço de “criação”, nesse período, ao con-
trário de outras áreas que literalmente incorporaram a crise e a retração.

O conjunto de programas implementados no Oeste brasileiro 
evidenciou uma forma de atuação governamental, que beneficiou a acu-
mulação e a valorização do capital, baseada na promoção da agroindus-
trialização, na concentração fundiária e na consolidação do crescimento 
populacional urbano superior ao rural.

A agricultura com base industrial avançou sobre a parte meridional 
do espaço mato-grossense, em direção ao norte, consolidando a penetração 
da agricultura moderna – substituindo a policultura pela monocultura – e 

251 Do que havia sido previsto para apoio às comunidades indígenas (Cr$4.351.000,00) 
para serem realizadas durante os primeiros anos, como contrapartida nacional, vimos 
que só passaram a ser viabilizados após sanção do Banco Mundial.
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ampliando áreas de pastagens. Em decorrência, grande parte dos lotes 
de subsistência foram sendo convertidos em culturas comerciais ou em 
pastagens, que expulsaram o homem do campo, fundamentalmente o tra-
balhador/pequeno proprietário e descapitalizado. 

A evidência desse processo pode ser verificada, por exemplo, no 
crescimento da população urbana de Dourados. No ano de 1970, a po-
pulação urbana representava 39,9%, passando a 79,6%, em 1980 e em 
1991, já era 90% da população total252. É o que Silva (2000) chamou de 
“reprodução do padrão desenvolvimentista de urbanização”, baseado no 
esvaziamento do campo, na urbanização acelerada e no crescimento urba-
no concentrado. Obviamente, um processo decorrente da ampliação das 
lavouras de soja, na “Região da Grande Dourados”, mas principalmente 
pela participação do Poder Público na racionalização e direcionamento 
das políticas de desenvolvimento em pauta, entre as quais podem citar-se, 
no caso do exemplo apontado, o PRODEGRAN e o PROSUL. 

Contudo, observamos, o processo não ocorreu apenas na “Gran-
de Dourados”, reproduzindo-se, também, por todo o espaço mato-grossense. 
Veja-se a tabela 3:

Tabela 3 - População urbana do espaço mato-grossense e da região Centro-

Oeste (%)
ANOS UF 1940 1950 1960 1970 1980 1991 2000
Mato Grosso 25,5 30,2 41,8 45,3 67,2 73,2 79,3
Mato Grosso 
do Sul

33,7 30,2 36,9 38,8 57,5 79,4  84,0

Centro-Oeste 21,6 24,7 33,9 48,2 66,5 81,2 86,7

Fonte: Censos demográficos de 1940 a 2000. IBGE

De acordo com Souza e Souza (1995, p.11):

Com o surgimento de uma agropecuária moderna empresarial, a 
sede capitalista de novas áreas para o cultivo da soja e a engorda do 

252 Censos demográficos de Mato Grosso do Sul, IBGE.
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gado levou a um violento processo de extinção de antigas relações 
de produção no campo (parceria) e de concentração fundiária (...). 

A intensificação do planejamento governamental no Brasil e par-
ticularmente no espaço mato-grossense foi um requisito importante para o 
encadeamento do processo de oligopolização da economia nacional, 
produzindo uma conformação espacial baseada na expansão horizontal, 
concentração e desigualdade, pois é fruto da produção e concentração da 
riqueza, de um lado, e da disseminação e reprodução da pobreza, de outro.

Conforme analisa Mesquita (1989, p.149), a extensão e a intensida-
de das alterações da agricultura centro-oestina foram indicadas, entre as 
décadas de setenta e oitenta, tanto pelo crescimento da área dos estabeleci-
mentos (31.730.839 hectares), que significou 44,9% da expansão horizon-
tal da agricultura de todo o País, como pelo aspecto da utilização de imple-
mentos agrícolas – um exemplo foi o aumento no efetivo de tratores em 
513% –, dando uma roupagem técnica ao processo de produção no cam-
po. Da mesma forma aconteceu com as pastagens plantadas e as lavouras 
temporais, que representaram 30,9% e 50,5% do crescimento ocorrido em 
escala nacional, significando um efetivo aumento do rebanho regional – 
16.008.922 cabeças, ou 92,8% com relação à década anterior –, bem como 
da produção de grãos – especialmente arroz, milho, soja e trigo, culturas 
que foram contempladas com incentivos oficiais no Centro-Oeste.

Obviamente, esses e outros dados servem para demonstrar a ex-
pressão da produção agroindustrial regional, em nível nacional. Esse fator 
está ligado aos estímulos dos financiamentos e incentivos que vieram prin-
cipalmente com o POLOCENTRO, mas que foram auxiliados também 
pela infraestrutura implantada e por programas como o PRODEGRAN, 
por exemplo, que atuou no campo da eletrificação rural, especialmente. 
Analisando essa questão, Mesquita (1989, p.149) argumenta que:

A expansão registrada na atividade agropecuária do Centro-Oeste 
deveu-se a mecanismos gerais de crescimento da agricultura no 
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País, na década de 70, e a incentivos específicos à escala regional, 
embasados, antes de mais nada, na concessão de crédito aos pro-
dutores rurais. Na região como um todo, o volume de crédito car-
reado para a agropecuária quintuplicou, de 1970 a 1980, e deixou 
patente o caráter seletivo de sua distribuição, uma vez que somente 
um quinto dos produtores recorria a financiamento bancário, ao 
final de uma década, na qual o crédito rural constituiu o principal 
mecanismo de estímulo à expansão da atividade agrária.

Concordamos com a assertiva. A limitação de acesso ao crédito e 
aos subsídios governamentais foram fatores que restringiram a fixação do 
colono à terra.

Nesse processo, em termos absolutos, a população urbana da região 
Centro-Oeste, que em 1970 era de 2.493.011 habitantes, em 1980 estava 
na casa dos 5.114.597 habitantes, enquanto a população rural demons-
trou queda, passando de 2.674.192 habitantes, em 1970, para 2.430.198 
habitantes, em 1980253. Vejamos o quadro 14 que apresenta as áreas de-
mográficas (Figura 37) – o “comportamento” da população rural e urbana 
– no espaço mato-grossense, entre 1970 e 1980, período em que os programas 
especiais receberam mais recursos. 

Quadro 14 – Espaço mato-grossense – áreas demográficas

ÁREAS
Variação relativa 
da população rural 
1970/1980

Variação relativa 
da população 
urbana 1970/1980

Taxa de migração e 
procedência predominante 
dos migrantes. 1980

Densidade 
de população 
rural 1980

Norte de 
Mato Grosso

Grande 
crescimento

Grande 
crescimento

Forte migração
Procedência rural

Fraca

Sul de Mato 
Grosso

Grande perda
Pequeno 
crescimento e 
pequena perda

Fraca migração
Procedência rural e urbana

Média e forte

Mato Grosso 
do Sul

Crescimento 
e perdas 
indiferenciadas

Médio e grande 
crescimento

Média e forte migração
Procedência rural e urbana

Fraca e 
média

Fonte: IBGE. Geografia do Brasil - Região Centro-Oeste. v.1. Rio de Janeiro, 1989.

253 IBGE, 1989. 
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As informações apresentadas no quadro 14 sinalizam, por um lado, 
o êxodo rural e por outro, que o espaço mato-grossense absorveu exceden-
tes demográficos advindos com os programas de colonização privada (e 
até espontânea), principalmente na sua parte norte, ao mesmo tempo que 
os investimentos e créditos voltados às promissoras áreas do atual Mato 
Grosso do Sul não foram fatores de fixação da população no campo.

Um aspecto que demanda análise sobre o crescimento da popula-
ção urbana (Tabela 3) é que a intervenção planejada, baseada na formação 
de economias de aglomeração, deu-se a partir das cidades consideradas 
polos de desenvolvimento.

Figura 37 - Espaço mato-grossense – áreas demográficas 1970-1980

Ademais, no norte e noroeste da região, muitas cidades foram pro-
jetadas e construídas, sempre tendo as rodovias como referencial. Cidades 
como Sinop, Alta Floresta e Juína, em Mato Grosso foram programadas.
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Sobre essa experiência é elucidativa a fala do Sr. Aguinaldo Lélis :

(...) no POLAMAZÔNIA, na área do Aripuanã, que fica perto de 
Vilhena, Mato Grosso divisa com Amazonas e Rondônia, se fez 
toda uma ação planejada, que foi sair com uma rodovia, na épo-
ca se chamava ARIPUANÃ-01, saindo de Vilhena e foi cortando 
aquele vazio total. Acho que poucos eram os seres humanos que 
tinham transitado por ali, naquela época, e foi abrindo. Nós aqui 
de Brasília, em cima de aerofotogrametria e pranchetas onde tinha 
agronômos, geógrafos, engenheiros florestal, engenheiros civis, 
para a parte de rodovias, arquitetos, sociólogos, nós projetamos, 
definimos a localização de uma cidade, sem termos ido lá; toda a 
malha rodoviária (...) que era um projeto de assentamento dirigido, 
então, fizemos todo o trabalho. A equipe de frente, que era das 
rodovias foi abrindo, conferindo pelas plantas (...) e quando nós 
fomos para implantar a cidade, nós fizemos todo o levantamento 
de aerofotogrametria e fomos prá lá, inclusive em cima dos cursos 
d´água, prá ver se os cursos d´água eram suficientes para abaste-
cer a cidade. Fizemos as incursões por picadeiros, dentro da mata. 
Chegamos lá, vimos que a água era suficiente, aí abrimos e chamou 
Juína, e hoje é um município forte, tem até deputado. Você veja 
que tinha toda uma ação coordenada. Nada era feito aleatória. E o 
orçamento da União era feito à luz desse planejamento. 

Esses dizeres expressam aspectos da racionalidade realizada – a 
prática –, bem como do fundamento teórico, calcado na consolidação de 
núcleos urbanos e nas rodovias de ligação com os mercados. Além disso, 
tem na matiz de seu discurso o progresso dessa ação e o papel imperativo do 
próprio planejamento, realizado “fora do lugar”.

O processo de modernização em pauta consubstanciou-se na exis-
tência de uma malha rodoviária asfaltada e estratégica, capaz de efetivar a 
ligação com os mercados consumidores de matérias-primas e produtores 
de bens de consumo industrializados; uma rede urbana formada por ci-
dades polos, com um comércio fortalecido, uma densa rede bancária e 
ainda a ampliação da capacidade de energia e dos meios de comunicação, 
“encurtando” as distâncias.
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Esse projeto a que nos referimos estava alicerçado na intensa par-
ticipação do Governo Federal, conduzindo racionalmente os rumos da 
economia para a consolidação do projeto “Brasil Potência”, e nos vultosos 
empréstimos externos conseguidos para financiar o avanço da fronteira e 
a integração do território nacional aos moldes do capitalismo industrial.

Ao optar pelo endividamento externo como suporte para o cresci-
mento econômico, o governo estimulou, ao máximo, através de financia-
mento a juros baixos e incentivos fiscais, a produção para exportação, para 
equilíbrio da balança comercial, passando a depender substancialmente 
do mercado externo e de novos empréstimos. Tal estímulo estava inserido 
no projeto de implementação da tecnificação da agricultura, dos distritos 
industriais, bem como dos complexos agroindustriais, para a consolidação 
do Brasil como um país moderno e industrializado.

Para Becker e Egler (1993, p.169):

O Brasil ingressou na modernidade pela via autoritária e o projeto 
geopolítico do “Brasil-Potência”, elaborado e gerido pelas Forças 
Armadas, deixou marcas profundas sobre a sociedade e o espaço 
nacionais. A economia brasileira alcançou a posição de oitavo PIB 
do mundo, seu parque industrial atingiu elevado grau de complexi-
dade e diversificação, a agricultura apresentou indicadores flagran-
tes de tecnificação e dinamismo, e uma extensa rede de serviços 
interligou a quase-totalidade do território nacional.

Esse padrão de crescimento patrocinado pela esfera governamen-
tal, além de financiar o crescimento e a acumulação privada do capital, so-
cializou as perdas e entrou em crise pela nova ordem econômica mundial 
instalada, já nos anos oitenta.

Acompanhamos, nos anos pós-1985, o fortalecimento de conglo-
merados de capital nacional e multinacional que, na década posterior, pas-
saram a determinar, diretamente, o processo de reorganização e progra-
mação do espaço mato-grossense. É o caso das indústrias de abate de frango 
e suínos que estimulam, financiam e fiscalizam a produção, utilizando-se 
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de mão de obra familiar que se caracteriza como “integrada”. A fecularia 
Cassava, instalada em 2000, em Glória de Dourados (MS), por exemplo, 
trabalhava também com a integração do pequeno produtor.

A modernização impressa na economia e no espaço gerou riqueza, 
pobreza, conflitos e contradições que se desencadearam e se manifestaram 
sob várias formas, no urbano e no rural. A programação da SUDECO não 
contava (ou não se preocupava) com a possibilidade de uma dinâmica social 
independente, que fosse capaz de criar sua própria espacialidade e estabelecer 
traçados específicos de domínio e também de resistência. A forma como 
esses Programas Especiais se espacializaram nos diferentes polos regionais 
de desenvolvimento teve seus limites na própria dinâmica anteriormente 
existente, bem como na capacidade de cooptação das oligarquias regionais.

A extinção de uma superintendência regional como a SUDECO, que 
tinha uma área de influência tão expressiva, encontrou muitas explicações, 
tanto na crise do Estado financiador, face ao estrangulamento de suas con-
tas internas e externas e que agora se projeta no neoliberalismo, como novo 
quadro para se relacionar com o mercado, como na própria incapacidade e/
ou impossibilidade de realmente conduzir o planejamento dentro dos in-
teresses do tripé, considerando também a realidade e as especificidades do 
local.

No que diz respeito a questões de ordem interna, da superinten-
dência, um aspecto a ser mencionado e a que todos os entrevistados se 
referiram foi a inoperância política dos parlamentares “centro-oestinos”, 
que não formavam um bloco coeso para as questões de interesses regio-
nais, como é o caso do “Bloco Nordestino”, por exemplo, que todos os 
entrevistados citaram, indistintamente. Um diagnóstico que está presente 
no PNDRCO (MINTER, 1988, p.25) é que a indicação de políticos para o 
cargo de superintendente, bem como a política de marketing implementada 
pela SUDECO não foram suficientes para evitar a sua extinção, que veio 
inserida no contexto de “desmonte” do Estado, nos anos noventa. 
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Outro aspecto que não podemos deixar de considerar é que a prática 
de um planejamento altamente centralizado e imperativo na SEPLAN/PR 
trouxe limitações, ao que parece, para que a SUDECO pudesse se adequar 
às novas tendências e “conceitos” – consubstanciando-se em aspecto limi-
tante para as formulações de planejamento de ações, condizentes com a 
liberdade política e de expressão, bem como a participação de outros sujei-
tos, que não apenas a SEPLAN/PR. A SUDECO consolidou-se como uma 
coordenadora de planos e programas que eram elaborados fora dela. Não 
era, portanto, no âmbito da superintendência que estava o “locus” das ideias 
de desenvolvimento para a região Centro-Oeste e para o espaço mato-grossense.

A SUDECO foi um instrumento para respaldar científica e racio-
nalmente o projeto de desenvolvimento nacional. Nesse sentido, é neces-
sário enfatizar o papel da Escola Superior de Guerra e sua Associação 
(ADESG) no fomento de estratégias, como muito bem analisou Dreifuss 
(1981) e com a qual os superintendentes tinham estreitas relações: são inú-
meras as palestras proferidas por superintendentes na ESG e na ADESG, 
mas não apenas deles; também era constante a participação de ministros, 
de representantes do IPEA, bem como do próprio Presidente da Repú-
blica.

A relação teoria/prática empreendida pela SUDECO parece ter 
sido caracterizada pela ideia de que “os fins justificam os meios”. As 
avaliações internas documentadas e que pudemos analisar, embora indi-
quem os problemas criados e as limitações de alcance das programações, 
na maioria da vezes, contemporizaram e assumiram os objetivos voltados 
para a infraestrutura econômica, como aqueles que eram mais importan-
tes. Essa foi a prática assumida, por exemplo, no POLONOROESTE, 
que colocou o Brasil, na esfera internacional, como grande destruidor da 
Amazônia e de suas tribos indígenas.

O Banco Mundial, bem como outros órgãos financiadores, neces-
sitava de órgãos de planejamento que fossem capazes de implementar as 
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ternacionais de defesa do meio ambiente, bem como pela constatação de 
que havia um limite ambiental para o desenvolvimento254; o que significava 
um limite para a acumulação de riquezas.

Nesse sentido, países como o Brasil, endividados e repletos de rique-
zas a serem exploradas, consolidavam-se como reservas, tanto de exploração, 
como para valorização futura. Essa foi a perspectiva de desenvolvimento, 
agora “sustentável”, que o capital assumiu para os anos 90 e para o século 
XXI. 

Analisando essa questão, Altvater (1995, p.31) assevera que:

O moderno sistema industrial capitalista depende de recursos 
naturais numa dimensão desconhecida a qualquer outro sistema 
social na história da humanidade, liberando emissões tóxicas no 
ar, nas águas e nos solos, e portanto também na biosfera. Nestes 
termos, necessita de recursos naturais (energias e matérias-primas 
e também cada vez mais das fontes genéticas localizadas sobretudo 
no Sul) e precisa de ‘recipientes’ (locais de despejo onde os rejeitos 
gasosos, líquidos e sólidos possam ser absorvidos ou depositados). 

A SUDECO, nesse sentido, foi intensamente criticada, isso veri-
ficamos na avaliação da missão sobre o POLONOROESTE. A crítica 
mais contundente é que ela seria incapaz de gerir e avaliar, para (re)plane-
jar, inclusive porque a SUDECO sempre cumpriu determinações exter-
nas. Assim, os estudos e a programação eram definidos a priori, em outra 

254 No dizer de Moretti (2000, p.90/1): “O limite ambiental é definido pelo cresci-
mento acelerado da transformação de bens da natureza para satisfazer as necessidades 
humanas, nem sempre básicas para a sobrevivência pessoal. A poluição da água leva 
à falta da água potável; a poluição do ar leva à falta de ar puro; o uso de agrotóxicos 
na agricultura e o desmatamento levam à destruição dos solos férteis e às doenças 
decorrentes da poluição da água, dos alimentos e do ar; o uso de recursos minerais 
leva ao seu esgotamento”.



instância: a SEPLAN/PR. À superintendência cabia elaborar os estudos, 
diagnósticos e prognósticos solicitados. Poucas vezes fez sugestões pró-
prias; é o caso do projeto de urbanização da Avenida Internacional, em 
Ponta Porã, fronteira com Pero Juan Caballero (Paraguai), para utilização 
de recursos do PRODEGRAN, o que foi negado pelo então Presidente 
Geisel. Um exemplo da centralização comentada.

Na visão da Missão do Banco Mundial, a SUDECO seria um “ce-
leiro de estudos”, mas não um órgão planejador. No bojo da crise de in-
vestimentos e do planejamento colocada, os conceitos de inoperante e in-
competente, verificados no relatório da Missão, a que fizemos referência, 
certamente, foram considerados também para sua extinção, dada a neces-
sidade de financiamento externo. 





O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL:
bases para outra racionalidade 

A análise do espaço mato-grossense, à luz da SUDECO e do Pro-
jeto “Brasil–Potência”, remeteu-nos a reflexões sobre o papel do planeja-
mento e das políticas de desenvolvimento regional empreendidas, que se 
materializaram em programações, discurso e prática. 

Segundo Buarque (1993), o desenvolvimento econômico, como si-
nônimo de  modernização da sociedade (capitalista), ao qual se submetem 
os povos do mundo inteiro, tem, na substituição da ética (religião) pela 
razão (científica), o ponto fundamental de sua sustentação ideológica. 

Para Capra (1990), esse é um processo que tem início com Descar-
tes, ao provocar a ruptura com a igreja do século XVII – ele  queria saber 
como o mundo funcionava sem a ajuda do Papa – exercendo assim um 
papel importante, não apenas porque quebrou com a dominação ideoló-
gica da Idade Medieval (que estava calcada nos preceitos da igreja), mas 
porque implementou um novo modo de pensar o mundo e todas as suas 
“coisas”, a partir da razão. 

Versando sobre a ciência (enquanto locus da razão), Buarque (1993, 
p.11) diz:

A ciência evoluiu em um processo de desencantamento, corres-
pondente a um desendeusamento nas explicações. Através dos 
modelos racionais a explicação das coisas foi sendo liberada da 
dependência que a vinculava às crenças que o pensamento tinha. 
O pensamento científico permitiu às idéias fugirem da ética que 
norteava as explicações prevalecentes, onde deuses bons e deuses 
maus provocavam o nascer e o pôr-do-sol, eclipses e terremotos, a 
criação e o funcionamento do mundo.



322

Pensando a razão (científica), encontram-se em Rouanet (1989, 
p.231) também subsídios importantes para nossa análise:

A ciência moderna permite o aumento cumulativo do saber empí-
rico e da capacidade de prognose, que podem ser postos a serviço 
do desenvolvimento das forças produtivas. A moral, inicialmente 
derivada da religião, se torna cada vez mais secular. Ela deriva de 
princípios gerais, e tem caráter universalista, distinguindo-se nis-
so das morais tradicionalistas, cujos limites coincidem com os do 
grupo ou do clã. Esses princípios morais, internalizados pelo indi-
víduo, deram origem à ética do trabalho e forneceram o substrato 
motivacional para o desenvolvimento capitalista, segundo a famo-
sa análise weberiana que postula uma relação causal entre a ética 
protestante, ou uma ética profissional (...), e o progresso material.

Para Rouanet (1989, p.271), há diferença entre a razão, que no seu 
dizer é sempre crítica, pois seu meio vital é a negação de toda facticidade; 
racionalização, quando está a serviço da mentira; e ideologia, quando está 
a serviço do poder. Nesse sentido, a razão incorporaria o sentido de con-
tradiscurso, na medida em que pressupõe o desmascaramento pela crítica.

A abordagem dos autores contribui para que se possa compreender 
o modo como a ciência tem sido incorporada como outra ética – isenta 
e neutra – , vindo justificar estudos e ações, por um lado, e, por outro, 
dar credibilidade à produção de mercadorias, no final do século XX, emi-
nentemente comandada pelo capital industrial monopolista – empresas 
multinacionais. Contribui também para o entendimento do planejamento 
elaborado pela SUDECO e suas congêneres, na forma apontada por Rou-
anet, como racionalização e ideologia. Racionalização, porque incorpora 
uma postura de órgão planejador que de fato não é, na medida em que não 
formula – como quer parecer – as políticas e ações de desenvolvimento 
para o espaço mato-grossense e o Centro-Oeste brasileiro, mas apenas 
efetua programações para facilitar ações que partem, de fato, das intenções 
do capital privado;  ideologia, porque as medidas propostas apontam para 
o favorecimento de todas as classes envolvidas, mesmo que em diferentes 
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níveis, passando a ideia de que a partir da intervenção e da elaboração 
de estratégias de desenvolvimento econômico seria possível fomentar as 
economias atrasadas – países e regiões – e realizar a distribuição da renda.

Segundo Buarque (1993, p.71), além das contradições implícitas nas 
proposições apontadas, inclusive, não seria sequer a distribuição da renda 
o fator preponderante para se pensar o desenvolvimento, já que isso tão 
somente mantém a prioridade do econômico sobre o social, não alterando 
a essência da problemática que está calcada na produção de bens de capital 
e na propriedade privada.  Em suas palavras:

Desde os anos 50, cada país do Terceiro Mundo passou a elaborar 
seu plano de desenvolvimento econômico, não esquecendo jamais 
um capítulo sobre saúde e educação. Mas esses capítulos sociais, 
como o da educação, tinham como justificativa a necessidade de 
educar a população para que o desenvolvimento econômico fosse 
possível. (...) A longo prazo, obviamente, nenhuma sociedade se 
desenvolve e se democratiza sem educar suas massas, mas o lon-
go prazo nunca esteve presente na busca de uma eficiência dos 
planos. A justificativa para a educação das massas, com base nas 
necessidades do crescimento econômico, era fruto da hipocrisia 
dos planificadores, buscando dar uma satisfação à opinião pública, 
ou de um complexo de culpa, ou então da incompetência de usar 
propostas que não se coadunam com seus propósitos.

Isso, de fato, pudemos demonstrar em nossa análise do espaço ma-
to-grossense sob a égide da SUDECO. A racionalização dos investimentos 
e o planejamento foram apontados como a solução para um crescimento 
espacialmente “equilibrado” do Brasil –  integração nacional – tendo-se 
voltado para o setor de infraestruturas, como transporte, energia elétrica e 
armazenamento, majoritariamente, enquanto as políticas sociais – educa-
ção, saúde, saneamento – ficaram sempre subordinadas a possíveis sobras 
de recursos.

A integração nacional promovida durante a sétima e oitava déca-
das do século XX teve, no espaço mato-grossense, dupla perspectiva: de 
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ocupação (para garantia do território) e valorização do capital. Nesse sen-
tido, consolidou-se a internacionalização da economia, com a entrada de 
capitais, técnicas e técnicos estrangeiros, principalmente através do capital 
multinacional e, por outro lado, uma política protecionista e de subsídios 
para a produção industrial nacional (aquela produzida internamente, não 
necessariamente de capital nacional). 

Os vários órgãos de planejamento implantados, dentre os quais a 
SUDECO, atuaram no sentido de implementar uma “modernidade”, atra-
vés da importação de tecnologia, cada vez mais capaz de ser produzida 
internamente, através das multinacionais, principalmente. Além disso, im-
plementaram o fortalecimento do Poder Executivo central – planejamento 
centralizado na SEPLAN/PR – de modo que as populações locais, às 
vezes até as frações dominantes das regiões consideradas atrasadas, fo-
ram incorporadas (ou ficaram à margem), sem consulta, à modernidade 
imposta. O POLAMAZÔNIA é um exemplo, em que até mesmo alguns 
donos de garimpos, seringalistas, fazendeiros sofreram o impacto de sua 
programação, que desconsiderou a realidade e as relações (de produção e 
culturais) do local. Isto é, desconsiderou as relações antagônicas existentes 
entre as classes sociais, presentes tanto no centro industrializado como no 
interior do país.   

Em outros casos, a cooptação da fração dominante regional não 
foi suficiente para implementação da valorização e reprodução do capital, 
nesse sentido ela (ou parte dela) se beneficiou dos recursos e ações imple-
mentadas, mas não cedeu aos interesses externos – é o caso do PRODE-
PAN.

No caso do PRODEGRAN e do POLOCENTRO, o impacto das 
ações implementadas alterou as relações de produção, o modo de vida, 
bem como a lógica fundiária, que tinha, principalmente no atual Mato 
Grosso do Sul, em sua porção meridional, uma estrutura fundiária diver-
sificada, com predominância da pequena e média propriedade – área de 
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colonização. Evidentemente, com a introdução da monocultura e das téc-
nicas modernas de produção agrícola, o êxodo rural foi intenso, assim 
como a concentração da terra e a transformação acelerada de elementos 
da natureza. 

A racionalização empreendida através da SUDECO é fundamental 
para compreensão do modo como a produção científica, nas diferentes 
áreas do conhecimento, foi apropriada por uma parcela minoritária da so-
ciedade, usufruindo da produção e do bem-estar, enquanto grande parte 
dos cidadãos não tinham acesso nem ao resultado da produção, muito 
menos à riqueza gerada. Nesse sentido, o desenvolvimento com base no 
crescimento econômico promovido pelo governo consolidou a pobreza 
de parcela significativa da sociedade e a degradação ambiental. Buarque 
(1993, p.73) esclarece:

Durante a década de 70, os países desenvolvidos, dispondo de uma 
grande liquidez financeira, pressionaram os países em desenvolvi-
mento para receberem empréstimos que levaram ao enriquecimen-
to dos bancos e ao empobrecimento e atraso dos países pobres. A 
década de 80 demonstrou a inviabilidade desse caminho levando 
à falência dos países e à debilidade internacional. A década de 90 
levará a uma revisão dessas prioridades. Os países desenvolvidos 
pressionarão os países pobres a comprarem tecnologias refinadas 
e a se incorporarem no mercado internacional, em uma nova onda 
de liberalismo econômico, tão sem relação com o futuro do país 
quanto os empréstimos dos anos 70. Nos países pobres, muitos 
economistas e homens públicos, em nome da defesa da moderni-
dade, defenderão a compra destas tecnologias e a quebra das fron-
teiras da mesma forma como fizeram os tomadores de emprésti-
mos nos anos 70. 

De fato, os anos 90 foram conduzidos para a total revisão da con-
cepção acerca do estado do bem-estar social que vinha sendo gestado no 
Brasil “pós-neocapitalismo”  (do “Brasil-Potência”) e já dentro do pro-
cesso de crise dos anos oitenta.  O processo de integração do território 
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nacional pós-64, como um projeto geopolítico visando adequar a estrutura 
territorial do país ao projeto de industrialização e valorização do capital 
em curso nos anos setenta, principalmente através do vetor científico-
-tecnológico, entrou nos anos noventa em crise, assumindo, justamente, 
como afirmou o autor, discursos da globalização e de quebra de fronteiras. 

Insere-se nesse bojo o governo do Presidente Collor de Mello, pa-
trocinador do desmonte do estado e que contribuiu para a implementação 
de “novas escolhas e estratégias”. Tratou-se da desnacionalização dos sis-
temas bancário e produtivo e da abertura dos “portos” aos produtos que 
vêm de fora. Na verdade, o industrial instalado no país estava acostumado 
com a “ciranda financeira”, bem como com o subsídio e mercado exclusi-
vo; nesse sentido, a diminuição nos lucros, face à concorrência, contribuiu 
para muitas falências e para o desemprego. 

O que está colocado, nos dias atuais, enquanto contraponto da ra-
cionalidade e planejamento vivido no processo de programação dos II e 
III PND, bem como nos seus respectivos Planos Regionais, indica um 
novo discurso que está concebido como projeto – o desenvolvimento sus-
tentável. Um discurso que vem tomando força desde os anos oitenta, que 
perpassou a SUDECO e que se tornaria o rótulo da Agência de Desenvol-
vimento do Centro-Oeste (ADCO),  no final dos anos 90.

Trata-se de promover um “novo” padrão de desenvolvimento, pro-
posto dentro de um limite possível de recursos que, de certa forma, está 
vinculado ao que hoje se tem constituído como “desenvolvimento sus-
tentável”

É possível perceber a complexidade desse conceito e temos nos 
inclinado no sentido das proposições daqueles que o têm encarado como 
um discurso ideológico, que inclusive têm retomado conceitos como de 
polos, de integração, de disparidades regionais e de retomada do prestígio 
ao planejamento através de agências de planejamento.
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O desenvolvimento sustentável como base discursiva das políticas de 

crescimento econômico: o espaço mato-grossense pós-SUDECO

Diversos estudos têm sido elaborados para analisar a intervenção 
do Estado no processo de produção do espaço nacional255. 

No âmbito dessa discussão, tem lugar o estudo das políticas regio-
nais de desenvolvimento, que fizeram (e fazem) parte do planejamento 
econômico brasileiro face ao projeto de “Integração Nacional”, que, nos 
dias atuais, encontra-se em “baixa” pela própria falência do Estado pro-
vedor, interventor e planejador, bem como pelas pressões internacionais 
sofridas no sentido da liberalização das economias, nos últimos anos do 
século XX.

Ao refletir sobre essa temática, Lencioni (1989, p.119) afirma que:

(...) não seria nada original o abandono puro e simples do estudo 
das políticas regionais de desenvolvimento, do planejamento re-
gional ou da região (...) A ascensão e queda de um tema vai além 
da exigência de uma elaboração de forças políticas vivas, cuja ação 
social consegue institucionalizar alguns temas como resposta a 
demandas culturais e ideológicas de uma época. Perguntamos, a 
época do regional já passou? 

Poderíamos oferecer uma resposta a essa questão do ponto de vista 
teórico geral, afirmando que não é o que parece, considerando-se duas 
tendências bastante complexas que surgiram diante das mudanças estru-
turais que estão transformando, paulatinamente, o cenário mundial: a glo-
balização e a regionalização. Trata-se, assim, de analisar a parte no todo e 
o todo na parte. 

Do ponto de vista teórico específico, para analisar o espaço mato-
-grossense – Mato Grosso e Mato Grosso do Sul – também não se trata 

255 Marangoni (1982); Oliveira (1984); Cano (1985); Ianni (1991);  Goldenstein  e 
Seabra  (1982); Costa (1971); entre outros. 
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de total perda de importância da temática regional. O Governo Federal, 
manifestando-se através do Ministério do Planejamento, tem utilizado um 
discurso que retoma a preocupação com o regional e com a  redução das 
disparidades regionais no território nacional. Vejam-se algumas frases do 
final do século XX:

Integrar as políticas setoriais, inclusive desenvolvimento urbano, 
política e controle da aplicação dos fundos constitucionais, defesa 
civil e, em especial, acompanhar as ações que objetivam o desen-
volvimento equilibrado da Federação e a redução das desigualda-
des regionais256.(grifo nosso)

O Programa Brasil em Ação foi lançado pelo Governo do Presi-
dente Fernando Henrique Cardoso em agosto de 1996, visando 
promover o desenvolvimento sustentável do País nas próximas dé-
cadas. São 42 empreendimentos nas áreas de infra-estrutura e de-
senvolvimento social, estrategicamente escolhidos pela capacidade 
de alavancar investimentos produtivos e reduzir desigualdades re-
gionais e sociais. (...) O objetivo é reduzir os custos na economia e 
propiciar o aumento da competitividade do setor produtivo, crian-
do um ambiente favorável ao investimento privado257. 

O Ministério do Planejamento formulou programas para as regiões, 
dentro do Plano Plurianual (1996-1999) – Brasil em Ação258  – a partir da 
definição e delimitação de 12 eixos de desenvolvimento, os quais passaram 
a orientar os projetos em curso.

256 Ministério do Planejamento e Orçamento/SERPRE. Políticas regionais. Disponí-
vel em: <www.seplan.gov.br>.  Acesso em: 30 mar. 1998. 
257 Ministério do Planejamento e Orçamento/SERPRE. Brasil em ação. Disponível 
em: <www.seplan.gov.br>. Acesso em: 24 abr. 98. 
258 A Constituição de 1988, em seu artigo 165, determinou que o Poder Executivo, 
no 1º ano de seu exercício, enviasse ao Congresso um plano de investimentos para 
os 4 anos de mandato, que deveria ser desdobrado, posteriormente, em orçamentos 
anuais.  
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As justificativas, como se verá, pouco diferiram da problemática 
que embalava os discursos desenvolvimentistas dos anos setenta e oitenta 
do século XX. Trata-se da concepção de que a superação das desigual-
dades regionais e da desigual distribuição de renda se daria através do 
crescimento econômico e da promoção de oportunidades para a iniciativa 
privada:

O Brasil em Ação está ampliando as fronteiras do desenvolvimen-
to e criando grandes oportunidades de investimentos no País. A 
participação ativa de investimentos privados, brasileiros e estran-
geiros, será fator essencial para traçar o mapa econômico do Brasil 
do século XXI259.  

Nesse sentido, o Plano Plurianual  “Avança Brasil”, lançado em 
1999 como continuidade do “Brasil em Ação”, evidenciaria que o Estado 
deve ir aonde o mercado não pode chegar.

A crítica mais contundente da oposição ao Governo Federal, acer-
ca desse Programa, refere-se à não apresentação de um diagnóstico para 
subsidiar a programação de modo a que fiquem explícitos os investimen-
tos públicos e privados, bem como as prioridades. Na verdade, caberia a 
indagação: onde o mercado não pode chegar?

Para o espaço mato-grossense, entraram em pauta o Programa de Desenvol-
vimento Sustentável do Pantanal (PROGRAMA PANTANAL), a um custo de 
US$400 milhões, dos quais U$ 200 milhões provenientes de financiamen-
to do Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID; US$100 milhões 
financiados pela OECF; US$ 50 milhões da União; e, finalmente, US$50 
milhões a serem bancados com recursos de Mato Grosso e Mato Grosso 
do Sul – são projetos voltados para a melhoria de vida da população  - o Projeto 
de Desenvolvimento Agroambiental do Estado de Mato Grosso (PRODEAGRO), 

259 Ministério do Planejamento e Orçamento/SERPRE. Brasil em ação. Disponível 
em: <www.seplan.gov.br >. Acesso em: 24 abr. 1998,  p.1.
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pensado para implementar ações voltadas para “minimizar as degradações am-
bientais decorrentes do uso inadequado dos recursos naturais e da intensa ocupação, 
assegurando a promoção do desenvolvimento sócio-econômico da população260, estabele-
cendo um equilíbrio entre o binômio ocupação/preservação”261. São projetos de ge-
renciamento dos recursos naturais (florestas, minerais, cobertura vegetal) e 
sociais (regularização fundiária e controle de áreas indígenas).

Conforme análise feita no capítulo 4, esses foram programas ela-
borados ainda na SUDECO. No primeiro caso, a idealização ocorreu na 
gestão do superintendente Antônio Canale262, em 1987, e, no caso do 
PRODEAGRO, um programa que veio no sentido de “resolver” os danos 
ambientais promovidos pelo POLONOROESTE, proposto, inclusive, 
pela última missão de acompanhamento do programa.

Existem também outros projetos propostos, a que cumpre fazer 
referência, até mesmo pelas polêmicas ambientais e político-econômicas 
suscitadas, quais sejam: a recuperação da BR-364, ligando Porto Velho a 
Cuiabá (que foi construída com recursos do PIN e FINAM, no POLA-
MAZÔNIA e pavimentada com recursos provenientes do Banco Mun-
dial, através do POLONOROESTE, em 1982); a ampliação das obras da 

260 O Programa Pantanal pretende implantar e ampliar as redes de água e esgoto tra-
tado  em 15 municípios de Mato Grosso do Sul além de monitoramento de bacias hi-
drográficas. Tal feito será executado pela SANESUL – Empresa de Água e Saneamento  
de MS, conforme notícia veiculada  através do artigo “Corumbá terá esgoto com Pro-
grama Pantanal”. O Progresso. Dourados, ano 49, n. 7.728, 16 de julho de 1999, p.08. 
261  Ministério do Planejamento e Orçamento/SERPRE. PRODEAGRO. Disponível 
em: <www.seplan.gov.br>.  Acesso em: 30 mar. 1998.
262  Encontramos vários documentos sobre a elaboração do que a SUDECO chamou 
de PROPANTANAL, entre eles o Ofício nº043/SUP, de 16.01.87, enviado para o Sr. 
Barber Conable, presidente do BIRD, em que o superintendente relembra um contato 
anterior, em que se teria manifestado o interesse do Banco em incorporar o Pantanal 
na programação do BIRD. A resposta teria sido enviada em 02/04/1987, em que o 
Banco Mundial apoiaria o programa da SUDECO, porém seria  transmitido através 
de um Projeto Nacional do Meio Ambiente (que se consolidou depois nos programas 
apontados, e em outros como o PLANAFORA, em Rondônia). 
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hidrovia Tietê-Paraná (ligando o Porto de Santos às bacias dos rios Tietê 
e Paraná);  o gasoduto Bolívia-Brasil (que atravessa todo o Mato Grosso 
do Sul, no sentido noroeste-sudeste, envolto na polêmica de não fomen-
tar benefícios efetivos, do ponto de vista do barateamento de custos de 
energia (gás natural), nem mesmo com a construção das Termelétricas nas 
cidades de Corumbá (150 mw), Campo Grande (300 mw) e Três Lagoas 
(35O mw); a estrada de ferro Ferronorte (conectada, em Aparecida do 
Taboado-MS com a FEPASA  e com a Rede Ferroviária Nacional);  a 
ferrovia Ferroeste (antiga ferrovia da Produção, que pretende ligar o Mato 
Grosso do Sul, a partir de Maracaju, ao porto de Paranaguá); entre outros.

A concepção geral da programação apresentada é “a idéia de que nós 
precisamos integrar o Brasil, de uma maneira equilibrada263”.

Não existe, aqui, a preocupação com um Estado particular da Fe-
deração. Os programas são desenhados, preferencialmente, bus-
cando eixos de desenvolvimento, que é a concepção moderna do 
desenvolvimento. Não se trata de um pólo de desenvolvimento 
que se concentre numa região, mas de um eixo que distribua seus 
efeitos numa área mais ampla, pois é necessário que o Governo 
preste atenção ao conjunto do Brasil264. (grifo nosso)

Qual era o equilíbrio pretendido?
Uma resposta encontrada no próprio programa indica para uma 

“parceria” entre o Poder Público e a iniciativa privada que passa tanto pelo 
investimento direto em infraestrutura, como é o caso dos projetos desta-
cados, como pelo incentivo para que as empresas privadas assumam esses 
setores (infraestrutura) como: rodovias, ferrovias, portos, comunicação, 

263 BRASIL. PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA/CARDOSO, F. H. Brasil em ação: 
investimentos para o desenvolvimento. Brasília, 1996, p.13.
264 Sabidamente, os recursos advindos das privatizações não se reverteram em  bene-
fícios sociais, e a população tem sofrido com a baixa qualidade  nos serviços prestados 
pelas empresas que compraram as estatais e com o aumento dos preços. 
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energia, etc. Trata-se de garantir condições para a implementação das pri-
vatizações, embasando-se no discurso de que o capital privado vai investir 
nas áreas de infraestrutura, assumindo o maior volume de recursos, libe-
rando o Governo para atuar nos setores sociais265. Atente-se ao que afirma 
Fernando Henrique Cardoso (BRASIL, 1996, p.22) sobre essa parceria:

(...) é necessário assegurar a realização de determinados projetos 
de investimentos que, por sua natureza, por reduzirem custos de 
produção e comercialização, por completarem elos de nossa infra-
-estrutura, por melhorarem enfim as condições sistêmicas de nossa 
economia, inclusive quanto à oferta de mão-de-obra qualificada, 
são básicos para viabilizar plenamente uma multiplicidade de ou-
tros investimentos que irão sustentar a dinâmica do nosso cresci-
mento econômico nas próximas décadas.
A realização desses investimentos implica explorar ao máximo a 
parceria do setor público com o setor privado e a capacidade e 
interesse do setor privado de investir na área de infra-estrutura, 
aproveitando a ampliação dos processos de privatização e conces-
são de serviços públicos.  (grifo nosso)

 
Nesta perspectiva, os objetivos pretendidos com a intensificação da 

programação e dos investimentos previstos, a serem definidos no proces-
so pelos orçamentos anuais, seriam: 1) criar ambiente favorável ao investimento 
privado nacional e estrangeiro; 2) promover o crescimento sustentável; 3) gerar empregos 
em quantidade compatível com a expansão da força de trabalho; 4) reduzir as dispari-
dades sociais e regionais.  (BRASIL/Cardoso, 1996, p.27)

No discurso, percebe-se, pouco mudou. Pode-se observar, em ter-
mos de mudança, a metodologia através da ideia de eixos de desenvolvimento, 
que pretende diferenciar-se dos polos de desenvolvimento, o que ocorreu na 
forma. Em termos de conteúdo e objetivos a serem alcançados, permanece 

265 Sabidamente, os recursos advindos das privatizações não se reverteram em  bene-
fícios sociais, e a população tem sofrido com a baixa qualidade  nos serviços prestados 
pelas empresas que compraram as estatais e com o aumento dos preços. 
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o ideário de desenvolvimento sustentável266, voltado para o capital mono-
polista de modo que os eixos de desenvolvimento acabam por concentrar 
ainda mais os investimentos. Outra diferenciação está na incorporação, 
pela empresa privada, de setores de infraestrutura, notadamente concen-
trados nas mãos do capital monopolista estatal, o que tem servido para 
ampliar o leque de possibilidades de consolidação de conglomerados de 
capital nacional, mas principalmente estrangeiros, que têm investido ma-
ciçamente em setores como: financeiro, telecomunicações, rodovias, ener-
gia, exploração mineral etc.

No dizer de Cardoso (1997, p.5), esse é um projeto nacional, mas não 
no sentido da racionalidade “neocapitalista”, idealizado por “grupos de pes-
soas, geralmente ideólogos que se reuniam para definir como o Brasil devia ser e, por in-
termédio de ações do Estado, iam alterando a realidade” (p. 6). Seria, em seu dizer, 
um projeto da sociedade. Nesse sentido, o presidente pretende diferenciar 
o planejamento para o desenvolvimento de seu Governo, dos anteriores. 
Contudo, a “sociedade” para Fernando Henrique pouco se diferencia da 
concepção de sociedade presente no projeto desenvolvimentista, pois se 
consolida, basicamente, nas frações dominantes das classes nacional e 
internacional; talvez as classes dominantes internacionais sejam o único 
incremento novo; pois o domínio do capital monopolista multinacional, 
tem encontrado amplo campo para “locomover-se” internamente, no ter-
ritório nacional, com destino ao mercado externo. 

Os “eixos nacionais de integração e desenvolvimento foram idealizados para 
consolidar a logística de transportes que o País necessita para inserir definitivamente 

266  Desenvolvimento sustentável tem aparecido  como um novo padrão de desenvol-
vimento, proposto dentro de um limite possível de recursos e que aparece nos textos 
da SUDECO, como vimos, já no início dos anos de 1980. A partir de meados desta 
década, as buscas por recursos externos foram sempre atreladas a compromissos sociais 
e ambientais que na década de noventa se intensificaram, como se intensificaram tam-
bém as “recomendações” para o distanciamento do Estado em relação à economia e  
para seu compromisso com as privatizações, entre outras. 
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todas as suas regiões, em posição mais vantajosa, no mercado internacional267”. Ob-
viamente, se os polos de desenvolvimento eram consolidados como ins-
trumento principal da política de desenvolvimento regional, através da 
definição de cidades-polos e das áreas-programas, que concentravam os 
investimentos, no sentido de promover as chamadas economias de aglo-
meração, no caso dos eixos de desenvolvimento, trata-se de eleger setores da 
economia, dinâmicos e de interesse do capital privado.

O gasoduto Bolívia-Brasil, por exemplo, desde os estudos da SU-
DECO, era colocado como uma condição importante para a consolida-
ção de um polo siderúrgico e petroquímico na cidade de Corumbá-MS. 
Contudo, é dentro do “custo Brasil”, no sentido de minorar os custos da 
energia no eixo Sudeste-Sul industrializado que ele se consolida, o que 
está comprovado no próprio traçado e na tentativa de se impor um preço 
equivalente a todos os consumidores independentemente de sua localiza-
ção em relação a fonte boliviana. O traçado do gasoduto penetra o Brasil 
por Corumbá (MS), percorrendo uma extensão de 702 km até Três Lagoas 
(MS), quando entra no estado de São Paulo, dirigindo-se para a Refinaria 
REPLAN, em Paulínia e daí até o Rio Grande do Sul, passando pelo Para-
ná e Santa Catarina. Mato Grosso do Sul importa 92% da energia consu-
mida de hidrelétricas de outras unidades da federação, principalmente de 
São Paulo, e a instalação de três termelétricas, respectivamente, em Campo 
Grande, Corumbá e Três Lagoas, podem transformá-lo em exportador de 
energia, além de possibilitar a implantação do Polo Siderúrgico em Co-
rumbá268. 

267 BRASIL. PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA/CARDOSO. Três anos de real: 
construindo um Brasil melhor.  Brasília, 1997, p.25. 
268 “O Governo Popular, a Companhia de Gás de Mato Grosso do Sul (MS-Gás),a 
Belgo-Mineira, a Mineração Corumbaense Reunida (subsidiária da Rio Tinto do 
Brasil), a Petrobrás, a Gaspetro e a Prefeitura de Corumbá assinam ... protocolo de 
intenções para exploração e processamento de recursos minerais. A negociação prevê 
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O governo de Mato Grosso do Sul, com o início  da construção da 
termelétrica em Corumbá-MS (150 mw), tem vislumbrado a possibilidade 
de retomar a ideia do polo petroquímico, apontado pela SUDECO, e que 
tem fomentado polêmicas junto aos ambientalistas e pesquisadores, frente 
ao complexo do Pantanal, por um lado, e atraído interesses, de outro – é o 
caso das forças políticas locais, interessadas em atrair investimentos  para 
o município, bem como do capital multinacional.

Contudo, Lamoso (1999, p.34) adverte que a expectativa de impul-
sionamento industrial, acompanhado da criação de empregos em Mato 
Grosso do Sul, devido ao gasoduto, deve ser relativizada:

(...) o fornecimento de gás atrai empresas de grande porte e que 
consomem energia em grande escala. Tais empresas de grande 
porte são, tendencialmente, poupadoras de mão-de-obra, pois 
contam com linhas industriais bastante automatizadas. Citamos 
como exemplo as indústrias cimenteiras instaladas em Corumbá e 
Bodoquena: a empresa Camargo Correia emprega diretamente na 
produção 29 funcionários e mais 12 na administração, num total de 
41 funcionários ao todo. 

Concordamos com a assertiva, inclusive porque outras unidades da 
federação, como São Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul, 
também serão beneficiadas com o gás; trata-se de áreas concentradoras 
das unidades fabris no país, que já acumularam as chamadas economias de 
aglomeração. De fato, Mato Grosso do Sul somente poderá competir se 
lhe forem conferidas taxas mais baratas no uso da energia – uma discussão 
já iniciada desde o começo da construção do gasoduto, e que faz sentido, 
dentro da lógica das vantagens comparativas, dada sua proximidade com 
a fonte produtora.

a instalação de um pólo siderúrgico em Corumbá...”. Disponível em: <www.agencia-
popular.com.br>. Acesso em: 05 dez. 2000, p.1/1.
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Um outro exemplo, para desmistificar o projeto “nacional” e os 
eixos nacionais de integração e desenvolvimento propostos  pelo Brasil 
em Ação, é a ferrovia Ferronorte. Ela foi idealizada pelo grupo Itamarati, 
do Sr. Olacyr de Moraes, tendo iniciado as obras em 1991, mas, devido a 
problemas financeiros (em grande parte provocados pela crise da soja e 
a queda dos preços no mercado externo, bem como pelo encolhimento 
nos financiamentos e alta dos juros) seria concluída pela incorporação de 
investimentos externos e fundos de pensão269.

Ainda que o objetivo não seja discutir esses projetos, cumpre sa-
lientar que o objetivo do referido eixo ferroviário seria baratear os custos 
do transporte, de R$80,00 para R$64,00, conforme estimativa do Grupo 
Itamarati, para ampliar os lucros dos produtores de grãos, mas também 
de outros produtos – decorrentes, principalmente, das agroindústrias do 
espaço mato-grossense, além de madeira e papel. Uma vinculação direta 
entre os centros produtores e o mercado internacional. 

Nesse sentido, segundo Leme (1999, p.13), o Brasil em Ação refor-
çou os elos já existentes entre as áreas de maior dinamismo econômico, 
haja vista a intervenção do Poder Público que se resumiu em remover 
obstáculos e facilitar o empreendimento e a acumulação do setor privado:

(...) os poucos programas governamentais anunciados subordi-
nam a ação estatal à idéia de redução do chamado “custo Brasil”: 
atuação estatal visando favorecer determinado produto ou cadeia 
produtiva, privilegiando setores eleitos previamente, sem pensar o 
conjunto do território. 

Para o referido autor, o Governo do Presidente Fernando Henri-
que Cardoso abdicou do planejamento, no sentido de um direcionamento 

269 Em 1998 a Ferronorte S/A uniu-se à concessionária da malha oeste da Rede Fer-
roviária Federal (RDDSA), Novoeste S/A, constituindo a holding Ferropasa (91% de 
propriedade da Ferronorte e 9 % da Novoeste) (LAMOSO, 1999, p.38).
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nacional do território, em favor da abertura da economia empreendida na 
última década do milênio e da ruptura da lógica interna que presidia o pe-
ríodo anterior, a que nos referimos, quando falamos da atuação da SUDE-
CO (anos setenta e oitenta), conduzido pelas políticas de integração dos 
mercados regionais e a complementaridade da economia nacional, face ao 
comando industrial paulista.

A abertura dos mercados locais e regionais, somada à perda de ca-
pacidade de coordenação do Estado nacional, teria contribuído para am-
pliar as disparidades regionais. Um exemplo que pode ser aduzido é a fuga 
dos consumidores de Aparecida do Taboado (MS) para o comércio pau-
lista, onde o ICMS de 12%, em média, contrastava com os 17% cobrados 
em Mato Grosso do Sul; problemas locais, não analisados no processo de 
eixo de desenvolvimento pretendido. 

Observe-se a argumentação de Leme (1999, p.14) :

(...) a lógica que subjaz ao programa governamental tende a re-
forçar a seletividade espacial, à medida que os projetos que o 
compõem buscam favorecer interesses privados localizados e es-
pecíficos. Prevalece, portanto, não mais a concepção de desenvol-
vimento regional ... mas a idéia de “eixos estruturantes”, definidos 
pela racionalidade do investimento, sem que sejam consideradas 
suas articulações e desdobramentos intra-regionais. Daí seu caráter 
seletivo e a tendência a se concentrar em áreas mais dinâmicas e já 
integradas.
(...) Como os capitais privados investirão preferencialmente nas 
áreas em que as vantagens auferidas pelos investimentos em supor-
te de infra-estrutura propiciem redução dos custos de produção e 
comercialização, esse movimento acaba por exacerbar as desigual-
dades internas de cada espaço nacional.

Nesse sentido, também argumenta Araújo (2000, p.15), a opção em 
romper com o processo de integração do mercado nacional se deu pela 
priorização da inserção no mercado mundial das empresas, de segmentos 
e de espaços econômicos mais competitivos, o que produziu forte impacto 
na base produtiva nacional:
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Do ponto de vista da dinâmica regional, tal opção tende a valori-
zar os espaços econômicos portadores de empresas e segmentos 
mais competitivos, com condições, portanto, de ampliar com mais 
rapidez sua internacionalização, ou de resistir com mais força ao 
“choque de competição” praticado nos anos 90, no Brasil. E esse 
processo secundariza as regiões menos competitivas, as mais ne-
gativamente impactadas pela competição exacerbada ou as que se 
encontram em reestruturação. 

Como destacamos no capítulo anterior, no espaço mato-grossense, a 
última década do século XX chegou com a diversificação do processo de 
agroindustrialização, que vem provocando mudanças substanciais na sua 
configuração espacial. Nesse sentido, citem-se os exemplos da suinocultu-
ra e a da avicultura organizadas em sistemas integrados e que envolvem, 
tanto a agricultura, na produção dos grãos necessários para a ração, como 
a criação de pequenos animais, sob controle da indústria. Embora o Es-
tado se pretenda distante da produção, percebe-se que, embora não atue 
diretamente, patrocinando o avanço das forças produtivas, está presente 
através do Fundo Constitucional para o desenvolvimento do Centro-Oes-
te (FCO ) –  através das pesquisas (principalmente a EMBRAPA) e através 
de generosos incentivos e isenções fiscais270.

A continuidade das políticas do Brasil em Ação, reafirmamos, veio 
pelo Plano Plurianual 2000-2003 (Avança Brasil), que Fernando Henrique 
Cardoso faz questão de dizer que “traz mudanças importantes na forma de atuar 
do Governo271” e que apresenta um plano para os investimentos e despesas 
governamentais, consubstanciado em um conjunto de programas a serem 
dirigidos por gerentes.

270 Leme (1999, p.12) refere-se à luta travada entre diferentes unidades da federação, 
esgrimindo generosos incentivos fiscais – em muitos casos, promovendo um verdadei-
ro leilão do patrimônio público, no sentido de atrair investimentos privados para seus 
territórios. 
271 O Plano Plurianual 2000-2003.  Disponível em: <www.mpo.gov.br/PPA/progra-
maconceito.htm>. Acesso em: 02 fev. 2000, p.1. 



339

O programa no contexto do Avança Brasil aparece como:

(...) a unidade básica de planejamento e gestão do Plano Plurianual 
composta por um conjunto articulado de ações que se traduzem 
em bens e serviços ofertados diretamente à sociedade e que con-
corre para um objetivo comum visando dar solução a um proble-
ma ou a atender a uma demanda da sociedade272.

Enquanto o gerente:

(...) orientado pelo compromisso com resultados e custos é fator 
crítico de sucesso na implantação e execução do programa cujo 
perfil profissional para a função de gerente pressupõe Conheci-
mento Técnico e Gerencial, Capacidade de Administrar Pessoas, 
Capacidade de Negociação e Experiência Profissional nas áreas 
de atuação requeridas para a execução do programa. O gerente 
promove a cooperação entre os parceiros, articulando recursos, 
esforços e informações; busca a eficácia e a eficiência das ações 
do programa e o seu aperfeiçoamento; garante a qualidade e admi-
nistra restrições, incertezas e compromissos, bem como colabora 
para maior integração e coordenação com os demais programas 
do Governo273.

O programa, nesse PPA (Plano Plurianual), na forma conceitual 
apresentada, diferencia-se daquele elaborado no modelo desenvolvimen-
tista dos anos setenta e oitenta, embora seja também a unidade básica do 
planejamento dos Planos Nacionais de Desenvolvimento que orientavam 
os orçamentos e as ações das superintendências. 

Certamente, uma diferença encontra-se no sentido de que não há 
um direcionamento da programação no contexto de um planejamento 
nacional; há apenas compatibilidade com uma orientação estratégica do 

272 Ibid, p.1. 
273 O Plano Plurianual 2000-2003.  Disponível em: <www.mpo.gov.br/PPA/progra-
maconceito.htm>. Acesso em: 02 fev. 2000, p.1. 
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governo e com os recursos disponíveis.  Essa orientação, no discurso do 
governo, estava direcionada para a inclusão social274, que tem como ponto 
de partida a chamada estabilidade econômica e a consequente recuperação do poder 
aquisitivo das camadas de menor renda da população e cuja meta era o crescimento 
econômico com geração de emprego e renda; aproveitamento dos recursos naturais com 
conservação para gerações futuras; garantia da continuidade do processo democrático e 
dos direitos humanos. 

Outra diferença verificada está no discurso de políticas públicas que 
incorporam os moldes do pensamento empresarial (e, portanto, de políti-
cas privadas), onde a prioridade para o cidadão está voltada para o atendimento 
ao cliente-cidadão275.

Se o cidadão é um cliente, o Poder Público incorpora, finalmente, 
o papel de empresa  comandada por gerentes que, como tal, devem pri-
mar pela sua “saúde financeira”, regida pelo mercado e pelo equilíbrio das 
contas públicas – isso significa planejar ações, com os recursos advindos 
da arrecadação dos impostos federais (como o Imposto de Renda (IR) 
e o Imposto sobre Produtos industrializados (IPI)), bem como com as 
contribuições (como a Contribuição para Financiamento da Securidade 
Social – CONFINS) ou, ainda, através de financiamento junto ao merca-
do externo, de modo a investir em setores/eixos dinâmicos da economia 
e do território, concentrando mais ainda a riqueza e efetivando cortes de 
despesas276. O objetivo maior de uma empresa num regime capitalista é a 

274 “Entende-se por inclusão social a universalização (...) aos patamares mínimos de 
cidadania estabelecidos na Constituição de 1988 presentes no senso comum dos bra-
sileiros. Saúde, segurança,  educação, principalmente,  trabalho e oportunidades de 
renda”. Disponível em: <www.mpo.gov.br/PPA/orient.htm>. Acesso em: 02 fev. 2000 
p.1.
275  Disponível em: <www.mpo.gov.br/PPA/gestão.htm>. Acesso em: 02 fev. 2000. 
p.1.
276 Para o governo Fernando Henrique Cardoso, desde 1994, o corte nas despesas 
realiza-se através de uma política de arrocho salarial aos servidores públicos, ao salário 
mínimo e aos aposentados, além das mudanças na Previdência Social e na legislação 
trabalhista que incidem sobre os direitos e conquistas do trabalhador, e de uma po-
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obtenção de lucro. Assim, se um dos seus setores está deficitário, a ten-
dência é efetuar cortes; se um funcionário não está rendendo, é preciso 
substituí-lo. Como é possível transferir esse pensamento empresarial para 
a administração pública, se existem  investimentos em ações que devem 
ser realizadas em perspectivas diferentes do lucro empresarial – a fundo 
perdido –, como a educação, a saúde, a previdência?

Trata-se de um novo modelo proposto de gestão do Estado, em 
contraponto ao Estado provedor. Do ponto de vista do planejamento, as 
ações estão calcadas na promoção do crescimento econômico para viabi-
lizar o chamado desenvolvimento sustentável. Nesse sentido, Rodrigues 
(1999, p.50) nos faz refletir:

Contraditoriamente ao progresso, ao desenvolvimento, cria-se a 
problemática ambiental. Esgotam-se os chamados recursos natu-
rais não-renováveis (petróleo, carvão, ferro, manganês) etc. Torna-
-se uma preocupação a “preservação, conservação” da natureza 
como recurso e como paisagem.
Um destes processos – de conservação, de sustentabilidade – está 
vinculado à miniaturização dos objetos propiciados pela tecno-
logia, procurando retardar o esgotamento dos recursos, mas não 
deixa de produzir objetos que os consomem, mesmo que em quan-
tidades menores que no passado recente.  Ao menos, para produzir 
e consumir – objetos ou a própria “paisagem” – a natureza recebe 
os recipientes do desenvolvimento. (...) Pensar (...) o tal de desen-
volvimento sustentável é ter que pensar no modo de produção 
de mercadorias e não apenas no local onde se gera a poluição e a 
destruição das matas.  

A ideia de sustentabilidade pode aqui ser compreendida, tanto do 
ponto de vista dos recursos naturais, como da economia. Na primeira re-
ferência, percebe-se a racionalidade e a preocupação de viabilizar as gera-

lítica de  desemprego através dos Planos de Demissão Voluntária (que se proliferam 
nos Governos estaduais e municipais), sem falar na criação de novos tributos, como a 
Contribuição Permanente Movimentação Financeira. 
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ções futuras, sem todavia impedir o processo do avanço da produção de 
mercadorias; na segunda, aparece a ideia de que os recursos são limitados 
e devem ser direcionados para ações que possam promover/criar postos 
de empregos e de geração de renda: “O caminho para a inclusão social é ter a 
oportunidade de viver dignamente pela força do próprio trabalho277”.

Ratifica-se o incremento em investimentos para a iniciativa priva-
da apenas com a perspectiva de que ela gerará emprego. No discurso do 
governo, promover o emprego é distribuir renda. Este pensamento omite 
as contradições de classes e indica uma inclusão social, que nada mais é 
do que sobreviver para o processo de exploração – o que as reformas do 
Estado e da Previdência Social, atualmente em curso, evidenciam. Omite 
também que o capitalismo é essencialmente expansionista, concentracio-
nista e desigual; assim, quanto mais acelerado for o crescimento econô-
mico, maior será a concentração da renda e a desigualdade socioespacial. 
Além disso, como já apontamos, o favorecimento aos setores mais dinâ-
micos e competitivos já é em si um limitador na incorporação de mão de 
obra, pois se consolida em empresas extremamente automatizadas, com 
pouca possibilidade de absorção de mão de obra. Considerando o foco de 
estudo deste trabalho, veja-se a tabela 4 a seguir:

277 Disponível em: <www.mpo.gov.br/PPA/gestão.htm>. Acesso em: 02 fev. 2000, 
p.1. 
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Tabela 4 - PIB per capita do Brasil, regiões Sudeste e Centro-Oeste, 

espaço mato-grossense e São Paulo (1985/1997)
Grandes 
Regiões e 
Unidades 
da
Federação

1985 1987 1989 1991 1993 1995 1997

BRASIL CR$ CZ$ NCZ$ CR$ CR$ R$ R$

CENTRO-
OESTE

9.859.022 80.024 8.915 1.132.360 256.850 4.160 5.413

Mato 
Grosso do 
Sul

7.073.799 58.039 6.736 1.077.550 227.712 3.742 5.008

Mato 
Grosso

7.912.482 66.944 6.929 923.901 204.177 3676 4.693

SUDESTE 5.781.287 50.247  5.701 751.926 195.409 2.959 3.972

São Paulo 13.760.328 112.082 12.351 1.555.329 347.250 5.726 7.436

16.735.179 141.290 15.704 1.855.841 441.732 6.804 8.822

Fonte: www.ibge.gov.br/estatística/economia/contasregionais/tab2a.shtm 

  
A Tabela 4, embora não contemple todas as macrorregiões estabe-

lecidas pelo IBGE nem mesmo todas as Unidades da Federação,  demons-
tra a tendência à concentração da geração de riquezas no Sudeste brasilei-
ro, principalmente São Paulo. Apenas para exemplificar, a média nacional 
representa, nos anos de 1985, 1991 e 1997, respectivamente, 59%, 61% e 
61% da média paulista. No que diz respeito ao Mato Grosso e ao Mato 
Grosso do Sul, as taxas, embora menores que as nacionais, demonstram 
branda elevação nesses anos, podendo significar uma leve desconcentra-
ção. Verificamos, nos mesmos anos, para Mato Grosso, taxas 35%, 40% 
e 45% e para Mato Grosso do Sul 47%, 49% e 53%, com relação a São 
Paulo. 

Quando avaliamos Mato Grosso do Sul e Mato Grosso com rela-
ção ao Brasil, nos mesmos anos, é possível perceber que a média dessas 
Unidades está abaixo da nacional, contudo, com menor distanciamento do 
que quando comparadas com São Paulo. No caso de MT,  em 1985, 1991 e 
1997, respectivamente, seria 58%, 60% e 73%. No caso de MS, 80%, 81% 
e 86% –indicativos de que, nos anos da última década, ampliou-se a pro-
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dução no espaço mato-grossense. Essa situação tem a ver com o processo de 
diversificação e instalação das primeiras unidades agroindustriais (fábricas 
de óleo de soja, abatedouros de frangos, suínos, indústrias sucroalcoo-
leiras, entre outras), já na segunda metade dos anos oitenta. Percebe-se, 
entretanto, que se mantém o padrão concentrador da riqueza no Sudeste 
brasileiro, principalmente São Paulo.

Para entender o papel atribuído à iniciativa privada no processo de 
geração de riquezas e sua distribuição, nos dias atuais, nos reportamos a 
Araújo (2000, p.16) quando afirma que, nessa década, “as decisões dominantes 
tendem a ser as do setor privado, dada a crise do Estado e as novas orientações gover-
namentais, ao lado da evidente indefinição e atomização que tem marcado a política de 
desenvolvimento regional no Brasil”.

O governo federal tem privilegiado o discurso neoliberal, tem lan-
çado reformas e privatizações, com o intuito de afastar-se da economia, 
para atuar apenas nos setores sociais considerados fundamentais como: 
segurança, saúde e educação; por outro lado, continua propondo-se a efe-
tivar ações que contribuam para alavancar o investimento privado.

Tal feito implica, necessariamente, em ações e investimentos em 
infraestrutura e incorporação de equipamentos de toda ordem, tais como: 
vias de transporte (construção e/ou recuperação de rodovias e hidrovias), 
saneamento básico (implantação de sistema de água e esgoto), energia 
(termelétricas e hidrelétricas), meios de comunicação, projetos de irriga-
ção etc.

Essa postura demonstra o peso político da classe empresarial – ru-
ral e/ou industrial – , bem como os interesses regionais  – que, também 
são políticos e representam, na maioria das vezes, frações das classes do-
minantes. Desse modo, dois pontos são importantes, na nossa avaliação, 
para compreender o paradoxo vivido pelo governo e pela sociedade civil, 
desse começo do século XXI, em que as relações internacionais impõem 
o ideário liberal e o livre mercado: 1º) As decisões são políticas dependem 
de votos e, portanto, são negociáveis; 2º) O desenvolvimento, enquanto 
projeto, ainda está presente, de modo a justificar ações governamentais 
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para alavancar empreendimentos privados e, supostamente, acabar com as 
desigualdades sociorregionais, demonstrando que as bases de compreen-
são de desenvolvimento, agora, sustentável, estão fincadas no crescimento 
econômico, ou seja, têm como expressão o aumento nas taxas do PIB – 
Produto Interno Bruto.

Com isso, criar ambiente favorável ao investimento privado aparece como 
benefício para toda a sociedade. Parte-se do pressuposto de que tal ação 
se transformará em oportunidades para todos os segmentos sociais. É um 
processo ideológico, pois objetiva a manutenção do status quo.

Analisando esse discurso do governo Fernando Henrique Cardoso, 
observou-se a retomada de propostas de políticas de desenvolvimento regional, 
o que se verificou também em políticos e empresários da região Centro-
-Oeste, inconformados com a extinção da SUDECO principalmente por-
que outras Superintendências, como a  SUDENE e a SUDAM, permane-
ceram ativas. É o exemplo do Senador Ramez Tebet278(PMDB-MS) que, 
inclusive, foi seu último superintendente e defendia a necessidade de um 
órgão planejador e financiador para a região:

(...) acho que o Centro-Oeste está em desvantagem porque você 
pega a região Nordeste, tem Banco do Nordeste, tem Banco da 
Amazônia, tem organismos de desenvolvimento como a SUDAM 
e a SUDENE e você pega o Centro-Oeste e não tem nenhum Ban-
co de Desenvolvimento ou uma Agência de Desenvolvimento do 
Centro-Oeste. Essa Agência poderia fazer essa coordenação (...) é 
inadmissível pegar uma região que ocupa um quarto do território 
nacional como é o Centro-Oeste, que tem mais de um milhão de 
hectares de terras agricultáveis e não ter um planejamento voltado 
pra ela ( ...)279.

278 Ver: TEBET, R. Desenvolvimento regional: uma lacuna no projeto Brasil. Brasí-
lia: Senado Federal, 1997 e: Ramez Tebet defende política regional. Jornal do Senado. 
Brasília, ano III, n. 442, 14 de abril de 1997. 
279 Entrevista concedida pelo Senador Ramez Tebet , em 25 de agosto de 1997, em 
Campo Grande (MS). 
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Nesta mesma direção, inclusive, pode-se fazer referência ao pro-
grama de desenvolvimento do Governador Zeca do PT, eleito pelo Mato 
Grosso do Sul, em 1998, e que se baseia na consolidação de polos de 
desenvolvimento, basicamente os mesmos já previstos na SUDECO. São 
eles: Três Lagoas, como polo de diversificação industrial; Campo Grande, 
polo administrativo e industrial; Dourados, como polo agroindustrial; Co-
rumbá, como polo turístico e siderúrgico.

Outra evidência da retomada do discurso regional está na política 
do então  Ministério da Integração Regional consubstanciada no Progra-
ma de Desenvolvimento da Região Centro-Oeste, e cujo objetivo é:

a promoção  do desenvolvimento sustentável em macrorregiões 
menos desenvolvidas. Ressalte-se que a execução de ações, envol-
vendo a realização do planejamento estratégico da Região Centro-
-Oeste, a formação de recursos humanos para o gerenciamento de 
projetos de desenvolvimento em espaços selecionados da região, 
servirá como subsídio para a criação da Agência de Desenvolvi-
mento da Região Centro-Oeste. (grifo nosso)

A referida Agência de Desenvolvimento Regional do Centro-Oeste 
(ADCO)280 iniciaria suas atividades em julho de 2000 para implementar 
o “Plano de Desenvolvimento da Região Centro-Oeste”, elaborado com 
base do PPA 2000-2003, e que deveria entrar em execução à medida que 
os governos estaduais fossem definindo seus projetos e programas. O pla-
no citado caracterizou o Centro-Oeste como: “região de grande potencial à 
exploração agrícola e pecuária sustentável, mas que precisa de investimentos industriais 
e agroindustriais complementares281”. 

280 A ADCO deveria atuar na identificação e divulgação de oportunidades de investi-
mentos em MT, MS, GO e  DF,  além de mobilizar investimentos públicos e privados 
de fomento ao desenvolvimento à ciência e tecnologia, atuando também como Secre-
taria Executiva do FCO. Para o governo federal, o órgão teria atuação mais abrangente 
daquela que tinha a extinta SUDECO. 
281 Agência regional será ativada em julho! O Progresso. Dourados–MS, ano 50, n. 
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Pelo que se vê, o diagnóstico mantém a indicação prevista pela SU-
DECO para o Centro-Oeste brasileiro – potencializar as vantagens com-
parativas dentro do binômio grãos/carne como “especialização regional”.

A ADCO, ao ser criada, encontrou um Plano de desenvolvimento 
previamente elaborado. As diretrizes gerais, que indicam quais os setores 
e atividades seriam financiados e quais políticas incentivadas, já estavam 
definidas. Às Unidades da Federação interessadas (MT, MS, GO e DF) 
caberia definir suas políticas específicas, cuja programação seria elaborada 
por uma equipe norte-americana contratada282. 

Nesse sentido, a nova Agência se diferenciava e se parecia com a 
SUDECO, na medida em que tinha, também, o papel de repassar os recur-
sos aos órgãos executores. 

A criação de uma agência de desenvolvimento regional (ADCO), 
nesse final de século e começo de século XXI, compõe uma base dis-
cursiva que vai, como afirmamos, na “contramão” do discurso liberal da 
globalização defendido, inclusive, por aqueles que apoiavam o governo 
Fernando Henrique Cardoso. Assim, só é possível ser compreendido no 
bojo dos interesses político-partidários, particulares e clientelistas, eleito-
reiros e/ou de empreguismo.

Trata-se, a nosso ver, de atitudes de políticas regionais, que ainda 
contabilizam votos e ganhos individuais (e de grupos), mas que, como 
assinalamos acima, está imbuída do mesmo pensamento acerca do sentido 

7.986. 27/28. Maio de 2000, p.5.
282 A equipe norte-americana, para elaborar a programação da ADCO, convocou 
uma reunião com representantes das universidades, em MS (UNIDERP, UFMS, 
UEMS), visando consultar quais seriam os interesses dessas instituições na progra-
mação da Agência. Uma situação intrigante a que foram submetidos os profissionais 
representantes, que pensaram poder opinar no processo, mas que, na verdade, apenas 
poderiam ter a possibilidade de inserir projetos/propostas para incorporar na progra-
mação e receber recursos. Essa reunião ocorreu em setembro de 2000, com a presença 
do Ministro da Integração, do representante da empresa norte-americana. 
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de desenvolvimento enquanto sinônimo de crescimento econômico e que, 
agora, tem o Estado como facilitador para atrair o investimento privado, o 
que, segundo Leme (1999, p.14),  tem-se prestado tão somente a remover 
obstáculos e abrir novos horizontes à acumulação privada.  

Não havia, portanto, um projeto nacional que desse respaldo às 
políticas públicas de desenvolvimento regional – sustentável – apontadas 
pelo Ministério da Integração Regional e o próprio Presidente da Repúbli-
ca, mas havia a ideia de projeto nacional, na qual se sustentam os eixos de 
integração e as ações de governo.

O resultado foi o aprofundamento da concentração da renda e o 
empobrecimento da população, cuja maior referência é o desemprego e a 
sobrevivência pela informalidade. No caso do espaço mato-grossense, pelo seu 
aspecto fronteiriço283, a informalidade tem garras também na criminalida-
de, no narcotráfico, no contrabando, na prostituição. Aspectos de um coti-
diano que quase passa em branco, mas que, vez ou outra, encontra tempo 
nos canais de televisão e jornais de circulação nacional – esses são “eixos 
de integração”, tão rentáveis para os grandes monopólios multinacionais, 
quanto os que Fernando Henrique Cardoso defende como proposta para 
acabar com as disparidades regionais, e se espacializam, estabelecendo re-
des e fluxos próprios. 

De acordo com Rattner (2000, p.17), também é preciso considerar 
que:

O modelo neoliberal, caracterizado pela abertura e desregulamen-
tação dos mercados, a privatização das empresas públicas e a pre-
carização das relações de trabalho, aprofundou a assimetria social e 
econômica e transformou os milhões de desempregados em mar-
ginalizados e excluídos do convívio social. As disparidades entre 
riqueza e miséria engendram anomias sociais – violência, crimes, 

283 O Mato Grosso do Sul, em toda sua extensão oeste, limita-se com outros países 
platinos, como o Paraguai e a Bolívia separados, em grande trecho apenas pelo rio 
Paraguai.
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corrupção em todos os níveis, uso e tráfico de drogas, contrabando 
de armas, prostituição infantil, comércio de órgãos etc.

Para o autor, as ações implementadas pelos Governos  com base no 
Consenso de Washington e a globalização tem encontrado crítica até mesmo 
em seus mentores, que “estão confusos e inseguros diante das consequên-
cias desastrosas manifestadas em todos os quadrantes...” (p.12).

Paradoxalmente ao desmonte do Estado-Nação e das conquistas 
e direitos trabalhistas, movimentos sociais, como o Movimento Sem Ter-
ra (MST), no Brasil, se fortaleceram no desemprego estrutural gestado. 
Várias outras organizações e movimentos, sejam ambientalistas, sejam de 
defesa ao consumidor, movimento sem teto, quilombolas, indígenas, se 
avolumam e exercem pressão sobre os aparelhos de poder de Estado e 
consolidam lideranças políticas. Mesmo alguns setores tradicionalmente 
conservadores impõem possibilidades de uma participação mais efetiva 
nas decisões, por parte da sociedade civil, ainda que em função disso te-
nham que “conviver” (travar embates) com o seu contrário, qual seja, as 
frações de trabalhadores que também querem sua fatia no processo de 
decisão. 

Condições que contribuíram para a condução de Luiz Inácio Lula 
da Silva para a presidência da república brasileira. Um desafio, certamente, 
para o fundador e eterno Presidente de Honra do Partido dos Trabalha-
dores (PT),  implementar um paradigma de desenvolvimento alternativo, 
para o qual foi eleito por parte importante da sociedade brasileira, sem 
romper com o velho paradigma do crescimento econômico, controlado 
pelos interesses dos conglomerados industriais e que encontra-se oligopo-
lizado em todo o território nacional, tanto quanto no espaço mato-grossense 
(SOUZA, 2002, p.319)

O fato é que no governo Luiz Inácio Lula da Silva (2003-2006/ 
2007-2010), a partir de 2003, passou a tramitar no Congresso Nacio-
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nal projeto de (re)criação da Superintendência de Desenvolvimento do 
Centro-Oeste (SUDECO). Diferentemente da ADCO, em 2009, a Lei 
Complementar que institui a Superintendência de Desenvolvimento do 
Centro-Oeste, foi sancionada pelo Presidente da República, dia 08 de Ja-
neiro de 2009, prevista para ser ativada em janeiro de 2010. (LEI COM-
PLEMENTAR Nº 129).

 A SUDECO foi criada como uma autarquia especial, com auto-
nomia administrativa e financeira e com competências para definir objeti-
vos e metas econômicas e sociais para o desenvolvimento sustentável do 
Centro-Oeste; a elaboração de um Plano de Desenvolvimento Regional e 
a formulação de programas e ações de desenvolvimento, em articulação 
com os demais órgãos do Governo Federal. No entanto, com uma situ-
ação diferenciada da Sudeco anterior, passaria a “administrar” o Fundo 
de Desenvolvimento do Centro-Oeste (FDCO), criado com a finalidade 
de assegurar recursos para os projetos de desenvolvimento e para investi-
mentos em infraestrutura, ações e serviços públicos. O fundo tem como 
principal fonte de recursos as dotações consignadas nas leis orçamentárias 
e seus créditos adicionais .

Essa condição nova colocou a classe política dos diferentes esta-
dos da região Centro-Oeste na disputa pela direção da superintendência. 
Ao que parece, foi um dos motivos pelo qual a nomeação de Marcelo 
Dourado demorou a se realizar, tendo havido muitas especulações até sua 
nomeação, em 2011, já no Governo Dilma Roussef.  

Com o slogan “Ajudando o Centro Oeste a crescer” a nova SU-
DECO apresenta como Missão, em seu Art. 3º  “A Sudeco tem por finalidade 
promover o desenvolvimento regional, de forma includente e sustentável, e a integração 
competitiva da base produtiva regional na economia nacional e internaciona”. E em 
seu Art. 4o  fica explícito que compete à nova Sudeco:

I - definir objetivos e metas econômicas e sociais que levem ao 
desenvolvimento sustentável da Região Centro-Oeste;
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II - elaborar o Plano Regional de Desenvolvimento do Centro-
-Oeste, articulando-o com as políticas e os planos de desenvolvi-
mento nacional, estaduais e municipais e, em especial, com a Polí-
tica Nacional de Desenvolvimento Regional;
III - formular programas e ações com os ministérios para o desen-
volvimento regional;
IV - articular a ação dos órgãos e entidades públicos e fomentar 
a cooperação dos entes econômicos e sociais representativos da 
região;
V - assessorar, sob a coordenação do Ministério da Integração 
Nacional, o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão na 
elaboração do plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e 
do Orçamento Geral da União em relação aos projetos e atividades 
prioritários para o Centro-Oeste;
VI - atuar como agente do Sistema de Planejamento e de Orça-
mento Federal e assegurar a diferenciação regional das políticas 
públicas nacionais, que sejam relevantes para o desenvolvimento 
do Centro-Oeste, conforme disposto no § 7o do art. 165 da Cons-
tituição Federal e no caput e § 1o do art. 35 do Ato das Disposi-
ções Constitucionais Transitórias;
VII - apoiar, em caráter complementar, os investimentos públicos 
e privados nas áreas de infraestrutura econômica e social, a capa-
citação de recursos humanos, a inovação e a difusão tecnológica, 
as políticas sociais e culturais e as iniciativas de desenvolvimento 
regional;
VIII - promover a cooperação com consórcios públicos e organi-
zações sociais de interesse público para o desenvolvimento econô-
mico e social da Região Centro-Oeste;
IX - assegurar a articulação das ações de desenvolvimento com o 
manejo controlado e sustentável dos recursos naturais;
X - estimular a obtenção de patentes e apoiar as iniciativas que vi-
sam a impedir que o patrimônio da biodiversidade seja pesquisado, 
apropriado e patenteado em detrimento dos interesses da Região 
e do País;
XI - promover o desenvolvimento econômico, social e cultural e 
a proteção ambiental dos ecossistemas regionais, em especial do 
Cerrado e do Pantanal, por meio da adoção de políticas diferencia-
das para as sub-regiões;
XII - identificar, estimular e promover oportunidades de investi-
mentos em atividades produtivas e iniciativas de desenvolvimento 



regional, na forma da lei e nos termos do § 2o do art. 43 da Cons-
tituição Federal;
XIII - definir, mediante resolução, os critérios de aplicação dos 
recursos dos fundos de desenvolvimento e dos fundos setoriais na 
Região, em especial aqueles vinculados ao desenvolvimento cientí-
fico e tecnológico;
XIV - coordenar programas de extensão e gestão rural e de assis-
tência técnica e financeira internacional no Centro-Oeste;
XV - promover o ordenamento e a gestão  territorial, em escalas 
regional, sub-regional e local, mediante o zoneamento ecológico-
-econômico e social, em articulação com os órgãos e entidades 
federais responsáveis pelas questões relativas à defesa nacional, à 
faixa de fronteiras e ao meio-ambiente;
XVI - gerenciar os programas de desenvolvimento regional do 
Governo Federal constantes nas leis orçamentárias direcionados à 
Região Centro-Oeste;
XVII - gerenciar, por delegação do Ministério da Integração Na-
cional ou de outros órgãos e entidades da administração pública fe-
deral, programas de desenvolvimento regional que abranjam tanto 
Municípios situados no Centro-Oeste como Municípios situados 
em outras macro-regiões do País, sendo vedada a utilização de re-
cursos próprios, do Fundo Constitucional de Financiamento do 
Centro-Oeste - FCO e do Fundo de Desenvolvimento do Centro-
-Oeste - FDCO, sob qualquer forma ou finalidade, nos Municípios 
situados fora do Centro-Oeste;
XVIII - observadas as orientações gerais estabelecidas pelo Mi-
nistério da Integração Nacional, gerenciar o Programa da Região 
Integrada de Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno - 
RIDE, criado pela Lei Complementar no 94, de 19 de fevereiro de 
1998, sendo vedada a utilização de recursos próprios, do FCO e do 
FDCO, sob qualquer forma ou finalidade, nos Municípios situados 
fora do Centro-Oeste;
XIX - observadas as orientações gerais fixadas pelo Ministério da 
Integração Nacional e ouvidos os Estados e o Distrito Federal, 
estabelecer, anualmente, as diretrizes, as prioridades e o programa 
de financiamento do Fundo Constitucional de Financiamento do 
Centro-Oeste - FCO, em consonância com o Plano Regional de 
Desenvolvimento do Centro-Oeste;
XX - observadas as orientações gerais fixadas pelo Ministério da 
Integração Nacional e ouvidos os Estados e o Distrito Federal, 



estabelecer, anualmente, as diretrizes, as prioridades e o programa 
de financiamento do Fundo de Desenvolvimento do Centro-Oeste 
- FDCO, em consonância com o Plano Regional de Desenvolvi-
mento do Centro-Oeste.

Parágrafo único.  As ações da Sudeco serão pautadas pelas dire-
trizes e prioridades do Plano Regional de Desenvolvimento do 
Centro-Oeste.

Da estrutura e responsabilidades previstas na Lei Complementar 
129/2009, a SUDECO está longe de ter os servidores lá definidos e o 
impacto regional desejado, mas a sua participação no desenvolvimento re-
gional, em 2012, esta voltada fundamentalmente à questão de projetos de 
geração de renda e vinculados à problemática de gênero, com a incorpo-
ração da mulher no mercado de trabalho a partir de programas de geração 
de renda. Um exemplo emblemático é a participação da SUDECO em 
edital CNPq – Chamada CNPq/SPM-PR/SUDECO Nº 33/2012 – com 
objetivo de “apoiar projetos de extensão inovadora, voltados à qualificação profissio-
nal de mulheres em situação de vulnerabilidade social ou de baixa renda, para suporte 
a Arranjos Produtivos Locais da região Centro-Oeste”284. Na página da Sudeco, 
a citada chamada pública expõe como divulgação uma foto de mulher 
com trajes de trabalho para construção civil. A ideia é qualificar mulheres 
por meio de cursos presenciais de curta direção em atividades laborais de 
tradição masculina.

284 Disponível em: <www.cnpq.br>. Acesso em: out. 2012. 





CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este estudo, se teve alguma pretensão, foi simplesmente a de contri-
buir para a compreensão do processo de ocupação do espaço mato-grossense, 
que chegou à década de oitenta dividido administrativamente, consolidan-
do-se como um “espaço moderno” e com condições de colocar-se como 
alternativa no movimento de desconcentração industrial ideado nas polí-
ticas governamentais, notadamente a partir do II PND. Não intentamos 
esgotar a temática (pelo contrário, apenas introduzi-la), tampouco forne-
cer uma radiografia do planejamento –  elaborado e executado –, mas 
compilar e analisar dados e informações que nos permitiram identificar a 
sustentação teórica, o discurso e a prática. Esta se refletiu em ações de pla-
nejamento da SUDECO, que revelam intenções, contradições, tensões e conflitos.

Tratou-se, ainda, de abordar aspectos da superintendência e do pa-
pel que ela assumiu: Para que foi criada? A serviço de quem? Quais os 
efeitos de sua presença no espaço mato-grossense? 

Cabe destacar que, ao longo dos capítulos, à medida que analisáva-
mos a documentação e as entrevistas realizadas, além de abordar as ques-
tões que nos pareceram mais relevantes, fomos arriscando análises conclu-
sivas em cada capítulo. Assim, tentaremos retomar aquelas que julgamos 
relevantes e/ou apontar outras, que podem não ter ficado devidamente 
explicitadas.

A SUDECO foi concebida como um órgão de planejamento, no 
contexto do Governo Militar, dentro da base teórico-discursiva desenvol-
vimentista, em que o discurso da neutralidade científica, de interesses de 
classe, e a racionalização do desenvolvimento constituíram-se no baluarte 
para as elaborações programáticas que vieram a consolidar o espaço mato-
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-grossense como um espaço de intervenção no projeto de integração nacio-
nal em pauta.

Dessa forma, ela funcionou como instrumento que dava respal-
do científico ao projeto de desenvolvimento nacional em todo o Centro-
-Oeste. A SUDECO atuava sob as determinações da SEPLAN/PR, que, 
por sua vez, respondia a reclames que vinham das frações dominantes do 
capital agro-industrial, muitas vezes através de algumas instituições estra-
tégicas para o governo, como era o caso da Escola Superior de Guerra e 
sua Associação (ADESG), que também fomentava estudos e participava 
ativamente da formação da base ideológica e intelectual dos tecnocratas, 
como apropriadamente analisou Dreifuss (1981), e com a qual os superin-
tendentes tinham estreitas relações.

Assim, é possível compreender o modo como a SUDECO atuava, 
tendo contribuído, juntamente com outros órgãos, para promover a am-
pliação do campo de atuação do Poder Executivo e para efetuar o “pacto 
da interdependência”, em nome do qual se realizou a intervenção econô-
mica e institucional no sentido de preservar as relações internacionais com 
o Ocidente, leia-se EUA; reproduzir internamente essa coesão, a partir da 
consolidação do tripé; e compor a mediação entre as classes sociais.

A SUDECO realizou isso plenamente através de suas áreas-pro-
gramas, não se consolidando como um órgão de planejamento, mas como 
um nicho de estudos que eram realizados a posteriori das decisões da SE-
PLAN/PR sobre “o que pesquisar”, e que iriam viabilizar o projeto de 
integração em pauta. Contrariamente ao discurso de racionalidade e ao 
comprometimento científico que deveriam ter as ações, verificamos que 
a SUDECO apresentou poucas propostas próprias e que quando o fez, 
teve seus argumentos desconsiderados. A inserção de um plano urbanís-
tico para a Avenida Internacional que limita Ponta Porã-MS com Pero 
Juan Caballero/Paraguai, por exemplo, no PRODEGRAN, foi recusado 
diretamente pelo Presidente Geisel. O mesmo ocorreu com os trabalhos 



357

elaborados em conjunto com a Comissão para a divisão de Mato Grosso, 
em que a abordagem de que a parte Sul, Mato Grosso do Sul, não necessi-
tava ter um Programa Especial foi totalmente desconsiderada. Além disso, 
a equipe da SUDECO que realizou estudos para a possibilidade de divisão 
atestou que nada havia que pudesse diferenciar claramente o norte e o sul, 
apenas que a base de sustentação econômica das contas do então Mato 
Grosso estavam na arrecadação advinda do Sul e que a separação traria 
problemas graves – tais argumentos também foram ignorados.

No ideário planejador do “Brasil-Potência”, o desenvolvimento 
como crescimento econômico é o objetivo último, em função do qual 
as ações propostas e realizadas pelos Programas Especiais da SUDECO 
dirigiam-se à consolidação de infraestruturas, de atração de população e 
de mão de obra e barateamento nos custos de produção. Esse pensar/
fazer da SUDECO justificou-se no discurso das disparidades regionais, da 
distribuição de renda e de combate à pobreza pela geração de empregos, 
que se realizaria pelas mãos da iniciativa privada incentivada. Uma falácia, 
como demonstramos: na verdade, estava a superintendência a reboque da 
iniciativa privada e dos interesses do Governo ditatorial.

A SUDECO através de sua programação contribuiu para a inserção 
do espaço mato-grossense nos diferentes contextos da economia nacional e 
mundial desde o final dos anos sessenta até sua extinção, em 1990. Nesse 
sentido, pudemos identificar e analisar quatro momentos da sua progra-
mação e nos quais o espaço mato-grossense assume papéis específicos.

O primeiro momento foi  identificado a partir do I PLADESCO, 
definindo para o Centro-Oeste brasileiro e para o espaço mato-grossense espe-
cialmente, um papel estratégico enquanto fronteira a ser consolidada e ca-
minho para a Amazônia, associados à ideia de vazio, que lhe conferia tam-
bém a função de absorver população. Nesse contexto, assumia “ares” de 
“reforma agrária”, na medida em que previa a ocupação, principalmente na 
zona fronteiriça, com pequenas e médias propriedades, o que se daria basi-
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camente através da política de colonização particular. Contraditoriamente 
ao discurso propagado, as colonizadoras, em grande parte, não efetuaram 
o projeto de colonização, tendo as empresas incorporado imensas fatias 
de terra e agregado valor pela infraestrutura implantada, principalmente 
as rodovias de penetração. Outra situação comum esteve ligada ao fato de 
que o INCRA permitia que colonizadoras dispusessem de projetos de lo-
teamento com unidades de até 3.000 ha, o que, na verdade eram fazendas 
ou glebas empresariais. Além de não se enquadrarem no caráter legal de 
“lote familiar” que as colonizadoras deveriam propiciar, desmistifica-se o 
conceito de “reforma agrária” utilizado, contribuindo mais para a concen-
tração fundiária, que resultou inclusive na baixa utilização produtiva das 
terras e ainda favoreceu a venda de terra de forma extremamente lucrati-
va, que desconsiderava todos os “favores” governamentais recebidos pela 
empresa, desde as “condições favoráveis” para aquisição de glebas a preço 
quase simbólico, passando pelos créditos e pelos incentivos fiscais. 

Na sua parte setentrional (atual Mato Grosso), o objetivo principal 
era ocupar racionalmente. Isso significou a promoção e instalação de grandes 
fazendas, os chamados polos agropecuários, agroflorestais e minerais para 
propiciar a exploração e uso das riquezas naturais. Significou também a 
reorientação dos fluxos migratórios internamente no país, através das co-
lonizadoras. Essa política de ocupação justificava-se, primeiro, como segu-
rança nacional e, segundo, para efeito de ocupação econômica. Assumia, 
portanto, o espaço mato-grossense, especialmente papel geopolítico, inclusive 
pela sua localização limítrofe com os países platinos. Esse é um aspecto 
importante para que possamos compreender um dos vieses que explicam 
o fato de a SUDECO e a SUDAM atuarem justapostamente no norte do 
espaço mato-grossense; isto é, a sobreposição não se deu aleatoriamente.

Como à SUDECO não cabia incentivos, forças políticas ligadas ao 
capitalismo urbano-industrial do Centro-Sul que pretendiam fazer das ter-
ras mato-grossenses novos ativos patrimoniais, sob a forma de “reserva 
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de valor”, principalmente, encontraram justificativas na integração nacio-
nal para manter os incentivos através da sobreposição. Nesse processo, 
concluímos que o controle, na verdade, estava com a SUDAM, permeado 
pelos interesses dos empresários “paulistas”, o que foi confirmado em 
documentos analisados e nas palavras do Sr. Aguinaldo Lélis.

Assim, a SUDECO submeteu-se a incorporar ações que viessem 
a proporcionar as condições para que os empreendimentos da iniciativa 
privada pudessem se realizar. Além da incorporação de infraestrutura, a 
SUDECO proporcionou, para acomodar os interesses em pauta, o zone-
amento das atividades econômicas e das reservas (indígenas, de pesquisa, 
biológicas, entre outras), o que deu amplo respaldo para a ocupação em-
presarial.

Na sua parte austral, consolidou-se o papel de extensão do Sudes-
te, de modo a buscar a ampliação da produção de alimentos e matérias-
-primas para a indústria, incentivando a incorporação de novas terras à 
produção agrícola para suprimento do mercado interno e para exportação. 
Nesse processo levas de gaúchos e paranaenses, principalmente, adentra-
ram áreas de Campos, normalmente utilizadas para pecuária, introduzindo 
suas “granjas” e a produção agrícola com alto grau de tecnificação.

O segundo momento veio com o II PLADESCO, que foi a in-
corporação das políticas para o Centro-Oeste, dentro dos princípios do 
II PND. O espaço mato-grossense assumia dentro da SUDECO o papel de 
“fronteira econômica”, que significava sobretudo a incorporação de novas 
“frentes” ao processo produtivo nacional. O Cerrado, que já vinha sendo 
ocupado como pastagens naturais, passou a ter seu uso incentivado para a 
produção agrícola, com a inserção de um “pacote tecnológico” a ser im-
portado. Tratava-se do aprofundamento da política de integração nacional 
já nos moldes da incorporação da agropecuária pela indústria e em uma 
política de migração intensa para promover a ocupação do espaço mato-
-grossense e, ao mesmo tempo, contribuir para o abrandamento de tensões 
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na estrutura fundiária do Sul do Brasil, “oferecendo” aos colonos sulistas 
a possibilidade de irem para o Norte e produzirem a agricultura moderna, 
tecnificada, a que já vinham desenvolvendo desde os anos 50.

Assim, apesar da política migratória, o processo de ocupação to-
mava outros “ares”, que não condiziam mais com o de reforma agrária, 
na medida em que o empresário privado é que viria assumir claramente o 
processo de ocupação da Amazônia mato-grossense. Mudou-se o discur-
so, porque ele agora precisa incorporar os ditames de modernidade que o 
capital industrial impõe, na medida em que seriam definitiva e claramente 
o condutor desse processo, seja pela introdução e intensificação das tec-
nologias no processo de produção, seja porque a produção estaria voltada 
basicamente  para a agricultura comercial e para a pecuária intensiva. Em 
função disso também, o colono seria selecionado.

O POLOCENTRO foi um programa que veio para promover o 
processo de incorporação das terras do cerrado brasileiro ao processo 
produtivo, visando à ampliação da produção para estoques de regulação, 
bem como para abastecimento interno e para exportação, cujas bases já 
foram traçadas, em 1974, pelo presidente Geisel, quando visitou o Japão e 
firmou um programa de cooperação técnica e econômica com aquele país, 
com farta importação de tecnologia e vantagens para o desenvolvimento 
de pesquisas voltadas para a produção de arroz e soja. Justificava-se a co-
operação pela incorporação de know-how e, nesse sentido, as multinacio-
nais tiveram papel importante.

A produção no Cerrado, com tecnologia importada, requeria do 
produtor grande capacidade financeira para arcar com seu alto custo, sen-
do então excluído o pequeno produtor rural. O próprio programa selecio-
nava os projetos a partir do tamanho da propriedade. Assim, não se tratava 
simplesmente de uma exclusão “natural” do pequeno produtor, que não 
era contemplado com o financiamento; o POLOCENTRO foi mesmo 
um programa seletivo, financiando e garantindo para grandes produtores, 
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também grandes consumidores, desde a semente até a armazenagem da 
produção, passando necessariamente pela aquisição de maquinário e pro-
dutos para correção do solo, além da garantia de preço mínimo.

Se um resultado visível desse processo foi a implantação efetiva de 
uma agricultura empresarial sob todos seus aspectos, vimos que houve 
concentração fundiária, que somada com a tecnificação da produção, con-
tribuiu para o êxodo rural. A monocultura e a pecuária, mesmo intensiva, 
reduzem, históricamente a demanda por braços e expulsam o trabalhador 
do campo. O censo agropecuário de 1980 aponta que nas áreas-programas 
do POLOCENTRO a densidade de emprego agrícola variava, em Xavan-
tina e na maioria dos municípios, de 250-500 ha/emprego; e em Parecis, 
entre 150-250 ha/emprego. Nas duas áreas-programas de Mato Grosso 
do Sul, manteve-se uma variação que vai tanto de 150-250 como de 250-
500 ha/emprego. Não há dúvida que a baixa oferta de emprego está re-
lacionada, além do tipo e da forma de produção, agora, moderna, com o 
tamanho das propriedades, que sofrem concentração entre 1970/1980.

A análise até aqui realizada permite-nos afirmar que a evasão ru-
ral ocorrida em toda a área do programa não é casual. Situação análoga 
deu-se também na área-programa do PRODEGRAN; embora possamos 
observar, na maior parte dos municípios que compõem a área-programa, 
um crescimento que varia até o máximo de 50%, é preciso considerar 
dois aspectos: 1º) a descontinuidade da propriedade, conforme assinala-
mos ao analisarmos esse Programa no terceiro capítulo; 2º) a região da 
Grande Dourados, até 1978, embora já tivesse incorporado insumos e 
implementos agrícolas, ainda mantinha uma produção diversificada, plan-
tando amendoim, algodão, milho, o que contribuía com a permanência da 
pequena produção; a partir de 1978, já no reflexo da crise e com a política 
de crédito rural e de programação especial, a soja e o trigo começavam a 
tomar conta das propriedades e seriam fatores de expulsão da força de 
trabalho rural, inclusive daquela que já morava nas vilas e cidades e que, 
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na época de colheita de amendoim, milho, algodão, trabalhavam como 
boias-frias. Boa parte da população expulsa do campo seguiu para outras 
partes do país, especialmente para as novas frentes de expansão que se 
abriram no Norte e Noroeste mato-grossense e em Rondônia, promovi-
das pelo POLAMAZÔNIA, pelo POLONOROESTE e pela construção 
e/ou pavimentação de trechos das BR-163 e 364, onde se localizariam 
as empresas colonizadoras, madeireiras, mineradoras e agropecuárias de 
capital nacional ou estrangeiro.

O PRODEGRAN foi um programa que teve como objetivo funda-
mental promover a inserção do “cone-sul” mato-grossense (Grande Dou-
rados) ao processo produtivo moderno, na medida em que poderia dar 
resultados rápidos e mais baratos comparativamente às áreas de Cerrado, 
de alto custo de produção. A estratégia seria a incorporação de mais terras 
ao sistema produtivo, o que, somada com técnicas e tecnologia avançada, 
deveria aumentar a produção e a produtividade. Concluímos que esses 
objetivos realizaram-se apenas parcialmente. De fato, verificamos amplia-
ção na área plantada, mas não houve aumento de produtividade; o que 
desmente a ideia de que a modernização da agricultura (leia-se incorpo-
ração do “pacote tecnológico”) promoveria melhor rendimento direto ao 
produtor, um discurso que embalou a política de créditos desse período e 
que garantiu o mercado para esses produtos. 

O período de 1975-1980, de mais investimentos nas áreas-progra-
mas, contudo, promoveu baixo e médio níveis de incorporação de áreas à 
produção, por um lado, e por outro, concentração fundiária. Tal tendência 
ocorreu na maior parte do espaço mato-grossense durante a vigência do II 
PND.

Pudemos concluir que, em que pesem os recursos dispensados 
para o setor de infraestrutura, inclusive em desenvolvimento urbano, bem 
como os financiamentos propiciados através de Programas Especiais 
como o POLOCENTRO e os incentivos do POLAMAZÔNIA que vi-
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nham via SUDAM, em 1980, a maior parte do espaço mato-grossense encon-
trava-se incorporado apenas modestamente ao setor produtivo prioritário, 
que era baseado em grãos-carne. Algumas áreas-programas, como a Xin-
gu-Araguaia, no POLAMAZÔNIA, ou ainda Juruena, não incorporaram 
mais que 20% das terras dos seus municípios para produção de lavouras e 
pastagens plantadas.

Majoritariamente, as áreas que receberam vultosos incentivos e 
créditos, via POLOCENTRO e POLAMAZÔNIA, como é o caso das 
áreas-programas do norte mato-grossense citadas, foram aquelas em que 
o retorno propagado ficou evidenciado basicamente  pelo volume de mi-
grantes que adentraram pelas vias de integração, como sobretudo as BR-
163, 158 e 364, e que foram localizar-se em núcleos urbanos ou em lotes 
de projetos de colonização implantados. O estudo e o caráter das relações 
entre as colonizadoras e as muitas cidades que surgiram em função delas 
certamente são desdobramentos a serem pesquisados. Indicamos apenas 
que várias das cidades surgidas de núcleos urbanos, nos projetos de co-
lonização, constituíram-se também em possibilidade de lucro imobiliário 
para as empresas; muitas vezes, a emancipação política era conseguida ra-
pidamente, logo que se aprovava o projeto e se instalavam algumas edifica-
ções; assim transferindo para o Poder Público o compromisso de implan-
tação elementos de infraestruturas e serviços assumidos pelas empresas 
de colonização, o que justifica muitos dos gastos da SUDECO com o que 
chamavam de subprograma de desenvolvimento urbano.

A retórica das áreas-programas, embasada no discurso desenvolvi-
mentista e na teoria dos polos de desenvolvimento, serviu para alimentar 
a ideia de que a implantação das empresas agropecuárias, capitalizadas e 
modernas, alimentadas por fundos fiscais e financeiros. Seriam vetores 
de otimização do aproveitamento dos recursos disponíveis, fomentando 
o emprego de mão de obra, o acesso à terra, a maior produtividade e a 
ocupação planejada do território. Não foi o que aconteceu. O processo de 



364

polarização preconizado se consolidou antes em verdadeiros “enclaves” 
que se consolidaram como lucrativos negócios para os empresários dos 
vários setores que adquiriram seu “quinhão” de terra no Mato Grosso.

O terceiro momento veio já com a crise instalada no projeto “Bra-
sil-Potência” e com o III PND e o III PLADESCO, que definiram a Nova 
Fronteira, onde o espaço mato-grossense continuava inserido na política nacio-
nal como produtor de grãos/carne. No papel histórico atribuído para o 
espaço mato-grossense, o Sul e o Norte se separaram. Tratava-se de incentivar 
a incorporação de novas e velhas terras ao sistema produtivo comercial, 
acabando definitivamente com a policultura e intensificando a produção 
daqueles produtos que tinham peso na balança comercial, como a soja, 
por exemplo, e também o trigo que passou a ser grandemente incentivado 
pela sua importância na balança de importação. Por outro lado, agudizava-
-se a ideia de instalação de unidades fabris, especialmente no agora Mato 
Grosso do Sul. Isso justificou a destinação de recursos para distritos in-
dustriais nas chamadas cidades polos, como é o caso de Dourados, Campo 
Grande, Três Lagoas, Corumbá, entre outras.

A política migratória permaneceu e tem Rondônia, principalmente, 
e o Noroeste mato-grossense como foco direcionador da população ex-
cedente de outras partes do País, consubstanciando o espaço mato-grossense 
enquanto via de penetração para a Amazônia brasileira.

Nesse período, a SUDECO incorporou conceitos como o de des-
centralização do planejamento e de especialização da produção, dentro 
da ideia de que era preciso otimizar os investimentos, agora escassos. A 
descentralização impressa, que incorporava os governos estaduais no âm-
bito de decisão de suas políticas, estabeleceu uma relação paralela entre os 
Governos Federal e Estaduais, “marginalizando” a SUDECO de modo 
que os recursos eram repassados diretamente para os órgãos estaduais 
como DERMAT, DERSUL, SANEMAT, SANESUL, sem a anuência da 
SUDECO, que, até então fazia normalmente essa distribuição. Essa rela-
ção, compreendemos, enfraqueceu a SUDECO.
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Na perspectiva do discurso racional de especialização e descen-
tralização política, a SEPLAN/PR e a SUDECO encontraram respostas 
para dividir o espaço mato-grossense. A especialização de políticas regionais 
de desenvolvimento, para maximizar os interesses da política nacional de 
incorporação do espaço mato-grossense ao capital monopolista industrial, é 
um fator fundamental, embora não seja o único, para explicar as mudan-
ças ocorridas nas estruturas político-administrativas e a criação de Mato 
Grosso e Mato Grosso do Sul, que aparecem como diretrizes para atingir 
os objetivos anteriormente apontados. Outros fatores podem ser levanta-
dos, quais sejam: atender às reivindicações dos agropecuaristas do Sul do 
Estado, que já se consolidavam como força política e econômica, desde o 
início do século XX e compensar os parcos recursos para investimento, já 
que, com a divisão, que aparecia como política de planejamento, o Sul con-
centraria a riqueza gerada, que até então, se pulverizava, para ser aplicada 
em investimentos de infraestrutura. 

 Assim, na perspectiva da Nova Fronteira, seria fortalecida a ideia 
de distribuição de renda, mas que é, na verdade, uma reorientação espacial 
do setor produtivo; tratava-se do aprofundamento das transformações na 
produção do setor agropecuário, iniciadas já no II PND, mas que, nos 
anos subsequentes, internalizariam de forma plena a matriz industrial em 
fase de superação nos países centrais – as agroindústrias. 

Um quarto momento, decorrência do anterior, é a ascensão da ideia 
de “região solução”, onde a política de planejamento se consolidava como 
marketing, em um projeto de venda de “oportunidades” para o capital pri-
vado e financeiro, nacional e estrangeiro. A SUDECO assumiu claramente 
o papel de condutora desse processo, ocorrido justamente na segunda me-
tade da década de oitenta, enquanto a Superintendência buscava, ao mes-
mo tempo, fazer-se presente na condição de gestora do desenvolvimento 
regional, dentro de um período de crise de investimento e do próprio 
planejamento e, por outro lado, elaborava e selecionava as oportunidades 
de lucros.
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Em cada um dos momentos apontados, a SUDECO  fomentou 
políticas e ações. Nessa trajetória, acumulou participações que contribu-
íram para promover um arranjo espacial, que não se pode negar, é dife-
renciado do que existia antes da implementação do modelo desenvolvi-
mentista de ocupação e consolidação do espaço mato-grossense. As decisões 
sobre o que realizar, onde e para quem, na medida em que o planejamento 
impõe critérios para a alocação dos recursos, estabelecem regras para a sua 
aplicação, o que beneficia alguns, em especial. Os Programas Especiais da 
SUDECO tiveram essa característica.

Assim, seus diversos programas de desenvolvimento, ao fornece-
rem equipamentos infraestruturais, viabilizaram uma maior integração do 
espaço mato-grossense  à área core do País – o Sudeste. Viabilizaram ainda 
relações outras, que não foram programadas, estabelecendo traçados es-
pecíficos de domínio e de resistência.  

A extinção da SUDECO deu-se em 1990 e, em uma primeira aná-
lise, acreditamos que se teria ocorrido apenas pela exaustão do modelo 
desenvolvimentista em pauta. Percebemos que não existe um caminho 
delineado para entender esse processo e que outras relações devem ser 
consideradas. Encontramos explicações tanto na crise do Estado finan-
ciador, como na incapacidade da SUDECO, após 1980, pois não conse-
guiu consolidar-se efetivamente como o órgão competente para promover 
o desenvolvimento regional; isto não ocorreu nem com a Nova Fronteira, 
nem com a Região Solução. Em 1985, com o fim do regime militar, a SU-
DECO mostrou-se incompetente para dar vazão ao papel de “pensar/
elaborar propostas” dentro da conjuntura de crise que se aprofundava, 
da democracia e dos conflitos sociais que se agudizaram e se externaliza-
ram em sua área de atuação, provocados em grande parte pelas políticas e 
ações que ela própria orientou e para os quais urgia encontrar respostas.

Além disso, nos anos pós-1985, os conglomerados de capital indus-
trial nacional e/ou estrangeiro assumiram a reorganização do processo de 
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produção no espaço mato-grossense, imprimindo diversificação e nova 
dinâmica espacial, até pela impossibilidade de o Estado continuar con-
duzindo o processo dentro dos seus interesses. Trata-se de apontar ainda 
que a extinção da SUDECO, no governo Collor, pouco repercutiu nos 
cenários regional e nacional, em meio às muitas medidas, principalmente 
de caráter econômico, tomadas por aquele governo. Nesse contexto, é 
preciso considerar também a avaliação negativa de instituições financei-
ras internacionais sobre a SUDECO, que não podem ser desconsideradas 
para compreender a sua extinção, bem como a do MINTER.

Retomamos assim a proposição já apontada, sobre a programação 
da SUDECO que assumia a forma de racionalização e de ideologia, mediadas 
por interesses do capital, para o qual a SUDECO se pôs a serviço, e pelos 
conflitos advindos das contradições inerentes às ações impostas, papéis 
assumidos e que, em si mesmo, foram limitadores para a sua existência.

Nos últimos anos do século XX e na primeira década do século 
XXI foi retomado o debate sobre a Região. Em julho de 2000, no go-
verno Fernando Henrique Cardoso, um  órgão de planejamento regional 
foi criado. Tratou-se de uma Agencia de desenvolvimento – a ADCO –, 
fundamentalmente uma distribuidora de recursos para os estados; o que 
pode parecer contraditório com o discurso liberal e de globalização assu-
mido desde a última década do século XX, mas que tem sentido no bojo 
de muitos interesses, entre os quais os político-partidários, eleitoreiros e 
clientelistas, por um lado, e, por outro lado, pode-se concluir, para dar 
respaldo científico às ações. 

Em 2009, uma nova Sudeco foi criada como autarquia e com res-
ponsabilidade de elaborar e acompanhar o Plano Regional de Desenvol-
vimento do Centro-Oeste, articulando-o com as políticas e os planos de 
desenvolvimento nacional, estaduais e municipais e, em especial, com a 
Política Nacional de Desenvolvimento Regional. Além disso, surgiu com 
poder de intervenção e definição de prioridades para uso de fundos de in-



vestimento em desenvolvimento regional e de fundos setoriais na Região. 
Essa nova superintendência, além de ser pensada como um órgão a criar, 
acompanhar e orientar programas e ações para a região, deverá, em tese, 
acompanhar os programas nacionais que se realizam dentro dos estados 
da região Centro Oeste. 

Condições legais que trazem aspectos discursivos que nos levam a 
analisar e ponderar sobre semelhanças e diferenças da antiga SUDECO, 
mas fundamentalmente, por uma situação executiva e com autonomia fi-
nanceira que a antiga não tinha, insere-se na disputa política pelo seu co-
mando. 

Certamente, um estudo a ser aprofundado, a partir da compreensão 
das bases teóricas que permeiam o novo momento vivido dentro dos go-
vernos de Luiz Inácio Lula da Silva e também no Governo Dilma Roussef, 
chamado por Erber (2008) de neo-desenvolvimentista. 

As análises aqui esboçadas pretenderam contribuir, tanto do pon-
to de vista do conhecimento espacial-regional, para resgatar os processos 
de domínio do capital no espaço mato-grossense, através da SUDECO, 
como para demonstrar que permanece o ideal e a ideia de desenvolvi-
mento como justificativa de ações governamentais. Do mesmo modo, 
sob outra capa, permanece a intervenção, já que o governo, na atualidade, 
mantém programas de desenvolvimento e até criou uma nova SUDECO. 

Retoma-se assim a região e/ou o regional como discursos válidos, 
que no nosso entender, assumem força de ideologia, na forma indicada 
por Lencione (1999, p.198), ao afirmar que “a palavra ‘região’ assume caráter 
ideológico à medida que se torna referência para a construção de mistificações geográficas, 
sendo por isso um instrumento de manipulação política”.

Isso, avaliamos, ocorreu no processo de consolidação do espaço 
mato-grossense e da região Centro-Oeste, nas duas décadas de interven-
ção, tendo assumido o caráter de celeiro agrícola nacional, nova fronteira e região 
solução, aspectos mitificadores que ainda hoje são incorporados nos dis-



cursos políticos e nas políticas de ações para o desenvolvimento, que se 
pulverizam através de associações comerciais, industriais e dos Poderes 
Municipal e Estadual.

Para (não) concluir, sabemos que essa “releitura” certamente não é 
o fim, muito há a se fazer a fim de que o fim proposto utopicamente atinja 
seu gran finale ...  

que tudo vale a pena
quando a alma não é pequena!
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